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Processo / Protocolo| 15412025

Origêm: Secretaria Municipalde Administraçáo e Finanças

Destino: Gabinete da Prefeitura Municipal

Assunto: Aquisição de combustÍveis (gasolina comum e

abastecimento da frota de veiculos do Municipio de Alto Alegre

de pelo menos 1 (um) posto de abastecimento, com sede a

distância da sede do MunicíPio.

wualdíen dos Santos lúachâdo

Matrícula nP 202721

Assessor de Gabinete
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AItoAlêgre do Pindaré/N/lA, 23 dê Abril de 2025.

A Sua Excelência, o SenhoÍ,
JosÉ FRANCTNETE BENTo LUNA
Prefeito da Cidade de Alto Alêgrê do Pindaré/lrA
Av. Joáo Xxlll, S/N - Centro, .ia.
Alto AlêgÍe do PindaÍé/MA :'

Assünto:Aquisiçáo de combustiveis (gasolina comum e
óleo diesel S:10), para abâstecimento da frota de
veículos do Município de Alto Alegre do Pindaré, que

disponha de pelo mênos 1 (um) posto de

abastecimento, com sede a pelo ao menos 40km de

Excelentissimo Senhor,

O transporte de recursos humanos e de materiais é inerente a competência

tnstituúnài dos OÍgãos da Municipalidade, em atividades como transporte de enfermos'

àqrif" áo.ini"tt"tirã, Íiscalizaçâo, transporte dê alunos da rede pública.de ensino e etc' E'

para tanto, toma-se imprescindívêl abastecer os veículos automotores para o seu

Íuncionamento.

Dito isto, o presente Documento de FoÍmalizaçâo de Despesa vi§a solicitar

autorizãçáo íãi" qr" seja instaurado processo administrativo visando aquisição de

"àmou"tir",s'tgrsofi;" "omr, " 
óleo diesel S-'10), para abastecimento da Írota de veículos

àã úrri.ipi" ãe Alto Alegre do Pindaré, que disponha de pelo menos 1 (um) posto de

abastecimento, com sedJa pêlo ao menos 4okm de distância da sede do Municipio' nas

"ip""iti""ç0"" 
e quantitativos que serão suficientes para contemplar todo o biênio de

2025t2026

SEÍOR

<-...iir..i. 
^r,'.i.i^â,.1ê 

FdI.â.ão

-- coMBúSÍiVEa OTD DE LITROS

DIESEL . SlO GASOLINA COMUM

100.000 40.000
20.000 20.000Secretaria Municipal de Admiry§!@É9j-.ll!e!É!

Secretaíia ÀIunicipat de Saúde. 90.000 60.000

@imeniosocial,
Tíabalho e Cidêdania. 20.000 20.000

sãc-eta, j 

-mura,patoeol'as.1çqp94999q19154q

_ *i-, ^ ii,,^^,^.rÀê [rêi^ Àmhrênlê
150.000 40.224
20.000 20.000

sêcrêtaflaMunlcipãldeAg lturáêAbastecimento l::' 20.000 20.000

§éõ&iiãÍiilEipal de cutt,.rra 20.000

TOTAL GERAL DE LTS 420.000 240.220

Página 1de 2

*



Os itêns constantes da Planilha de Ouantitativos e Custos dos ltens sáo passiveis
de contÍataÉo, por demanda, e sob o Sislema de Registro de Preços - SRP não se
obrigando a utilizá-la na sua totalidade.

Quanto à exigência de localizaçáo, está se Íaz necessáíia tendo em vistia a
oblênçáo da proposia mais vantajosa para o Município de Alto Alegre do Pindaré, pois, se a
distância entre a sede do Município e a Contmtada foÍ grande, a vantagem do 'menor prcço"
Ílcará pÍejudicada em razão do aunEnto do custo com o deslocamento da frota e há no Íaio
estabelecido postos de combustiveis em númeÍo suficiente náo restando comprometido o
princípio da competitividade.

Por Íim, no intuito de minimizar os eíBitos da variação de preços, deve eventual
licitação ser feila utilÊando o cÍitério de julgamento de menoÍ preço sobre o píeço máximo
da Tebela Agência Nacional do Pê6leo - ANP.

Assim sendo, vem-se atEvés dêste expediente solicitar vossa autorização e
determinaÉo que seja dada início à contralaçáo pública responsável paÍa o fornêcimento
dos itêns acima descritos, solicitando de antemão o atlxilio do Setor dê Posquisa de Prêços
para elaborar a pesquisa preliminaÍ. a Íim de que sàia utilizâda para subsiliaÍ I elaboraçáo
do Estudo Técnico Preliminar por esta Secrêta{ia denlandante.

-À"..\-,.k- 
o\,..,.*T"^+

THAYS CRISTINÂ OLIVBRA PAR

;LS
Avaid. rolo nYln rt - (mro PRC

^ltr 
aLrE .L tin.hni - r.À cE r6!t aino8_

!iú.D,Dfràlora8úilei
*ftáltôddr.aoDtrdrqE iarr.br
('ên o:,6rta!:/ooo!n

, ,' I

MARCqLo,COFLHo gausA
secretário Municilat dé AdmipiítraÉo e Finanças

_,/ltrt/
lrreúÀi rríl oe sousl

Secretário Mgíícipal de Educaçáo

GA
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PÍâtêit!r! Iunicipal de ÀllÔ Âlegr. do Pl.d.'a - IA

Àv Jolo xxlll. S/li . ConiÍo, CEP n" 65.398'000,
cNPJ n! 01 612 832/0001_21

Processo no í54/2025

De âcordo com as informações constantes neste pÍocesso adminiírâtivo
autuado, AUTORIZO o envio dos aúos à Assessoria Adminisaativa para auxiliar a

Secreta;ia ora solicitante no levântamento de mêícado, de que tíata o art' 18' § 1o'

inciso V, primeiÍa parte, dâ Lei n" 14.133/202'1.

Ato contínuo, retoínem os autos à Secretâria de origem para elaboÍação do

Estudo Tecnto Preliminar e demais atos subsequentes, em confoímidadê com a

legislação perlinentê.

José Franci
Prefêito do MunicíPio dê Alto A do Pindaré/l\,44

Alto

FLS

PROC

RUB

24 de At Íil de 2025.
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Processo / Protocolo: 154/2025
Origem: Sec. Municipâl de Administração e Finanças

Ass;ntor Aquisição de combustíveis (gasolina comum e óleo diesel S-10)' para

abasteciment; da frota de veículos do Município de Alto Alegre do Pindaé' que

disponha de pelo menos 1 (um) posto de abastecimento. com sede a pelo ao menos

40km de distância da sede do Município'

DESPÀCHO

Em atençào à determinação do Excelentissimo Senhor Prefeito de Alto

Aleare do Pindâré. e. em consonància com o que di§ciPlina o art' 18' § 1"' inciso V'

.ll.i.i, 
""n". 

da Lei n' 14.l3l/2021, informamos que o procedimento de cotação de

ir."o, i."roaotogi"t nes!â municipatidade é reatizado a pârtir de consultas â tâbelâs

ãi,.-i"i.. p".qr;*i de mercado atmres de proportas fisicas por e-mail telefone'

intemet, oulros contralos admini)lratit05. outros Orgàos ou pessoalmenle'

Tudo é realizado de modo a obter o preço médio e também o menor preço

estimado mais vantajoso à Administração. respeitando-se, assim, a Lei de Lioitações e

as orientações dos Tribunais de Contas.

No presente caso, a buscâ por preços de mercado' se deu âlravés de consultâ

a tabela da Agéncia Nacional de Petróleo - ANP. conforme é demonstrado na sintese

d,rs orecos oraficados, conforme o sislema de levantamento de preços extraído do site dâ

ÀlÉ-,""0à adotado o parâmetro do Municipio de Bacabal/MA' tendo em vista ser a

cidade mais próxima.

Por conseguinte, o preço médio máximo foi no impone de R§ 3'84ó'695'80

(três milhões, oitoce;to§ e quarenta e sei§ mil, seiscento§ e novetrta e ciúco reâis e

àii""t" """tr*O, 
utilizamos a tabela como panàmelro de pesquisa.com o.intuito

iu.te. d" rnun,"i p."ços mais reais e tentando se apÍoximar da realidade da cidade' já

que o abastecimento tem que ser tàito no municipio em questão'

Prefeilur. uíiclp.l d. Allo Àl.grâ do Pindôrá - t^
Av. Joáo XIlll, S/l ' C.nlro, CEP n'd5.398 000,

C il P J . ' 0 1 , a 1 Z . 0 3 2 / 0 0 0 I . 2 I

Alto Alegre do Pindare/MA, 05 de Maio de 2025'

\;tl--
' Leniiá de Oliveirâ Botclho

Assessora Àd ministrativa
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Alto Alegre do PindaÍé/MA, 06 de Maio de 2025

SecretáÍio lVu icipalde Admin

*

lm
-.,*.--.-,,':"

?íefeitura Municipal de alto Alêtre do Pindâré - MÀ

Av. João X)(lll, S/lt'Cenlro, CEP n'6t.196_000,
CNPJ ne 01.6r2.832/0001_21

Processo no 154/2025

DESPACHO

Foi proferido despêcho pelo Preíeito Municipal detêminando o retoÍno dos âÚtos

a esta Secrêta;ia, após o lêvantamênto de mercado, de que tratâ o art' 18' § 1o' inciso V'

;nmêrra oarte. da Léi n' 14.133t2021, pata que fosse elaborado o Estudo Técnico Preliminar

; demais atos subsêquêntes, em conformidade com a leglslação pertinente'

Dito isto, iunta-se aos autos o Estudo Técnico Preliminaí e Termo de ReÍerência

determinando assim; êncaminhamento dos autos ao PreÍeito Municipal para que sêia dada

inicio à contratação Pública.

LO COELHO SOUSA

Página 1de I



Alto Alesre
do Pindãrê

Unidade Requisitantê
SecretaÍia Municipal de Administração e Finanças

rrs --!-l-
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xto rl.t'. do Pin.l.té - i4À (tt 5f,atrS--i-i-
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Cx?r:01.5ül3rooOÍ:r

..â\
UJI

@
Alinhamento com o Planeiamento Anual
À necessidade objeto do presente estudo não possui prêvisáo no plano de

contratações anual da Organizaçáo.

9.'9 Equipe de Planejamento
' ã6 Marcelo Coelho Sousa

TL
LO

Problema Resumido
À'prãt"i*" Ãrriãipal de Alto Alegre do Pindaré enfrenta dificuldades em manter

a Lontinuioade e eficiência dos serviços públicos que dependem de veículos'

devido à Íalta ou insuficiência de combustíveis'

Ematendimentoaoincisoldoart.lSdaLoil4,l33t2o2l,opresenteinstrumento

""r""t"ri.rl 
piiráit" etapa do planejamento do processo de contrataçâo e busca atender o

;1;;;;;ôi; ànvolviào e buscai ã meltror solução para atendimento da necessidâde

aquidescrita.

= DESCRIçÃO DA NECESSIDADE

EsteestudotécnicopreliminarVisaSubsidiaraelaboÍaçãodoanteprojeto,termode
ãlàrc"ãü ", 

piãlàto oãsi"o, caso seja concluída a viabilidaàe da cortÍataçáo' promovendo

;i;;;;;,ê;"i", i"galidade e ellciêniia na gesuo púbtica do Municipio de Alto Alesre do

Pindaré/MA.

AnecessidadedaPrefeituraMunicipaldeAltoAlêgredoPindaré,paraaaquisiçáode
;;-b-u"ilJis;" i;. presente devido idemanda por ãbastecimento dos vêículos utilizados

ã. 
"lirlãào"i "ii""ciais 

para o t,*ionàrn"nio do municipio os. combustiveis sáo

fundamentais paÍa a prestaÇáo de 
""*iço" 

ptibfi"o"' tais como transporte escolar' colela de

lixo, manutençâo de vias e deslocamento de servidores'

Página 1de 8

I

tt

-(l .... : . . ., tozer rnsito mai.

ESTUDO TÉCNICO PREL! NAR . EÍP

ÚE' 7-,F



rLS
PROC

I ave .. iodo xxvrrr. s/ (.rh'

f-.-Il Rtto Aleere | ;ff;;ffiil1:iiü*'"*'*o&'s-
Fã eôÉii'd-áiE I **=xt#'t;"--
\y Ís:ê'r'uito'ais I --'

Além disso, a compra de combustíveis é uma medida necessária para garantir a eficiência

operacional dos órgãos municipai§, pois a falta desses insumos poderia comprometer a

execuçáo de tarefai cotidianas e causar prejuízos à comunidade local. Portanto' a aquisiçáo

de combustíveis é imprescindível para manter a regularidade e a qualidade dos serviços
prestados pela prefeitura, contribuindo diretamênte parâ o bem-estar da população e para o

desenvolvimenlo sustêntável do município.'

Logo, o presente estudo técnico preliminar tem como objetivo analisar â viabilidade e

Giii"utirã, bem como propor a soluçáo mais eÍi93f, em 
-conformidade 

com as disposiÉes
'aà t"i 'tc.lsstzl , que êsiabelêce aj nonnas gqÊis de licitação e contratação de bens e

serviços no âmbito da administraçáo pública.

O transporte dê recursos humanos e de meteriais é inerente a competêniíà lnstitucional dos

Ôrôãôs da MuniciDalidade, em atividades como transporte dê enfermos' equipe

à'oxr""t,Jw",'iü"ãi[ãião, 1r"n"port" de alunos da rede pública de ensino e etc' E' para

t""i", i"i"à*l nrp*sci;dível abastecer os veículos automotores para o seu funcionamento'

1. Fornecimenlo dê combustíveis com qualidade certificada' atendendo aos pâdróes

estabelecidos pêlaAgência Nacionaldo Pekóleo (ANP); :,.

2. Disponibilidade de pelo ao menos '1 (um) posto de abastecimento localizado a pelo ao

menos 40km de distância da sede do Município'

3. Sistema de gestão de frota integrado para controle de consumo e monitoramento em

tempo real;

4. SupoÍte técnico especializado paÍa resolver eventuais pÍoblemas operacionais:

5. Cumprimento de prazos de entrega rigoÍosamente;

6. Preço competitivo e transparente, com previsáo dê reâjuste conÍorme variação de

mercado:

= JI'§TIFICÀTI!'A

= REQUISITOS DA FUTURA CONTRAIAçÃÔ

t
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: soLUÇÕES DtsPoNÍvEts No ilERcAoo - LEVaNTAUENTo DE ÍlrERcaDo -: ANÁL§E DE CENÁRIOS

1. Contrataçao de Postos de Combustíveis:

Vantagens:
- Faciiidade de abastecimento, já que há diversos postos disponíveis na regiáo;

- Possibilidade de negociação de preços e condiçÔes de pagamento com os postos;

- Controle mais fácil e preciso do consumo dê combustíveis'

dâ oualrdade dos combustiveis fornecidos pelos postos;

J""nrtr"çao nos preços dos combus§vêis, impaciando no orçamento da

Desvantagens:
- Dependência
- Possibilidade
Prefeitura;

Vantagens;
- Possibilidade de obter descontos
- Iraior controle sobre a qualidade

distribuidoras;
- Maior flexibilidade nas formas de pagamento.

Desvantagens:
- Possivel necessidade de logística

Vantagens:
- Possibilidade de obler melhores

abastecimento;
]nrln* poi.ioiria"oe de negociaÉo de preços, comparado aos postos de combustiveis;

- Custos adicionais devido tintermediaçao da empresa distribuidora'

3. lmplantaçâo de Sistema de Abastecimento lnteÍnol

Vantaoens:
- ü"ài lontror" 

"oure 
o consumo de combustiveis evitrndo desperdicios:

- Reducâo de custos a longo pÍazo, pÍincipalmente se a frota da Prefeitura for gÍande:

- Possiôilidâde de negociaçáo direta com fornecedores de combustlvel'

Desvântagens:
- lnvestim;nto inicialalto para implantaçáo do sistema:

- iléiÀÀ"iaáá" o" tr"inamento dos funcíonáÍios para operar o sistema corretamente;

- pãi"irLi" o""rflo" na manutenÉo e gestáo do.§istema ao longo do tempo'

4. Adesâo a Consórcio de Compras de Combustiveis:

FLS

PROC

para transporte dos combustíveis até o local de

preços devido ao volume de compras do consórcio:

À!6i.L:!ão §§Il, s/ _ t.ntto RUa

^lt 
aLtr. do fin.LÊ - riA, (:Dr 65lta.ooo

tú-FpmaDoloírr.il.(oô
ÚIlállslê!r.doDiÉd.t..E.ad.lt
Claar: Ol.6ülalroool-21

oor comPras em grande quantidade:

dos combustiveia, !á que são adquiridos drÍetamente

- Necessidade de controle rigoroso para evitar fÍaudes ou desvios de combustível'

2. Contrataçâo de Empresas Distribuidoras de Combuslíveis:

das
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- Maior facilidade na gestâo das compras, já que
- Redução de buÍocracia nas contrataçÕes.

o consórcio centraliza as negociaÇôes:

A escolha pela contÍatação de uma pessoa jurídica para o fornecimento' §ob demanda' de

""rúr"iir,i" 
pai, a Prefeitura lVluniàipal de Alto Alegre do Pindaré se justifica por diversos

fatores técnicos e operactonais.

Primeiramente, essa soluÇão permite que a prefeituÍa tenha acesso imediato aos

combustíveis necessários pàra manter a continuidade e efiqiência doq §erv.iços públicos que

àeoendem de vetcutos. Dessa forma, evita-se a interrupção das ãtividades devido à falta ou

a.l,il"ie""i" o"-*rorstivêis, garantindo a prestação de serviços de Íorma ininterrupta e

eliçaz-

Além disso, a contrataçáo sob demanda proporciona ma ior. flexibilidade na gestáo dos

recursos da prefeitura, uma vez que os pagamentos são realizados conlgrme a utilização

dos combustiveis, evitando estoques desnecessários e despêrdícios lssÔ resulta em uma

!Àitáo mais efluente dos recurso§ públicos, com redução de custos e maior controle sobre

os gastos com combustíveis.

r,.. (t 
,t i

pRoc /.) L/

RUB +4
alto Ale&€ do Pindaré - ú4, CEt'! 653ta.0OO
phep.phâapo108-at.@h
swvrltoàlê8-êa.ri.nãr..ma,§!.t
arl?r: ol.§2,r:tltôrl.2l

Desvantagêns:
- Possibilidade de limitações nas opçôes de fornêcedores dentro do consórcio;
- Menor flexibilidade nas negociaçÕes indiviqlais com fornecedores;
- Dependência da eficiência e transparência do consórcio na gestáo das compras'

Essas sáo algumas possíveis soluçôes para o problema apresentado pela Prefeitura

úunlcipat ae lito etegie do Pindaré. Óada uma tem suas vantagens e desvantagens, sendo

irportànt" analisar iuidadosamente qual delas §e adequa melhor às nêcessidades e

recursos disponiveis da instituiçáo

Outro ponto impoÍtanle a ser destacado é a possibilidade de est"b"l"*it:9ll1l:: l-"^flP:#; ffi;;,üãié" "*tà'Li" 
à quàtiri"aos,o !* q".,ll:.-?9,:1dT"^*:^g:*I:p,a.v uv,,'| -- --- - -,ôài 

de abastecimerito. Atém disso, a contratação dê
fornecidos e a segurança nas opera(
l,",iiipã"*à l,á]ãJ ".ri".áriàoã 

no fornecimênto de combustív€islossibilita a negociaçáo

;; ilú;;";|*ç"" 
" 

condiçôes comerciais, resultãndo em economia paÍa a prefeitura

Por fim, vale ressaltar que a terceirização do fornecimento de.combustiveis também ajuda a

oãr"itrr, , Íocar em suas atividadeslfim' sem a necessidade de geÍenciar diretamente a

i'^""i_-n" "Àr"".i.á"to com isso, a administraçáo municipal pode concentrar seus

l#;Íc;;; n]Jrlà* oát *riços pú6licos oferecidos à população' contribuindo para o

ãã""Ã"ãrr-""ü 
" 

oem-estar da-comunidade de Alto Alegre do Pindaré'
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Dessa forma,ã escolha de contratar uma empresa para fornecimento de combustíveis se

mostra como a opção mais vantajosa para a Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindare,
garantindo eÍiciên;ia, qualidade, reduÇão de custos, flexibilidade, controle de qualidade e

transparência na aquisição.

QUANTITATIVOS E VALORES

ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO E DOS CUSTOS

= PRAZOS E CROI{OGRAMA DE DESEMBOLSO

A estimativa dos custos da contrataçáo do objeto pretendido se deu através de consulta a

iàÀJ J" Àgã""i" Nacional de petíoteo - AúP' coníorme o sistema-de levantamento de

pãi* 
""tr"jaà 

a" site da ANP, tenoã sioo adotado o Parâmetro do Município de Bacabal'

i"nãà-em vista ser a cidade mai" p,à"ima listada na planilha' bem como' o preço medio

ããr-ã t"i 
"à-iÃp"rte 

ae nS g ad-69á,80 (trê§ milhôes,. oitocentos.e quarenta e seis

#f ;;";;i"; á noventa e cinco reais e oitenta centavos)' sendo que utilizamos a

iãüiã ãr" p"iar"tro de pesquisa com o intuito também de manteÍ preços mais Íeais e

iã"ir"oãt" Jpi"iirar da realidade da cidade, já que o abastecimento tem que ser feito no

município em questão.

SETOR
õoMBú§-iVEL / orD DE LlrBqq

DIESEL - StO GÂSOLINA COMUM
100.000 40.000

i;;;;;= À.r-l"i<kâ.âô ê Finânôzs 20.000 20.000

sõreiá unuipatdeSaúoe. 90 000 60.000

@tuimentosocial
TÍãbálho e Cadadania.ffi

20 000 20.000
150 ô00 44.220

§ecretaiia wtunicipat àe t'4e!91!!q!94q 20.000 20 000

20 000 20 000
Sec'elana Mun lcipal de AgÍrcull u Ía e 4bàsleclme']to# 20.000

420.000 240.220

Cronograma de Desembolso:
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A gestáo eÍiciente de recursos na contrataçáo requer um cronograma de desembolso que

s+ náo apenas claro e transparente. Dito isto, têndo em vista que a aquisiçáo se dará de

uma única vez, propomos um cronograma de desembolso unitário.

Prazo de Pagamento:

Para assegurar uma relação justa e equilibrada com os fornecedores, propomos que o
pagament;seja efetuado ;o piazo de 30 dias a contar da data da entrega dos ilens Esse

coilpromisso áemonstra responsabilidade financeira e fortalece parcerias sustentáveis, além

de proporcionar aos fornecedores um ambiente favorável para a continuidade e qualidade

dos serviÇos prestados.

Benefícios da Abordagem PÍoPostâ:

Parcerias Sólidas: O pagamento dentro do prazo fortalece as relaçôes com os

i";;;;;ã;r"a. incentivanào- parcerias duradouras e garantindo a continuidade do

Íornecimento.

A oíooosta de um cronoqrama de desembolso fixo, associado a pagamentos dentro do prazo

"":,àáãiJã, 
àpiã.ãnia" r., aooro"g"m equilibrada e eÍicaz para a gestão financeira Essa

ã"iãégh "á" 
âpenas otimiza o uão dos rêcursos pÚblicos, mâs também foÍtalece a

trànspr"renci", a eficiência e as relações colaborativas com os Íornecedores'

PARA O NÃO

. RESULTADOSPRÉTENDIOOS

Com a aquisição de combustiveis
espera-se reduzir as interrupçóes
íesultará em uma maior eficiência

oara os veiculos da preÍeitura de Alto Alegre do Pindaré

nos servicos públicos devido a falta de combustivel lsso

na prestáçao de serviços e garantirá a continuidade das

O art. 18, § 1o, inciso Vlll da Lei 1413912021 estabelece que o êstudo iécnico preliminar

J"r"'lr"iifiã", a decisão sobre o parcelamento ou não da contrataçâo' Vâmos analisar as

;r"iúéátiu"" p"t" o nâo paÍcelamento e concluiÍ pela escolha dessa modalidade:

a âouisicào dos combustivets não será parcelada, pois há a necessidade de garantir a

;;;;;;;;Í",-lá*i" ào" s"*iço" públicos que dependem desses produlos de forma

irààiata. parc"t", a contratação poderia gerai atrasos na enÍega dos combustíveis'

irnpã"rrnoo diretamente na prestaçâo dos sãrviços à populaçâo Portanto' a realizaÇão da

;;;;;i;;ã; de forma integràt é Íundamental pára manter a opeÍacionalidade e qualidade

dos serviços públicos oferecidos pela preÍeitura'

AIto Aleere
do Pindãrê

r-
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atividades quá dependem desses têcursos. Além disso, ao adquirir os combustíveis de
forma planejada e em quantidade adequada, será possível obter economia Ílnanceira,
evitandô gastos desnecessáÍios com abastecimentos emergenciais e garantindo um melhor

A Equipe de planejamento declara viável esta contrataÇão, sendo que considerando os

estudoi pretiminarei realizados, descritos neste documento, e que demonstÍam:

- A necessidade da aquisiÉo dos medicamentos para melhoria da qualidade de vida de

Daciênte hiDossuficiente ;

Iôrã ã 
"oiti"àçao 

náo implicará em contratações correlatas e/ou interdependentes;

- Que há alinhamento entre a contrataçâo e o planejamento institucional:

aproveitamento dos recursos disponiveis.

= DECLARAçÃo DE vlaBlLlDADE

= PROUDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS

Possíveis providências a seÍem adotadas pela AdministraÉo previamênte à celebraçâo do

""r,tr"iã 
aá 

"qui"içao 
de combustíveis para a prefeiturâ múnicipal de Alto Alegre do Pindarê

incluem:

'1. Realização dê um levantamento da demanda de combustíveis e produtos Íelacionados'

consideraído a frota de veiculos e maquinários utilizados pela preigitura'

2. Análise das condições de armazenamento dos combustiveis e avaliaÉo da necessidade

de adequaÇões ou melhorias na infraestrutura existente

3. Verificação da legislaçâo vigente sobre a aquisiçáo e utilizaÉo de combustiveis'

garantindo que todos ós pÍocedimentos legais sejam seguidos'

4. Elaboração de um plano de Ílscalizagáo ê. .gesiâo contratual' definindo as

àspãnsaoiliàaoes dos servidores ou empregados envolvidos na execuçâo do contÍato'

5. Capacitação dos servidores responsáveis pela íiscalizaçâo e gestão do contrato'

qarantindo qle esteiam prepaÍados para acompanhar a execuÉo do serviço e veÍiflcar a

!ualidade e quantidade dos combustiveis fornecidos.
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Após avaliar as alternativas, a recomendação para a aquisiçáo de combustíveis é a
Íealizaçâo de uma licitação para selecionai fornecedores. Essa alternativa permite que o
municipio tenha acesso a um leque maior de opções, garantindo a qualidade, segurança e
preço competitivo.

Recomenda-se que a licitação seja conduzida de acordo com os dispositivos da Lei

14.133121, estabelecendo critérios objetivos de seleçáo, como capacidade técnica, preço,

prazo de entrega e garantia dos produtos.

Além disso, é importante estabelecer cláusulas contratua:s que garantam a conformidade

com as normas de segurança e qualidadê estabelecidas.

Alto Alegre do Pin-daré (MA), 06 de Maio de 2025.

M
SecÍetário lvl
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TERMo oE REFÉRÊNcta

Oí . OBJEYO

1.1 - Contratâção de pessoa jurídica paÍâ o fornecimento, sob demanda' de combustívêis (gasolina

comum e óleo diesel b-t01, pàra abastecimento da frota de veículos do Municipio de Alto Alegre do

Pindáré, que disponha de pelo mênos 1 (um) posto dê abastêcimento, com sedê a pelo ao menos

40km de distáncia da sede do lvlunicipio.

02 . JUSTIFICATIVA

2.1 - O transporte de recursos humanos e de materüis é inerente a competência lnstitucional dos

órgã"i àá úunicipalidade, em âtividadês como transporte dê enfêrmos' equipe administrativa'

fd;;;çã", tiun"pott" o" alunos da Íede pú§ica de ensino e etc. E' para tanto' torna-se

imoresci;divel abasteceí os veículos aulomotoÍes para o seu funclonamento'

;.I ã;;;d;-;;ü;cia àe tocalizaçao, está se faz necessária lendo em visla a obtenÇão da

.,Áoo"i" ."i" ,anÉiosa oara o Munrcípro de Alto Alegre do Pindaré, pois' se a distância entre a sedê

ã;üft;;; ;é;;iãtãà" ro|. s,uni", a vantagem- do 'menor preço" ficará prejudicada em razão

ãã àuà"nio oo 
"r"to "om 

o dest;camento da froú ê há no raio estabelecido postos de combustíveis

em númeÍo suflciente não restando comprometido o princípio da competitividade'

*# O valor global estimado desta licitação é de R$ 3'E46.'695'80 (três milhões' oitocentos e

quaÍênta e sê'is mil, seiscêntos e noventâ ê cinco reais e oitenta centavos)'

A estimativa dos custos da contratação do obieto píetendido se deu através de consulta a tabela da

ns",;;i, i,r"";;,"r Jé petróleo _ ANp. coníorme o sistêma de levantamento de preÇos extraido do site

oãÀr.]á tenàó sioo aootado o parâmetro,o Município de Bacabal' tendo em vi§ta ser a cidade mais

;;;;" ;,áã;;;;;lizamos a tabela como parâmetro de pesquisa com o intuilo tambem de

íã"iá, rràô, mais reais e tentando se apÍoximar da realidade da cidade. jà que o abastecrmento

tem que seÍ Íeito no município em questáo.

Levando-se em consideração o quantitativo dos veÍculos e os setoíes a elês vinculados' estima_se

que o consumo se dará confoÍme abaixol

03 . DETALHA ÉNTO DO PROJETO/DESCR§ÃO DO FORNECIMENTO

ITÉM DESCRIMIi'IAÇÃO UND QTD (I2 DESCONTO %
VALOR

TOÍAL RS

01
LT

420.000 R$ 5,79 R$
2.431.800,00

02
GASOLINACOlt ULrt LT

240.220 R§ 5,89 R$
1.414.895,80

euna [,'lun,cipatoe
§ãõêErrã|\l]unioPat de namin

s!

rr

§reiI
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04 - DO FORNECIMENTO OO OBJEÍO

06 - DO PAGAI'ENÍO
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4.1 - O combustivel dêvêrá ser fornêcido de Íorma pârcelada e continua no esiâbelêcimento da

contr"lrJã, mãàiante apr"""ntaçao em 02 (duas) vias do documênto de requisição, preenchido com

i,.i .-.o."ii"."0"s e ouantidade(s) do(s) ;Íodutos(s) solrcrtado(s) e devidamente assinado' sobÍe

;à;írd;;êã;,-rti*i"ipá, niü"4." ririmeira vlá em poder.da co íatada € a sesunda via em

iãi", iJ-õ""tiáià"te, devidamente assinada, sobre carimbo' pela contrâtâda no ato do

abastecimento.
4.2. Fica vêdado o substabelecimênto paÍa abastecimento'

4.3. O fornecimento terá inlcio a partir da data de assinatura do Contrato'

os - Do REÀ,usÍarÉNTo Dos PREços Dos corBusrivas

5.1. Somente seÍâo repassados à CONTRATANTE os reaiuslês oficiais aúorizados pela ANP ê após

Évantamento e divulgação oficial dos preços para o l\íaranhão

6.1 - A ContÍatada apresentará mensalmente à Contratante as Notas Fiscais para o ato de atesto'

iài,iariãJ J'pàôãmããió oo proauto torneiúà, acompant'adas das primeiras vias de requisiÇão de

abastecimento emitidas pela Municipalidade'
;;:'ô;;;;Ãáü;;i iomoustiveis tornecidos será eÍetuado' por meio de ordem bâncária emitida

ã,i 
"or.í. 

ãã Conir"tada, para cÍédito nà conta corrente por elê indicada' uma vez satisfeitas as

condicões estabelecdas no Contíato.
;"r': [ir;""8§:ü;-.,a "* ".itla" 

de acordo as rêspêctivas quantidades do ploduto fornerdo'

ã"". ái"iã ,",tããã 
" óreçà totat, aeauziaos o dêsconto aplicado no prêço máximo da Íabêla dê

Prêço da ANP, correspondente " ""t"n" 
Aà f'tut"tento' contendo âindâ o enderêQo do local dê

êntreoa. devendo, alnda ter no verso, o atesto do recebimento dos produtos e anexo a impressáo

;::;:;"t;::::õr;;,Jio-i,üià nirp fi,ttrrri*** 
"no 

oo' olro'""o1 que comptove âs rerêréncras'

6 4 - A PMÂaP têrá o prazo de 30 (t,int4ããiÍiãaiãiããt"t'"' o pagamento',contado da data de

iá""Oir"nlo i, flot" fiscal, desde que ná haja Íatorimpeddivo provocado pela Cont.atada

6.5 - Não serão efetuados qualsquer pãg";"ntot eniuanlo perdutar. pendente de liquidação dê

àbirgações em vrrtude dê penalldades imDoslas por inadimplência conlratual'

SecretaÍia Municipal de SaÚde 90.000 60.000

SecrettlaTunÉlpal de As volvimento social, TÍâbelho e
Cidadanla. 20.000 20.000

Sãcreiaria túr"icipalde Obrâs, Transporles e Uóanrsmo 150.000 40.224

Secréiaria I\Iunicipal de MeioAmbienie. 20.000 20.000

Secretaria Municioal deAqíiculiura eAbasiecimento 20.000 20.000

ffir-a lrtunlcipal de cuttur4 20.000

ioTAL GERAL DE LÍS 420.000 240.220

07 - DA PROPOSTA DO LTCITANTE
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7.2 - O Preço máximo da Tabela ANP corresponde a medra dos preços dê combustíveis praticados

na cidâdê d; São LuÍs/MA, tendo em viste que a referida Tâbela não conlêmpla um levántamento de

ti;";;r; o municipiô dê Alto Alêgre do ÊindaÍé/túA, sendo âssrm equela a cidade mais próxime

ãeiia üunlcipatiOaoe. No momento ém que a ANP Íelaclonar a crd-ade de Alto Aleg'e do Pindaré ou

ãriã.ái" úorir", ."t" passará a ser o novo parâmetro para Íns do ConlÍalo Íêsultante dêsta

Lüiiãçáo. Nt 
"nt"nto 

caso a Tabela passê tambêm a não relacronâí a cidâde de São LuísJMA'

J"r"à ,", utilizada como pa.ãmetro a cidade mais próxima a Alto Alegrc do Pindaré/N4A que se

encontrar na relação.
i.i- ô"ia 

"on"úàt"ao 
para eleito da contratação o percentual dedesconto sobre o preço médio de

0","0ã õ" áài*J""dãt ão pr"ço oÍenado pela licitante vencedora' após a fase de lances e/ou

;ô;;à; 
"0.-ó'pr"so"iro, "tndo 

que o percentual não deve ultrapassaÍ duas casas dêcimais

(x xx%).
ií'l úí" pr."ço" 

" 
nos pêícentuais de desconto ofêrtados deverão já êstar considerados e inclusos

o" l.po"tóa, i"rrt, fretes e as despesas decorrentes do fornecimênto de combustíveis automotivos

ã, 
"i"ã", 

à.ár.ia"i qraisquer outros descontos que venham a ser concedidos'

-_-l Arla. to Alesre
r Pindãrê
. ....fozet fiúito mait

Alto 
^l.Fr 

do Din.kÉ . xÀ tlrt 6tl
Dfrú§.rBDOra!'r.i&6
§áltolqÍ.do!i.d.r.,úa.gd.bÍ
axDr: O1ôl.alr/OOOl":1

(R$) o Prêço máximo
da Tabela ANP

(%)

01 DIESEL S 1O Litro 331 320
Ex:x,xxoÁ02 GASOLINA

cotvurvl
Litro 171_7AA R$ x,xxx

vALói{-ir-L GLoBÀL R$

a) AÍESTADO de capacidade iécnica Íomecido por pessoas jurtdicas de direÍo público ou pívado

ãáínpãrnoo qu" o ticitante presta o, p,e"tou 
"àr'iço" 

compaliveis com o objeto deste Termo de

àLrerencia, acompanhado das respectivas notas fiscais compÍovando assim a ÍeakzaÇão dos

serviços;
b) DeclaraÇão de que não emprega menores de dezoito anos êm trabalho noturno' perigoso ou

."rj;il; ;;;";"res ae dezesãeis anos àm qualquer trabaltto salvo na condiÇão dê aprêndia a

;;;ir-ã" qr;i;;;;""s. de contormidade càm o disposto no art 68' rnciso vl d€ Lêi no 14'133t2021:

linuará àe Funoonamento da Licitante. ;mitido p;la Prefeitura Muniopal de Aho Alegrê do PindaÍé:

;1ffi;;;i";;;,.i."àáo p"i" É-".on'menio, emitido pela Asência Nacional do Pêtróleo:

09 _ DAS OBRIGAçÕES

s.r - oas oentclçÔES DA coNTRAÍaNÍE:

9.1.1 - EÍetuar, com pontualidade, os pagamentos à CONTRATADA' após o cumprimento das

formalidades legais.
g.i.Z- Exercer íscatização sobre o cumpramento das obÍigações pactuadas entrê as partês;

9.'1.3 - RealizaÍá a íscatização " 
o 

""oÍnp"nnárn"nto 
do- cr''mprrmento deste contrato onde poderá

fâzer anotacoes e registros de todas as ocorÍências' determlnando o que foÍ necessáÍio à

Íegularizaçãô dos probtemâs obsêrvado'

9.2 - DAS oBRlcAçÕEs DA CoNTRATADA:
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s.2.'1 Observãí a tabêlê da ANP (Agência Nacionâl do Petrólêo) relativamênte à vaíiação dos

preços médios dos combustiveis, bem como apresentar âs plenilhas dê clstos elâboradas com a

iinalidade de parametíizar o preço de venda dos ptodutos, semprê que solicitado pelo Contratantê;

9.2.2 - FoÍnecer os combustívêis sempre que solicitado, no período diuÍno e noturno;

9.2.3 - lvlanter, no ponto de abastecimento, pe§soâl e equipamentos suficientes pâÍê o atendimento

bombas dê óleo diesel, e gasolinâ comum;
9.2.4 - Abastêcer os veículos, que compõê ou que venham a compor a fiota da Conkatante com

produtos de PÍimeira qualidade;
ã.ã.S - gfetivar o fornecimento mediante a apresentação de requisiçáo especifica (autorização para

abastecimento), em dúas vias, expedida pêlâ contrãtânlê:

õ:.0-- Àrloiijâçoe" para comercialização de combustiveis êmitida pelâ Agênciâ Nâcional de

Pêtróleo.gi.i lÉo.n""". 
"oroustível 

que âtendâ a espêcificação técôica exigida pela Agência Nacional de

Pêtrólêo -ANP
9.2.8 - A emprêsa devg.á manter as condiçÕes de participação no perÍodo que estiver atendendo a

Contratantê.
õã.ô]õ 

"ã.uu"tiuer 
tornecido deverá estar rigorosâmente dentro dâs especificaçôes estabelecidas

ã""i" fãÃ" aãi"fêrê;cia. A inobservância d;stas condiçôes implicará recu§a do obieto sem que

"ãúã 
qr"fqu", tipo O" reclamaçáo por parte da CoNTRATADA inadimplente'

íO - DA PREr/|SÃO DO CRIÉRIO TERRIÍORIÀL

'10.1 - Quanto á exigência de localização, está se Íaz necessária têndo êm.vista a obtenção da

pr-áp".tJrrJr-üi"ii para o ltituniclprã oe nfto Alegre do Prndare' pois' se a disláncia entre a sede

ão irluni",pio " 
a cóntaiada for gíanoe. 

" 
,antugeÀ oo -.enor preço, ficaÉ pÍejudicada em razão

àã 
"rÀ."io 

oã 
"u"t -m o oestõcamento dá froü e há no raio estabelecido postos de combustíveis

ã.iJ."ià "ut'.i"nt 
não restando comproínetido o princlpio da comperitividade-

iõ.i - oáltãláiá, *retaoo a consiaeraiào aci'à' iu'pà ttisa' q'" é necessáÍia a contrataÇão de

;il";i";; C.ãurJruàr no âmbito teiritorial do Munrcípio' tendo em vista que a contratação em

ãutrã úunliôio tt"riu 
"cíéscimos 

nos custos, causando prejuizos a administ'ação pública'

íí - DO EMTUADRÁSENTO LEGAL

11.1. O obieto destê Termo dê Rêfêréncia é consderado comum poÍque é dêÍinido mediante

especúicações usuais no mercado, t"nãà úto critéÍio de êscolha maior desconto sobre o PreÇo

máxrmo da Tabela ANP, cabendo â aooção oa mooalioaoe PREGÃo' nos termos do art' 6" XLl da

lei n' 14.13312021.
11.2. A modalidade de licitação ora escolhida conÍere maior celeridade ao processo como também

amolia o unNerso dos potenciais ri",tuntá". ó"""" modo, entende-se que o interesse público será

il"1-" !ur,"i"tor.,"."nr" àendido mediante a adoÉo dessa modalidadg -
ii.à. êàã ãõiliii,ãi. ,inãa ao oojeto licitado, no quê couber a. Lei rêderal-no 14 133t2021 e Lei

ào.pÉ."niar n" fZSI2OOO e demais noímes íêoulamentaÍes pertinentes a espeoê

11 4 Ademais. os itens constantes i' ãf""iÀ" de Ouaniilatrvos e Custos são passíveis de

;;;,,ri;!ã",-p-or. ;;rà;oa e soo o sisteÀa iã iesistro de Preços - sRP não se obÍisando a util'zá-

la na sua totalidade.
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12.1. lniciâlmente é nêcêssário trazer â diferênça entÍe licitaçãÔ por itens e licitação por lotes, sendo
que na primeira o objeto é dividido em pârtês especíÍicas, cada quâl representando um bem de forma

autônoma. Por suâ vê2, na segundâ há o agrupamênto de divêrsos itens que formarão o lote.

12.2. Destaca-se que para a dêfinição do lote a Administração deve â9ir com cautêla, razoâbilidade e

pÍoporcionalidade para identificar os itens que o integrarão, pois os itens agrupados devem guardar

compatibilidâde enire si, observando-se, inclusive aS regías de mercado paía a comer.ialização d.s
produtos, de modo a manter a competitividade necessária à disputa.

12.3. Em determinados casos não é adêquado o agrupamento dê itens quê' embora possuam o

meimó genero, sáo produzidos e comercializados de forma diversa, de modo a ampliâí a

competiti;idadê e obtei o menoí preço po§sível. Todas as peculiâíidades ênvolvidas devem então'

ser avaliadas.
iã.+. i"Ã-"" qr. 

" 
,"gÍa é a realização de licitâção poÍ itêns, exigindo-se justificativa âdequada para

a realização de certam:e por lotes, bem como a demonstra€o da vantagem dessa'

12.5. Nesse viés, as aquisições por parte de inst(uiçôes publicas devem ocoÍrer por itens' todavia

;;;;-;; opÉo o"'"q,iisiç.à por lotes a composrção destes deve ter Justiflcativa plausível

observando os cntérios âdministrâtivo, técnico e econômico

iãã. 1"""" interim, levando à luz do caso concreto, é vantajoso administíativamente a partir do

rÍloí"nto ", 
que se diminui a morosidade do processo licitatório' bem como' facilita no

o"àn"iàr"nto JottrutuâI, geÍando diminuição no quaniitatNo de contralos.a seÍem formalizados'

iã.;. Ãüm-ila";, ; licitaçãi por item, sem atratrvo comercial pode ÍesullaÍ em licitações desertas'

Í;;i;; ou a;á"à"s dàres de cabeça na geslão contÍatuâl, vez que' Íoíne@dores obriqados a

".tráoà, 
oroOuios com baixa matenalidade, ãiante dos cusios logislrcos. sobrêtudo de tlansporte.

poàeá oés,stir oa entregâ ou. no minlmo. impoí Íeslstêncra ao foÍnecimento

i2.8. Ad".u,". a compra por lote propicia em uma drminuiÇão nos riscos inêÍentes à pÍópria

eieiuçao pois. não resiam dúvidas, o obieto pretendido, quando executado por váíos conÍauoos'

p6áãiã 
"a,i 

se; integralmente entregue. Éndo em vista problemas nas Íeláaões jurÍdicas mantidas

com diversos contratados.
iã.ô.ôã"i" r"iü, 

"o 
e será indevkJo o julgamento de menor preço por lole, quando Íor prejudicial â

..,-n.riiiuaaOe e ouando Íor recomendáv;t a drvisão em vános objetos' Quando a aglutinaçâo se dá

;;]I;il;ü,é;;i"as, cornà irp"ai, p,ujrízos ao conlunto da contratação ou mesmo evitaí peÍda

ãáJ"ãi"íà Jã ái"r", áta será tiiita oqué restou perfeitamentê previsto no caso concíeto'

]ã iõ. lri qrãLrs" 
"o 

critério Econômico' a licitaÉo do tipo. menor preço por lote há um grande

oanho oara a Adminlstraoâo na economia de escáa que aplicada no caso em tela' ou seja' na

ã;;;;çã;";;;;iir"iJ, irnpri* ", aumento de quantitatrvos signmcatÚos e' consequentêmente'

urna réduçáo de pteços a sêrem pâgos pela Adminrstração

ü.ir. rl"'""à i"lo". o Acórdão'TCu s.zaotzott'tc àiestou qtre nâo é ilegal o pregão por lotes'

iã"0" quu o" iotu" seiam integrados Por itens de uma mesma natureza e que guardem coírelação

entre si.
1)'.12. o tct-l exige é a adequada justificativa para o agrupamento' É o que ficou claro no Acórdão

sás)inirg, "é prãciso demonstrar as razões têcnicas, logísticas econômicas ou dê outra natureza

oue tornam necêssáno promover o agrupâmento como medida tendente a propiciaÍ contratações

mais vantaiosas. compaÍativamênte à adiudicaçâo poÍ ltem"

;i.1i.-N;ã;;iúà, também,'a oriáiiaçao trrmaaa polo €ntáo Ministío do TCU' José Jorqe'

"Jgrnao 
o quâl: "a âdjudicação pol.- g,uio o' lotê não é' em píincípio iríêgular' devendo a

Aà"mrnrstraçao, nesses' casos, iushfiõar' de forma fundamêntada' no respectivo processo

administrativo, a vantagêm dêssa opção"-

12.14. Desta feita, no caso dos autos, iazões para essa justrficatrvâ já foram abordadas utilizando o

"iiteriá 
ããÃi"i.tiãii"" técnico e econômicó, iomo, por eiemplo, na economia de escala, redução de
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no gerenciamento contratual,
morosidade do processo licitatório e etc.
'12.15. lsto posto, êntêndo devidamente justiíicada a vaniajosidade da opção de
licitâçáo por lote, cârâcterizando-se efêtivâ situação de exceção à Íegra.

í3 - DO PRAZO OE EXECUçÃO E VIGÊNCIA
REGISTRO DE PREÇO.

í4 - DA DOTAÇÃO ORçAMÉt'lTÁRla.

13.1. O pÍazo dê execução do objeto ê a vigência contratuâl será até 31 de Dêzêmbro do ano em

que foi ;ssinado o contráto, e ambos terão tàÍmo inicial, contados a partir da data de assinaturâ do

instrumento contratual, facultada sua prorrogação nâs hipótêses prêvistas dos aÍtigos 106 e '107' da

Lei Fedeíal n" 14.133t21, dêvidamentê iusiificada por escrito ê previamente autoÍizada pela

autoridade competente para celebrar o Contíato.
iá.i. o praro ae vigan;ia da ata de registro de pÍeços será até 12 (doze) mes6 à partir da datâ de

sua assinatura, adriitindo_se prorrogações, desde que ocorram dentro desse ptazo' nos termos do

artigo 84 da Lei n'14.133/2021.
i:.ã. Àvigencia aa lta poderá ser p.onogadâ por igual periodo, desde que comprovado' por meio de

pesquisa-de mercado, que os preços registrad;s cóntinuam vantâjosos pâra a Administraçáo' e haia

interesse púbIco devdamente justiflcado.

ii.a. lrà'úpot 
"" 

de prorrogãção da vigência da Ata, os quantitativos registrados poderão ser

renovados, total ou parcialmente, desde que:

a) tal possibilidade tenha sido prevista no edital e na ata;

b) seja mantida a vantajosidade dos preços;

cí o Íãrnecedor manifeste concordância iormal com a rênovação dos quantitativos;

d) haja ju§iificativa de área requisitante e aprovação da autoridade competente'

tg.s. n renávaóaá dos quantitativo§ observará os mesmos limites e condkões estabêle.cidos

oigin"tr"nt" p'úendo ser âiúàada proporcionalmente ao novo peííodo dé 'vigência' conforme

necessidadê da Administração.
;ã;-ó;il que devidamànte iustificada a vantagem, a ata de registro dê preços' durante sua

,úã"*" 
-p"oãã 

"", 
úilizada por qualqueÍ óÍgáo ou enhdadê da administrâçáo pública que não

te"ntra panicrpado oo cename licitatÓrio. medianle anuência do ÓÍgào gerenciador'

lã.i. Á" àqüi"ç0"" ou as contrataçôes adicionais não poderão exceder' por Óígão ou entidade a

àó"z ao" qr"ntitatiro" dos lotes do instrúmento convocatóíio e registrados na Ata de R€i§tro de

É;;;;;r;;; àr9ãrgerenciador e órgãos particrpantes, não podendo.ainda excêdêr na totalidade'

"o 
àoiio Oo quãntitãtivo de cada tóte regrstrado na ata de registro de pÍeços para o órgáo

n.r"n.,aaor ê oara os orqáos participanies independentêmente do número de órgãos não

ü;;;;;;["" ;rá;,i,à.. ã0. rut",o no art. 32 do Decíeto Fêderal no 11 462 de 31 de maÍÇo de

2023.

diminuição

rêalização

da

14.'1. Na licitação para rêgistro de pÍêços não é nêcessário indicar a dotação oÍçamêntária que

"orunt" "uiiár,igià, 
para-a formaiização do contrato ou outro instrumento hábil' confoÍme art 17 do

Decreto FedeÍal 11.462123.
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15.1. A empresa vencedora, após homologação do procedimento licitatório, será convocâda pelo

Setor compêtênte paÍa essrnatura do contrato mêdiante condações estebelecidas, previamente, no

instrumento convocatório.
15.2. Aplicar-se-á ao contrato os mândamentos da Lei n' 14.13312021, a legislâção de proteção e

dêfesa do consumidor, os preceitos de diÍêito público ê, sl.lpletivamente, os princípios da teoria geÍal

dos contratos e as dasposições de direito privado.
15.3. Na hipótesê da empiesa vencedora não assinaÍ o contrato no prazo e condiçôes estabelecidas'

a remânes;ente, têrá igual prêzo e condiçôês de suãs propostas, podendo ser negociada ainda a

obtênção de melhor preço, sem preiuízo da aplicâção das sançóes previstâ em lei-

t5.+. ôs termos do iutu;o contráto vincular-se_ão estÍitâmente às regras deste Termo de Referência,

do edital da licitação ê seus anexos, ê, ao contêúdo da proposta da licitante vencedore'
15.5, Para assinar o contlato, a êmpresa vencêdora dêvêrá comprovar a manutenção das condiçóês

de habilitação exigidas na licitaçáo.

16 - DO GERENCIAÍI'IENTO E DA FISCAUUAçÃO DO CONTiATO.

16.1. - Sem prejuizo da plena Íesponsabilidade da CONTRATADA, o contrato §êrá Íiscalizado por

servidor Íormalm;nte designado a quem caberá exeícer as at'ibuições previstas, nos termos do aÍt'

117 da Lei n" 14.13312021.
ià.2. _ À ti"""ti."çao não exclui nem reduz a responsabilidade da CoNTRATADA poÍ quaisquer

rrre-outariaades. vicios ou prodr.úo lnadequado ou dê qualidade inÍerior, inclusive peíante teÍceiros'

nao"lmpt,"unOo 
"o"esponsabrlidade 

da CONTMÍANTE ou de seus agentes diânte destes'

iol. jo 
s.r"n"i"r"nto da execúÉo do contÍato ficará a caÍgo dê servidor designado formalmente

pãrã nar"iãúiã ô qràl ;uidará de incidentes rêlativos a pagameÍ)tos, à docrjmentação' ao controle

dos prazos àe vencimentos, eventuais proírogações, reequilibrio econÔmico-financeiro etc'

iãif ôõ -i".ú"«"s) 
designado(si 

"noúrá 1ao; em registro píópÍio todas as ocorrências

i"rà"ionâoât "o, " 
ir"iução ão tutuó contrato, sendo-lhe(s) assegurada à pÍerÍogativa de:

u) 
-- 

niúii.u, e at""tar á fornecimento dos prodúos, de modo que sejam c-umpridas integralmente

as condições estabelecidas neste Termo de Referência' no edital da licitação e seus anexos e na

pÍoposta vencedoía;
6) ' comunlcar eventuais falhas no fornecimênto, dêterminando o que foÍ necessário à

regularizâção das faltas ou defêitos obsêrvados;

"j- ga;antÍ ao contratado acesso a toda e qualquer informaçáo sobre ocorrências ou íatos

íelevantes relacionados com o fornecimento;
dJ 

"riti, 
prr"""r"" em todos os atos da Administraçâo relativos à execução do contrato em

especial aplicações de sançóes e alteraçôes do mesmo;

iãls.-Ãt'á"""à"t e providências que ultrapassaíem a compelência do gestor/Íiscal do contÍato

o"u",ao 
""|- 

solicitadas a autoridade Superior, em têmpo hábil, para a adoção das mêdidas

convenientes.
já.0.- À- ii"iàri.uçao exercida pelo Município não excluirá ou reduzirá a Íesponsabilidade da

Contratada pela c;mpleta e perfeita execução do objeto cont'atual'

í7 - SA çÔES ADMINISTRATIVAS.

17.1 - Comete infração administrativa, nos termos cla Lei no 14 133 de 2021 o contratado que:

a) Der causa à ioexecução parcial do contrato;
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b) Der causa à anexecução parcial do contrato que cause grâve
funcionamento dos serviços públicos ou ao interêsse coletivo;
c) Der causa à inexecução totaldo contrato;

dano à Admanistração ou ao

d) Ensejar o Íetardamênto da êxêcução ou dâ êntrega do objeto da conkatação sem molivo

í8 - CRONOGRÂMA DE DÉSEMBOLSO

justificado;
e) Apresentaa documentaçáo falsa ou prestar declaaação falsa durânte a execução do contrato;

f) Praticar ato fíaudulento na execução do contrato;
g) ComportaÊse de modo inidôneo ou cometerÍraude de quahuer natureza;

ii Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846' de 1o de agosto de 20't3

li.z. Serao aplicadas ao contratado que incorrêr nas inÍÍações acima desôritas a§ seguintês

sançóes:
a) Advertência, quando o contratado deí causa à inexecução parcial do contrato' sempre que

nâo sejustificar a imposiçâo de pênalidadê mais gravê (art 156, §2o, da Lei no '14-133' de 2021);

uf- 
- 

iÁl"oir"nto'oe licitar e contratar, quandó pÍaticadâs as cond,utas descritas nas alinêas "b"'

"ó" e "a" oo subitem acima dêste teÍmo de refeÍência. §Êmpre guê não se justiÍicaÍ a imposição de

penalidade mais grave (aÍt. 156, § 4', da Lêi n' 14.'133, de 2021);

ii- -óàiüiãiaã 
o" iàidoneidaãe para ticitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

nâ" attneà" 1'e', 'f, "S" e "h" do subitem acima deste TeÍmo de Referência, bem como nas alíneas 'b"'
;";-";à;i qr"jr*iriq-uem a imposição de penalidade mais grave (art 156, §5"' dâ Lei n" 14 133 de

2021).
ãi- ' rrrurt" Mloratória de 0,6% (seis décimos por cento) por dia de atra§o injuslificado sobre o valor

.lâ oarcela inadrmolda. até o hmite de '10% (dez por cento) dras'

;; ã. ü;,;;;; ã;;;infoe" p,erist"" neÀtê Íeímo de Refêrência não exclui em hipótese alsuma'
j óÁlü"Jáãaãàià.ção'integral do dano causâdo ao contratante (art '156' §gp' da Lei n"14'133'

de 2021).
ii.a. ioâr" 

"" 
onço"s pÍevisias neste Termo poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa

(arl. 156, §7". da Lei no 14.133,de2021\.
i;:. fid" da aplicaçao da mult? será Íacult€da a deiesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

ià" it"i", 
"ontrdo 

a" data de sua intimâÉo (art. 't 57 da Lei n' 14'133 de2021)'

]4.ã.-S"', ,rft" 
"pficâda 

e as indeniiações cabiveis foreín superiores ao valor do pâgamento

"r"ntu"irânt" 
a*ião pelo CoNTMTAI'iTE a CoNTMfADA, além da perda desse valor' a

ãit"r.nL ."ta coOraOa ir.rdicratmenle (art. 156. §8". da Lei no 14'133 dê 2021)'

;;;:Ããpiô;;;; 
"ánià"i 

,ãriir"""*a ê''iprocesso administrativo que assesure o contíaditório

u u 
"rptã 

4"i""" ao coniratado, obseívando'sê o píocedimento pJevisto no caput e parágrafos do

ã,t. iSdi" Lei no 14.133, de 2021, paÍa as penâlid;dês de impedimento de licitâr e contrataÍ e de

decleracão dê anidoneidadê pare licitêr ou contratat
;.á: N;;i;"-ü;à;. .rnóà" 

""r.ao 
*n"idêrados (art 15ô, §1'' da Lei n" 14 133' de 202'1):

a) A natureza e a gravidade da infÍaçáo cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantês ou âtenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante'

i? S o"ãG pàJat"" como infrações administrativas na Lei no 14 '133' de 202'l ou em outrâs leis

à" ii"ituid"" e conkatos da Administraçào Pública que também seiam tipificados como atos lesivos

"ã i"i "" 
-li.aao. 

de 2013 serão àpurados e julgados conjuntamente' nos me§mos autos'

oÃ"ãuao" o aio pr.o"edimental e autoriiâde competênie definidos na íeferida Lei (art l59)'

'18.1 - O cronograma de desembolso será conforme quantitativo solicitado' 
- 
de.forma paÍcelada'

pãrti, a"iiõrúri;"áã oãs produtos foÍnecidos, nos termos da Lei FedeÊl no 14J332021'
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Secretário

Altp Alegre dJ Pindaré/MA, 06 dê Maio dê 2025.

Secr€tária Munici

"t}"* d"-" 6!-r* f*+
ÍHAYs CRISTINA OLIVERA PARGA

SecretáÍia Municlpel de Saúde
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pâl de Asl
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N,44.07 de l\,4aio de 2025.

Pr0róilura ll!ricrpàl de allo Àlegro do PlídâÍe - [lÀ
Ár. João xtl l. srN -conlro, cEP n" 65.398 000

CNPJ i! 01 612 331,0001 21

Procêsso no 154/2025

De acordo com as informações constantes nêste Processo, autoaizo a

solicitação para Aquisição de combustíveis (gasolina comum e ólêo diesel S-10),

paÍa abastecimenio dá Írota de veículos do Município dê Alto Alêgre do Pindaré,

;ue disponha de pelo menos I (um) posto de abastecimento, com sede a pelo eo

menos 4okm de distância da sêde do Município, e encaminho ao Agentê de

Contratação para providenciar a execução do pÍocêdimento de contratação em

conformiáade com a Lei n" 14.13312021 e do Decrêto Municipal que regulamente a

matéria.

Após a trâmitação de toda íasê intêrna, retorne os autos ao ordenador dê

despesa ráipectlvo para Íins de apÍeciaÉo dos custos e viabilidade técnica e lêgál de

eventual procêsso de contratação.

José F

Prêíeito do MunicíPio e Alto A do Pindaré/MA

'----À--i;;;xxrri.alN-.-i-."r;;,lii;-aüe*-;;-i;di';:TÀ---T;'õEP;'t-6'r-'g6ooo'-
CnPJ n" ()1'ôI2 8I2/O001_I1
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Prsfoilura Munlcipal de Àllo alâgr. do Pindãrá - raÁ
av, João xxlll, s/N. cénlro, cEP n'ô5.398.000,

cr{PJ n" 0 1 . 6 1 2 . I 3 2 / 0 0 0 1 . 2 1

rLS ça
PRoc /, ílít
RUB IY )

DESPACHO

PÍocesso no 1 /2025

Tendo êm vista a instrução dos autos, sêgue anexa a Portaria n'
7512025, a qual nomeiâ os agentes de conkatação, prêgoêiro, membros dâ comissão
de contratação e equipe dê apoio nos procêdimentos regidos pela Lei no 14.133n021.

Ademais, tendo em vista a autoÍização dê encaminhamento do

Prefeito do pleito conforme a lêi, determino os seguintes encaminhamentos com a

finalidade impulsionar o feito:

a) Ao Depadamento do Setor de Cotação de Preços paÊ a

rcalização da pesquisa de mercado para juntar o mapa de d)tações com propostas

comerciais. nos tennos da lei:
b) Ao Setor de Contabilidade parc infotmar se dêspe§a pos§u'

adequaçáo orçamentária e financeiru com a Lei Orçamentáia AnuaL sendo

compativel com o Ptano Pluianual e com a Lei de Dirctizes Orçamentáias E, a
clepender do caso, jé providenciar a reseNa orçamentária e inÍomar a rubrica que

conerá a despesa;
c) Retomem os auúo§ a este setot paâ manifestar-se sobre a

modatidade de contratação e iuntar minuta edítal e anexos;
q à Procuradoia Geml para emíssõo de parecer iurídico;
é) À autoidade superioí decidir sobre a autoização da detlagraçáo

do procedime nto liçitatório;' 0 Retornern os autos para esse Setor patu providências;

Alto Alegrê do Pindaré/N,lA, 07 de Maio de 2025

Agente de Contratação

),*J\=-l



rk MUNICiPIO DÊ ALTO ÂLEGRE DO PINDARE.LS q 9.i T

t o t.b t 2.ü:tt)oot 2t "^L?t --;t
Ar, João WIII, c/n - Cento HUts----,7-

Estrdo do M.lanhlo

PORTÂIlÀ N" 075/m25
Em 09 de ianeiro de 2025.

DESIGNÂ SERT'IDORES E SERVIDORÀS PÀRÀ
SEM PREJUiZO DAS ATRIBUIçÔES EM SUÂS
RESPECTTVAS UNIDA.DES DE LOTAÇÁO,
ATUÀREM coMo AGENTES DE
CONTRATAÇÃO, PREGOEIRO E COMO
MEMBROS D^ COMISSÃO PERMANENTE DE
CONTN.ÀT^ÇÁO (CPC) E DÂ EQUIPE DE ÂFOIO
NOS PROCEDIMENTOS REGIDOS PEIÂ LEI N"
14.13i /7Ã21.

JOSÉ FR NCrNE-IE BENTO LUNÀ Preferto Municipal de -\lto -llcgte do

Prodaré, no uso de suas atribuições leg.ris, ntrs termos da ki Orgânic4

CONSIDERâNDO o dlsJxrsto oos incisos L e L\ do an. 6", bem como no artigo 8"'

dalai 11.133 /XY21i

CONSIDERANDO quc o agcnte de conteteção é a pessoa design'dâ Por ato

espccífico <la autoridadc competen(c. mttc seryidores cfetivos do quarlro permancnte da

Aàministraçao Aiblicr, para tomât decisôc§, acompanhar o eâmitc da licitaçào, dar impuiso ao

1n-rcedimeoto üciatório . 
"*aclrt, 

qrjra.luat outras atirrdades nece§sáliâs ao bom aodarnenro d<r

ccnârne até a homolog.§âo;

CON§IDERÀNDO que â comissào de c(ntÍatsçÀo é o coíjuítt() de rycntes públicos

inúcados pela Àdministaçâo, em câáter Pcttnaflcnte r» eipccral, com a fuoçio de teceber'

e:amúar e julgar docurnentos relaú<rs às licrtâçôe§ c â(rs Procedimtntos auxilia:es;

RESOLVET

Art. l" - Designat os servidorcs abairo para, sem preiuízo das aaibüçôes laborais em

suas ,c§pectilas uoidades ile lotâçâ(). atuaÍcm como Âgentc dc Contrâtaçào nos plocedimerltos

regido: pela ki n" 1'1.\33/2021

I - EDMN PINHO PEREIRÀ servidor e i'etivo. ponador da códula dc idsrtidadr:

RC n" fi[03026,119!-7 SSP/IL\, e do cPti n" 713.015..123-34;

II - MÁRCIO HENRTQUE PIMENTA SOÁ-R-E§, serridor efetivo, porrador da

cédula de itletritladc ltG í' 0289389320105 SSp/N{-'\, e do CPIi n'' 550 726'151-91;

III - MÂRIÁ AT,ICE NÂSCIMÊNTO DOS SÂNTOS, sen'idom efctiva'

portadora tla cédula <lc identicladc RC n" 0{X)075265197-8, c do CPF n'CPI; n'815'3!.396349'

ww* altàtegrÊdoÊrnoarc ma çv bí
E-rnâll: omââP PmãâPo1@gmarl côm

Fon.: (9E) 36441267



FLS

MUNICÍPIO DE AI-TOÁLECRE }O PINDARÉ PROC

01.61?.812/0001-21
AY. João X§III, s/n - Ccntro

Estado do Mâ$a 1o

RU8

Pâtágta,t Ético. Or r§:rts dr: crntrataçio desgmados serão responsáveis, eotrl
outras a:ri5uiçôcs, pela lrperlcioc:rlizrçâo, coodução e iulppmento drs ôspens:rs cleçôniczs oo
P,'rt: J( L,,mPra{ d', (",vrrr, ' I cJ<r'

Árr. ?', Desrgnar o Ageare de Co.ü,i§Çào indic«ir :ro rrt. 1", i§lVÂN ill'{}lo
?llltElRd para ao:ar como Pregoeirt-i, confoÍmc o dis?osiô oo ttt. 111", §t" da Lei a't.133,/21.

?*ô3ralo único, Desigaar os sen'irlucs os seg*ir*; scn'idores relacio:rados no art.

1": MAR{iô }lENRlQl,E PIMENTÀ SOÁRES e MAIIA AIICE N^SCIMENTO DOS
SÂNT0§ para, sob e p*;idência l. EDMN PINHO PEREIRÀ compotcm a Comissà,
Pen,uncote de Ctntratâçào lC?l) e equft iit tPoio d, l'rettinÍâ Municipal &,\Ito §tgre <ir

Piodaré - IlA., na qualidade de memln;s rirular::.

Ârt.3". ()s seridorcs indicados Íro.]1. 2", p*§afo írico, desu pc,rcana. srrào

trs;:l:::árds pelas coâlratàçõês de saidos de Àus tk ReEsml rL Preços, rcscisõ€s c PrurÍ.'gâç(^;\
conir:À::.rais <1eco&*;e de ptôaataas licitât1')a1)s quc forarn regrstrado§ e coíttâtâdos, sr'$ a ágdr
das aotigas Leis 8.666193 t 10.i2tll?i13,

Âra ,t'. Às desigoâções em ePigrâfc tsio car:i*l lcrnunürtq â:ê qrt ôuúo âfír) as

:notlifiqr:e .l as w'';.:e.

AÍ. 5" 8§tá ?oÍtariâ attta em viçx ru daa {e sua :*siaatura, r*oE:ris * diçl:si;rl:es
(.:n .rn.tário, eÍlr especial a Portariâ n" J3/2025, ttâda & l" de Jr::ri:o <i* i!?5 e Itd:licadl no

Diá:ir Oircinl do M*aicípio em 2 de Iandni de 20?3-

GABINETE DO IiEFEII§ MUN:'"
Em 09 de jareito de 2025.

JO§§ § LLnr§Â
Prêàito

C.'nda, ,ê ?úblt{§i.

C.núcô p.?, os dtvidos 6n!
Múi.ip! . d, l2i n" Ína/»Ytdr.ls
Pôtutu Íi, pubh.dr n. Qu9íD & d. PÉLii§.o tl dt
ljf,'rc d. Àr25. ft. OuIo 9ârd do $

E-mâil: pnââp pmârpôl@gíiãal.o.!
Fonê: (98) 36641 267

*
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rn 21. Eía Roluçao.tui êô vtor B daq d. u publ@çto

^lb ^ 
l$Ê dô PihôÉ-MA, 02 d. D.mbrc d. 202,1

CARCO§ DE PROVIMENTO DM COMISSIO

^t*r$na 
de Comunr@àô

hs r1t2.00

ACARCOS OIl PROVIMf,NTO f,FETIVO

FtlRr^RlA t\.0!ín015
Ea-q!-Cr4!iE-C!-2!2t

NOMEIA COORDENADOR DE RECT]RSOS I{IJiTÀNO6 DÂS.I'4. E DÁ

OTJTRAS PROVIDiNCIAS.

Josll |RANCINETE BENIO LUN^, Preferlo dô Muircipro dc Allo Ales€ dÔ

PinddÍú. Irlado do Mamnnão, no @ de sB atibuições lcSars, .m espccial o Ârt
4a du ta ()Í&inica do Municiplo, Pela prêsnis

R ESOL \ E.
Ârr. l': t»n8ns o sndd FRÀNCI!ÁL VELOSÔ FERNANDLS - CPF n'
17r lç7'2ús pm e\êml a ruÉô oe psE ernn o Cdso.m ('omrsso de

CIXJRIJI NAúR Ot RICI RSO\ HIJVA\I Â DÀs'I]J dí SCCEÚÍiA

ML..rN Je \óm'n'ímÊoe I 
'Mnçó 

d ponú d.\E dak

^trr. 
!. t.ti Ponnd enft m \ 

'Bor 
tu de de \ú às'turúo

A r.. J" I lca m Í.voSrds s d.mais disposr çõ.s em contd 
'o

Da....rrterub.'qre_{t'mprelvor'tbr_ er.olr^h'den''oP'ií 4q

ddl('rtÊi1trÀd.AllO^LljCRl DO PNOARI (V41 oaráqJe Jí' *b
le8â's e etLios ruridr6

CABINE I: DO PRf, I'IIÍTO MTINICIPÀL
Em0l d.jin.i.o d.202s.

JOSI: TRÀN(]INI]TE BEIITO LI,INÁ

PORi rRtA \.07512015
l:n 09 d. i...iro d.2025.

Dfltc\ 1 sFRr tDoRL\ E StR\tXún"{\ prR{. §F\t pRE l izo DÂs

iinier tçôEs ev surs RtsPrcrlvÂs tirIDADEs D[ LorAÇÃo
rtt,rngü colto tcrltts DE coNTRÁTÂcÀo PnEcof,lRo E
(]OTIO YEMSROS DA COMISSÁO Pf,RMANf,NTf, DE
(]O\'TRA AÇÃO (CPC) E DÂ EQUIPf, DE APOIO NOS

PRO('EDI M ENTO§ RECIDO§ PELÀ LEt N'I'I.I]3'02I,

Jqit fR^NctNETf, Bf,NTO LUNA, Pr.fe'lô Müioral de Àllo Alecre do

P'M0ré. no us de su6 alÍibuiç&s leeâis, nos teÍmos da Lci or8ânic4

coÀ sl DÍRANDO o dispclo .os incis L e Lx do 0n e. b'm como no 5ftiso

RU8

CONSIDER^NDO qw o o3ot d. sffià{ãô é a pés d.iêr.d. !d aro

6p..inco da aúoíd.ta cdp.taÍ., .nft widd6 .f.iiv6 <lo q@dro
p€mm.é dâ adminisra{ào Publica páá htr deisõês. &ma..nw ô rànn
dâ lic&ção, d4 mpule & p@edúano licienÍio e d*ú6 qu6{ur ourÉs
anvidad.s necessán6 @ bof edúúto do artame ale a hóúolo8iáçàoi

CONSIDf,RÂNDO qú a con'ssào ds @nialatão é o cojunlo d. agcntcs

públicôs indicadc p.lâ AdíhÉrâÇâq em @ráter pemaNntê ou espeial, com a

funçâo dê rcc.b.r, .xâmiM. . julgsr demcntos r€lâriva às lrciEçõ.s c aG

RESOI,VE:

Aí. l'- DesrSE os edtdms abà,xo Frã, sm p.ejuizo dG úibuiçô.s lâbônis
€m s6 Í§p..tvs un'd.d6 d. lol,rão, slr@m @mo Â9.d. d. Coó§íâçro M
pmdimenrú Égdos p.la úi n' l4 I lll2021

L F.DlvÂf{ PINHO P0*EIRA- *silor .ferivô, DorEdoÍ dô c.dulô dc

iddridld. RG n'000010264 194-? SSP/MÂ. . do CPF n'71 3 0l t a2l"l4

n - M^RcrO H EN RIQ( E PlMf,NlÁ SOARf,S, sddô. .I'envo DoÍt dor dâ

cé<tulâ ê idcntidad. RG .'0289189120105 SSP,MÀ . do CPF ." 550 726 153-

91,

III - MARIa at,lcE NASCIMENTO DO§ SANTO§, *ridoa .fêlrvâ,
po,1!dôm d! cédul, dê rd.ntidÀde RG h' 000075265197_8, e do CPF n! CPF no

P.rósEío úúi.o. (x â3..t6 d. côntÉh{ão d.sienado6 *râ! r6p.nsá!.ii .nÚe

ouh 6ou'çõ.i, p.la op.B 
'on 

lráçeo. ómuçâo e ldBu.nb dÚ dÉp?ns
.leEón'6 no Poúl d. cômp6 do c.vm rêderDl

At 2". DesrÊnü o Aao& dc ConúaIa{ào irdicádo @ d l., EDIVAN PlNllO
PEREIRA, parâ ár@ @o PÍ.scnô, onfo.@ o dislosl,o m d r. §5' d, r2r
14 Bl/21

P.r&ÉÍo ú.i.c D.ssne G vn 
'doÍ6 

c *eu'nk' YMdorer rcl* 
'Ônâdc 

no

d i" vARcro HaNRlefE ptME\]A §oaxEs e v^RlÁ all(r
NÂsalMENTo DOS SANTos pqlÀ sb a Dr6idêmia d. EDTVAN PlNllO
PtRFIR^.coroo(tr âCom\sár P.moenE oe Conmbçào I CPC r ' 'qu'pc 

d'
dporo da Prf.ou vu <rp6l de alb Al.ere do Prlds._ MA naqülidâd'de

Ârr.l'. os $fr'dores indicadG no â1 20. D€itgrafo únrcÔ. de§lâ porLaia Pri'o

Tspone..h p.lõ coírtE{õ.: d. sldo§ de Ab de Regrúo de Pr 

'çÔs 
r'$r\né

.;,.".""d;' (o@r*,. dêcomnE óe tr(6$s licrkrdG quc rord

'.g"raÃio"mta^ 
ot,"eidedasdrrsb lf,',8Ôôõr'ar' 105)02002

Art t'. As d6rslTõ.s m .pisÉfe lerâo miLr p.menL d. qÚ ouÍo âro 6

Art í Elá PMia .nh cm rB@ É d?ú & sú NiEturÀ rcvogd's ó
drm'có.a en con@no, m (P..'.1 a P(ffiE n'I J2025. dándâ d' l'd' Jmrrc
.te.2O2) c PublÉad. rc D'rroOfi\'dl(,o Mú('p'om Z d' J4tro d' 2025

cÂBtNETf, Do Pn[FElTo Mt,NIclPÀL Em 09 d. jr..lm d' 20!5 J(»E
FR{NCINTIE BENTO LtiN A Pí.Íeno MtrtriciD.l-

assiôâóo dq âl@nte por CLAY REGAZZONI RISEIRO

ÍORRES:72023597234
DN cn=CLAY REGAZZONI RIBEIRO ÍORRES:72023597234,
.=BR. o.lCP Aíasi, ôu=video@nfáerciô,
emall-RÉGAZZONI3l @GMAIL.COM
Molivo: Sou o autd deste dmumênio
Dârâ 2025 0l0917:31:02 -03 00

hq /rçw arúl.sedôpiidÀc m! go! hr/diaro oficioltlrlto &'Pá8in! 1 ' Álto Álcsc do PúdÂ'é

I'ORT \RL\s DÉ \Ollt \( Õt:s
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Estado do Maranhão
Município de Alto Alegre do Pindaré

DIÁRIO OFICIAL
Poder Executivo

Secretaria de Administração e Finanças
Coordemçío do Diário Oíicitl - DOM

Avenida João Xlll, s/n, Centro
edomaap@gmail.com

José Francinete Bento Luna
Prefeito

Clay Regazzoni Ribeiro Torres
Coordenador do e-DOM

NORMAS DE PUBLICAÇÀO

Informaçôes: (98) 98612 - 9344

Ào.l.borrr o sü l.rro prn puhü..çIo tu Dirno O6'i'l f,ttlónico, obs'd' tl'nún'trt' tt inrrnçôd rb'ko:

a, Edrrào dG l 16 envrad6 e Drdro píremail
ô) Mcdrdà dâ prgma - lTcm oê'ü8uâ. )5cm dÊ ahuÉ-

.)l d nJee{oOaúã. Uo'd lor wrndod-VeÍslo6oL\Lperrc'.
d) TDo d. fonte Trm.s N.w Rmúi

eJ Ex(lu, lmhóm b86.
ÉrTohrldJquadÍado\ *m hnhs de 8râde ou mÔldum\.

' ' 
Hr .ndô eno nd ouh ÊüÔ o büao pdem man'híd I E'dma(áo @ er ato ôk Jo dE alot â cÚculaelo do DE'o,Ofi' 

'al 
I leron''o'

iilJ::.;:;;"#':;;;- "ãã..i.-àt 
p,"r^"- , '*'11''' "p'Ll'"a'*' a';n''o'cr'emc' (m cN dê ero oror'n'êna doêmdr

;nIddo o ônG da clr,lúcão 6@rà a @8o do cl'.nrc.

li ,r. .i.,' q* 
"r" "".a*. 

6 cx,aêrcE &rma *Íâ' d€volvda

Àssied'qúhtudcL Y REGA2zoNl RlBElRo

À,- dêrd,ô,êEla, msi=REGAZ

Deú:2o2sOl Os 17:3120 {300'

hÍp]/*w atúlcgÉdo9údre n0 8Ôv bridimÉÍciil'l'ÚoNco ' PâtiÚ 5 ' Alto al'8ft d' Pind{é



treÍeiiura iltun!.lpai de Âllo Álo0re do Pindârá - Â
Áv, João xxlll, S/lt ' Ce!lro, cEP n" 65.398'000,

CIlPJ n1 0 1 . 6 1 L O 3 2 , 0 0 0 1 ' 2 1

Processo / Protocolo: 154/2025
Origemi sec. Municipal de Administração e Finanças

Ass;rto: Aquisição de combustiveis (gasolina comum c óleo diesel S-10), para

abastecimento da frota de veículos do Município de Alto Alegre do Pindaré, que

disponha de pelo menos I (um) posto de abastecimento, com sede a pelo ao menos

40km de distância da sede do Município.

DESPÂCHO

Vieram os autos a esta Assessoria Àdministrativa para realização de

pesquisa de preços visando subsidiar o presente procedimento licitatório, com obtençào

àa média de preço praticada no mercado para o objeto acimâ descrito'

Ocorre que, recentemente, em atenÇão à determinação do Excelentíssimo

Senhor Prefeito de Àlto alegre do Pindaré, e, em consonância com o que disciplina o

aú. 18, § 1", inciso V, primiira parte, da Lei n" 14.133/2021. realizamos pesquisa de

preços.

Notâ-se que o objeto constante do Estudo'lécnico Preliminar - ETP e do

Termo de Referêncià - TR, não sofreu âlteração em sua especificação e quântidade'

sendo o mesmo discriminado no Documento de Formalização de Demanda - DFD' o

qual serviu de parâmetro pam a Pesquisa de Mercado inicial' elaborada por este setor'

Ressalta-se que o preço médio estimado obtido está em consonância com a

Lei de Licitaçôes e as orientações dos Tribunâis de Contas.

Com efeito. o Deoeto n'26, de 19 de fevereiro de 2024' que dispõe sobre a

elaboração dos Estudos Técnicos Preliminare§ - ETP _ para â aquisição de bens e a

contratação de serviços e obras, no âmbito da Prefeiturâ Municipal de Alto Alegre do

pinaurervt,q., 
"o. 

nora redação dada pelo Decreto Municipâl n' 040, de 07 de março de

2024, prevê em seu art. 5', §§ 7" e 8", â possibilidade de dispensa, med iânte justiticativ a

eroressa. da De5quisa de que trâtâ o § 2o- quando a pe§quisâ de preços realizada por

ocl'iao do LiP contirer eiemento" 
"Lrficientes 

parâ que sejâ definido o valor e:timado

da contratação, observâdo o ârt 23dâLei Fedemln 14 133'de1"deabril de2021'

Por oportuno, cjte-se os §§ 2" 7" e 8'do aÍ art 5" do Decreto n" 26' de 19

de fevereiro de i024, b.m como o art.23 da Lei Federal n 1'1 133/2021' conforme

---Àv.l;-ão Í11ü-s-iti:T;ãi,",-Àiú-Âi;õi;-do ii;;;i;-' i;:-ttÂ'-õÊi-;;'ií"ã;too;--
CIPJ i ' (, 1 . 6 1 2 , 8 3 ? i 0 0 0 1 21'

segue:

"AÍ. 5'............ouissi.t... ....

(...)
2" A esrimâti\a do valor da conq4!ç&.-1§14 q!9.!999l4 §!



*

w3
l:LS

PROC

RtlE

d. Allo Àlogrc do PindáÍà - ilÀ
. cenÍo, CaP n'6t.393-000,

01 612.ô12/0001-21

---Â; l;;;ixlir. §,Í i;;irq-Ài'o Â'i;;;; d;ir;ã;;;r'ra riÀ 'cEi-;riiiõs;000' --
c!lPJ n' 01. ô12' âI2/000I _21'

paÍamétrica, não sendo, necêssâriamenie, a pesquisâ prelimimr de

preços que coníani do PÍojeto Bá5ico ou Temo de Rcferência"
(...)

§ 7" S€rá dispensâda mêdiântejustificativa expressa a pesquisa de

que tÍatâ o § 20, quando a pesquisa de preços realizadâ por oca§ião

do ETP contiver elementos suficientes pâra que s€ja definido o
valor estimâdo da contmtâçâo, obseNado o âú 23 da Lei F.de.âl n.

l4.ll3- de l' de abrilde 2021.

§ 8o A opção pela dispene da pesquisa de preços nos letms do
panígãfo dterior, não exime da Decessidade de alualizâção dc
valo;es €stimados dâ sontratâçãô, ca§o a real;zâção da pesquisâ de

prcços ou os seus parâmeúos âdotados lenham exc€dido o pmzo de

ki FedeÍâl n. l{.1332021

AÍ. ,3,o 
""t", 

p.."i"r.rc estimado & conlÍatação deverá ser

compatível com os vâlores pralicados pelo mercâdo. coNidemdos

os pieços consrantes de bancos de dados públicos e as quântidâdes

a serem contrakdas, obseBâda§ apotencial economia de escala e as

peculiaridades do locald€ €xecução do obj€to

§ l" No processo licilâ!ório pâra aquisiçâo de bens e contrâtação de

ierviços em geral, conforme regulamenlo, o valoí €slimado s€ni

dêfinido com bâse no melhor pÍeço afendo por meio da utilizaçâo

dos seguintes pârâmetÍos, adotados de formâ combiíada ou nâo:

I - d;nôsicào de cuslos unrtario\ menores ou iguais â mediana do

item conespondenre no painel para con§uha de pÍeço5 ou no banco

de preços em saúde disponivêis no Portâl Nacionâl de Contratações

Públicas (PNCP)i

II - conhâtações similares feitâs p€lâ AdministÍâçâo Pública, em

exesuçâo ou concluidas no pêríodo de I (um) ano úl"ior à data dâ

pesquísa de preços, inclusive mediant sislemâ de registto de

p."ç"", "t*..4" o indice de alualização de preço§

tll - utilizâçãô de dâdos de pesquisa publicadâ em midia

esDmiâlizâda- de tâbelâ de releréncia íoÍmâlmenle âprotada pelo

P;rler rrecurivo ÍedeÍate de sirio, elenónicos especiali'âdos ou de

dominio amplo, desdê que contenham adâta€ hom dê âce§s:

IV - pesquisa direta com no minimo I (três) fomec€doÍês, m€diante

soticiaçà formal de côtâção, desde que seja apresentada

iustificâriva da escolhâ desses fomecedores e que nào enham sido

âu;ao. o. orc"In"n,o. "o, 
mai( de 6l*is) meses de amecedénciâ

da daÉ de divulsação do €dilal:

V - pesquisa na ba§e nâcional de notas fiscais elet6nicas, na formâ
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Desse modo, conside.ândo que a pesquisa inicial atente aos ditames do art.23 da

Lei n" 14.133/2021, bem como, diante da possibilidade legal de dispensa de novâ

pesquisa, com supedâneo no Decreto Municipal no 26, de 19 de fevereiro de 2024, art.

5". §§ 7'e 8", pois a referida pesquisa foi realizada há menos de 06 (seis) meses e o

objeià a ser cotado, constante do Estudo Técnico Preliminar - ETP e do Termo de

Referência TR, não sofreu alterâção em sua especificação e quantidade, sendo o

mesmo disc minado no Documento de Fomalização de Demanda - DFD, que seniu

de parâmetro para a pesquisa inicial.

Alto Alegre do Pindâré/MA,08 de Maio de 2025.

de Botelho
Ass€ssoÍa ÀdmiÍistrativa

*

ffi)"

---ii:]"-* rit,; sin:a-;;ü;;-IJl";lr;illlaPrnd ; 'rÍ: iÁ'-cEt-;'-6"is:ooo-;--
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DECRI,TO N" 026. DE 19 DE FEVEREIRO DE 202d.

DisÉe sobre a elâborâçáo dos Estudos Técnicos

Preliminares - ETP - p6râ â aquisiçiio de bens e a

contratação de serviço§ e obÍâ§, lro âmbito dâ

Prefeiturâ Municipsl de Alto Àlegre do

Pindaré/MA.

O PREFEITO MUNICIPAL DE AITO ALEGRtr Do PINDAruí,4\'ÍÂ' no uso das

atribuições que lhe conÍêrem a Lei orgânica do Municipio' etendoem vista odisposto nâ Lei

n" l4.113.de l"de abrilde202l.

wtPategreOoPUarqagç:U
E-maü pnâ,P.Pmad)lf4gmã ..onr

DECRETA:

Art. 1" Este DeçÍeto dispõe sobre a elâboração dos Estudos Técnicos PreliminaÍes - ETP no

âmbito do Pode;Executivo Municipal de Alto Alegre do Pindaré (MA)'

Parágrafo prireiro Para os efeitos destê Decreto, considem-se ETP o documento

consti-Íutivo da primeirâ elapa do planejamento de uma contratação' que caracteriza

determinada nêcessidade, descreve as análises reâlizadâs em teÍnos de requisitos'

altemativ&s, çscolhas, resultados pretendidos e demeis caracteísticas' dando bâse ao

anteprojeto, ao TeÍmo de Referência ou ao Projcto Básico, caso se conclua pela viabilidade

dâ contratâÇão.

Paúgrafo s€gundo. A obrigação de elaborar os ETP aplica-se à aquisição de bens e à

conáçao de-."*iços e obras, inclusive aluguéis e contratações de soluções de Tecnologia

de Informação e Comunicação -TlC, ressalvado o dispo§to no ârt 2o'

AÍ. 2" A elaboração dos ETP não é obrigatória nos seguintes caso§:

I - contmtaçâo de obms, serviços. compmse aluguéis, cujos vâlores se enquadrem nos limites

dos incisos t e Il do art. 75 da t i n" 14 133, de 2021' independentemente da formâ de

contratação;

ll - dispensas de licitação previstas nos incisos IIl, VII e VIll do art ?5 e do § 7'do aÍt 90

da tri n" 14.133, de 2021;

lll - contataçõe§ de soluções que repliquem modelâgem já adotadâ em contratos anteriores

e recentes do órgão, e considerada satisfatória pela Administraçãoi m$,#:Hã
tllro 1257ót r1137

Foie: (98) 3úó 1 116-
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lV - contratações de baixa complexidade cujâ modelagem adotada siga o padrâo

majoritariamente adotâdo por outros órgãos públicos no Estado do Maranhão, inclusive

quanto à técnica construtiva empregada, se for o caso, ou que decorm de documento técnico

específico elaborado por profissional habilitado, como, por exemplo, o Cardápio da

Alimêntaçào Escolar. elaborado por Nulricionista:

V - contatações cujos itens constem do Catálogo Elêt6nico de Pâdroniação Estâduâl ou

FederâI, nos termos do art. 19, II, da Lei r!" 14.133/2021, como, por exemplo, no caso dos

irens constantes do catálogo Federal no sítio http§:/Aact!.g9!jÚ!çplpÚ1iê!e.!999:

eletronicode-oadronizacao/itens_padronizados;

VI - quando se tratar de obra ou serviço de engenhariâ objeto de transfeÉncia voluntiria

celebradâcom a União, ou objeto de termo de coopemçâo ou instruÍnento congênere firmado

com entidade privada em que haja anteprojcto ou projeto básico pre-aprovado ou

padronizado, disponibilizado pelo órgão ou entididç concedente;

Vll - quando s€ t âtar de aquisição, serviço ou obrâ objeto de empréstimo, financiamento ou

instrumento congêneÍe firmado coÍn banco ou instituição de fomento, quando houver

detâlham€nto suÍiciente do objeto a executar no pópáo compromisso firmado;

VIII - contratações de elaboÍação de projetos básico e/ou executivo tomados i§oladamente'

isro é, quândo não âcompanhada da execução dos serviços ou obras correspondentes;

lx - qua isquer alterasões contÍÀtâis Í€âl:zadas por meio de Termo Aditivo ou Apostilamento'

inclusive acrescimos contratais e pron3gaçôes co'tratuais relativas a seÍviços continuos'

§ lo Os âutos do processo deverão ser instruidos com a justificativâ e a indicação do

dispositivo a autorizar a não elaboração do respectivo ETP'

§ 2o O disposto neste artigo tamHm se aplica àelaboraçâo de Mapade Riscos da contratação'

Art. 3' Os ETP deverão evidenciar o problema a ser resolvido e a melhoÍ solução dentre as

possíveis, de modo a permitira avaliação da viabilidade técnica, socioeconômicae ambiental

dâ contratação.

Art. 4' Os ETP serão elaborados conjuntamente por servidores da área tecnica e requi§itante

ou, quando houver, pela equipe de planejamento da contrâtâção'

Art.5' Os ETP deverão ser elaborados considerando a necessidade d" ttt'"t:xI:ff:tuçu::=.***r.

G:*:"tt.a"g."t.ptedate.-a.eo!,l)!
E-mail pn,a,p.pmüplil@gn!.!!a

Foie: (98) 3(,6+126'
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disponíveis no mercado e a solução â adotâr. sendo slrgerida a seguinte ordem de elaboraçào

do artefato:

I - Eixo da necessidade:

a) descriÉo da necessidade dâ contrâtâção, considerado o problema a ser resolvido sob a

perspectiva do interesse Público;
b) estimâtiva das quantidades â §erem conúatâdas, acompânhada das memórias de cálculo e

dos documentos que lhe dão supoÍe, çonsideúndo a interdependência com outras

contratações, de modo a Possibilitâr economia de escala;

c) requisitos necesúrios e suficientes à escolha da solução' pr€vendo critérios e pútica§ de

sustentabilidade: e

d) resuhados pretendidos, em terÍnos de efetividade e de desenvolvimento nâcional

sustentável.

II Eixo das soluções:

a) Ievanramento de mercado, que consist€ na prospecção e ânáli§e das altemativas

oossiveisde §oluçõ€§, podendo, entre outras opções, seraonsidçrada§ contrataçõe§ similâres

feius por outros órgãos e entidades' ou produtos/serviços comumente utilizâdos e facilmente

disponiveisno mercado, além de audiências públicas ou diálogo transparente com potenciais

contratrâdas. pam coleta de contribuiçõesl

b) estimativâ do valor da contratação, acompaúada dos geços unitários referenciais' das

memórias de cálculo e dos documeúos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo

classificado;

c) contratações correlatas e/ou interdependentes;

dj providêocias a serem adoladas pela administração previamente à celebração do contrato'

inclusive quanto à capacitação de servidoÍes ou de empregados para fi§câlização e gestâo

contratuâl ou adequação do ambiente da organização; e

e) possíveis impactos ambiêntais e respectivas medidas de tratamento'

III - Eixo da solução a adotar:

a) descrição da solttção como um todo, inclusive das exigências relacioMdas à manutenção

e à assistência técnica. quando for o caso' acompanhada das justificativas tecnica e

econômica da escolha do tipo de solução;

b)justificativas para o parcelamento ou não da solução, se aplicável;

cj po.icionumerto 
"onclusivo 

sobre a viabilidade e razoabilidade da contratação; e

d) considerações a propósito do alinhâmento entre a contÉtação e o plânejamento do órgão

ou entidâde. identificândo a previsão no Plano Anual de Contratações ou' se for o caso'

justificando a au$ncia de previsão. -ffiT"H tr**'=l,"
!rÀrrd!9dsg!ed!Prod3!e.Eê4p!bE

r-meil prnaap nmaroÚ] @ls!oa!&,E
Foner (r8) ló64 12ó7
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§ l'Quânto ào levantâüento de mercado visando à obtenção de informações técrucas e

comerciais relevantes à definiçào do objeto e elâboração do projeto básico ou termo de

referência, os responsáveis pela elaborâção dos ETP poderão promover comunicaçôes

formais com potenciais interessados durante a fase de planejâmento das contEtâçõec. âs

quais serâo registradas no processo administrativo, não impedindo o pafticular colaborador

de participar de eventual licitação pública, ou mesmo de celebmro respectivo contrato, ainda

que deconentc de dispensa ou inexigibilidade, tampouco lhe conÍàrindo a autoÍia do ETP,

Prc,jeto Básico ou lermo de Refcréncia.

§ 2o A estimativa do valor da contratação. nesta fase, poderá ser paramétrica, não sendô.

necessâriamente. a pesquisa preliminar de preços que constará do Projeto Básico ou Termo

de Referência.

§ 3o Os responsáveis.pela elaboração do. ETP poderào elaboraÍ artefatos simplificados,

desde que reste caracterizada, ainda que de formá€enérica, a necessidade do Município. as

do disposto no parágafo anlerior, poderá ser elaborâdo ETP simimplificado

..modelagem preco4izada nos Cadernos de l,ogística do Ministério da

lpgr$içê, gg em di."t.izes oficiais do Goyemo FederêI, como' por exemplo, constântes das

seguintes re8qlamentâçôes:

a) Insü!ção Normâliva SegeslN4E n" 05/20ir,.Pia
b) Portaria SGDMGI n'370/2023, para outsourcing de impressão;

c) Portaria SGDMGI n' 750/2023, para contratação visando âo desenvolvimento,

mânutenção e à sustentaçâo de softwarc;

d) Portaria SGDÀ4CI n" l.0'/012023. para serviços de operâção de infraestrutura e

atendimento a usuários de TIC;

e) Instrução Normâtiva Secon/PR n' 0112023, para serviços de publicidade' promoçào.

comunicação institucional e comunicação digitali e

0 Portâria SGD/MCI no 2.71512023,para conÍtatação e gestão de estações de tIabalho'

§ 5o Nas contralâções que utilizam especificações pâdroniT-adas estabelecidas nos Câdemos

de Logística divulgâdos pela Secretariâ de Cestão da Secretaíâ Especiâl de

Desburocratização, Gestão e Govemo Digital do Ministério da Economia, os responsáveis

pela elaboração dos ETP poderão aproveitar elementos estabelecidos como padÉo'

§ 6o Em se trâtândo de ETP para a realização de licitaçôes' sempre que, o*ijl_".13,:,11*nT;***_,*.

\wa.alroalegÍedopindare.mà a)!bÉ
E-nâiI Búep.p4:lapQ1út4a!|eanl

Foíe (98) l66a'1261

quando foi
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dos ETP, a quantidade de fomecedores aptos a atenderem à demanda da Administmção for

considerada restritâ, deve-se veriÍicâr se os requisitos inicialmente necesúrios e suficientes

à escolha da solução, ou outros aspectos dos ETP, limitarn ou não a sua paaticipâção' e em

caso positivo. se são rcalmente indispensáveis, flexibilizandoos sempre que possível'

Art. 6" Os responúveis pela elaboração dos ETP poderão elaboniJos por meio do sistema

ETP DigitâI. ferramenta informatizada, disponibiliTâda pela Secretâriâ de Gestão da

Secretaria Especial de Desburocratização, Cestão e Covemo Digital do Ministério da

Economia. no Ponal de Comprâs do Govemo Federal' para elaboraÇão dos ETP'

Pârágrâfo único' Caso os responsáveis pela elaboração dos ETP decidam disponibilizar os

artefatos para consulta dos demais órgãos no Sistema ETP DigitâI, sempre que se tratâr de

licitação, a publicação, no Sistema ETP Digital' deve ocorer concomitantemente à

publicaçãodo aüto de licitação no DoM e àdivulgação do certame naplataforma de disputa'

àu antes, quando àa divulgação da lntenção de Regi$ro de Preços, se for o caso'

Art. 7' os ETP são públicos e devçm integrar o Projeto Básico ou Temo de Referência' os

quais poderão trazei referências À melhor forma de acessâr o seu conteúdo' inclusive pela

lntemet.

Psrágrafo úoico. Excepcionalmente, mediânte justificâtiva, a Administração pode

classificar os ETP c.mo documentos preparató'ios sigilosos termos do § 3" do âÍt' 7" da t'i
n" 12.527, de 201l, e do art 20 do DeoÍeto no 7 -724' óe 2012'

Aí. 8" Este Decrcto entra em vigor na datâ de sua publicação'

Dê-seciência, publique-s€, cumprâ-se'

GABINETE DO PREFEITO MLNICIPAL

Em 19 de fevereiro de 2024.

FRANcrscoDANrAs â#x";,t#;i,l;'Ji','i,'"1:ilfl"'
RIBEIRO FILHO:l2576131387 D,do, zo2ao).re r7:oó tr {roo

FRANCISCO DANTAS RIBEIRO FILHO
Prefeío Municipal

s:a1!4ts&CÍ§loP4&rr.!!ÀSo$!
E-úâit pnââp.ôm,,P01 4!.ign^il.com

Fone: (98) 3ó6+1267
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anul ou devol!éro ú etor de conlralaçõ.s. s. ac6súrq páratecnEGopemoml sobre o obj.tô dêmM.hdo

Âí. 3'Áté a pnú.iá {úiúr!. .L D.iô d. ..d. .t.nicio, 6 ólgãos e 6
enridad.s .lob6uào 6 cB pláG d. .o.tBlaçô.s ú1, ôs qua6 .on&do
rodâsas co Er2çô.s qE pÉrnd.m EârEr no.rercic ro subsqúênt í l

§ 2'o Friülo d. qu. lra8 o capú c@pÍê.nd.ná ..|âboEçà. (.la 1'd. rbril),
a coNolid4ão (02 . 30 d. .hnD c â ápÍo!âçlro (01 . ls .h m.io) do PlúÔ de

ConiÊraçõcs AnBl p.l6 oÍgre â p.l6 ..kLdes

Àrl..l'frc dsp.nsd6 d. Egrsro m Plúo dG Cúú!r!çô.s Ánual

I - Às úfomaÇô.s clsrficada c6o ngl6, ffi tmc do dÉp6b M r.i
n' I I 527. d. 13 & mv.mbrc dc !01l. d âh.eglds p.ls dffin hrÊr.s

ll ' ó coíhrâsões rÉlEd6 poÍ n.'o dô rqtmc d. ad'úh..ro, ou

supímcnio d. Âódos- p..visto nos dl 65 â 69 dr kr n"l 120/l %li
,ll - 6 hiÉ@s pcviÉ ms '*r$s 

vl. vtl c VIII dô câpú ôd 75 dalli
n' 14l3l, d. 2021. ôs qus s tfêcn â ou.lo6 que êívôlvú
smpromenmcnlo da -3úânÇà úDnal. Ds.âs d. 3!.ú, .íadÔ dê d.f6o.
.skdo de rlo, úteÍ.nçrô ,.d.Bl, gÉvc pcmtbagào da oÍdêr, bcn como nos

ôMs dc cm.Bênc'âouêc.lamidad. Püblioi.
lV - as p.qu.n6 compE. ô pr.su§.lo 

'lc 
*Ív'ç6 d. PÍonlo Fgú.ób, de

quc raE o § 2'doaÍt 95 dâ Lr n'14 lll, dê 2021

^rt 
5'Pm elâbomçâo do Plúo d. ConldáÇõ.s Ânual. o tquÁiLtE

^ 
p*n-rk o docJmenro d. fmal'acào dê .Lmúdo tm ó tÊurncs

I - r61iÍcanvs da n.cesedâde dá.ontôltçàoi
ll - descÍção sdnla do objeb,
lll - quMlid.de a s$ cmt6tádâ, quando coub.r, co6ideÍada a expcchliva d.

Iv estimaxva pÍclmrú do vâlor da coôlulâçào. pôr hco d. pM.drnênlo
simpli6cado, o quâl âindo nào e coníituiá tu Pêrqúie kehmiúÍ dê Pr.ços

v - rdicaÇâo da d.ta pÉGndida p6ó a c@lEta{âo, â lú dê úo SeEr pÉjuiús
ou dêso.ti.uidad€ d6 atvrd.d.s do órBào ou d! .ntidad.l
vl - cÊu d. piondade da .ompB ou da contslaçào .m ba,xo. médo ou allo,

de acordo Nm â melodologra 6Éb.lecda pclo ôeão ou pcla .nldade

vII - 
'ndicaâo 

.k vimula{âo oú d.p.ndêmi. om o obr.tô d. ollo d«denio
de fomaüa§ão dc d.mâdô ÉB ô s@.xêcuçáo. c@ vrs6 â d.cm'Er a

sequamia em qE § conra64õ.s en o ÍêalEdó. .
\.ttl - úm da arca re{uribE com a 

'd.hriilca4ào 
dô rêspoMv.l

§ l' (X dnuftdc d. aomal'zçaó d. d.Eaidâ dcv.n *r 
'preYâdG 

p.ló
,trrôí.l2d.i eton,s

§ 2" PoE cumprDcnb do dÉp6io m ca,ul o§ ôlsà6 € 6 .ntdads
ôh*n ârâo m ninimo. o nn.l t f.Rnl. à clàs dG râcÍit6 ou ao eflPô dü
*^ ç6 e das ohru d6 sÉrcm6 d. Câ6lo8aÉo & Mar.tEl, d' s'n'ços e
dc Ob6 do Goreho a.dcràl

_ iÉ6'. a . 
'nlomâçõ.: 

d. q* hc o d t'enb íomal'zdÀ de l'd.rbril
do río d..lrborrçto dô n..o d. CoúlÉt çõ.t^íul

aí. 7". Ircemdo o pÍu ptrrsto rc aí óo, o s.!or d. contzlaçõe!
con$lidaÉ as dcEandÀr Mrnh.dls p.los requisr@Í8s ou p'la l'6
tenrcas e adouú 6 mcôd6 N.sána para

I - asesar. 3cúpft qrc po§rvêI, os dc@cíos d. foÍmâliza{ão de dem'da
mm objelos d. mesa naluET, oh liías À tuonaliz,{ã. de eslorÇc de

conlÍâbçào e àconomra de e$âlâi

ll - adequar e consohdú o Plano do Cont6laÇõ.s Anul, ob*úado Ô drpclo

III - êlaboBr o cal.ndario de @dÍâbção. por gmu de píÔridade d! dê,6&.
consderâdas a dala eslmada para o inicp do processo de conaahção e a

dnponibrllúrk oÍÇmenúnae fi nanceio

§ 1" o sdor dc conhlaçõ€s coícluúà â o6ddaçào do Plüo dê CÔ.t6rá{ô€s

inual â1! 30 d. .h.il do .no d. tu. .l.bor.çao . o enc@mhaE Dsra

aprora{ão da auioídad. .omp.tnL

Ari. S". Âra . p.ií.ir. qui.u.. d. E.iÔ do..o de êlahoGÉÔ do Pl'm de

conlÍdaõ€s rinul, a 
'utonda& 

comFr.nt tprovüa às cMúi'çõ's nele

§ l'^ autoÍi&d. cmÉr. . Pod.ii Epmvár ir.s do Pl@ d' Co rabÇõ's

SEGUIIOA.FEIRA.l' DE FEVEREIRO OE 2024.ÁLTOÀLEGRE DÔ PINOARÉ-DIÁRIO OFICIÁL DOüUNICiP{tfiOC

âdrqua4ô6 jmlo d6 in6 Equ,s,bnrcs ou lécnr6, obêflâdo o PEo Prevfro

§ l'O Ple dê conrÉEçõ.s Aru, apôvâdô p.r. !úondâd..onp.rêúê c

s@ êvúM6 v.rsõ.s dul'2ád6. sÍ,rô dsDonrb ed6 @ Pôd.l Nen.al
d€ Condrbçõ.e Publr6 c no sÍ'o.l.dônÉo do ê . púbtrco, no Plu d.
quiE di6, @.ádG dâ dzlÂ & su apDv4ãô. Ev$ao ou alEÍt(ao
§ l'D€v.râo Íi@ d,epoiiv.n p.É coNulL public., snio.l.lt@tco {rô .nrc

,übliú. tnÀs as wrsõ6 do ddú.nto

AÉ 9". Dllml! o m dê tu êlâbomç3o, após arDt€do. h.m coúo dlfuG Ô

e de su n6@àq o Pldo d. Contdrçõ.t Anuâl pod.á *. Év&ô c

alÉrãdô a qualqEr i'mpo, pôr m.io dê iftlu<o. .rclEàô ôu

rcdineNrlrlrsêÍro dc &6. sBuind+* o m.so nlo p@.dn.nbl F.v'ío
rcs ôtu 5' o r q@b d alçadas d. !ubnz{i!

ArL r0. as d.múds co6hr5 d. Plm d. CoítôDçõ.s anúl *Íáo
fôrÍEtEds pelo etor ÊqúissnL cn p@s & cormla+ó, ô qBl deveÉ
cúr.Í os arlefalos üá§i6 dc plNjú. o di conhbÉo, eu conô,
conlome o ce, êiudo lé.nEo paliminú, l.mo d. GÊtaria, adepror.ro oú

pójc1o b6ico, páá êtuminhoenro âo selo. d. côdÉLÇ&s p.lo ú.ío.60
(s!s.ír.) dils .!t6 da dab pÍ.t nd]da pàm a conrêl,çro a qe se ÍereÍc Ô

Peásâfo ú.iú seúpft qw um pr(6e de onÍalaçáo ôr insilu6dÔ m
sebircquistut. êslê d.veni !.Íincú e a d.mâÀti já foi 

'Eluidâ 
no Pl@

dê Co.tãlacôes anúl DaE que, c,$ nâo consL do plano, Proccdâ's. à su

Àrt rt. A fare odcm do procedimenlo dc con nôçáo câb. @ seloÍ de

c..lfu.õ€s e deve Ér iniciada. no caso de licihçô.s, p.lo n.not I) írinr.)
di,s .116 da dalâ peLndida púa â conlratôçáo a qú sc reÊrc o inc§o v do

§ l'No c6o d. pcedrnenb dc cmraiaÉo diÉiâ. ô auloiziçãÔ pr.vrslâ no

d 72 VIll dâ Le, n' 141132021, devc d@r p.lo í.úú uB! !.n.úr
.rt !dadalãpreteíddâPa6acoÍn'âkÇÀo!qucçEf.EomcGÔVdoan 1"

§ l' No 60 d. âoe$ec a AE de Resúúo d. Pt.ç6 laquEscaft E fmdl dô

àrgZo x'cmraaor a. cu *mcomoda.mp(s&r.úÉdtÀE dercúorer
plo mu uor rnru ro16 da dala p.ícndid! pâra a coÚáraçâ' a qk s
reêre o mis V do aí 5'

Àrt 12. Esre Dercto .nri ên visoÍ M de d. sú públic.ção

Dê+ cÉtui4 publiqú-s, cumpÊ*

CABINETE DO PREFEITO ML]NICIPAL
En I9 .k fevêÍ.úo & 2024
FRANCISCO DANTÂS RIBEIRO FILHO

fEElotl.rlLi$ r9.!l!3|4lmlÉ t"

Dk.õ. iobÉ r .lrbo lô dot Lrhrio. l é.!i.o! PrliDh.É ' ÊIP _ ptn
, 

"qoitirlo 
a. b.- . 

".onr..l.çao 
dr trFrB . obr.r' .o tDbib d'

PEÍ.itoí. MuúiÉl d. allo ÀhCm do Pi.d.rélM .

O PREFf,tTO MTNICIPAL Df, ÀLrO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, no

60 da atibúçõ.s qE lhê onfcÉm a L.i Ory6n'câ do M u'icipio. e re'do tm

viía o disposlo M l*r n'l4ll3, d. l" dê abaldc 2021.

DECRETÀ:

ad 1' F,sle Dccrelo dúoõe sobre a slaboÍÀçlo dos Estudos Ta'nrcc
PrelmiMr*- ETP @ ânbilo do Poder Executivo Municipâlde Alio Alege

Prrrú,Ío Dnmeúo, Pâm os eleÍ.' drí. D.cÍ@ 'oÚd'h{e ErP o

r-,--n-.*ruto aaonmoá.EN @nlú.rM'nbd' Jntcon@6çà0'
dk -d&Erz d.cmúada í.Ésdade, d.:crê.6 aElBs ÉâlEd6 en
,i** a. ,*-"r*. .re.un'^. scolhs, Í.sulBd6 Pr.knddo< e dema*

cmúDrrb ddndô N e rnreprcr.ro. m T.oo de R'ííÊncra "u ao

Ploj€1o BàsEo. ôe * corcl@ pela vlúrldúe da conml6ção

P.Íúeírío s.gddo A olÀ,gâÇão d. .laboÍaÍ os ETP aplm{' à lquBição de

*i' ! , -.,ão- a" *" "* " 
oúó, 

'tu16n. 
aluaúú. !on@kçô'\ de

eluçi$ de ,.cmlogri d. lnfoma{ào c Comu'côCo _ TIC' rc!5j'adÓ '



SEGUNDA. FEIRA.19 DE ÉÊVEREIRO OE 2O2,I.ALTO ALEGRE DO PINDÂRÉ. DI/\RIO OFTC|ÂL DO

a.t 2'a elaborar;âo dos ETP lo é obngatoria nd Egutntes cô6

i - .ontaração de obr6. *ryiç6, cÔnp6 e alugúis, culos valÔÚs e
en,tuâdrcm nos limiles dos ,ncúos I e Il doan 75 daLe' n'14lll, de 2021.

indcp€ndentemente da foma de ôoótElâçãoi

II - dispcns de licÍação previía ms hcisos lll. VII e VIII dô âd 75 c do §
7doân 90 da lrl n" l4 I31, de 2021:

Itl - contalações dê sôluçôês qE repliqEm hôdêlâgem Já adohda êh
conlmtG arnerioÊs e 6centes do ôrgào. e coniiderada ersfa!Íia pela

lv cônÍataçôes de barxâ complexdade cuja modêlaeem âdolada sga o

padáo majonbimênte âdolado por ôutd óaãos públ'cos nô Eslâdo do

MaBnhàô. 
'nclNrve 

qunlo à 1écni.â constltiva efrpÍo8âda. s lbr o côo, ôu
que dcúm de deumento tecnrco especiuco clâbondo poÍ pÍotissionat

úbiliEdo, como, por exemplo, o Cad.ip,o dd 
^lmcnt!ção 

Escolar, el.boEdo

v - .onúa6çõe5 cüjo: r.B coóíem do carálogo Elelrônico de PâdÍo.r7ação

llsúdul ôu F.derâ1. nos lerms do âÍ 19.ll.dâLe1n'14l3lD02l como, por

êxempLo, no ce dôs iLns omhtês do CaràJôAÔ Fcd.nl nÔ snio

hrbs /1*$Í.eov br/.ncrprbrca6loeo{letôn1co_de-edtun'zacào/ten}
mdronizâdosi

Vl. qbnoo{ @r JeôbÉ ôú §e^rid.eí8e 
'nar 'ôr'Ôd. mnife'ên ia

voluniária celebrúâ com a U.l,o. ou objerô de rolmo de cÔÔperação ou

'nsúumentocon8êócrenmadocdeniidadepflvada.emquehnlaâ 
.prol€1o

ou pqelo bávco prêap.ovado ou pâdronrzado. disponibiliãdo pelo órgão ou

cnridade cô.cedenL;

Vlí - quúdô s úâlar de âquÀ1çào, *ntô ou oba ohlêtÔ de emprés'mÔ,

fmancimento ou instÍunenb congênêft fimado coú honco ou rnslnu4ão de

fonênto quaÀjo hou!$ detalhmenlô suf'.iente do obreb a exccutar no

própno conpóhis$ fi m!do:

vlll - comáúçôcs de elabôraçâo de prqêtd bâsico e/Ôu êxccuxvo lodâdos

&ladamente. islo é, qmdo não &orparnada da êxúu9ão dos erviços ou

obru core spônd enle s.

Ix - quivtúr al&nÇós conmlais realudas pôr meiÔ de Tcmo Adrtivo ou

Apôíllâmcnto. rúlusirê erérrmos conlnlais e ÊorcgÂçõs cÔítEtuas

relarivas a sryiços cô inuos

§ l'Os aúos do pÍoôês$ deverãô §r mtruidôs com a Justlliulila e a

ind'caÇão do disposilivo a aúon,.r a não ela&,@ção do Íespectvo ETP

§ 2'O disFslo ncste aíigô lâmbem s aplicâ á elaboúçâo de Mapâ de R§cs

,\Áí. 3' os ETP deveÉo eldênciar o problefra a ser úsôlvido e a nelhor

slução dente Às pôsiveis. de modo â pemiÚ â alaliaçâo da vlabilidade

rê.nis «ÚNonômie e @benlal da ôôntrâtação

Aí. ,l' Os ETP *rào elaboodos conJmtanente por sryidor6 da âÍea técnica

c requF'ranrê ou. qundo houver. p€h êqÚiP€ de plúêjdento da conÚatãção

Aí. 5' Os EIP deverào sêr clabondôs conrdêúdo ! nêcêsdade dâ

P.elenuÉ. âs soluções dispo.'veis .o meEadô . a soluÇão a adoiü, sondo

sugerida a eguinte ordeto de elaboação do úeàto

I lr\o da necesrdade

a) descnção da nsessdâd€ da codaraÇão. co$iderado o problema a er
resôl do sob a pe6pecliva do inreress público,

b) cstimdnâ dÀ 9uartdúês â srem mnlraladas, *ompohâda das meró46
de c,l.ulo e d;s d@umentos que lhe dào supÔne, consdemndo r
inrerdcpcndênco com oúÍs conÍataçô€s. d. modo a posrbiliu' economrâ de

cl eq;Énos í{esános e sunci..tes à escôlha da sÔlução, prNendo cnteÍiÔs

e nràncàs de susrêntúilidade: e

di re lrados pEEndidos, em lemos de efe.vidade e de desenvollinenlo

mcioml susEftilel

ll Ero drs soluçÕes'

levaniânenlo de mercôdo. que co.srre na prdpeçào
e málise dô atteBativ6 Posivets de soluções

p.dendo, entre ouMs ôpçô€s. seÍ
conldâqÕes srorlrs feiBs poÍ oúros
enlidade§, ôu Plóduroísêniços comumenre utiiados
e fac,lme.t dsponiveis no úeredo, além de

âudiêncid púbirc6 ou diálôgo lmpeente co'n
potnôúis con1ra1ad6. para côletâ d. conÍibuições:

b) ôírm.riva do valor da .ônlrât.ÇÀo. rcompanhâdâ dos prcçc uniláfos
rêaêÍêôcia1s, ds memoriô de cálcülo e dos dcume.tôs que lhe dâo suporre,

quê pôdcrão @nsú de aexo cla'ficado.
cl co.rÍaEÇões corelaIas e/ou inrerdeDenênles,
d) providênôid â sercm adoiadÀ pelâ aininlstEção prev'menP à c.lebraçào
do contâtô, inclusve quanto à.âpactração de senidoÍcs oude empEgados
pm Í*alização ê g6rã0 contratul ou adêqüaçâo do anbienlê da oreaniação;

e)Dossiveis rmpelos mbierrais c respectivd nôdid6 de !ídentô
III-Eixo da $luçãô a âdohl
a) descÍição da $lução cônô um todo, ,ml61vc dõ exrgêncrd r.laclÔn:dar â

manutenÇào . à ssislêncE léc.rca, qundo foÍ ô câso. ac@púhâdâ d6
iu$úicatiras têcnicâ c eonômrcâ dâ êscolhs do ripô de soluçâo:

b) Mljncaivs ÊâÉ o DaÍcelanenb ôu nâo da $1uçãô, s apl'Érêll
c) Folc,ônmenro côrlusi!ô sob.e â viâbilidade e râmhrlidade da

o' .on,,lêâ(c o D'uoo!'o oo âhnlúPalo
D reFmraboJô'sá.ôu.r.'dâJe rc.rriFrdJüuâ p?\ §àonoPlú' Arur de

contâh4ô.s ou. re ior o c6o, j6llficario a âusêrcia de pÉviqÔ

§,'QJúroú.e\3nrdênlooe re'Gdô\iÂndodôbrecàooe tr ÍÔ m'&'

úsrd oú lemo tle relcrência s resDo6ileis pcla elabÔÉçáo dos ETP

moe @ o'omo!e'.omLn !aif,s totu s !on Itden! âF rhT sâd6 d' mqF

" r"* a. oUne,a."ro ot co, *braÉ.. s qbtr rÍâo ÍeEríradd\ ro p_tr "o
,a..,."u,". .- 

'npeo.d" 
o pâni.Llr o"boÍédn'de Ôâítr,'' oe

.\enúatI'c a.ao DLbt'câ ou resmodc,eleoúo r.pecllo co 'h.o ",ntlJq* oÀon.,F J.'d'.pir- J- 'n€"3'\-.úc 
hPoro lh' "n'àrdo a

Â,trnnid.FTP Pn,elô8610uuTeÍmodeRetaEncLa

§ 2' Â *.-d*, d: -b, ,r" *"ü"rçâô. nesta fase. po'leni *Í pâffetrc4
;ão s.dô. mesnâmenle. a pes,luisa pÍel,úinü de P.eÇ6 que consrâii do

Prctelo &js1co ou l emo de Refetênc,â

§ l" Os responsaleÉ pelâ .laboraÇão dos ETP podelão elaboBr aíelàtos

i.o,'"uoo. t..o. q i...., .âeF'',a.. àndJ qr Je ro,ra !.t'.e. J

r..e-,1âde d. \4r1t oro, - ' lJÉc dFooÍ v.' 'o r e(dd' e d \o'u!" '

r4ô5rr on,rrà,J,0 .po{o 1'nragr.loúreno o.dem e' el"bo'ádo rTP
..pr,.t,ao q,am rct aoad. mooêL8-a D'àonEóé 1Ô' ' 'drn'" de

'osF.rd do Mm íer o dFmr.ve' er

rh;' \r- co\ b'..trlz. pr'n -..ncn.b'.ô.ddemÔ'd_osir'á oI
i.- ai,"l.*i otl"i"" ao Co,"-o Fedenl, como. por exemplo. coNla'tes d6
egumtes rcgulamenlações'

ar lara.ao,\u-rtro SeÊe§ Vl' r'l]t20" pú (1\o' Iene|ado "
hl pnn,,," scD MLI n'j70 '"1, oú"o'r.rrt13oernp'esào
ci Poíâr'! SCDIúGI n' ?50/2023. paÉ contátâÇão vismdo ao

desenvolvimenio, mânulenção o à suíenhÉo de soit\!âre.
dl Poíâfla SCD/MCI n' 1070,2021, paÉ eúrços d€ opeBqâÔ de

riaestrutum c alend'mento a usúirios de TICI

eJ ln!ru\io \n'n d'. qec' Pk r' O' l')l Pdd {^'cs de Dub cid'dc

À.''. odccoFUU.a;'d'8rl!r. e

n r"d; s\cD/Müln')-lr2O2l p.Íâ.onhrr,\à,e eeqráo de +E\óc de

o r" N- cofrúlnê que ri'áne.pe, lra.e.Dao'ofldd6Úbelc''dtu
*. t ,a.-o ae roos'na d.'u *aoo' p.lâ r(rehr de Gíío oâ \Ê'?Daa
L.mcalde rre,b;.Eu.(áo t e'ráo c I o\ero D'e d oo V'n'rcro da

rctron,. o re.pma'c- ,etâ e|lmâ..o dn' P on.êáô 0p''eird
elemêílos slab€lccid6 oomo padráô

À h' I n'e hLmo de L P @. " ê" L,\JÔoe'rc'L\ó'' semp êq r' qrrdo
;a elâboúáo d6 I lP d qen dde o. lonsedores dlr$ d á end' er â

,rêmaúa da AdmmlsÍâcão for consdeÉdâ reínla, deve-s !'nfica s os

É.nn6' n^klmelet!§!' ôse" h,Úsàêcoll-adâ olu\'u Ôuo'Ú!'
À;.-Boo'tiP.ln.-nol tuoa Ld paírrpqao e'Í!60ú{ -o '( ''o
,.à m"n ",.0."p""-'.,. 

rle\ b'l. 2rdo_u' rn D e qú po'nêr

Âí.ô"u.EsN.der.oêdelaooa(iodGnPo@ê?oelabobrosoor ne'u

"" t,".-, itp D,s,;l F'Énenb .rorrvsa drpúrbrz'de pe;
.*,.,",r de (êdo; )..rckia I qDe!.llde D6búÀãLa\áo Cer""
Govomo Disrul do Miúsiêrio dà E onom4 no ?ortal de Compras do C{vemo

rllalcs do .ôdigô a./tRLH
r.L . I r.r inÊ ro.^-,a\ 

_-]|à,r.1|
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l_Êd.ml, porâ clâbomqào d6 EIP

P.Íaar.fo úricÀ Cso os Í6pônsire6 Êla .laboaçáo dG Erp d.c'dâm
Jlsponrblâ os ânclarG pqâ coN'Ib d6 d.ma§ ô€ros e sst ma EIP
r)'816l. emprc qu. s IDE d. lic'Dçãô, a p!bic4àô, m Slfua ETP Dg,bl,
d.\ . Gor€r cmm ü@ú..c à plblicâçro do av'e d. lúibç,rô ío DOM .
À dtrulsaaào do ccràm. M plahfoma dc dEpurÀ ou Mtes. quardo da

dilulpÇão dã lnt.nçãô d. Registo ê Prcços. * foÍ o cM.

Árr. 7'Os ETP são públicos e devem iúegEÍ o Prqôb aásico @ lcmô d.
R.ferênc la os quÉ pod.rão t@er Íofeéd6 d helhôr lôma de {.saÍ o seu

.onreúo,iíclúNe pela I emel

PÍaEEfo úEi.a Exc.p.,úâlmôt. mcdiaG ju5rifi.âtH, a AdmrnGlóçãô

Füe clsilid G ETP como dcúor6 pÉF!ârôíc lgiles remc do §
j' do d 7 da llr n' 12 527, de 201 1,. do ân 20 do Dc.relo n" 7 ?2'r- dc

20ll

aí, a" Este D€cÍeto ênrB en viSor na dârâ d. su Púlicaçi:o

D;s crêtutâ. plbllqc{e. cúPás

CÀBINEIE IX) PREIU IO MUNICI PAL
Eô I 9 d. ÍeveÍcio dê 2014
FRANCISCO DANTAS RIBEIRO FILHO

^ 
DE.RET. N'027, DE t9 DE FEvEREtno DE 202a

R.sul.n...,, L.i .' la,t33r02r, m imbitod. Pr.a.iÍtrá ltu.iciFld'
Àlb ahgr do Pi.dÍa,M^.

O PNÊFEITOMTINTCIPALDE ÂIfOÁLf,GRE DO PI\DARÉAIA, M
L,o dú à_bu\ô..qu.lh. (Mre'em â L. Lr3in(ado vúr 

'Piú.e 
kndo'T

,^D 
^ 

dK!]G'o ne I d n'14 lll dê l'dc obÍi]d.2021.

DECRE'{:

{É l' Est D€c,.ro r.sul db a lÀ n' 1'l llr202l. tu ànbito do PÓdêr

Ex*ú'vô Múrc,Dol & 
^ho 

Àl.sE do Phd.ré (MÂ)

{n 2'Tendo.mviíaodispoío.oaÍ I8?doI.in'l4 lllz02l,adoiâr_r
á cohô paiâmebo tuÍmâtilo em ámbilo municrpâl. no qu. couber. os sêEurntts

Ícsulmmlos ed ados p.la UÍÉo

âr Decrc!) n' lo8l8ro2l, pára.Íã!GI4Í o .nqÉdm.nto d6 b.6 dc

cons@ô adqundc p.o supnr õ d.úân<lâs d6 êlilfuô da.dn''utEçtÓ
pubha mmcipal rc co!.Cond dê qElids& cmum e d. luo (aí 20 <h L''

b'o(reron' I I 24ô 2O2l.DdadÉpor{breÀ(Í.EEpaÉaa@ç)odoàgent
dê côrhErs r o cqu,le ac rporo o tuídomreao dá comÉsàÔ de

.ontrdrdào e a âtú4)ô dú scqor6 e fi\cah d..Ônmros ro àmb'b dà

^adm 
úF m\ ó pub" ó munL rpal d'rb. âúrqu'.â e lun.lú'nnál 

' 
( I" dô án

I.n, r- ". r4 rrv2ozlr
c) Dc.rto n' I 4lo2o2l. põa d$Dor sbÍe a .xBêncê €m uontÍaEçõ€s

nubl'.À oe crcenlu.l mrn'mo e mào e oh4 conslru'di por íulh(!6
i,*-* a. .ára*..jo.*n- 

" 
$bE a ú'1,2.çÀo do dê*í\ohrmcntô. pclo

liciEnle, de 4õ€s dc .qu1d.de entrE íúlhcts c hômens rc mbEnl' d'
tàbâlho como crileíô d. d*mPáe en lrcrlaçÔ.s, m ànbnÔ da adm m'íraçào

nuhl'carún(rpàldtr.E.auLrqútrae rundàL.onàlr'od 2< § s"''nchol'e
ndrí ú cabul ffrclll.daLern'14 l11/2021).
d,D{re,or;.1 4Àl 2u21 pdâdtsmrrb,.6prúo'm.l.Gopfl4'ona\dd
l'.'LJLo tu müal'dada l.'lào pm dlF!çlo de b'6
tut;b rNnN.,t ou lesàln.nE dprÉnd'd6. no ânb o ú adn'nsrÊ{àÔ
publ'c! nú,cPal dn q auerquic. ê luddóMl (ú rl da L'r n"

l.l lll202l):
.) DecÍetô n' I I ,162/2Í123. paE dnpd sbÍe o sst ma de egutrc dc pl46
Nr4 q \orr?raleo o. b.n'. s.1''o§, 

'nclLn\. 
ob6e võ ço' de rnScnhdrâ'

n., ;rbno da Adm ú'í8. án I'uol ca muntr,aJldrrcu "úoL ca ' íLndlc'Ôtu|
(d 82 aan 8ódaLci n' 14 133,2021)i

ô DêcÍêiô n'? 98120Il. e l6lrucô.s Nomaiiv6 Seges n.s 05n017 65/2021

;91n021, pa6 d$rot sobre ô pmedm.nb âil,ÍinisrErivo de pcsqure de

rt\6 DeFcluu'É'* b.c..dÚae{ão d' en'(Gem Pe?l'beÍcomo pta
àb6;*^,;} de *s.hi$. m,ámbtu dâ àdm'n$E4ro publs huntriÉl
d,Ru "úound. fund{Dúllú 2r da l.'r" 'a I I I202lr'

Êrlrnuáo \omahà S.BdV! n" 
',?02:. 

pâB drTô' 'obr"ob5@ancia
ã, -,len.ronolosr. ac p,smenro db obngol õrq (lan! õ Ío-cc r'rro
de Ens tú"caes. oBk; de *r'rm . rcal'u!ào oe obEs no ;mb o J'

^dm 
LbdàoPubir.à múrcrFl d Í.rq aLrqu( 1 r Íúd{ otu

hrl6úq;;\omd"âs.e.r'Úl n"s 8l loll.066 dÉú §obre a ?'âboÉ(án

do limó d. Reicrêrcia - lR. IÉÍâ a âquis1ção dc lxns e â côntâlâçào de

sryrcd. nô ámbro dã admin6rÍaÉo Dúbltca nuicipál d1Eh, aütârqura c

| ) INÍuçô.s Nomalivõ :'.g.lMPDC .! 052011 . Sêgct/ME n's 751202 I .
$n022, p.m d.sigBção . áM{-ào & nsn . gé@t ôe conrrarc,
,tuluúdo condiçõ.s d. $b.órã&[ào. EBE d. M.bimío PlolstDo .

r, rn:úüçõ.s Nol1urv6 s.3ÊnMl n1?J?022. oór20r?,. s.SfJMcl n\
O2ru2, . 12/:02J, par dDDor sobre os cnkno§ d. Júl3nn{ro pô' nenú
p'eço ôú moo de{on@, no' maror Rkrm *onómrco. récn'a e oro. Ê

m.lhor L.1'ca ou cühudo ônt{co, todos E kmá.|újn(a P8m a

co.lr.t 4!o de beN, $íiçG e ob@, @ ânbno da Adrni.ieaçâo Públicâ
mú'c'pal drcla aüúrqu@ ê aúd&úrúr:

§ I' A úocáô da rcgulM?nE(tó íêd.ml c rh& 4 
'nà 

dô obnGâ o mmi.rpio
â ú!lEre ds plâráfom .lclrôri6 disponibiliar,st p.lo aív.m F.d.ãl
D.d.ndo àrndd d Admm'slâçáo r àlet.q dê mtíÀ6 dBpônN.u rc neh ado

;sdvâd6 G prbl'.açôe no Poíâl \r'onol de cônrÉE(ôe' Publ'cB
(PNCP) . a urilEaçãô dô Í€8islo cadâ§Ísl undi@do d. foecedor.s

§ 2'Na côndudo d. prced'n.n6 licibilíG íealEd6 d. fma eleÚônica

; d.íàcc urilizlda p.h PÉf.ÍuE d.v6 êq i .sF& !o Púí.] N&ioml de

Conrd.ç&3 Publi6 (PNCP), m lús do an 175 § l" d, lri n'
141i3t2021

§ l' \s duEle d. ltr'Eçro qu? náo envoh.Em Éc6Ô§ da I n'ào

d(omús d; tusftÍêm's \oluíLü6, a obEnçÁo d. p.ps6 pod.É

d orer de lôma .let ôn io ôu n io .lêtô.ica. â critéío d. Â dninisha4ão sen

prejulzo dâ dreulCoção ! qE 3Ê E,:a ô §3'do d. 75 dô L.' n' l4 I 11202 I

§ a'Eh l('6çõ.s&.m po.d'm.nrG d.6nrrÊu{to dÍú de disFÉ.m
itrào do r âlor r rsrdo d e\au{!ô d. reuN3 po!.nEnL3 d. ÚaNfEÉmr6
,ôr ,nunâ( ..|.h'?dÀ\ .ú r Lnúo. â nreÍtâle ulrlÊidà d.t. .ír ftgEda t
.lâbiomd d. ôÉErcnal'aao d6 modâl'dM6 de hÉí?r.ra \oldd'À'
;üm.nk d..;rmdã T'ftí.Eeo\ b' (m pmJu'a do d':pôíô ú 

' 
l"

§ 5' Á k§rão dd ar'ou4n s po,ã âdcsáo s AEl d. R.srtu de PrcçG da

.fe ; pôd.E, o cftíô dâ AdmhBü!çro. úôRr & Ím ehnnic'à úu

! ô' Â ú,.lxâode recríó & pÍ.{GllRP) pÊ,sb úân edo Decdo n"

I r lr,:ao:t ood.a a cur.no Ot admmtslÍr4ào *, d6Poribiliád" aF6
paÉ oBâos ierrdad.\ qmuhd§ ! PreÍerM MunrcPd d. Al@ alegl' do

À r a âb.íua do ú,o d. or@ dre úeÉ paB s mkíçà. dt r.BrÜo de P n n'
ilRP, q@dôc;er. M dtrulgrda no D6o oncral do Mmc'pro

§ 3. A 
'd.nhtrc43. 

do§ oB.os !.E*Ed$. p6tu'poí.t . cdoÉ em ânbú
mur rmrrura ps t nra:ac G(§m. teurdÉ o drrroslo rc Ú r'dee'

§ 9" cômo cnÉúo d..Y.(uúrlrdade p6D a aquF4ão d. bêÚ 
' 

cotatsçáo d'
*õ'c6.n BÍâ1. adob-*-â no apl'.a+3o do d''pco nÓ ct'pÚr do Ú ]a dâ

INtrlaào "{;mdra SegeJME rt 7t4022. o Ftre u,lde r0p"

!10 Na dddáo dd lctuào Nôlm»a Se8.§^IPDG n' 052017 p@

;- Íüócs ,L x^.@' onlm,c @ú rsh. & d.dEa(àÔ 'sl6iva 
d' Ínâo

i. .r'- a eammr;{& nào.§e obre.d, a üoú ! @nbi€polilo

''n.,dá mm o ú@.nb !.lo farô seEdor, po&ndo add'r oúÀ úed dÀ

',*"4. " 
x*e., 

" -not',.tÍo de obngaNF lmbdhrs pelo 
'omEdo'

,;ii,;''" ^ ú.'* *; '".,-. l. 
rr ê rv do §r' do et r2l da r '' n'

l41l3r02l

Ârt l' Â .laboÉçãô do PIN d. Cô.@q66 ÂnEI *guiá o dúpclo no

D..Éio Mú,c{sl n' 02tn024

Aí. a' 
^ 

.lahorôçáo do Eíüo T6íco Prenn@r scSuiÉ o dispo§ro m
oecÍelo MunEiDal n' 026/2024

Aí.5t Pm elê ô @ dBDoiro ío rtuFo t do §l'do ú 7' da t ' n'

r I i r rao r . -*'a.-.t_à -^o Un'dâde crsrdá c!d! Úm' dar s"EbrÉ
Mui;r!6is úDd6 p.b l,i OArônÉ do MmjcipiÔ d' Ako AltgE do

Àí 6. pe efer@ do d§eô<ro É rrcM ll do §l'dô d. 'i dÂ t r n'',liri:orr 
--,a.-""i.*ô menô Émo d..tr\tdâ'r' o hr*rqu'a d'

:.r*. oi vu-a , @nslúL ds Plú hd L orns ' 
cery do sÉlm0 d'

CaElosnção ttÊ SeflKo5 oude Obrs do Colemo F dedl

arrã!és 10 côdigo MRLHH-I



bens eà contraÍâção de serviços e obras' no âmbito

r da Prefeitu,ra Municipal de Alto Alegre do
,,.-.,a pindâré/MA. .. I

o PREFETTO M.q§ICIPAL DE ArTO,Ar,§§RE DO,"INDÁAE/I[A' no uso das

MLTNICÍPIO DÉ ÂLTO ÂLEGRE DO PINDARÉ
0t.6t 2.8)2/0001-21

Av loão 
^XXIII, 

s/n - CentÍo
Estado do Maranhão

DECRETO N' 040, DE 07 DE MARÇO DE 2021.

FRANcrscoDANrAs ffiiI['*tf#,:;%:#,:i:i§""
RIBEIRO FILHO:125761 31387 ouaos,zorc.o:or rr,s:,a:-o:'oo'

FRANCISCO DANTÀS RIBEIRO FILHO
Prefeito MuniciPâl

Àlterâ (iDgcreto no 26, de 19 de fevereiro de 2024,

que áiaÉq,§i., sobre a elaboração dos Estudos

Técniôà Pieliminares - ETP - pàra â âquisição dê

r a Lei Orgfulca do Município, e tendo emrista o disposto na

Je 'o: l.
atribuições

Lei n" 14.1

DECRETÁ:

Aú. 1"o .5'doDecrctot1'.26,de1ídcfevereirode202'lpasiaavigoraracrescidodos
sesuinles §§ 7'e 8":

isa de que trata o

de preços rdali por ocâsiâo do ETP aont
expressa, a pesqulsa oe que uala o
rsiâo tlo ETP aontiver elementos

§ 8" A opção:.pela dispensa rJa pesquisa de preços nos termos do parágrafo

anterior, ;ão exim; da nicessidade de atualizaçãodos valores estimados da contÊtação'

caso a realizaçâo dapesquisa de preços ou os seus parâmetros adotadostenham excedido

o prazo de 6 (seis) meses " (NR)

Art. 2" Este Decreto entra em vigor na data de sua publicâção'

delutido o valor estimado

Dê-se ciência, publique-se, cumpm-se'

GABINETE DO PRÊFEITO MUNICIPAL

Em 07 de março de 2024.

làlurido o valoi estimado d4lontatqçôo, ohíêrvado o art 23

*.;,oa"g*a.,i"d-".-" gor.br
E-mâil p:naap,lu!êip!]-@iga4il!oo

Fone (98) 36óa'1261



stvÁRlo

EXTRÀTO
Com'ssão PemdeÉ d. LrciEcão-CPL I

^uâb.nctr 
oo PEre'b -úÀBPRFI I

DECRETO
( ishreh do Plef.ib - CABPREF .. I

EXTRÂTO DE Tf,RMO ADITIVO

!:XTRATO DE f TARMO ADTTIVO AO CONTRÂTO N', 2'5'023
REI: PRoCESSO ÀDMNISTRATIVo N' 015,2024 PÂRTES
('oNTM lÁllTl Ml NI(lPtODF aIfO ALTCR| DOPINDAtu rVÂ'.
AIúICS dA S@ SECRÊÍÂRIA MTAICIPAL D[ ASSISTÊNCIA SOCIÁL,

TRABALHO E CIDADANIA, CONTRATAOA RENAIA CRISTINA
UACHADo SILVA OBJf,To: l' Témo Ad rvo de p@ô âo ContÉb n!

275/2021, no qual ieô @úo obtcto a locação de imóvel rtuâdo na Ruâ São

Vrellr .. (.m. 
^ho 

al.8Jc do P'ndú.'MÁ) PRAZO trcd.,P@o
esrendrdo de I 5 02/2024 âE I 5 0M014 OOTAÇÀO ORÇ{V[\TA RIÁ |

oo90o sEc DE /§lsf socul- fkaBÁLlla E CIDÁD,4\]A 08 12)

/td\thitt.Eão G.rd OlOó DESEtllOL|I.VE\TO ECO\OI|ICO E SOaIAL

,1Ji O00O )'t1\:LT L Fl;f,"C DA SF'CRET.4R|.| J3.903ó00 OL'.ROS
sLRtlÇOS DE fERaEtROS PESSOÁ FÍSlCl SICi\ÂTÁRIOS ELZA

MARI^ SANToS DO NAsclMENTo, s.crcrlÍro MuÉiÉúl d. Asríência
Sú'â1. TBbAIhÔ C CidAdMiÀ LOCATÀRIA C RENATA CRISTTNA

,^ M4CH\DO sll\A lo.^DOPA. 
^[o 

a.g( do P'ndâÍ. VÀ. no d(
'!A.,eno de 20.:4 Emekl D-n 7 dP J?su. Pôtu a-6§ô' ldnd,co/PcM
OÂB,MA21553

t()RlÁIlla N" l2lr02l - G^B
Itn 6 d. rxr(o d. 2011

DrsPÔE SOBRL.\ \()I[\CÀO DO Sli( RLtÁRlO tIf\l(]lPÀ1. DE

r:Dt(\Çio. t:sPoRrr:s E LÂZER u cEsroR Do ll\Do
\ll \,arP1L D[ \r,lltTt\cÀo E D Í]st\\'ol-vlll t\ ro DA
rDr c.\cÃo Bisr( \ E \TLoRIZA(iO D()S PROFISSIOTIlS Dr
T]DI C,\CÂ(!FI \Dt]A DE ÂL'I'OALf,CRT] DO PItr"DARE-!A.

l ll,\NCISCO DÂ\l^S RIBEIRO Fll.ll(). Prelcúo Muí0p01 Jc 
^llo

^lcgc 
do Pmdar.. no uso dc sú alrrbuçõ.s leEars. nos rêmo\ dr ler

ld. l'l'lom.âÍ, no\ lcrmos d! Ler ltlun'. lr] '0091199r, o Scnhor

.\LtÊ\IAR LINt,{ DU SOIiSA, R(l 0679660168 SSPIIU'\, (l',l: n"

1l?5 631 107 97. pâ1r.('À.soem Cômssào& SÊCRETARIOMt Nl(-lPr\L
DU ÍlDIrC^(liO, !]§PORTES D I.AZUR c CISTOR DO fl\DO

@úoíÍ\e míÍuçle's tíá"ol8yi8: 
4

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO

ALEGRE DO PINDARÉ

PROC

RUB

D,ARIO OFICTAL

Caderno do Executivo

vf \rcrPÀL Df, i,r-\NtTliNÇÀo f, DESf,I LVIIIE\ÍO Dr
aDucaÇÀo BÁsIcÀ f, t'ÂLoRlzaÇÃo Dos PRoFlsstoNÁls DA

riuc,ri'Ào-rtroos oe eLToALf,cRE Do PINDARÉ'MA, a pontr

Âí. 2' I\tn Podia entá ôn vigor na dalâ de sú assmâruÍÀ ftlqêns a§

GABI\ETE DO PREFEITO MT]NIC!PÂL

FR{IICIS'JO DANTÀS RIADI RO FTLHO

DÉ,clEro N'0{a, DEor llÍ üÁrCO DE 2üll

ahâr, o D..Elo í'26. d. 19 d. r.v.reiro d.202t. qu. dhpõ. sobr. a

.lrbôrr{todos EíudosTacíi.o§ Pr€limiúlr.s ' ETP_ p.Í, r.quisiçío d.
b.í. . i .onirruçio d. *niço! . ohÍú, no imbito d, Pr.Litud
Muni.iDrl d. Allo Al.gft do Pirdrrá/MÁ.

oPRttfllorl \lclP{r Dr.{Lro{l.LGRFDOPltD\RiU\ ^'
u$ úr ru'bu'çô.s que lhccônliÍcm a Ier Oe,ânica do Mun.Lpro, e r.ndo er
rsJ o d6poío m Ler n" 1l lll, de l" dc abnl de 2011.

aí. l'oan 5'doDccÍeton' 16.dê 19defelercúode202lpdsaavlsoÍü
acÍ.sc,do dos segurntes §§ lc 8"

! 7 SeÉ dlsp€ned.. m.dLanlc r sn ficart rs exPÍâ§e, 0 p€squrs de qÉ hra '
§ l'. quando a p.sqüe de prc§os realEda por N.{ão do ÍTp 'Ôin!'Í
elem.nros sutic'cntes para quü Eir d.findo ô valorestmado da conlnr4Jú,
obserado o aí 2:l da Le' Fcd.Íal n l1ll3, de l" dc abril de 20:l

§ 8' 
^ 

opçào pcla dEr€nsâ dà t squÀa dô preços nos r.m6 do pniglâlb
anremr. nà. .xrne dâ .eessdad. de aulúÉo dôs valores estmados da

contàrr.io. cM a reâluaçio da rlsqurs de preç6 ou 6 *N pdâm.tr's
adoÉúos tnhm excedido o prvo d. 6 (se6) mess (1!R)

An.2'lit trtúeio enh cn v'sor M dab dê su pubncâçáo

Dê+e crôn§'4, publqueso, cumPÍa_se

GANINFIIi DO PRtIEITO MI]NICIPAI-

fRa\( raí-_o DÀ \fÀs RIBEI RO rILrO

outNTÁ - FE|R^ . 07 oE itaRÇo oE 21024 . aLTo 
^LEGRE 

Do PlNoÂRÉ - olÁRlo oFlclÂt oo uNlciPlo

rLS !l I'



rLS.
PROC

RI]B

Prot6lrur. xu.icipal
ÂY. JÔàO XIIII, S/N

CilPJ n'

de Arro Àlê9,. do Pind.r. - IÁ
- cáirro. CaP n" 65.398.000.

0 r . 8 1 2 . 8 3 2 / 0 0 0 1 . 2 1

*

{ü

Píocesso no 1gl2025
Requerente: Secretaria Municipal de AdministraÉo ê Finançâs
Para: CPL

DESPACHO

Venho por meio desse, inÍormar que as despesas decorrentes da contrataÉo'
obrêto d;ía licitacão, serão informadas quando do momenlo da contrataçào' tendo

áni rLtã qr" na tiãitação para registro de preços não é necessário indicar a dotaçáo

ãrcaméntária. que somerlte seriexigda para a formalização do contrato ou outro

in;kumênto hábil. conforme art 17 do Decreto Fedêral 11.46223'

Encaminhe os autos do processo ao Agênte de Contrataçâo-

Alto Alegíe do Pindaré/MA, 08 de Maio de 2025'

-----:-Tiii- s;i-. a-s;;; ili; ,i üs';-;;ir"d-à-ü:Í;ríÀ ' c-EP;-65 3-s&0oi' cNPl í ' 0 1 . 6 1 2 ' e 3 2 I 0 0 0 I 21'



rLS
PROC

RIJB

P re le rl u,a tlunicipal
Ae, Joào XXlll, S/N

CNPJ no

d. Allo Â1.9.. do Piíd.Íé - $A
. Ceniro, CEP í' 6í.396.000,

01.612.332'0001-21

DESPACHO

Procêsso no 154/2025
Requisitante: Sêcretaria Municipal de Administração e Finanças
Objeto da Contratação: Registro de Preços para aquisição de combustíveis
(gasolina comum e óleo diesel S-10), para abastecimento da frota de veículos
do Município de Alto Alegre do Pindaré, que disponha de pelo menos 1 (um)
posto de abastecimento, com sede a pelo ao menos 40km de distância da sêde
do Município.

Trata-se de processo administrativo deflagrado pela Secretariâ
Municipal de Administração € Finanças, solicitando a contrataÉo de
empresa para fornecimento de combustíveis (gasolina comum e óleo diesel S-
1O), para abastecimento da frota de veículos do Município de Alto Alegre do
Pindaré, que disponha de pelo menos 1 (um) posto de abastecimento, com
sede a peto ao menos 4okm de distância da sede do Municipio, cujo vâlor

estimado da dêspesa perfaz R$ 3.846.695,80 (três milhões, oitocêntos e
quarenta e seis mil, seiscentos ê noventa e cinco rêais e oitênta
cêntavos).

A presente licitaçáo se dará com fundamento legal

estabetecido na Lei 14.13312021, que dispõe sobre as normas gerais de
licitaçáo e contratação administrativa no âmbito da Administração Pública,

considerando a nêcessidade de assegurar uma contratação eÍiciente,
transparente e que promova a ampla competiçáo entre os licitantês.

O artigo '18 e incisos da Lei no 14j3312021 estabelece todos os

elementos que devem ser compreendidos nos autos do processo de

contrataçáo pública, senáo vejamos:

An. 18. A Íasê prcpantóia do proce§so lbitatóric' é caracteizada pelo

planejamento e deve compatibitizaÍ-se com o plano de contralações ân\al
de que trata o inciso Vll clo caput do at1. 12 desta Lei, sempre que

elabondo, e com a§ /êrs orçamenláias bem como aboÍdar lodas as

consideÍações técnicas, mercádotogicas e de gestào que podem inbrteri
na contratação, comq Íee ndidos:
t - a descriçâo da necessídade da contÍaÍação Íundamentada em estudo

técnico prcliminaÍ que caracterize o interesse público envolvido;

11 - a deÍinição do objeto para o atendimento da necessidade' por meio de

terma de iefetência, anteprcjelo, prajeto básico ou prajeto executivo,

confotme o casa:

-Á;-;;t;Tirr. sil---i-""t;;, Àri;Trs;;-;; iind;-ú: sÃ - 
-iü;n-E P;-6 tl-enonn;

cliPJ n" 01.612I32/0o01 21.



*w
':-i!3'.,{",

PROC

RUB

PrelelluÍ. tlúniclràl ds 
^llo 
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lll - a definiçáo das condções de execuçâo e pagamento, clas garantías

exigiclas e oferlâclas e das condiçt)es de Íecebimento;
lV - o oryamento estimado, com as composoões dos preços utilizados para

sue íomaçào; v - e elaboraçào clo edital de licítação;
Vl - a elabotuçáo de ninula cle contrato quando necessáiâ' que constaÉ
obtigatoriamenle como anexo do edlal de licitação;
Wl: o regine de lomecimento de bens de prestâçáo de setuiços ou de

execuçáo-de obtus e seruiços cle engenhaia, obsevados os potenciais de

economia de escala;
vtll - a modalidade de ticúaçâo o cntéio de julgamenlo o modo de disputa

e a adequaçáo e eficiêncià da loína de c'mbinaçào clessês pará"elros'
paà os ins-cle seteçào da p,oposta apta a getaÍ o rcsullado de contalaçáo
'mais 

vantaioso paÍa a Admints!Íaçáo Púbhcà' constleÊdo todo o ctclo de

vida do objeto;
tX - a motivaçáo cicunstanciada das condbões do edital, lais como
justíbativa de exigêrÉias de quêliiicação técnica mediante indiêaçáo das

'patcêlas de maioí relêvância lécnba ou valor significatNo do obieto' e de

qualilicaçào econômic<rfinanceira, iustificalNa dos cntéios de. pantuaçáo e
jutgameÁlo das propostas Íécnicas, nas lbilações con julgànenlo por
'nólhoÍ 

técnica ou técnica e preço, e iuslifbaliva clas regÍas pedinentes à

paÍliapaçào ch emprcsas em consórcio
' 
X - a-aiálise dos iscos que possam comprometeÍ o sucesso da licitaçào e

a boê execuçáa conÍratual;
xt - a motí\t;çào sobrc o nonento da ctivulgaÇâo do orÇanento da licítaçáo'

obsefiado o atl 24 desla Lei

Portanto, o pÍocesso veio instruído com todos os documentos

hábeis para deflagraçáo da licitação, como Ofício/Documento de Formalização

à" 0""óu.", Estuão iécnico preliminar/ETP' termo de referência, Despacho de

àn.aminnarento oo Agente de contrataÉo despacho do setor de cotaçáo de

freços, despacho da 
-contabilidade com informaçóes orçamentárias' dentre

outros.

Seguindo a análise, veriíica-se que o lermo de referência

elaborado a partir-do estudo técnico preliminar, contem os seguintes itens;

à"friçá" Oo obieto, iustiÍicativa, prazo de entrega e condiçóes de execuÉo'

conoiàoes de páqamênto, dotação orçamentária, obrigaçoes da ContÍaiante e

da Ctntratada, fiscalizaçâo. extinçâo do contrato e sanções apllcavers'

ããnt""à" pt, conseguinie' todos os elementos exigidos pelo inciso Xlll do

aÍtigo 6o da Lei n" 14.133/2021, que assim determina:

Atl. f Pan os f,ins desla Lei consideram-se: Xxltt - teríno de @Íeéncia:

documento necessáio para a contralaçào de bens e setuiços qÚe deve

iánter os seguintes pàámetros e o/e;e'los descn'l'vosr a) dehniçáo do

objeto, inctuídos sua naturezd, os quantlal,|os o pra.z9 * c?!!a!l-?,-e-:e íot

i'iàso, a possibiwade de sua ptoowaçáo; b) !un9anenl?,ç?ô 
da

conlrataçáo que consisle na relerência aos esludos lécnhos pre|mtnarcs

;ü-J;r;-xxIIr;aii- a-;i;;;-ni; Ài'ú-A;i;ó-;ã:ÍÃ :-rr' cep ?-iil-iúnni
cnlJ n' o1'6II I32'/000I-21
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coÍÍespondenles ou, quando náo lor possível divulgar êssês êsludos, no
extrato da§ parles que náo contiveren inÍotmações sigi/osas; c) descnçào
cla soluçáo como um lodo, considerado lodo o ciclc de vida do obielo; d)
requisitõs da contrataçáo; ê) modelo cle exêcuçáo do obielo, quo consisle
na deÍiniçáo de como o conlrato cleverá pÍoduziÍ ds rcsultados píelendidos

desde o seu inlcio até o seu encenamenlo; 0 mcldelo de gestáo alo contralo
que descrcve como a P.xecuçáo do ob|elo seé acompanhadâ e fiscaliTadâ
peto ótgáo ou entictade; g) cntéÍtos de medçào ê de pagamênlo' h) Íoma e

ctitéios cle seleçáo do fomecedot i) estimalivas clo vêlot da contÍalaçào,
acompanhaclas cos pÍeços unitáhos releÉnciais. das memóias de cálcÚlo ê
dos ctocumentos quê lhe dáo supoíe' com os parâmetros ulllizados paía a
oblenção dos preços e parc os respeclivos cálcÜlos, que devem constaÍ dê

documenlo separaalo e classíicaclo; i) adequaçáo oíçamentáha'

Por sua vez, o estudo técnico preliminar apresentado nos autos
possuem os seguintes elementos: deÍinição do objeto, necêssidade de

contrataçáo e juatificativa, especificaÉo técnica ê quantilativo do.objeto,
alinham;nto ao plano institucional, requisitos de habilitaçáo, obrigações

minimas do fornecedor, estimativa de preços, resullados pretendidos, riscos e

declaraçáo de viabilidade, portanto, enconlra-se em perfeita harmonia ao

mínimo exigido em lei e disposto no §'lÔ e incisos do artigo 18 da NLLC'

II - DA MINUTA DO EDITAL

Conforme já informado ao norte, a elaboração da minuta do

edital é um dos elementos que devem ser observados na fase intêrna da

licitação pública, tendo aquele sido submeiido à análise juridica contendo três

anexôs, quais sejam: o estudo técnico preliminar, o termo de referência, minuta

da ata de registio de preços e a minuta do contrato Diante do apresentado,

afere-se que os itens da minuta do Edital estão definidos dê forma clara e com

â devida observância do determinado no artigo 25 da Lei no 14 133/202'l' que

assim dispóe:

Arl- 25- O ed at deverà conter o obqlo (la hcúaçáo e as íegrcs @lattvas à

convocacào- ào utaamenlo, à hab laÇêo aos recuísos e às penahdades da

hcitaçào' a liscàhzâção e à gostáo clo contíalo- à enlregê do obielo e às

condições de pagamento

III - DA MINUTA DO CONTRATO

No presente caso se faz necêssário que o acordo firmado seja

devidamente instrumentalizado em contrato, visto náo se enquadrar nas

À;-Jot;-xrrrr, sli-. a-ont;;, ali;Ti.ln-;;-ii"d;-. TÃ --rÀ, c-ii n"-oi r-gr'ooil
CNPJ n'O1 6 1 2 ' 3 3 2 / 0 0 0 I - 2 1 '
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hipóteses de exceçáo quanto a obrigatoriedade do instrumento, conforme
disposto no artigo 95 da Lei no 14j3312021.

Tendo a minuta do contrato as seguinles cláusulas:
documentos, objeto, obrigaçóes da Contratante e Contratada' preço, dotação
orçamentária, pagamento, entÍega e recebimento do objeto, alteraçÔes'

sançôes administrativas, vigência, extinçâo do contrato, casos omissos,
pubiicaçóes e eleiçáo de foro, encontra-se com as cláusulas mínimas
devidamente amparadas na Lei nÔ 14.133/2021, em especial por se tratar de
objeto rotineiro, sem aÍerição de riscos aparentes para a Administraçâo
Públice.

IV - OA ESCOLHA DA MODALIDADE

Sendo assim, a modalidade escolhida foi o Pregáo EletÍônico'
sob o sistema de Registro de Preços, nos termos da Lei no 14.133, de 01 de
abil de 2021, dada a natureza do objeto da conÍatação, maior competitividade
entre os potenciais fornecedores, eÍicácia e a eÍlciência desse modelo de

licitação, bem como pela agilidade proporcionada pela realização do certame

de forma eletrônica, permitindo a participaçáo de interessados de diversas

localidades, Íomêntando a competitividade e, consequentemente, contribuindo
para a obtençâo de propostas mais vantajosas para a Administraçáo Pública.

Ratiflco a necessidade de observância rigorosa das

disposições legais pertinentes à modalidade de Prêgão Elêtrônico, sob o

sistema de Registro de Preços, visando assegurar a lisura, a tÍansparência e a
legalidade do processo licitatório.

Nesta ocasiáo aproveito para anexâr a Minuta do Edital na

modalidade escolhida, para providências acerca da contrataçáo denÍo das

formalidades legais.

Alto Alegre do Pindaré/MA, 09 de Maio de 2025.

Q"r*
EDIVAN O PEREIRA

Pregoeiro

Àí-i;;;-üIi-arrl-. c-o iã, rtio rtisre do Pindará-rlÁ - üÁ, cEP n"6s'3e8 000,
CIPJ n'01 612 83!'0o01_2I
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PREFEIÍURA MUNICIPAL DE ALTO ÂLEGRE DO PINDARÉ. MA

Âv. João Xxlll, s/N - centÍo
CNPJ: 0í.612.832/000Í-2í

PREGÃO ELEÍRÔN|GO SRP NO 

-/2026 
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MINUTA DO EDITAL

PROCESSO N'. 154/2025/PMAAP/MA

RGãO LIOTAI"TÉf refê,trÍa Municipâl de Alto Alegre do PrndaÍe/MA

@quisiçãodecombustíveis(gâsolinâcomumêólêo
iesel S-10),;ara abastecimento da írota de veÍculos do túunicípio de Alto Alegre do Pindêré que

isponha de pelo menos 1 (um) poslo de abastêcimento, com sede â pelo ao menos 40km de distância

is anles dâ data fxâda pêra abertura

ública, atÍâvés do Portal compr?s Públicâ9

istema Eletrônico Utilizado: SpopEq8jtD!ç9§
ndeaeço Eletrônico: htlps://www.oortaldecomoÍasDUblicas'com bí
nàeéiocara retirao@

ãlor TotãÍ R§-E66r530 (três m,hôes, oitocertos e quaÍenb e seb

e noventa e cinco reab e oitenta centav!§).
ALOR TOÍAL ESTIMAOO:

Oe eensTCo*rataçao de Empresa Especial2ada na Execuçã

Comuns Para Fomecimento de Combustíveis

acitação de Ampla ParticiPação.

nrzop-nna=Nv-rooaspnopósrasADlq!414999ç!túE!I:

ARTICIPAÇAO - MÉI /

R GRÚPoiarà os grtrpoe TõÍÉS, observadas as condiç

nrdas neste Edital e anexos.
DE ADJUDICAÇÂO

orCsconio:opl"/" (zero vírgula zero um por cento).;RITÉRIO DE
ULGAMENTO E

NTERVALO DE

DO DE DISPUTA

to ae OãSgnaçao do Agente de Contrataçáo/Pregoeiro: PoÍtãna ,1" -2015, publrcada no Diário Ofi

lvlunicípio do dia 07 deianeiro de 2025.'fro,ia"a" 
co.út"ntáxo*orogadora: Losé Francinete Bento LLlna PreÍeito do Nlunicípio de A

leare do Pindaré/MA.

alé 02 horas

ffi mbJsrh,€,s {oasolna @mLrm

:ffi;";";;;" r'"ta" *,""* do Mun(,to dê aro arêsÍe do Pndarc qÉ ú$onha dê Éro

ãiãlüãiiiã"i", *. *0. 
" 

p"ro aomenos4okm dê disrârcia da *de do Municrpio

Página 1152

ê ÔEo diesel s-10) pâÍa

menos 1 (um) poslo dê

iLANcES
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Av. João xxlll, s/N - centro
CNPJ: 0í.612.8:,20001-2í

PREGÃO ELETRÔNEO SRP N'-/2025 - CPUPMAAP

MINUTA DO EDITAL

PROCESSO N'.'I 5É,I2O26IPMAAP I MA

O MUNICíPIO OE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ/i'A, iNSCTitO NO CNPJ sob NO

01 .612.a32n101-21 , sediede na Av. João )(Xtll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré/lúA, CEP n'
65.398-000, por intermédio de sua SÉCRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE, e pelo seu

Pregoêiro,dêsignadopêlaPortarian'75l2O25,p:lblicadânoDiárioOficialdoMunicÍpio, leve

âo aonhecimento dos interessados que realizará licitação nâ modalidadê Pregão na forma

ELETRôNICA, do tipo MAIOR DESCONTO por LOTE, conforme dêscrito nestê Edital e seus

Anexoseem coníormidade com o dispo§to na Lei Federal n" 14.133' de 1" dê abril de2021'

Dêcrêto Federal n" 11.462,de31de marçode 2023, da Lêi Complêmentar n' 123, de 14 de

dezembro de 2OOO e suas alterações, e dêmais normas pertinentes à êspécie'

Data da sessão: _/_/
Horário: _h_min
Locâl: PortalCompras Públicas: httos:/ ,!ww portaldecomoÍasoublicas com'bÍ/

í. DO OBJETO

1.1- O objeto da presente licitação é Registro de Preços para Futura e Eventual AquisiÉo de

"o.Uu"tiri"i" 
(gasolina comum â óteo Oieiet S-10), para abastectmenio da trola dê veículos do

úunicípio de ÀÍo Abgrê do Pindaré, que disponha de pelo menos I (um) posto d-e âbastecimento'

"oln ""0" " 
pelo aã menos 4okm de dÉtáncia dâ sede do Município, conícrme condições'

quantidades ê exigêncies estabelecidas nêste Editalê seus anexos'
i:. À ritit"çao sú oividida em í (um) lote, conforme tabela constantê do Têrmo dê Rêferénciâ'

fâcuhando-ae ao licitante a participaÇão em quantos lotes Íor de sêü interêsse'

2. DA PARTICIPAçÃO NA LICITAçÃO

2.'t. Poderão paíticipar deste Pregão os interessados que estiverem previamente câdâskados no

Portal Compras Públicas, por meió do sítio httgsr ,!ww.gortalcomoraspublic.a§-Çor'n'br'

z.'t.i. ó credenciamento junto ao provedor dô sistema implica a responsabilidadê do licitante ou

de seu íepresentiante legal ê a presunção dê suâ capacidade técnica para 
'ealização 

das

transaçõês inerentes a este Pregão.
z.i.i. ô ri"trnt" responsabiliza:sê exclusiva e formatmente pêlas transaçôês efêtuadas em seu

noa", 
"""r4" 

como írmes e verdadeiras suas propostas e sêus lances'- inclusivê os atos

pÍaticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do

listàma ou oo orgao ou entidade promotora da licitação por êventuais danos decorÍêntes de uso

indevido das credenciais de acesso, ainda que por teÍceiro§'
à.ã. ;i;;úú;;ãt;á"i" e."saá é exclusiva para Empresas-que possuam pelo menos í
(um) plsto de âbastecimento, com sede a p"io 

"o 
menos 4okm dê distáncia da sede do

i.iríiúpi., devendo a Íespectiva emp@sa apresênta' nos documentos de habilitaÇão

Pá€ina2t52

-bGllwis 

(o'sorm rmún e obo dÉBêl sro) pa'â
Mnut do Edíal - PEÊao El6lón@ SRP Íf 

-/2oilüãiia" oa lÍola'de !êÉr,los do MunEioo de-Alo ÀãÀ oo e'o'*' que dÉponha d€ pelo m€nos 1 tutr) po6lo dê

;hâd;;;nto. com sedê â Delo âo menos 'lotm de dislãÍtcÉ da sede do Munkipó'
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PREFEITURA MUNICIPÂL DE ALTO ALÉGRE DO PINDARÉ . MA
Av. João XXlll, S/N - centro
CNPJ: 01 6í2-832/000í-21

declaração/comp.ovação de que tenha um pogto de combustível na digtância aclma
delineada.
2.3. Será concedido tratamento Íavorecilo para as microempresas e empresas de pequeno poÍtê,

para as sociedades cooperativas mencionadas no aítigo 16 da Lei no í4.133, de 2021' pata o
agricultor Íamiliar, o produtor rural pessoa física e pâía o microempreendedoí individual - MEl, nos

limites previstos da Lei Complementar no 123, de 2006 e do Decreto n-" 8.538, de 2015'

FLS

PROC
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2.4. Considerando oue o valor totâl do loie é suDêrior a R$ 80.000.00- (giteJle mil reais). não

haverá iado na EPP
ffirvada a ME ê EPP. com a Íiíalidade dê

aumentar a comDetitividade ê economicjdlde. !êi?-!!§!a-qg

utzo ao
2.5. Não poderão disputar esta licitação:
2.5.1. aquele que não atenda às condações deste Edital e seu(s) anexo(s);

i.s.z. aútor aô anteprojeto, do projetá básico ou do projeto executÚo, pêssoa Íisica ou iurídica'
quando a licitaÉo versár sobre serviços ou fornecamento de bens a ele íelacionados;
j.S.a...p.e"", isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou

ão proj"tà 
"r"óutiro, 

ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente- gerênte controlador'

ã"iàniit o, detentoi de mais de 5% (cinco poÍ cento) do câpital com dirêito a voto, responsável

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobÍe seNiços ou fornêc'mentÔ de bens a ela

necessários;
zs.l. p""soã física ou jurídica que se êncontre, ao tempo da licitação, impossibiliiada de

participarda lrc açáo em deconênc6 de sanção que lhe íor mposta: 
-

ãsi.ãqr"ru qré ,"nt"nh" vinculo de nàtureza técntca comercial econômica, financ€ira

ú"6àrni"t" o, civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

desempênhe função na licitãção ou atue na fscalização ou na gestão do contrato, ou que deles

ià" 
"onjrge, "ornpanhêiro 

ou parente em linha reta, colatêral ou poí aÍinidade, até o terceiÍo grau;

ã.ás. 
"ápi"""" 

controlâdoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6'404 de '15 de

dezembro de ,l976, concoíendo entre si;

2.5.7. pessoa Íisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anterioÍes à divulgação do edital' tenhâ

"úo "ãnà.nãot 
iroi"ialmente, com trânsito em julgado, por exploraÉo de trabalho infantil' por

iuOmissao ae Éabalhadores a condições anaiogas às dê escravo ou por oontratação dê

adolêscentes nos casos vedados pela lêgislação trabalhista;

2.5.8. agente público do órgão ou entidade licitante;
i.ã õ ólg";,Éià"" oa soãiedade Civilde lnteresse PÚblico - osclP, atuando nessa condiçáo;

ã É io. Nãá podeÍá participar, direta ou indiretamente, da licitaÉo ou da êxecução do conkato

ãg;"i" iúúr;ó-J" óiôao'ou entidade contratante. devendo ser observadas as situaçóes que

oãssam'conÍlourar coÀflito de interesses no exercicio ou após o exercicio do cargo ou emprego,

;;;;;;; ;ãlú"l;çào que disciptina a matéria, conÍorme § 1o do art. 9o da Lei no 14'133 de

2021.
25.1 1 . lntegrantes de um mêsmo grupo econÔmico, a§sim entendidas aquela§ que tenham

ãir."tot..", io"io" ou representantei legais comuns, ou que utilizem recursos materiais'

tecnológicos ou humanos em comum, e;ceto se demonstrado que não agem rêpresentando

interesse econômico em comum;
i.ãlz. óuio proprietarios e/ou sócios exerçam mandato êlêtivo.capaz de ensejar os impedimentos

previstos Áos aris. 2S. inciso lX com 54 1. "a" e ll, "a , da Constituição Federal

i Á o imoeaimento de que trata o item 2.5.4 será também aplicado ao iicitante que atue em

:r;ft;;ã; ;i;; rÃ"ài riii"ã or lu,ioic", com o intuito de burlar a erêtividade da sanÉo a ela

Página 352

@mbcl'rF rsssor'.a @mr e oÉÔ d'esêl s 10) pa6

ãrEúeomenb da rotd de É,cutos a" ,-"'p'o o" 
"aro À[õãoo p.o",e. o* d;pônl'a dê pêro mênos 1 lÚn) poslo dê

à0"!iãiiÀilli". "". 
*u" 

" 
p.ro êo menos 'rüm de distânc€ da sede do Municrpio
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Av. João Xxlll, S/N _ Contro
CNPJ: 01.6í2.8:,20001-21

aplicada, inclusúe a sua conúoladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovâdo o ilícito ou a utilizaçáo Íraudulenta da personalidade jilrÍdica do licitantê.
2.7. A critério da Administração e exclusivamentê a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa
a que se referem os itêns 2.5.2 ê 2.5.3 poderão pâítlcipar no apoio das atividades de
planejamento dâ contrataçâo, de execuçâo da licitação ou de gestão do contrato' desde que sob
supeNisão exclúsiva de agentes pÚblicos do órgão ou entidade.
2.8- Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrântes do mê§mo grupo econômico.
2.9. O disposto nos itens 2.5.2 ê 2.5.3 não impêde a licitação ou a contratação de serviço quê

inclua como encargo do contratrado a elaboração do proieto básico e do projeto exêcutivo, nas

contratações integradas, e do proieto executivo, nos dêmais regimes de execuçáo-

2.10- Em licitaçõ;s ê conkataçõês realizadas no âmbito de projetos e programâs parcialmente

Íinanciados pár agência ofiaial de cooperaçáo est.angeira ou por organismo fnânceiro
internacional com rãcursos do ínanciamento ou da contrapartida nacional, não pode'á participaí

pessoa Ílsica ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionâdas poí essas entidades ou que

seja declarada inidônea nos termos da LqLiILL!!!492j1
2.i'1.4 vedação de que trata o item 2.5.8 estende-sê a terceiro que auxilie a conduçâo da

contratação na qualklade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS OE HABILITAçÃO

Na presente licitação, a fase de habilitação §ucederá as fase§ de apresentação de propostas e

lances e de julgamento.

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente poÍ meio do sistema eletrÔnico, a proposta com o

píeço ou o peÍcentrâlde desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a

data e o horário estabelecidos para abertuÍa da sessão pÚblica.

3.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentaÉo dê proposta§ e lances, os

licitantes encaminhârão, na forma e no prazo estabelecidos no item anteíior, simultaneamente os

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, obseNado o

disposto no item 8.3.1 deste Edital.
3.3. No cadastramento da propostâ inicial, o licitânte declarará' em campo próprio do sistema,

que:
3.3.1. está ciente e concorda com as condaçôes conÚdas no edital e seus anexos, t'em como de

que a proposta apresentada compreênde a antegralidade dos custos para atendimênto dos direitos

tiabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas noÍmas iníralegais,

nas convençfus coletivas de trabalho e no§ termos de aju§tamento de conduta vigentes na dah
de sua entrága em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos dê habilitação deÍlnidos no

instrumênto convocatório:
3.3.2. não emprega mênor de 18 anos em trabalho noturno, periloso oÚ insalubre e não emprega

menor de 16 anós, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiçâo dê aprendiz, nos termos do

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA

aÍtiqo 7". XXX|ll. da Constituicão;
*3,lrão possrrl empresados êxêcutando tíabalho dêgradante ou Íorçado, obsêrvando o disposto

nos incisos III e lV do art. 1o e no inciso lll do art. 5o da Constituicão FedÉ)rd;

3.3..i. cumpre as exigências de reservê de cargos para pessoa com dêficiência e para 
'eâbilitado

da Previdência Social, previstas em lêie em oúras normas especificâs.
3-4. o licitante organizado em cooperativa deverá declaíaí, ainda, em campo próprio do sistema

elekônico, que crimpre os Íequi§itos estabelecidos no aÍtioo 16 da Lein"'14 133 de2021'

ffimbu«lw,s (gàsolná comum e oeo dÊ*l sro) pam

;ü;*ilil;" i'rú"0i, *,"rroi oà uunicrp,i oe Alro aresre do P,ndâÍê. quê dr'ponha de pêlo mênos 1 rum' Posio e
abaslecinento com sedê ã pêlo ao m€nos 40km de dislârcia da s€de do Municlpio
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3.5. O Íornecedor enquadrâdo como microempresa, emprêsa de pêqueno portê ou socêdadê
cooperativa deverá declarar, ainda, êm câmpo próprio do sistema eleÚônico, que cumpre os
requisitos estabêlecidos no @, estando âpto a

usufruir do tÍatamento fâvorecido estábêlêcido êm seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§
1o ao 3' do art. 4'. da Lei n.o 14.133. de 2021.
3.5.'1.Se Íor o caso, no Ítem exclusivo para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do cámpo "não'impedirá o prosseguimento no ceíamê, para

aquele Íem;
3.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas dê
pequeno porte, a assinalação do campo "nâo" âpênas produzirá o êíeito de o liÔitânte náo ter

direito ao tratamento favorecido previsto na lCi-ÇsEpleqedel!:-i !91090' mesmo que

microempresa, empresa dê pequeno portê ou sociedadê cooperativa.
3.6. A falsidade da declâraÇâo de quê trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitantê à9 sançôes
previstas na tCi!:!!-133Jiq2p?1, e neste Edital.
à.7. Os ticitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótêse de a fase de habilitação

antecedeí âs fases de apresentação dê propostas ê lances ê de julgamento, os docÚmentos de

habilitação anteriormente inseridos no si§tema, até a abêrtura da sessão pública.

3.8- De;de que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá paremêtrizar o seu

valor Íinal mlnimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da

proposta e obedecerá às seguintes regras:
à.8.'1. a aplicação do intervalo minimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,

que incidirá ta;to em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a

melhor oferta; e
3.8.2. os lances serão dê ênvio automático pelo sistêma. respêitado o valor Íinal minimo, caso

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.
3.9. Caberá ao licltante interessado em participaÍ da licitaÉo acompanhar as operações no

sistema etetrônico durante o processo licitatório e sê responsabilizaÍ pelo ónus deconente da

perda de negócios diante da inobseNáncia de mensagens emitidas pela Administração ou de sua

desconexão.
3.10. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provêdor do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, paÍa imediato bloqueio de aces§o'

4, DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitantê deverá enviar sua propostra mêdiante o preenchimento, no sistema eletrÔnico, bêm

como enviaÍ pelo sistema, êm lingua poÍtuguesa, safuo quanto às expressóes técnicas de uso

corrênte, com o seguinte conteúdo, de apíesênbção obrigatória:
4.'1.1. Descriçáo cõmpbta do objeto da prêsente licitação, com indicação dls ITENS cotados êm

especial a mãrca do produto, em conformidade com as especificações do Termo dê Referência -
ANEXO I dêste Edital:
a.r-. óescriçao comileta do objêto da pre§ênte licitação, com indicação dos ITENS cotados em

especial a màrca do produto, em conformidade com as especificaçôes do Termo de Referência -
ANEXO I deste Edital;
+.f-. Éreço unitario e o valor total da proposta Nos preços propostos deverão êstâr incluídos'

além do lulro, todas as despesas ê crsto", 
"oro 

po.. 
",etplo: 

transportes, tributos de qualquer

natureza e toda§ as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com a êxecução do objeto da

presente licitação;

Páglm í52
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4.1.4. Prazo de validadê da proposta: não inferior a 60 (sêssenta) diâs, a contaí da data da sessáo

de abeíura dos Envelopes;
4.1.5. Prazo de entrega: de acordo com Termo de Rêferência
4.2. Iodas as especiflcaçôês do objeto contadas na proposta vinculâm o licitantê.
4.2.1. O licitante não poderá oÍerecer proposta em quantitativo infêrioÍ ao máximo previsto para

conkâtação.
4.3. Nos valores pÍopostos êstarão inclusos todos os custos operâcionais, encârgos
previdenciários, trabalhistas, tÍibutários, comeíciais e quaisqÚer outros que incidem diÍeta ou

indiretamentê na execução do objeto.
4.4. Em se tratando dé seNiços com fomecimento de mão de obra êm regimê de dedicâçáo

exclusiva, o licitante deverá,ndicaí os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou

sentençâs normativas que regem as categorias proÍlssionais que executarão o serviço e as

i"iô*tlrã" aàt"" u""es e vigêicias, com bale na classificação Brasileira de ocupações - cBo'

5. OA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSÍAS E FORMULAçÃO
DE LANCES.

5 1. A âbertura da pÍesente licitação daí-se-á automaticamente em sêssão pÚblica, por meio de

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

áióirúúntes poOerão reti.ar ou substituir a pÍoposta ou os documentos.de habilitaçáo' quando

Íor o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessâo pública-

5.3. O sistema disponibilizará campo própÍio para troca de mensagens entre o Prêgoeiro e os

licitantes.
S.+. tni"i"Ou a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhaÍ lances exclusivamente por

Àeio de sistema eletrôniio, sendo imediatamente inÍormados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.
5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item'

ã o ó"li"it"ni"" poderão ofêrecer lances sucessivos, obsêNando o hoÍário fixâdo para abeÍtura

da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

s.z. ôfl",t"nt" 
"oÃ"nte 

poderá oferecer lance dê valor inÍerior ou percentual de desconto supeÍior

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
ã3. O intervalo mínimo de dú;rença de valores oú percentuais entre os lance§' que incidirá tanto

aÁ ,"t"çao aos lances intermediá;ios quanto em relaçáo à proposta que cobrir â melhor oferta

deveÉ seí dê O,O1% (zero viÍgula zêro um por cento).

ãs. o ricit"nt" podeà, uma-única vez, exctuiÍ seu úttimo tance ofeíado, após o registro no

sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível'

5.10. O proceàimento sêguirá de acordo com o modo de disputa adotado

; ii. õ"";;-;i; 
";"úàá'para 

o envio de lances no pregão eletrônico o, modo de disputa "abeíto"'

às licitantes airesentarão lances púbiicos e sucêssivos, com prorrogaçõês'

ãri.1.1"1"óá de bnces da sessão pública teíá duraçâo de dez minutos.e' após isso' será

óio"og"àã ã,]ú."ti""mente pelo sistema quando houveÍ |ance ofertado nos Últimos dois minutos

do período de duração da sessão pública.

ári: Áptáirgaào automática àa etapa de lances' de que kata o subítem anterior' sêrá de dois

.lnrtos é ocoireia sucessivamente sempre que houver tances envEdos nesse período de

prorrogação, inclusÚe no caso de lances intermediários'

ô.fl.SlNlâo havendo novos lances na forma estabelecida nos itens

en@ÍÍar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará

final de classiflcação.

@mDUs €6 rgãqot'ra cômum ê oleo dÊ§el s10) psra
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5.11.4. Definida a melhor propostã, se a difeÍença em relação à proposta classificada êm segundo
lugar for de pelo menos 57o (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela êquipe de apoio, poderá

admitir o Íeinício da disputa aberta, paÍa a defnição das demais colocações.
5.11.5.Após o reinício previsto no item supra, os liotantes serão convocados para apresentar

lances intêrmêdiários.
5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão elêtrônico o modo dê disputa'aberto e

fechado", os lúitantes apÍesentarão lances pÚblicos ê sucessivos' com lance finalê fechado'

5.'12.1. A etrapa dê lances da sêssáo pública terá duração inicial de dêz minutos' Após esse prazo'

o sistêma e;caminhará aviso de fêchâmento iminênte dos lances, após o que transcoÍÍeÉ o

período dê até dez minutos, aleatoíiâmente detêrminado, fndo o qual sêrá automâticamente

encênada a recepÉo de lances.
S.tZ.Z. EncenaOo ô prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o

àutãr oa oterta de valor mais baixo e o§ das ofertas com preços até 10% (dez por cento)

"rp",ioãt 
aqrau possam ofertar um lancê final e fechado em até cinco minutos' o qual seíá

sigiloso até o êncêrramento deste prazo.

5i2.3. No procedimento de que tiata o subitem supra' o licitante poderá optar por manter o seu

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance

á.r2.+. rrrao havendo pelo menos três ofertas nas condiçôes definidas neste item, poderão os

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classifcação, até o-máximo de três'

ór"o*, u, lance finat e fechado em âté cinco minutos, o qual será sigitoso até o enceíramento

deste prazo.
ã.üsfÁpo" o término dos prazos estabêlecidos nos itens anteÍiorês, o sistema ordenará e

dúuloará os lances sêqundo a ordem crescente de valores'

;.iã:á;; ""j;;d"t;ió 
pàra o envio ae tances no pregão eletrÔnico o modo de.disputa 'Íechado

;;;;a ú;á,rrücipar da etapa abeíta somente os ficitantes que apresentarem a proposta

ã" ,"noi p,"çol maior percentual de desconto e o§ das propostas até 10olo (dez por cento)

"rp",i"iã"["ráii"r"lãquáa, 
àm que os ticitantes apre§entarão lances pÚblicos e suce§sivos' até o

encerâmento da sessão e eventuais proírogaçôes'

ã.ãr. rlaà-n*ànoo p"lo menos 3 (tês) própósbs nas condçóes definidas no item 5 13' poderâo

ái ti"it"ntãa qr" 
"pt"ientaram 

as três melhores propostas, consideradas as empatadas oferecêr

novos lancês sucessÚos.
s-ia.ã.Á 

"iãp" 
à" bnces da sessão pública têrá durâÉo de dez minulos.e' após isso' será

irorrogaàãà,]úmaticamente pelo sistemâ quando houver lancê oÍerlâdo nos últimos dois minutos

do período de duração da sessão pÚblica.

ã.r ã:. Áp."og"çào automática da etapa de lance§, de que trata o subitem anterior' será de dois

Àinrto" à o"oleia sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

nrôíooecão. inclusive no caso de lânces intermediànos'
ã ;ã;:iá;;;";;;""rã" ràú. na forma estabelecida nos itens anteriores' a sessão pública

ãn""r.rr-""-a automaticamênte, e o sistema ordenará e divulgará os lancês conformê a ordêm

finalde classificação.
5.í3.5. Definida ámelhor proposta, se a diferenç€ êm relação à proposta classificada êm segundo

úg;;;;à;;;i";;-s 5% (cinco por cento), o'píegoetro, auxitado pela equipe de apoio poderá

aà'miti, o reinicio da disputa abertê, para a dêfiniçào das demars colocações'

;.i;.ô Áp;;;;fid;iiávisto no juoitem supra, os lictantes serâo convocados para apresentiar

lances intermediários.
;'i;fi;;;1ã;; dos prazos estabêlecidos nos subÍtens anteriores' o sistema ordenará e

dúuloaiá os lances segundo a ordem crescente de valores'
íiã-r,ta" 

""iáo 
aceitós dois ou m"i"-ia*"i de mesmo vator, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar. 
página?t52
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5.'16. Durante o tíanscurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada â identiÍicação do licitante.
5.17. No caso de dêsconexão com o PregoeÍo, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletíônico poderá pêímanecer a@ssívêl aos licitantes parâ a recepção dos lânces'

5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro pe6istir portempo superioÍ â

dez minutos, a sêssão pública sêrá suspensa ê reiniciadâ somentê âpós decoíridas vinte e quatro

horasdacomunicaçãodoÍatopeloPregoeiroaosparticipantes,nosítioeletrônicoutilizadopara
divulgação.
5.19. Cáso o licitante não apresentê lances, concorrerá com o vâlor de sua proposta'

5 20. Em relação a itens náo exclusÚos para participação de microempres€s e êmpresas de

pequeno poíe, uma vez encerada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática'

i*iá a i""uitâ Federal, do porte da entidade empresarial o sistema identificará em coluna
'púpriã r" .i",à".pr.sas e empÍesâs de pequeno pode paÍticipantes, procedendo à comparaçâo

lori os vatores oa irimeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demab

"r"i"í".àá", 
p"r" o nm de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei comolemeniar no 123

dqzq]o, regulamentada pelo Decreto no 8.538. de 2015

67õ--lesãas condiçóes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontíarem na Íaixá de até 5ol" (cinco poÍ cento) acima da melhor propostâ ou melhor lancê

serâo consideradas êmpatâdas com a primeira colocâda

5.20.2. A melhoÍ classúcada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma

irfÃ" 
"r"rt" 

para desempate, obrigêtoriamente em valor infeíior ao da primêira colocada no

pràro o" s l"i"."l minutos controlaãos pelo sistema, contados após a comunicação automática

para tanto.
b.20.3. Caso a microempÍesa ou a empresa de pequeno porte melhor cla§sifrcada desista ou não

i".lnift"t" no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes micÍoempresa e

êmpresa de pequeno porte que sê encontrem naquele lntervalo de 5% (cinco por cento)' na ordem

ã" ir"""ir""iao, p"r"'o exercício do mesmo diÍerto, no píazo estabelecido no subitêm anterior'

ã]õ a úo 
"à"o 

à" .quivalência dos valores apresentados pelas micÍoempresas e empresas de

Deoueno oorte oue se êncontrêm nos intervalos estabelecidos nos subitens ântenorês' será

i;;;;;;tú";"tr" elas para que sê identifique aquela que primeiro poderá âpresentar melhor

oferta.
à.it. So poaera haver êmpate êntre propostas iguais (não sêguidas de lances)' oÚ entre lances

Íinais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado'

5.21.1. Havendo evêntual empate entre propostas ou lances, o critério de desêmpate será aquele

previsto no aíi. 60 da Lei no 14.'133. de 202'1, ne§ta ordem:

5.Zf .l. f . aisp,lt" f,nal, t ip,,ies" ern que o-s licitantes empatados poderão apresentar nova proposta

em ato continuo à classiflcação;
á'zlli aJ.tt'açeo do desempenho contratual prévio dos licitantes' para a qual deveÍão

pãi"i"""i"r.",iit *. utilizados Íegistros cadastrais para eÍeito de atesto de cumprimento de

obÍigações Previstos nesta Lêi;
i zt"t:- oesenvotvimênto pelo licitante de ações de equidadê entíê homens ê mulheres no

ambiente de trabâlho, confomê regulamento;
s.ii.i.a- oe""nrorri.ento pelo licitante dê programa de integÍidade' conformê orientaçôes dos

órgãos de contíole.
5.ã1.2. Persstindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente' aos bens e sewiços

produzidos ou Prestados PoÍ:
ã.ãil.i. 

".p,àt"" 
estabelecidas no território do Estado ou do DistÍito Federal do órgão ou

ãn'iiJãa" à" Ãa.r"t.ção Pública estadual ou distíital licilante ou' no caso de.licitâção realizada

ã", oiJãoã 
""tàà0. 

d'ê Município, no tenitório do Estado em que este se localizê; 
eas,nu eruz

@mbusllÉ6 (sásôlinê comm ê óleo dê§êl S10) para

;U:ff;il ?" ri"rã"ã 
-u""i,i"i 

oo uuntfõ o"ino Àr"gá d" p'o"e qÉ d;ponha de Fêro menos 1 (Ún) posro dê

ãiãiiãàà"ià. -. *a", p"b âo menos 4okm dê drsrârcE óa sede do MunicirrÔ
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5.2í.2.2. empresas brasileiras;
5.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
5.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no 12 187 de 29 de
dêzêmbro de 2009.
ii1. encerraaa a etapa dê ênvio de lancês da sessão pública, na hipótêsê da proposta do
primêiro colocado permanecêr acima do prêço máximo ou infêrior ao desconto dêfinido para a
contrataçâo, o píêgoeiro poderá nêgociar condiçôês mais ventâjosas, após dêfinido o resultado do
julgamênto.'s.ã2.1. 

A negociaçao poderá sêr fêita com os demais licitantes, sêgundo a ordem de clâssiÍicação
iniciálmênte estabelêcida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for

desclassificado em razão de sua proposta peÍmanecer acima do preço máximo definido pela

AdmanistÍação.
5-22-2- A Àegociaçáo será realizâdê por meio do sistema, podendo sêr acompanhada pelos

demais licitantes.
5.22.3. O resultado da negociação sêrá divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.
b.22.+. O pregoeiro solicitaÉ ao licitante mais bem classificado que, no prazo dê 2 (duas) horas,

envie a propoita adequada ao último lancê ofertado âpós a negociêção Íealizada, acompanhadâ,

se for o caso, dos documêntos complêmentares, quando nêcessários à confirmação daqueles

exigidos neste Editale já apresentâdos.
5-í2.5.É Íacultado aô pregoeiro prorrogar o pÍazo estabelecido, a partií dê solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antês dê Índo o prazo.

5.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de acêitação ê julgamênto da

proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encêrrada a êtapa de nêgociação, o pregoêiro veriÍicará se o licitantê provisoriamente

classificado em primeiro lugaÍ atãnde às condiçóês de participação no certamê, conforme previsto

rc atl- 14 da Lei n' 14-113t2021, lêgislação correlata ê no item 2.5 do edital, especialmente
qraãiãã 

",,istêiãã 
oe s'anç"o çe impeça a participação no cêrtame ou a Íutura contrataÇão'

mediantê a consulta aos seguintes cadastros:
6,1,1, SICAF;
6.1.2. cadastro Nacional de Emp.esas lnidôneas e Suspensas - cElS' mantido pela

Controladoria-Geral da Uniâo (httos://www.ooíaltransoarencia.qov br/sancoes/cêis); e

6.'1.3. Cadastro Nacional de Erpiesa§ Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da

FLS.

PROC

RU

União (https://www.portaltransparencia.qov.br/sancoes/cnep)
o.z-e ããist,rta 

"os 
caa-""t,os rcni reatiraoa em nome da empresa liciiante e também dê seu

sócio majoÍitário, por força da vedação dê que trata o artiqo '12 dP L-ei n' 8-429 de1992.
6.3. Casó conste na Consulta de Situaçao do licitante a existência de OcorÍências lmpeditivas

lndiretas, o Pregoeiro diligenciará paÍa vêrmcar se houve fraude por parte das empresas

apontadás no Reiatorio de ócorrências lmpêditivas lndiretas. (lN n" 3/?0'18' art, ?9 ca'uÍ)
Àls.t.n tentativa de bu.la será verificada poÍ meio dos vinculos societáÍios' linhas de

fornecimento similares, dentre oukos (lN n" 3/20'18. art.29. §1")'

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação

(lN n" 3/2018. aÍ.29. §2o).
à.ã:.Conãi"rao" " e,-.tencia de sanção, o licitantê seíá reputado inabilitado' por tulta de

condiÇão de participação. 
pásiná s/52

@mbú3t€s €asotrna @mm e obô diesr s-10), paÍe

;;;";";;;, r,a.- oe rercu* do i,iunicGlã de Ano Áresri ao crnaaê quê dr;ponna de peo menos 1 (Ún) poío de

ãóàiÉcimento, comseoea pelo ao m€nos4okm dedislâncla da sedê dÔ Munrcípio
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6.4. Na hipótêsê dê inversão das fásês dê habilitaçâo e julgamênto, caso âtendidas as condiçõês
dê partacipação, seíá iniciâdo o procedimento dê habilitação.
6.5. Caso o licÍtante provisoriâmente classmcâdo êm primeiro lugar tenha se utilizado de algum
katamento favorecido às IIEIEPPS, o pregoeiro verificârá se Íaz )us ao benefício, êm

conformdade com o item 3 5 deste edital.
6.6. Verificadas as condições de participâção e de utilizaçáo do tratamênto favorecido' o pregoêiro

examinará a proposta classificada êm primeiro lugar quanto à adequaçâo ao objeto e à

compatibilidade do prêço em relaçâo ao máximo estipulado para contrataçáo nêste Edital e em

seus anexos, obsetuado o disposto no artioo 29 a 35 da lN SEGES no 73 de 30 de setembro de

2022.
6.7. Sêrá desclassíicâda a proposta vêncedorâ que:
6 7 1 contiver vicios insanáveisi
6.7.2. náo obêdecer às especificaçóes técnicas contidas no TeÍmo de RefeÍência;

6.7.3. apresentar preÇos inêxequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a

contratação;
6.7.4. não tivêrêm sua exequibiladade demonstrada, quando exigido pela Adminastração;

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisqueÍ outras exigências deste Edit€l ou seus anexos,

desde que insanável.
6.8. No caso de bens e serviQos em geral, é indício de inêxequibilidade das propostas valores

inÍeriores a 50% (cinquenta poi cênto) do valoÍ orçado pêla AdÍÍinistraçáo, o que poderá ensejar a

desclassificação da proposta pelo pregoeiro.
6.8.1.A inêxêquibilidaáe, na hipóteãe de quê trata o caput, poderá sêr considerada após

diligência do prêgoeiro, que comprove:
6.8.1.'1. que o cústo do licitante uttÍapassa o valoÍ da pÍoposta; e

6 8.1.2. inêxistirem custos de oportunidade câpazes de jústificar o vulto da oferta.

6.9. Em contratação de serviços de engênharia, além das disposiçõês acima, a análisê de

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
6.9.i. Nos regimes de'exácução por tareÍa, empreitada por prêço globâl ou emprêitada integral'

semi-integrad-a ou integrada, a caracterização do sobreprêço se dârá pela superaçáo do valor

globalestimado;
ó.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a ca,ãclertzaçáo do sobrepÍeço se dará pela

"ufãruç.o 
o"o valor global estimado ê pêla supêraçâo de custo unÍtàno lido cono relevante

confoÍnê planilha anexa ao odital;
6.9.3. No caso de sêrviços de engenharia, serâo consaderadas inexêquíveis âs propostas cujos

valorês Íorem infeíiôrês a 75% (sàtênta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração'

tndependentemenle do Íegime dê execuÉo
6.9.i. Será exigida gaÍanú adicionaldo lic anle vencedor cuja proposta for infenor a 85% (oitenta

e iin"o por ceitol O-o ralor orçado pela Administração, equivalente à diferença entrê êste último e

o valor da proposia, sem preiuízo das demais garantias exiglveis de acordo com.a Lêi'

6.'10. Se houver indícios de i;exeqúibilidade dá proposta de preço, ou em caso da necêssidadê de

esclarecimentos complementares, poderâo ser efehladas diligências' para que a empresa

ióÀp.r", exequibilidade da proposta. Há depender dâ urgência e nêcessidadê de imêdiata

contrataÇão, o pÍêgoeiío poderá desclassiÍlcar sumariamente a proposta tida como inexequível'

O.r i. óà'to á 
"ü"tiglobal 

estimado do objeto lrc ado tenha sdo decomposto em seus respectivos

custos unitários pí meio de Planilha dê Ct stos e FormaÉo de PÍeços elaborada pela

Àoministraçao, o licitante classiflcado em pÍimeiÍo lugar seÍá convocado para apresentar Planilha

pár eb elaúorada, com os respectivos valoíes adequados ao valor ínal da sua proposta' sob pena

de não aceitação da Proposta.

@mbjsn!€lsl9ãsollt.omJmeoleod€els.I0)pàra
lij"ià'i""d" a" todoe *.,os oo uuocip,o oJ rno Àr"qâ oo pna"'' qe o'ioorna o" Éro nenos - {ún) losro 

'rê
ãbâst4imenlo. com ede a pelo ao menos 4okm d€ di§árlcra da *de do Municipio
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6.11.1.Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencêdoÍ será convocado a

apresentar à Administraçáo, por meio eletÍônico, as plânilhas com indicação dos quantitativos e

dos custos unitários, seguindo o modêlo elaborado pela Administraçâo, bem como com

detalhamento das Bonificaaões e Dêspesas Indirêtas (BDl) ê dos Encargos Sociais (ES), com os

respectivos valores adequàdos ao valor final da proposta vencedorâ, admitida a utilização dos

prêços unitários, no caso dê êmpreitada por preço global, empíêitada intêgral, cont'ataçâo semi-

integrada e contratação integrada, erclusivamentê para evêntuais adequaçôes indispensáveis no

croriograma Ísico-finãnceiro ê para balizâr excepcional aditâmênto posterior do contrato'

oiz.Érros no oreenchimento da planilha náo constituem motivo para a descla§sificação da

proposla. A planilha podêrá ser ajustada pelo Íornecedor. no prazo indicado pelo sistemâ, desde

que não hajá majoraçao do píêço e que se compíove que este é o bastante para ercar com todos

os custos da contratâção;
ofz-i. ó ";r"t 

a" que úata estê dispositivo se limita a sanar erÍos ou falhas que não alterem a

substância das proPostas;
ã.i2.ã õ"""üLi"ê árío no preenchimento dâ planilha passível dê correÉo a indicação de

i"iãlr,*ãtó ãà irpo"tos e contÍibuiçóês na forma do simplês Nacional, quando não câbível essê

regime.
o.iá. ô"so o Termo de Refêrência exiia a apresêntação de amosÍa o lic ante classiÍlcado em

pl.iínàiro lrgàl. d"r"ra apresentá-la, coÁfoÍme disclplinàdo no Têrmo dê Reíêréncia' sob pena dê

não aceitação da Proposta.
6.i+. É;;i"i" à; mensagem no sistema, se'á divulgado o local e horáÍio. de realização do

;;;;;.;i;-ú; á àuãtirçao das amostras, cuja presença será facuftada a todos os

iniêressados. incluindo os demai§ licitantes
o.ii. óii"",iriro"" ars avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema'

o.iã. r.rã 
"-*" 

a" 
"aá 

haver entrega da amoãtra ou ocoÍreí atraso na entíe'4, sem justificativa

ã""]t" p"ÚÊrú"ito, ou havendõ entrega de amostra fora das especificações previstas neste

Edital, a proposta do licitante será recusada.

ã;;. b; ""i:i;;iá(i) apresentadalsl pelo primêiro clas-sificado não fo(em) aceita(s)' o

àr.oo"no analisara a acêitabilidade aa pópostá ou lance ofeÍtado Delo segundo classiÍicâdo'

bà".,;;; ; ;;;r;,ú"ãçãó a"1"r amostrà(s) e' assim sucêssivamentê' até a veíiricaÇão de

umã que atenda às especiÍiàaçôes constantes no Termo de Referência'

7. DA FASÉ DE HABILIÍAçÃO

7.1. Os documentos previstos no Termo de ReÍe'ência, necessáíios e suficiente-s para dêmon§tÍ-ar

a cáoacidadê do licitante de reallzar o objeto da licitaçáo, serão exigidos paÍa fins de habilitação'

nos iermos dos aÍts. 62 a 70 da Lêi no 14.133. de 2021 a sêbeí:

i:. iiaoir,t ça":ifiãÉ, q* "-a-;",pt""0" 
mêdiantê a apresêntação da seguinte

documêntaúo:
i:.1. ceauia oe ioentidadê do empresário ou de todos os sócios:

z.-.2. erova de registro comeÍcial, no caso de empresa individual;

7,2'3,Atoconstitutivo,estatutooucontrâtosocialêmvigor,acompanhadodetodassuas
attãàcOãs. Oevidamentê registrados, em se tratando de socÉdades empÍesariais e, no caso de

;;;i""ffi; ü;ã;;; átori"nr,ioo à0" ao"umentos de eleição de seus atuais admini§tíadores;

;;-';. ü;;;";" s;ciedaàes simptes-o áio constitutlvo in;crito no cartório civil (Registro civil

à"" É"""*" lriàià"" ou carlório dê Registro de Títutos e Documentos) acompanhado da prova

de Diretoria em exeÍcício;

M,rub@mojnÉÉloaso,naco.u-eoEodesê|sl0rpara
ao.{ecmenro dà Íorê dê !€r.uros o" ,*" "'" "".'rllofêã"::.tlq:^ 

t'" orsoonra oe p"to meros I rum' posro de

:§:ãi#;i;. ;;;;";p;i;;;;enos aokm de disiáncia dâ s€de do Municipio'
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7.2.5. Decrêto de autorização, em se tratando de emprêsa ou sociedade estrangêka êm

funcionamento no Pâís e ato de registro ou autorização para funcionamento êxpedido pelo órgão

competentê. quando a atividade assim o exigil.
7.2.6. Tomando oor basê oue a oarticipaÇâo nêsse Preoão é exclusivâ para Emoíêsas que

possuãÃ-ããFeb menos 1 (um) posto de abastecimento. com sede a oelo ao menos 40km de

distância da iede do Municíoio. deve a resoectiva emoresa apresentar declaracão/comprovacâo
ããilãlãnha sede ou ooãto àe comt ustivel conveniado na reoiã0. na distância ?cima aoontaqa

Rêsularidade Fiscal-que seÍá comprovada mediante a aprêsentaÇão dos seguintes

documentos:
7.3.1. Prova de lnscrição no CadastÍo Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

7.3.2. Prova de inscÍi;ão no Cadastro de Contribuintes Estadual (Sintegra/lvlA - Si§tema lntegíado

de lnformações §obre Operações lnterestaduais com lvlercadorias e Serviços) ou equivalente da

sáae Oo iicitante, exceto para àquelas empíêsas qúê tem a sua Atividâdê Comercial

exclusivamente de Prestação de SeNiços:
i.á.á. c"rtao ou documénto equivalente que conste lnscrição Municipal, que poderá ser

substituído pelo Alvará dê Localização e Funcionamento.
1.}-l-grouà de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e lvunicipal do domicílio ou

sede do licitante. que seÍá reahzada da seguinte forma:

i.:.á. ô"l.túáo ú"'g"tiva, ou certidão Posúva de Tributos ê Contribuições Fedeíais ê Dívida Ativa

da União, comprov;ndo a regularidade perante a Fazenda Pública FedeÍal;

ilã. õ.irüa" N"gutiva de óebitos, ou Certidâo Positiva com efêitos de Negativa' expedida pelo

Eslado do domicíio ou sede da empresa licitantê, compÍovando a regularidade para com a

Éazenda Estadual, exceto paía àquelas empresas quê tem a sua AtÚidadê Comercial

exclusivamente de Prêstação de SeÍviços
i.ài. ó",túa" r.lég"tiva, àu Certidão ÊositÚa com êfeitos dê Negativa, quanto à Dívida Ativa do

estaao, expeaiOa-pelo Estado do domicÍlio ou sêde da empresa licitante, compíovando a

ãg;Érid"aà para com a Fazenda Estadual, exceto paÍa àquelas êmpre§as que tem a sua

Aúidade Comercial êxclusivamente de Prêstação de Serviços
z.à.4. Cediaao Negativa dê Débitos, ou Cêrtidão Positiva com êfeitos de Negativa' rêlativa à

uiiriá"ãã "úorür, expedida pelo Município do domicilio ou sede da empresa licitantê'

comprovando a regularidade parâ com a Fazendâ l\'lunicipai'

i.á.ô ó",túá" rueóativa, ou ôedidáo Positiva com eÍeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do

M;"i;õ; 
-;;;dã 

téià uunicipio do domicílio ou sede da empresa licitante' comprovando a

regularidade para com a Fazenda lvlunicipal.

7.ãlõ ô"Àii""à" o" Reguiaridade de ôituação do FGTS - CRF, emitido pela caixa Econômica

r"á"iar-ôÊr, càrnprovaido a regularidade óeíante o Fundo de Garantia por T€mpo de Serviço'

73.i1. C"rtúá; Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou positiva com efêitos de Negativa'

"ritia" 
p"to .triurn-"t Supe or do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou

iribunais Regionais do Íiabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perantê a

Justica do Tíabalho;
;;X;";*r;r;;"s e empresas de pequeno porte deveÍão apÍesentaÍ toda â documentação

àr,gii" óàr" ãtéii" áe comprovaÇão de regulaÍidade flscal relacionadas no item T 3 mesmo que

ésü apiesente alguma restrição, asseguÍaão, todavia, o prazo de 05 (cinco) dias Úteis' cuio termo

úi"l"r '"ori""pono-"r"a ao momento em que o píoponênte Íor de-clarado o vencedor do certame'

;.;,;;.;.i lár ioual periodo, a critério da administração pÚblica, para a regularização da

ã;;.ânàd", pãgã.L"t" áu parcelamento do débitó e emissão dê evêntuâis ce'tidôes

neoativas ou oositivãs com efeito dê certidão negativa (art' 42' §1o LC 123/06)'

;5' E;ã ü"ãiil;;ã 
"on".a'oo 

somenb àjempresas qué obtiveram o bênêfício de ME ou

EPP- 
Pàgina 1a52

@ecomousl[eht9êioÍ1ê.o.,."oboo'"*,5.to,ou,,j;,il";"r; ;" 'ori'ae ç'curo" oo ruurrão "á-cr";"óã"" 
p'gf" que oiioortra oe pero -ênos' rumj posro dê
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7.6.A não-íegularização da documêntaçâo, no ptazo previsto neste item 7.4, implicará em

decadênciâ do direito à contratação, sem prêiuízo das sançõês previstas no Art. 156 da Lei
14.133. dê'1" de abril dê 202'1. Neste câso, será facultado à Administíaçáo convocar licitantes
remanescentês, ocasião em quê sêrá assegurado o exercício do direito de pÍêferência às dêmais
micíoempresas ê êmprêsas dê pequêno porte, cujas Propostes estivêíem no inteNalo de empatê
prêvisto no item 5.20.2.
7.7. Qualificação Econômico-Financeira, que será comprovada mediante a aprêsentação dos

seguintes documentos:
7.7-.1. Certidão negativa de falência Íecuperação judicial e extrajudicial êxpedida pêlo distribuidor

da sede do fornec;dor - Lei n" 14-133, dê 2021, art. 69, caput' inciso ll) ou, se for o caso, Certidáo

de Recuperação Judicial, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, Gom data

de êmissão Áão superior a 60 (sessenta) dias anteriores à data da abertura da sessão, ou quê

esteja dentío do prazo dê validadê expresso na própÍia cêrtidão;
7.7.á. No caso de certidão positiva dê recuperação judrcrâl ou extÍaiudicial, o licitante deverá

apresêntar a comprovação de quê o respêctivo plano de Íêcuperação-Íoi homologado

iudicialmênte. na torma oã art. 58, da Lei n.o 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de

lnabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação'

7.7.3. Éahnço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exêrcícios sociais, já

exigíveis e aóíêsentados na forma da lei, quê comprovem a boa situação financeira da emptesa'

veàada a sua substituição poÍ balancêtes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por

inaices oÍiciais quandó encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apre§entação da

proposta;
7.ila. Á" 

"apr"""" 
criadas no exercício Íinanceiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço dê

abertura. (Leino'14.133, de 202'1, art.65, §1o).
7.7.5. O àalanço patrimonial, demonstÍaÉo de resultado de exêrcício e demais demonstrações

cànúoeis Iimita'r-sà-ao ao último exercícrô no caso de a pêssoa iuadica têr sido constituída há

mênos de 2 (dois) anos. (Lei n" 14.133, de 2021, art. 69, §60):
i.i.o. lnài"i" O. fiqridez Geral (LG), Solvência GeÍal (SG) ê Liquidêz Coírênte (LC), superiores

a '1 (um), comprovados mediante a apresentaçâo pelo licitante de. balanço patrimonial'

á".o,iitráçao a" t""ultado de exercício e demais demonstraÇões contábeis dos 2 (dois) Últimos

exercícios aociais e obtidos pela aplicação das seguintes fóÍmulas:

r.LS
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LG Ativo circulantê + Realiávela
= Lonoo PÍazo

Passlto ElrcuÉntê . Passtvo lttâo

SG

Circulante

Ativo Total
Passivo CiÍcularte + Passivo Não

Circulante

LC Ativo
= Circulante -

Passivo
Circulante

7.7.7. As empÍe§as que apresentarem Íesultado mênor do que o exigido dêlerão comprovar'

i,à""10áàaã" ii iii"ó" pãr" u administração, capital mínimo oú patrimônio líquido mínimo

@moJslr€rs 'oáso 
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"",,ou-dê 

ve,clros do MLnopo delb Àr"si" a"'i"oa' oJe di'ponrâ oe pêro mero' I rum' posro de

áor«"ij.",,r", 
"o. 
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equivalênte a até 10% (dêz por cento) do valor estimado da contratâção, de acordo o artigo 69 da

lei 14.133121
7.7.8. O atendimento dos índices econômicos previstos ne§te item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por proÍlssional habilitâdo da árêa contábil, apresêntada pelo ÍÔrnecêdoÍ.

7.7.9. São definidos como documentos complementarês ao balanço patrimonial e necêssários à

comprovação da qúalaficação econômico-financeiÍa o termo de abertura ê encerrâmentÔ do livro

caixa, demonstração de resultêdo de exercício e notas êxplicativas, nos termos do art' 69, l, da lêi

14.133t2',1.
7.8. Ouando permitida a participação de empresas estíangeiras que não íuncionem no Pais, ãs

exigências d; habititação serão âtendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente

apresentados em tradução livre.
7.9. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que. não funcione no País, para

fins de aisinatura do contrato ou da atâ de registro de prêços, ôs documêntos exigidos pârã a

habilitação serão traduzjdos por tradutor juíamentado no Pais e apostilados nos têrmos do

dÀpo;ú no Decreto no 8.660. de 29 de ianéiro de 2016, ou de ouko que venhâ a substitui-lo ou

consularizados pelos respectivos consulados ou êmbaixadas

8. Os documentos êxigidos paÍa íins de habilitação poderâo seÍ aprêsêntados em

original ou por cópia;

8.1.Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substitÚÍdos por registro

""àuitiai "ritiao 
por ór!ão ou entidade pública, desde qúe o íeg'stro tenhâ sido feho em

obediência ao dispo§to na Leino 14 133/2021

8.2. Será veriÍlcado se o licitante apresentou declaração de quê atende aos rêquisitos de

rrrúirit"çao, ã á oã"rrrante responderá pela veracidade daa informações prestadas, na forma da lei

(art. 63. L da Lei no 14.'! 33/2021).
à:tÃiãiffião peb ptêgoeüo, em sítios eletrônicos oÍiciais de órgãos e entidades emissores de

certidões conatitui meio legalde prova, para fins de habilataÉo'
gã.1. ói oocu.ento" exi-gioo" par" habilitação deverão ser enviados por meio do sistema' em

formato digital, no prazo a serÍixado;
a.ã.2. ú" iipoi"". o" a fase de habilitação anteceder a Íase de apresentação de propostas e

lances, os iicitantes encaminharão' por meio do sistema, simultaneamente os documenlos.d€"

feita êm relação ao licitante vencedoí
à.i.,1.ô" ao',rr."nto" Íêlativos à regularidadê Íiscal que constêm do Termo dê Referência

somenie serao exigiOos, em qualquer õaso, em momento posterior ao julgamento das propostas,

e apenas do licitante mais bem classificado.
ã.+':. iéspeitaoa a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal' quando a fase de

troirit"çãJ ãnt"""0", as fases de apresentação de propostas 9l?""9:,9,.1" 
julgamento' a

,ãrinôãõáó o, 
"rigen"ia 

do presente subitem ocoíerá em relação a todos os licitantes'

9. Após a entrega dos documentos para habilltação, não se'á permitid3 a substituição

ou ã-ápr"""nt-çao de novos documêntos, salvo em sedê de diligência' paÍa (tgi
í4.í33/i1. art.64. e lN 73/2022. art.39. §4o):

9.1.1. complêmentação de informações acerca dos documentos iá apíesentâdos pelos licitantês e

àe"0" que'n"ces"a,ia para apurar iatos existentes à época da abeít"' oo *n"'"' " 
".n,* 

,0,u,

ffimosr,É,s,sâso^a corr
;il:,:,;.;;;" riá"'ol, *"J", ao r'r,r,c pã oe Aro aFEe do Prndã'ê que drspo'hd de pêro

"r,..i""iiiã"i". "".*0"" 
p"lo aomenos4okm de dis€ncia da s€de do Muíclpro

ffi;ilõ ;;ôp""-i;# o pãço'o, o.p",""nrral d-e^desconto, 9b"-":-td:^:^1"*11i3;lj
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9.í.2. atualização de documentos cuja validade tenha êxpirado após a data dê recebimento das
propostas;

í0. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação podêrá sanar
êrÍos ou falhas, que náo altelêm a substância dos documentos e sua validade iurídica,
mediante declsão fundamentada, registrada em ata e acessivêl a todos, atribuindo-lhes
eÍicácia para fins de habilitação e classificação.

'lí. Na hipótese de o licitante não atêndêr às exigências para habilitação, o pregoeiro
êxaminará a proposta subsequente ê assim sucêssivamente, na ordem de
classificação, até a apuração dê uma propostâ que aterda ao prêsente edltali

í2. Somêntê sêrão disponibilizadoe para acesso público os documento§ dê habilitaçâo
do licitantê cuja proposta atenda ao editel de licitação, após concluídos os
procedimêntos de quê trata o subitêm anterioÍ.

'13, Quando a fase de habilitaçáo antecedeÍ a de julgamento e iá tiver sido encerrada,
não cabêrá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo êm razáo
de fatos supervenientês ou só conhecidos após o iulgâmento.

,I4. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

14.1. Qualquêr pessoa é parte legítima para impugnaÍ este Edital por Úregularidade na aplicação

da Lei n" 14.13à. de 202i, deveÃdo protocolar o pedido ate 3 (três) dias úteis antês dâ data da

abertura do certame.
14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclaÍecimento será divulgado em sítio eletrônico

oÍicial no p;azo de até t (três) dias úteis. limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do

certame.
14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverá ser realizada exclusivamente por meio

do Portal Compras Públicas.
14.4.As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos prevbtos no

certame.
'14.4.1.4 concessão de efeito suspênsivo à impugnação é medida excêpcional e deverá ser

motivada pelo agente de contratação, nos autos do pÍocesso dê licitação' 
..

14.5. Acoihida a-impugnação, serã definida e publicada nova data para â realizaçâo do cêÍtame'

í5. DOS RECURSOS

15.1.A inteÍposiÉo de Íecurso referente ao julgamento das propostas'.. à habilitaÉo ou

inàbimação d; licitantes, à anulação ou revogaçãô dã licitação, observará o disposto no e!Lj!§§
da Lei no 14.133. de 2021.
iãrEããã. alé,de 3 (três) dias útêis, contados da data de intimaçâo ou dê lavratura da

ata.
't à.:. Qrando o t 

"rrso 
apresentâdo impugnâr o julgâmento das proposhs ou o ato de habilitaçáo

ou inabilitaÉo do licitante:
15.3.1. a inienção de recorrer deverá ser manifestada imêdiatamente, sob pena de pÍeclusão;

lÉ.s.2. ó praró para. manifestação da intenção de recorrer não será inierior a 10 (dez) minutos'
PágiM 15/52
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15.3.3. o prazo para aprêsêntâção das.azões rêcuÍsais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
15.3.4. na hipótese de âdoÇâo da inversão de Íasês pÍevastê no §lf-!19-q4,!ZilLq j-!:l3l3g
de 2021, o prazo para apresentação das razôes recursais será iniciádo na data de intimaçâo da
ata dejulgamento.
'15.4. Os recuÍsos dêverão ser encaminhados em campo próprio do sistêma.
15 5. O recurso sêrá dirigido à autoídade que tiver êditâdo o ato ou profêrido a decisão Íecorrida,

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias Úteis ou, nesse mesmo prazo

enerminhar recuEo para a autoridade superioÍ, a qualdêverá píofêrir sua decisáo no prazo de 10

(dez) dias úteis, contado do rêcêbimento dos autos
15.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
15.7.0 prczo para apÍesentação de contrarrazões ao recur§o pelos demais licitantes será de 3

(hês) dias úteis, coniados d, datâ da intimaçáo pessoal ou da divulgaÉo da interposição do

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de aeus interêsses'

15.8.O Íecurso e o pedido de reconsideração terão eÍeito suspensivo do ato ou da decisão

.ecoííida âté que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
15.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscêtívêis de aproveitamênto'
15.'10-os autos do processo permanecerão com vista franquêada aos interessados no sítio

eletrônico do órgão promotor da licitação, ou poderá ser encaminhâdo via e-mâil no caso de

impossibilidade de realtzar o upload no sile

í6. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ADJUDICAçÃO E HOMOLOGAÇÃO

16.1. Homologado o resultado da licitaçáo, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias Útêis,

contâdos a pártir aa oata de sua convocaÇão, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo

prazo de válidade enconka-se nela Íirado, sob pena de decair do direito à contratação, sem

prêjuízo das sanções previstas neste Edital.

i62. aternativamente à convocação pârâ comparecer perante o órgão ou entidadê para a

assinaturadaAtadeRegistrodePreços,aAdministraçãopoderáencaminhá-laparaassinatura
por e-mail, para que seja-assinada e devolvida no pÍazo de 05 (cinco) dias úteis, e contaÍ da data

de seu recebimento.
16.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assnlatura da Ata de Registro de Prêços

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s)

vencedo(s), durarúe o seu transcurso, e desde que dêvidamente iustifrcado'
16.4.A ARÉ podêrá ser assinada por meio de assinatúra digital, através de certificado digital

emitido no âmbito da lnfraestrutura de Chaves PÚblicas Brasileka - ICP-Brasil, observados os

pâdrôes definidos pela própria ICP-Brasil
i6.5.4 r""r"" inlustÍicaáa do fornecedor classificado em assinar a ata, dentro do prazo

estabêlecido nestêartigo, ênsejará a aplicaçáo das penalidadês legalmente estabelecidas'

16.6.Na hipótese de o convocado não assinar a ata de rêgistro dê preços no prazo ê nas

"ónJiçoà" 
á"i"L"r""ioas, fica facultâdo à Administração convocar os licitantês remânescentes do

cadasiro de reseNa, na ordêm de classificaçâo, para fazê,lo em igual prazo e nas condições

propostas pêlo primeiro classificado
i0.7. úá nipotele oe nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do disposto do item

a;teÍioÍ, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na Íorma

prêvista no editâ1, poderá:
i6-8. convocar os lcrtantes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de

preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
Págiía 16/52
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16.9. adjudicar e firmar o conkato nas condições ofeÍtadas pelos licitantes remanescentes,
observada a ordem de classificâção, quando frustrada a negociação de melhor condição.
í6.10. A existéncia de preços rêgistrados implicará compromisso de foÍnecimento nas condições
estabelecidas, mas nâo obrigãÍá a AdministrâÉo a contratar, facultada a realizaÉo de licitação
espêcífica para a aquisição pretendidâ, dêsdê que devidamênte iustificãda
16.11. Serão formalizadês tântas Atas dê Rêgistro de Prêços quanto necêssáraas pêre o registÍo
de todos os itens constantês no Termo de RêfeÍência, com a indicação do licatante vencedor' a

descrição do(s) item(ns), as respêctMas quantidades, píêços registrêdos ê demais condiçÔes.

16.12. O prazo de vigência da ata de Íegistro de prêços será dê í (um) ano, contado do primeiÍo

dia útil subsequente à data de dlvulgação no PNCP, e poderá ser proÍrogado por igual perÍodo,

desdê que comprovado o preço vantajoso.
16.13.Ao órgão não participantê que aderh à Ata de Registro de Preços, em relação às suas
píóprias conirataçóes, compete os atos relativos à cobrança do cumprimento pela fornecedora

das obrigaçôes contratualmentê âssumidas ê à aplicação de eventuais penalidades deoorrentes

do desc-u;primento de cláusulas contratuais, obsêNada a âmpla deÍesa e o contraditório,

devendo informar as ocorrências ao órgão gêrenciadoí.
16.'14. Após a autoÍização do óígão gerenciador, a aquisição ou a contrataçáo dêverá ocorrer em

até 60 (sessenta) dias, obsêNado o prazo de vigência da Ata.

í7. DO CANCÊLAMENÍO DO REGISTRO DÉ PREçOS

17.1. O Íornecedor terá seu regi§tro cancelado pela Administraçáo Pública' quando este:

a) descumprir as condições da Ata dê Registro de Preços;
bj se recuia, a assinaicontrato, não rêtirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no

prazo estabelecado pela Administração, sem justificativa aceitávêl;

t) nao aceitar iedr-rzir o seu pieço regiÁtrado, na hipótese deste se tornaí superior àqueles

praticados no mercado; ou
ã1 sofrer sançâo prêvista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei Fe'lêrãl no '14 133'

de 1" de abril de 2021.
17.2. O cancelamento de rêgistros nas hipóteses previstas nos incisos l, ll e lV do capÚt será

formalizado por despacho do-Órgão Gerenciador, assegurados o contraditório e a ampla deíesa'

li.g. ó caniret"rnento do regisú nas hipóteses previstas nos incisos le ll acanetará' ainda' a

aplicação das penâlidades cabiveis, âssegurados o contíaditóÍio-e a ampla defesa'

17.4. ó cancelamento do registro de preç;s poderá ocorreÍ por fato superveniente, deconente de

caso tàrtuito o,r força maiorique prejudique o cumprimento da ata devdamente comprovados e

justificados:
a) por razão de interesse público; ou

b) a pedido do fornecêdor.

í8. DO CANCÉLAMENTO DO REGISTRO OE PREçOS

.18.1. Sendo autoÍizado a contrataçâo o Íornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços fica

oúriô"áá ã-r"tlr.r, as respectivas úotas de Empenho e a celebrar os contratos ou instrumentos

õ;"ir;E"i"", ;r" ;rdiçàes estabelecidas nesie Editale na própria Ata, observado o prazo de 5

(c;co) dias úteis, a contar da data de recebimênto da notiflcação'

MffimbusrrÉis reasorrná
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18.1.1 O prazo da convocaÉo poderá ser prorogado uma vez, poí igual peíiodo, quando

solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde qúe ocorra motivo justificado e
êceito pêla Administração.
18.2. A contrataçáo com os fomecedores registrados será Íormalizâda pelo Órgão interessado e
devêrá ser celebrado no prazo dê validade da Ata dê Registro de Preços
18.3. A recusa injustiíicada do fornecêdor bênefciário em retirar a Nota de Empenho ou assinaÍ o

Contrato, dentro do prazo estabelêcido, caracteriza o descumprimento total da obrigaÉo
âssumida, sujeitando-o às penalidadês legalmente êstabelecidas naLei Fede'al 14'13312021'

18.4. O Íomécedor que viêr a seí contratado fcará obrigado a aceit€r, nas mesmas condições

contratúais, os acréscimos oú supressóês que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por

cento) do valor inicial atuâlizado do Contrato, bêm como a manter atualizada, durante â execuÉo

do Cóntrato, toda documentação de habilitação exigida na licitação O limite parâ o ácréscimo

será de 50% (cinquenta Por cento).
'tà.s. Na asslnatura do contrato, sêrá exigida a comprovação das condiçôes de habilitação

consignadas no edital, que deverão sêr mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato'

18.6.-Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o

cádàstro no prazo de até ó5 (cinco) dia§ úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas

no editale anexos.
ió.i. ú, nipOt""" de o vencedoÍ da licitação não comprovar as condiçôes de habilitação

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou receber a notâ de empenho' a

Áàriii"i.çao, .". prejuízo da aplicação das sanções das demais cominaçôes legais câbiveis a

esie riciianlã, pooerá cánvocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para' aÉs a

;ãit-pro*çá dos requisitos para habililâção' analisada a proposta e 
. 
eventuâis documentos

complementares e, Íeita a negociação, assinar o contÍato ou a ata cle regEtro oe preÇos'

lá.alÁ 
"i""ução 

áo 
"ontrat;deverá 

ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mâis fiscais do

conirato, repràsentantes da Administração, devendo-se registrar tod€s. as- ocorências e as

OànciàncAs vermcaAas em relatóÍio, cujá cópia será encaminhada à CONTRATADA' para que

pÍovidencie a imêdiata corÍeção das iíÍegularidadês apontadas'

19. DAS INFRAçOES AOMINISTRATIVAS E SANçOES

19.1. Comete infÍaçâo administrativa, nos têÍmos da lei, o licitante que, com dolo ou culpar

tó.t.'t.deixar de éntregar a documentação exigida para o certame ou não êntregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a duÍante o ceÍt?m9,-

ió.f.2. S"fró em decorrência de fato supeN;niente devidamentê justiflcado' não mantiver a

orooosta em especÉl quando.

iô.ii.i. nao 
",iu,"t " 

pÍoposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

19.'1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando êxigível;

1ó.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando ênce ada a êtapa competitiva; ou

19.'1.2.4. deixar de apresentar amostra;
ió.1.ã.s. áár*""trtbroposta ou êmostrâ em desacordo com as especificações do edital;

ió iã;# celàbrar'o contrato ou não entregar a documentaçâo exigida para a contratação,

ouando convocado dentro do prazo de validâde de sua proposta'

iõ1.ã;.;;;r*r.-* sem Jusiificativa, a assinar o conkato ou a ata de registro de preço' ou a

,ã"ii"i o, iãtiàt o in"truménb equivalente no pÍazo estabêlecido pela Administração;

;õ.i; ;;r.*;;t", declaração ou documentaçáo Íalsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação
19.1.5. Iraudar a licitaçáo

M@mbuírÉE rgsolinà comÚn e ólêo dEsêl s10) para

âbàstenÉnro da írorà de !€,cu'os o" [rr"'"'p" ouin" ir"gii oo 
-p"'aj" q* o'-spontu de pelo me1os 1 (Ún] podo de

"orJiút,,ro. "o, 
*0" u p"lo ao menos 4okm de di§tárria da sede do Municipio
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19-1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualqueí natureza, em especial
quando:
19.1.6.1. agir em conluio ou êm desconformidade com a lei;

19.1 .6.2. induzir delibêmdamente a erío no julgamênto;
19.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou detêriorada;
19.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaÇão

19.1 .8. praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n.' 12.846 de 2013.
19.2.Com fulcro na Lei à'14.133. dã2021, a Administrâção poderá garantida a p'évia defese,

aplicar aos ticitantes elou aajuaic*rios as sêguintes sançôes, sem prêjuízo das

íesponsabilidades civil e criminal:
í9.2.1. advertência:
19.2.2. multa;
'19.2.3. impedimento de licitar e contratar e
19-2-4. decla.açáo de inidoneidade para licitar ou contratar' enquanto perdurarem os motivos

oãiã-i"ànt"" àu prnição ou até quê seja promovida sua reabilitação perante â própria autoridade

que aplicou a penalidade.
19.3. Na aplicação das sênçôes serão considerados:
19.3.1. a natureza e a gravidadê da inÍração comêtida.
19.3.2. as peculiaridades do caso concreto
'19.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
19.3.4. os danos que dêla provieÍem para a Administíação Pública

19.3.5.a implantaÇão ou o aperfeiçoamento de programa de integridade' conformê normas e

orientaçôes dos órgãos de conkole.
'19-4. A multa sêrtrecolhida em percêntual de o'5% a 30% incidentê sobre o valoÍ do contrato

fi"iiroo i""órrt,ol no prazo máximo de 30 (tÍinta)dias Úteis, a contar da comunicação oficial'

iã o.r.'pài, 
"" 

infraçóes previstas nos itens 1g i. t, 19.1.2 e 19' 1'3, a multa seÍá de 0'5% a '15%

do valor do contrato licitado.
iS.l.z.err" as infrações previstas nos itens'19.1.4, Í9.1'5, 191 6, 19'1'7 e 19 í 8' a multa será

de '15% a 30% do valor do contrato licitado.
ió.S- n" 

""nç0"" 
o" dvertência, impêdimento de licitar e contrataí ê declaração dê inidoneidadê

pãr.á rl"it"*ü 
"""tirt"r 

podeíão seÍ aplicadas, cumulativamênte ou não, à penalidâde de multa'

ió.À. r'lá apricaçao da àançao de multa será Íacultada a defesa do intere§sado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da daia de sua intimação

ii.i. À'""nçao o" i.p"dimento de licitar e contraiar será aplicada ao rêspon§ávelêm decoffência

aã" intrãçoàs administrativas relacionadas nos itens 19'1"1''19'1'2 e 19"1'3' quando não se

iuJmcar j imoosiçao de penalidade mais grave. e impedirá o re§ponsável de licitâÍ e contratar no

'a,iü,tãaã Ão'"" 
"i'"iãçao' 

Éuotica oireta êídireta do ênte federativo a qual pertencer o órgão ou

entidade, pelo prazo máximo de 3 (kês) anos.

iô.ã-iààã* 
"ãt "óri"ada 

ao respànsável a sanção de declaraçâo de inidoneidade para licitar ou

"ã"tr"t"i "À 
decorrência da piática das inÍra;õês di§postas nos itêns 19'1 4' 19'1'5' 19'1'6'

ió.iiã rór.4, ú", co.o pel"" infrâçôes âdminrstrativas pÍevistas nos-itens 191'1' 19"1 2 e

ió.i.â qr" ju"iiriqr", a imposição de penalidade mais grave quê a sançào dê impêdimênto de

ticitar e coniratar, cu;a duraçáo obsewará o prazo previsto no 4!,]5§.-§Í*alq!i jl4133l?921

;ô.õ À ;il; inlusiiRcaoa'do adjudicatário em assinar o contrato ou a ala de registro de preço'

ou em aceitar oú retirar o instrumento equúalente no prazo estabelecido pela Administração,

ããr",it" "" 
iià, 19.1.3, caractêrizará o descumprimento lotal da obrigação assumida e o sujeitará

;;-;;iii"d"" e à imediata perda da garaniia de proposta êm favoÍ do ó-Ígào ou entidade

pi",i"i"i, ã"lL'tãçã". nàs termos do art. ã5 §1" da tN stGEslME n'o z3 oezo22'

Página 19152

@mbUstlwl5(gàsolln.@mUmeÔEodieelS-10)paÉ
êbâsrecimenro da rrotâ de vêícutos oo r',l,ni"rp'o al'-nit" Àr"óã-q".1;d".,e +" o'iponna oe peto me'os 1 (um) poslo de

;;i;ilil; ;;.;"rp.báomenôs4oknàedistânciadaedêdoMunicipio
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19.íO.A apuíaçáo de responsabilidade relacionadas às sançôes de impedimento de licitar e

conkatar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contíatâr demandaÉ a instauração de
pÍocesso de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
seNidores estáveis, que avaliará fâtos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o

adjudicatário para, no pÍazo de 15 (quinze) diás útei§, contado da data dê sua intimação,

apresentar defesa escrita e espêcificar as provas que píêtenda produzir.
19.'1'1. Cabêrá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sânções dê

adveÍtência, mufta e impedimênto de licitar e conkatar, contâdo da data dâ intimação, o qual sêrá

dirigido à autoridade quê tiver proferido a decisão recorridâ, que, se não a reconsideíar no prazo

de 5 (cinco) diâs úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que

deverá pÍofeÍir sua decisâo no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos

autos.
1g 1|2.Cabeá a âpresentaÇão de pedido de rêconsideração da aplicação dâ sanção de

declaraÉo de inidoneidade para licitar ou contíatar no píazo de 15 (qúinze) dias úteb, contado da

data dá intimaÉo, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dia§ Úteis, contado do seu

recebimento.
19.'13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeío suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão Íinalda autoÍidade competente.

19.14.A apli;ação das sanÉes previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integÍal dos danos causados

20. DAS DISPOSIçÕES GERAIS

20.'1. Será divulgada ata da sessâo pública no sistema eletrÔnico.

20.2. Não have;do expedientê ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização

do certame na data marcada, a sessão sêrá automaticamente tÍan§ierida parâ o primeiro dia útil

subsequente, no mesmo horá o anteriormente estabelecido, desde que não hâja comunicação

em contrário, Pelo Pregoeiro.
20.3. Todas as reÍerên;ias de tempo no Edital, no aviso e duíante a sessão públicâ observarão o

hoíário de Bíasília/DF.
20.4. A homologação do íesultado desta licitaÉo não implicará direito à contrataçãÔ'
-ó.s. 

,ls no-"i o'isciplinadoras da licitação seÍão sempre interpretadas em iavor da ampliaÉo da

disputia entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administraçáo o

princípio da isonomia, a flnalidade e a segurança da contratação.

à0.6. ôs ticitantes assumem todos os custo§ de preparação e apresentaçáo de suas propostas e a

Ãàministração não seÉ, em nenhum caso, responsável por esses custos, independêntemente da

condução ou do resultado do processo licitatório
ãó.i úà 

"ont"g". 
dos prazós estabelecidos neste Edital e seus Anexos, êxcluir-se-á o dia do

úicio e inctuir_sã-á o oo vencimento. só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na

Administração.
zõ.à. o àã!ãt"nair"nto de exigências formais não essenciais não importará o efâstamento do

licitante, desde que sêia possívál o aproveitamento do ato, obsêNado§ os princípios da isonomia

e do interesse Público.
ã0.õ. gÀ caso'oe oivergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais pêças

que compõem o processo, pÍevalecerá as deste Edital.
jO.tO. O Edit t. ""rt anexos estão disponíveis, na integra no Portal Nacional de Contrataçôes

Éfufi""i tpf'fópl, n" plataÍorma do pregáo ebÍônico, e no portalde tíansparência do MunicÍpio'

20.11. lntegram este Edital, paía todos os fins e efeitos' os seguintes anexos:

@TbúlL€s (sasotM @mh e óleo dieel s10)' páÉ

;ffi;i;,x;;, mtio. *i",ro, do Municíú de ano Àr"g'ê oo p'nou'e' qe oisponna oe pêk) menos 1 (ún) Doeo dê

àúJ*imenlo. -m seO" 
" 

p.lo ao msos 'to*h de d§lâmiá da sede do MunElpio
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ANEXO I - Termo de Rêferência
Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar
ANEXO ll - Minuta da Ata de Registro de Preços
ANEXO lll- Nrinuta de Termo de Contrato
ANEXO lV - Declarâção conjunta

Aho AlegÍe do Pindaré (MA), 

- 
de 

- 

de

José Fíancinête Bento Luna
Prefeito do Município de Alto Alegre do Pindaré/MA

Altemaí Lima De Sousa
Secrêtário Municipal de Éducaçãô

Thays Cristina Oliveira PaÍga
SecÍetaria Municipal de Saúde

Jamaria AndÍeia Mendea Morais
Secretária Municipalde Assistência e Desenvolvimento Social' Trabalho e Ckladanie

@mbust,E s (oasotina comm e ôbo dÉsel s-10), para

;;;;;.;"il"'d" lotj oe wcuros oo r',l,n'c'p. a" ar,o Àbs'â oo e'noa'e que di'ponhã de peh menos I rÚn) posro de

abâslecimênio, com §êde â pelo ao menos tr()km de distância da sêde do Municipio
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ANEXO I

ÍERMO DE RÉFERÊNCIA

Oí . OBJETO

í.'l - contratação de pe$oa rurídica para o fornecimento, sob demanda, dê combustíveis

ió"".ri"" "o.irÍn " 
alêo dies;l s-l0), para abastecimento da frota de vêículos do Município

àãlit" Àl"gr" do Pindaré, que disponha de pêlo menos 1 (um) posto de abastecimento'

com sede a-pelo ao menos 4okm dê distância dâ sêde do Município

ÉLS

PROC

RUB

02 " JUSTITICÀílVA

2.1 - O transporte de recursos humênos e de materiais é inerente a competência lnstitucional dos

ÓroaÃ aa úunicioatldade, em atvidade§ como tran§porte de enfermos' equipê administrativa

f;"à;;çã", tiansporte oe alunos da Íede pública de enslno e etc' E' para tanto torna-se

imoíescindivel abastecêr os vêículos âutomotores para o seu funcionamênto'

;.i õ;il; ";;;d;;i" 
àe ocat,zaçao, êstá se faz necessária. tendo em vistâ a obtenção da

oãoosta ma,s vaútosa para o Municipio de Atto AlegÍe do PindaÍé' pois' se a distância entre a

;;'";;ür;,r";; Co'nt.at"a" to, gi"nd", a vantagêm do "menor píeço" ficará pÍêiudicada em

i"-.ao Jo 
"rr.nto 

do custo com o dôslocamento dã frota ê há no raio estabêlecido postos dê

loÀüuiiirãÊ 
"À 

nurero sufciente não restando comprometido o princípio da competitúidade.

03 - DETALHAÍ{ÊNTO DO PROJETO/DESCRçÃO DO FORNECIMENÍO

ITEM OESCRIMINAÇÃO UNO aTD (r2 MESES)
DÉSCONTO

%

VALOR
UNlTÁRO

RS

VALOR
TOTAL R$

01
DIESEL S.1O LT

420 000 R$579 R$
2.431.800,00

02
GASOLINA CO|\rlUl\4 LT

244 220 R$ 5,89 R$
1.414.895,80

#*t# O valor global estimado desta licitação é de RS 3 8'16'695'8! !ttê:,111õ""' 
oitocentos e

quarenta e sãis mil, seiscentos e noventa e cinco reaiS e oitenta centavosl

A estimativa dos custos da contratação do objeto pretenddo se dêu alravés.de,@nsulta a tabela

a, Àüã,iàil'uà"i"-"; ãã ÉÀtiár.o - Árup, 
"onrôime 

o sisrema de tevanramento de preços extraído

ãJ 
"[" 

à, nr.rp, t"nao sido adotado o parâmetro do Município dê Bacâbal, tendo em vista ser a

ãú"0ã Ããf p,órir", sêndo que utilizamos a tabeta como parâmetro dê pesquisâ com o intuito

i;;é; ;" ri";úr. ;;eços miis reais e tentando se aproximar da realidade dâ cidade' já quê o

afrastecimento tem queler feito no municlpio em questão

I evándo-se êm consideraÇão o quântitativo dos veÍculos e os setores a êles vinculados estima_se

que o consumo s€ dará conforme abaixo'

M.@mbBtrÉÉ isásolnâ (mÚn

;;;;:.;";;;" ft.!â".rê @Éuros do MunLrpo de ano abere do Pndârê q@ ósponha de !êkr

ãããiiãã,iiià;iiã. i".;0. 
" 

p"ro ao menosÁo.mde dsrânc. da sede do Mu.c{pio'

Pàgit'a2a52

e óbo dêel §_10) PaÉ
mercs 1 (ún) Podo de
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04 . DO FORNECIMENTO DO OBJETO

06 . OO PAGAMENTO

4.1 - O combustível deveÍá ser fomecido de forma parcelada ê continua no estabelecimento da

Contratada, mediante apresentação em 02 (duâs) vias do documênto de requisição, preenchido

com a(s) especificaçóei e quantidadelsl do(s) produtos(s) §olicitado(s) e-devidamênlê assinado'

sobre àarimbo, pelo-Gestor Municipal, Ílcando a primeiÍa via em poder da Conkatada e â segunda

via em podêr da Conkatante, devidamente assinadâ, sobÍe cêrimbo, pêla Contrâtãda no âto do

abastêcimento.
4.2. Fica vedâdo o substabelecimento para abastecimento.
4.3. O fornecimênto terá inicio a partir dâ data de ássinatura do Conkato

05 . DO REÀ'USTATIENTO DOS PREçOS DOS COT'BUSTíVE§

5.1. Somente serão repassados à CONTMTANIE os reajustes ofciais autor2ado§ pela ANP e

após lêvantamênto e dúulgação oficialdos preços para o Maíanháo'

-

6.1 - A Cont.atada apresentará mênsalmentê à Contratante as Notas Fiscais para o ato de

;testo, liquidação e pagamento do produto fornecido, acompanhadas das primeirâs vias de

requisição de abâstecimento emitidas pela l\4unicipalidadê.
ô.2- - ó pas"."nto dos combustiveis fornecidos será eÍetuado por meio de ordêm bancária

emitida em-nome da contratada, para crédito na conta conente por ele indicada' uma vez

satisfeitas as condiçôes estabelecidas no Contrato.
o.g _ n ruotu riscatãuverá ser emitida de acoÍdo as Íêspectivas quantidades do produto fornecido,

ã", pi"à" ,nitãi. ã pre;o total, dêduzidos o desconto aplicado no preço máximo dâ Tabela

à" pl"çà a" aHp, 
"orreipondente 

a semana do faturamento, contêndo ainda o êndereço do local

de entiega, devendo, ainda ter no verso, o atesto do recêbimento dos produtos e anexo a

impàssa"o áas taoetas disponíveis no site da ANP (htto://www'anp oov'br/oreco) que comprove as

referências.

t,l,n,ra@'ou't'*is
aoasienr'edo oa kola-de velculos do Mun€rpÉ de Ato aleEÊ do Pindaré q'iê

ãúiiéioenro. com eae a pek) âo menos 4okm de disiáncia dã sêde do Municipó

Pàgina 23t52

(sásox^a ómú ê ôEo d€sl s 10) paE

d$onha o€ pêlo menos I Íum) poío 0e

SETOR
COíI'BUST|VEL / QÍD DE LIÍROS

DrÉsEL - Sí0 GASOLINA
COMUM

Sêcrê-tãna Munrcioa de Edu 100 000 40 000
Sê.rêrâriâ MunLcioal de AdminislÍacão e Finên 20.000 20 000

Secrelarie lúunicrDal de Saúdê. 90.000 60 000

Secrêlaria Municipêl de Assislêncra e Desênvolvirnento Social,
TÍâbalho e Cidadan a 20 000 20 000

SecÍetaria Munrcipal de Obras, Íransportes e LJrbanisÍlo. 150.000 4A 224

Sêcretaria l/lun cipalde Meio Ambiênte. 20.000 20 000

SecretaÍia ÀruniciDal de AoricultuÍa e Abastêcimento 20 000 20.000

Secretaria [Iunicipal de Cultura. 20 000

ÍOTÀL GERAL DE LTS 420.000 240.220
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6.4 - A PMAAP terá o prazo de 30 (kinta) dias úteis para eÍêtuar o pagamênto, contado da data de
recebimênto da Nota Fiscal, desde que não haja fatoÍ impedítivo provocado pela Contratada.
6.5 - Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendente de lhuidaçâo de
obrigações em virtude de penalidades impostas por inadimplência contratual.

07 - DA PROPOSÍÂ DO L|GITANTE

UNO QDT

DIESEL S-10 i Litro
GASOLINA
CO[JUM

171700

Item Descriminação
- 

- l-Percênuat dq
Proço márimo I desconto sobre
da Tâbêla ANP I o PÍoço máximofâbêla ANP I o PÍoço máxim(

(R§) da Tebêla ANP

I§rrrs^ - l

sub-total(Rs)

RS x,xxx

vaLoi ToraL GLoBAL R$

7.2 - O Pte.p máximo da Tabela ANP coíesponde a média dos preços 
-dê 

combustíveis

prãticados ni cidade de São LuísiMA, tendo ern vista que a refeíida Tabela não contempla um

ievantamento de preços para o municipio de Alto Alegre do Pindaré/LilA, sendo assim aquela a

"ioãoá.ài" 
próxima'desta Municipalidade. No momento em que a ANP relacionâr a cidade de

Àrto Àr"gr" uà Pindaré ou outÍa mais próxima, esta passará a ser o novo parâmetío para íns do

Contrato resultante desta Licitação No entanto câso a Íabela passe tâmbém â não rêlacionar a

cidade dê são Luís/MA, deverá ser utilizada como paíâmetro a cidadê mais próxima a Alto Alegre

do Pindaíé/MA que se enconkar na íêlêção
7.3 - Será consiàerado para efeito da contratação o percentual de desconto sobre o píêço médio

de bomba quê conesponder ao preço oÍertado pela licitante vencedorâ' após a fese de lancês

ê/ou negociâção com o Pregoearo, lendo que o percentual não devê ultrapassar dÚas casas

decimais (X,)«%).
i+ - tloi ór"çoi e nos percentuais de desconto oíeÍtados deverão já estar considerados e

inclusos os imôostos, taxas, fretes e ês despesas decorÍentes do Íornecimento dê combustíveis

âutomotivos e. ainda, deduzidos quaisqueÍ oukos descontos que venham a ser concedidos

08 - DA euaLtFtcaÇÃo rÊcMcA

a) ATESTADO de capacidade técnica fornecido por pessoas j u íid icas de direito pÚblico ou privado

cámprovando que o iicitante presta ou prestou serviços compatíveis com o objeto destê Têrmo dê

áei<ircn"ià àcàmpantraoo dãs ,""peciiu"" notas fiscais compÍovando assim a realizaÇão dos

serviços;
b; oécbraçao de que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno' perigoso ou

iísalubre é nem menores de dézesseis anos em qualqueÍ trabalho, salvo na condiçâo de

"pãÀã", 
, pãrtir o" quatoze anos, de conformidade com o disposto no ârt' 68' inciso Vl da Lêi no

14.133t2021;

"l 
nfráã O" Funcionamento da Licitante, emitido pela Prêfeitura lvlunicipal de Alto Alegre do

Pindaré:

ffinbLsr€s,qasoxna
âoâstecmemo da Íoltdê E(u,o§ do MJn(rprc de Ato alegÍe do Piídârê que orsp'nna

ãüii""i.ã"i". -, *a" 
" 

p"ro ao menos 4okm de disrânc á da sede do Munúipio
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d) Documênto de AulorizaÇão para Funcionamento, emitido pela Agência Nacional do Petróleo;

09 - DAS OSRIGAçÕES

9.1 - DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE:

9.1.1 - Efetuar, com pontualidade, os pagamentos à CONIRAIADA' apÓs o cumprimento das

formalidades legais
I 1.2 - Exercêí fscalização sobre o cumprimento das obrllações pactuadas êntre as paíes;

9.1.3 - Realizará a fiscaiizaçâo e o acompanhamento do cumprimento deste contrato, onde poderá

fazer anotações e registro; de todas âs ocorrências, determinando o que Íor necessario à

regularização dos problemas observado;

9.2 - DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATADA:

9.2.1 - ObseNar a tabela da ANP (Agência Nacional do PetÍóleo) íelativamênte à variação dos

preços médios dos combustíveis, bem como apresentar as plânilhas de custos elâboradas com a

iln"iia"o" d" paametiz o pÍêço de venda dos produtos, sempre que solicitado pelo

Contratantei
9.2.2 - FoÍneceÍ os combustíveis sempre que solicitado, no período diurno e noturno;

9.2.3 - lvlanter, no ponto de âbastecimento, pes§oal e equipamentos suficientes pâra o

atendimento, bombas de óleo diesel, e gasolina comum;
9.2.4 - Abastecer os veículos, que compôe ou que vênham a compor a frota da Contratantê, com

produtos dê primêira qualidadê;
b.Z.S - gtetivar o fornecimento mediantê a apresentação de requisiÉo espêciÍlca (autorização

para abastecimento), em duas vias, erpedida pela Contratante;

õi.O - ,qutoria"çõ"" para comercialização de combustiveis emitida pela Agência Nacional de

Petróleo.
9.2.7 - Fornecer combustível que atenda a especificação técnica exigida pela Agêncie Nâcionalde

Petróleo - ANP.
9.2.8 - A empresa deverá manteÍ as condições de participação no peÍíodo que estivêr atendendo

â Contratante.
9.2.9 - O combustível fomecido deveÍá estar rigorosâmente denko das especiÍicaçôes

estabelecadas neste Íermo de Refêíência A inobservância dêstas condições implicará recusa do

objeto sem quê caiba qualqueÍ tipo de reclamação por parte dâ CONTMTADA inadimplente'

1O - DA PRÊV|SÃO DO CRlrÉRlo IERRITORIA* .':.:

10.'1 - Quanto à exigência de local2aÇão, está §e Íaz necessária tendo em vista a obtençáo da

proposta mais vantaj-osa para o Município de Alto Alegre do Pindaré, pois,- se a distáncia entre a

sedi do Município e-a Contratada for grande, a vantagem do'menor pÍeço" ficará prejudicada em

iazáo do aumento do custo com o d;slocãmento da frota e há no raio estabelecido postos de

combustíveis em númeÍo suficiente não restando comprometido o píncípio da competitivljade

lO.z - O""t" t"it", atrelado a consideração acima, cumpre frisar que é necessária a contrataÉo

de um posto de Combustível no âmbito ierritorial do Município, tendo em vista que a contrataÉo

em outio Município traria acréscimos nos custos, causando prejuízos a administração pública

PágiM 25!52
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I t - DO EIIIQUADRAJIÊI{TO LEGAL

11.1. O objêto deste Têímo de ReÍeréncia é considerâdo comum porque é defnido mediante
êspêciícaçôes usuaas no mercado, tendo como critério dê êscolha maior desconto sobrê o Preço

máximo dá Tabelâ ANP, cabêndo à adoção da modalidade PREGÃO, nos têímos do â.t. 6", XLI

dâ Lei n" 14.133/2021.
í1.2. A modalidade de licitação ora escolhida confere maior cêleridade ao processo, como

também amplia o universo dos potenciais licitantes. Desse modo, entende-se que o interesse
público sêrá mais sâtisfatoÍiamente atendido mediante a adoção dessa modalidade'
11.3. São aplicáveis ainda ao objeto licitado, no que couber a Lei Federal no 14 13312021 e Lei

Complementar no 12312006 e dêmais norma§ regulamentares peÍtinêntes à esÉcie'
11.4. Adêmais, os itens constantes da Planilha de Quantitativos e Custos sáo passíveis de

contratâção, por demanda ê sob o Sistêma de Rêgisko de Preços - SRP não se obrigando a

utilizá-la na sua totalidade

12 - DA JUSTIFTCATIVA DO Ilr(I qE T.EÍTAÇÃO

12.1. lnicialmente é necessário trazeÍ a diferença entre licitação por itens e licitação por lotes,

sãndo que na primeÍa o obieto é dividido em partes e§pecÍÍicas, cada qual repJesentando um bem

de forma aútônoma. PoÍ suâ vez, na segunda há o agÍupamento de diversos Ítens que ÍoÍmarão o

lote.
tZ:. Oestaca-se que para a deÍiniçáo do lotê a Administração deve agir com cautela'

áã"oirià"à" e proporcionaliJade pa;a identiÍlcar os itêns que o integrarão, pois os itêns

âgíupados dêvem guârdar compatibilidâdê entrê si, observando_se, inclusivê as regÍas de

.""rJ"oo pr," 
" "o.iÍcializaçáo 

àos produtos, dê modô a manter a competitividade necêssária à

ROC

RUA

disputa.
12.3. Em determinados casos não
mesmo gênero, são Produzidos
competitividadê e obter o menor

é adequado o agrupamento de itêns que, embora possuam o

e comercializados de Íorma divêrsa, de modo a ampliar a

preço possivel. Todâs as peculiaridades envolvidas devem,

então, sêr avaliadas.
iz,l. f"Á-"" qu", rcgta é a Êalzaçáo de licitação por itens, exigindo-se justificativa adequada

para a realizaçào de certame por lotes, bem como a demonstraÉo da vantagem dessâ'

12.5. N"""" rÉs, a" 
"quisições 

por parte de institurçôes pÚblicas devem oconer por itens' todavia'

nã 
"""á 

a" opÉo ae'aqúsiçaá por lotes a composição destes deve ter justÍicativa plausivel'

obseNando os critérios administrativo, técnico e econômico
iãa. ru""r" interim, levando à luz do caso concreto, é vani4oso administrativamente a partiÍ do

momento em que se diminui a morosidade do processo licitatório' bem como' facilita no

guieniiar"nto ionn"tual, geÍando diminurçáo no quantflativo de conttalos a seÍem formalizados'

i2.7. Além disso, a licitaçãã por item, sem ãtrativo comercial, podê resultaÍ em hcrtações deserlas'

rrustiaàãi ou qãnoes dàres de cabeça na gestão contratual, vez que' Íomecedores obrigados a

"núáôãip.o,ito" "o. 
baixa materialidade, diante dos cu§tos logísticos, sobretudo de transporte'

pode; desistir da entrega ou. no mínlmo. impoí reslsléncta ao Íornecimento'

iàÂ. eo"r"i", a co.ira por lote propicta em uma dimhuição nos nscos rnerentes à píópria

"*""uúo, 
poi", não restam dúviriai, o objeto prêtendido, quando executado por vários

"l"tr"iiã*i 
p"O"ra não ser integralmente enkegue' tendo em vista problemas nas relaçôes

juíídicas mantidas com diversos contratados.
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12.9. Desta Íeita, só e será indevido o Julgâmento de mênor preço poí lote, quando for prejudicialâ
competitividadê e quando for rêcomendávela dÚisão em vários objetos. Quando a aglutinação se

dá por justificativas técnicas, como impedir prejuízos ao conjunto da contratação ou mesmo evitar
perda dê êconomia de escala, ela será lícita, o que rêstou perÍeitamente prêvisto no c:tso

concrêto.
12 1O No quê tânge ao critério Econômico, a licitação do tipo menor prêço por lotê há um gíânde
ganho para a Administração na êconomia de escâla, que âplicada no caso em telâ, ou sêia, nâ

ãquisição de combustÍvêis, implica em aumento de quantitativos significativos e
consequentemente, uma redução de preÇos a serem pagos pela Administração
12 't1. Nessa senda. o Acórdão TCU 5260t2011-1C, atestou que não e ilegal o pregão por lotes,

desdê que os lotes sejam integÍados por itens de uma mesma natureza e que guardem correlação
entre si.
12.12. O ÍCú exige é a adêquada justificativa para o agrupamento É o que ficou claro no

Acórdão 539/2013-P: 'é píeciso demonstrar as Íazôes técnicas, logísticas, econômicas ou de

ouka naturezâ que tornam necessário promover o âgrupamento como medida tendente a propiciar

contEtações mais vantâjosas, comparativamente à adjudicação poí item".

1213. Nesse sentido, também, a orientação firmada peto então l\4inistro do TCU, José Jorge,

sêgundo o qual: a adjudicação por grupo ou lote não é, em p.incípio, arÍegulâr, dêvendo â

AdministraÇão, nesses casos, justiÍlcar de forma fundamentada, no respectivo processo

administrativo. a vêntagem dessa opÇão"
'12.í4. Destâ Íeita, no caso dos autos, razõês para essa jústiÍicativa já Íoram abordadas, utilizando
o critéíio administrativo, técnico e econômico, como, por exêmplo, nâ economia de escala
rêduÉo de custos logísticos, racionalidade administrativa, fâcilita no gerenciamento contíatual,
diminuiçãô da moíosidade do procêsso licitatório e etc.
12'15. lsto posto, entendo devidâmente justiflcada a vantajosidade da opção de rêalização de
lioitação poÍ lote, caractêrizando-se efetiva situação de exceção à regía.

13 - DO PRAZO DE:XECUçÃO E UGÊNC|A CONTRÂTUAL E DA VIGÊNCIA DA ATA DE
REGISTRO DE PREçO.

13 1. O prazo de execução do objeto e a vigência conkatual será até 31 de Dezembro do ano em
que foi assinado o conkâto e ambos terão termo inicial, contados a partjr da data de assinatura
do instrumento contratual, Íacultada sua prorrogâção nas hipótese§ previstas dos artigos 106 e
107, da Lei Federal no 14.1332'1, devidamente justificada por escrto e previamente autorizada
pela autoridade competenle para celebraí o ContÍato.
13.2. O prazo de vigência da ata dê íêgistro de preços será âté 12 (doze) meses à partir da datâ
de sua assinatura, admitindo-se prorrogações, desdê que ocoÍÍam dêntro dessê prazo, nos
têrmos do aíigo 84 da Lei n' 14.1332021.
13 3 A vigência da Ata poderá ser proíogadâ por agual peÍíodo, desde que comprovado, por mêio
de pesquisa de mercado, que os preços registrados continuam vantajo§os para a AdministraÉo, e
haja interesse público devidamente justificado.
13.4. Na hipótese de prorrogação da vigência da Ata, o§ quantitativos registrados poderão ser
renovados, totalou parcialmente, desde que:

a)tal possibilidâdê tenha sido prevista no editale na ata;
b) seja mantidê a vantajosidade dos preçosi
c) o íornecedor manifestê concordància formal com a renovaÉo dos quantitativos;

d) haja justiÍicativa da área requisitante e aprovação da autoídade competente.
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'15.4. Os teÍmos do
ReÍerência, do edital
vencedora.

futuro contrato vinculaFse-ão estritamente às regras destê Íermo dê

da licitação e seus anexos, e, ao conteúdo da proposta da licitante

a empresa vencedora deverá comprovar a manutençáo das

na licitaçâo.
15.5. Para assinaí o contrato,
condições de habilitação exigadas

PRoc-)514,-
aue l,/' '

av. João Xxlll, S/N - CentÍo
CNPJ: 0í.612.832./000í-21

13.5. A renovação dos quant atÚos obseNará os mesmos limites e condições estabelecldos

originalmênte, podendo sêr ajustada proporcionalmênte ao novo período dê vigência, conforme

necessidade da Administraçáo.
'13.6. Desde que devidamente justificâda a vantagêm, a ata dê registro de preços, durante sua

vigência, podeíá ser utilÊada por qualquêr órgão ou entidadê da administração pública que não

tenha pârticipado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciâdor

13.7. Á" 
"qui"içõ"" 

ou as contrâtações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a

5oo/o dos quantitetivos dos lotes do instrumento convocatório ê rêgistrados na Ata de Registro de

Preços pjra o órgão gêrênciador e óÍgãos participantes, não podendo ainda excêdêr na

totaÍidadê, ao dobro do quantitativo de cada lote rêgistrado na ata dê registro de preços para o

órjao gerenciador e para os órgãos participântes, independentêmente do número de óÍgãos não

pailiiúnt""qr" 
"oe,irem, 

cor;tulcro no art. 32 do Decreto Fêderal n' 11 '462 de 31 de março de

2023.

í4 - DA Í'OTAÇÃO ORçA EI.ITÁRÁ.

14.1. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária' que

iorenté ser.á à,,igid" paràa formalizaçâo do contrato ou outro instrumento hábil, conforme art 17

do Decreto Federal 11.462123.

í5 - DA CONTRATAçÃO.

15.1. A empresa vencedora, após homologação do procedimento lrcftatório -será 
convocada pelo

Sàtor competente para assinatura do contràto mediante condições eslabelecidas' previamente' no

instíumento convocatório.
i ã.ã. Ãpii"ãr-t"-á 

"o "ontrato 
os mandamentos da Lei no 14 '13312021 ' a lêgislação de proteção e

defãsa'do consumidor, os pÍeceitos de direito público e, supletivamente, os princÍpios da teoÍia

geraldos contratos e as disposições de direito privado'

i5.3. Na r,ipot"s" da empresa vencedora não assinar o contrato no prazo e condições

"it"u.rá"u"!, 
á remanescente, terá iguat prêzo e condiçôês de suas propostas, podendo ser

"ãà"ã"0-á-ãúiá " "ot"nção 
dê melhor-preço, sem pre;uizo da aphcação das sanções previstâ em

r 6 - DO GERET{CIAÍÚENTO E DA FISCALtrAçÃO DO @NTRATO.

16.1. - Sem píejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA' o contrato será fiscal2ado por

servidor formalmente designado a quem caberá exercer âs atribuições previstas' nos termos do

art. 1 17 da Lea n' 14 13312021

io.z. _,q nscati.açao não exclui nem reduz a responsabililade da coNTRATADA por quaisquer

'rreãrtariaaaes. 
vióios ou produto inadequado ou de qualidade infeÍior' inclusiv€ peíante tercerros

;;;;i;;;;;";,a"poniauitioaoe oa óot'trRArANrE ou de seus asentes diantê dêstês'

@ ó-bcr'É,s,sàsotnà @mr e-oÊo dÉer s r0) pàÉ

ebáíêc.me.Ío dâ lolâ de Érculos o" "-,"," o"-el" Àêàoo p'oa'' o'e aiiponna oe pe'o menos 1 \u!) poslo dê

ãuãiõiiiiàÀ", "". *a" 
" 

p.ro aomercs4okm de disÉrcia da *de do Municipio
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grave dano à Administíaçâo ou ao

objeto da contrataÉo sem motivo

por cento) poÍ dia de atraso injustiflcado sobre o

(dez poÍ cento) dias,

Av. João )«lll, S/N - Centro
CNPJ: 0í.6í 2.8:)2000í -2í

16.3. - O gerenciamento dâ exêcução do contrato ficaÍá a caÍgo de seNidor designado
formalmente pelo l/'lunicipao, o qual cuidará de incidentes relativos a pagamentos, à

documentaÉo, ao controle dos prazos de vencimentos, eventuais prorÍogações Íeequilíbrio
econômico-financeÍ0, êtc.
16.4. O(s) servido(es) desagnado(s) anotará (ão) em ÍêgistÍo próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do futuro conkato, sendo-lhe(s) asseguíada à preÍrogativa de:
a) ÍiscêlizaÍ e atestâr o fornecimento dos produtos, dê modo que sejam cumpridas
integralmeôte as condiçôes êstabelecidas neste Termo de Refêrência, no edital da licitação e seus
anexos e na proposta vencêdora;
b) comunicar êvêntuais falhas no fornêcimênto, detêrminando o quê for nêcêssáÍio à

regulaízação das Íaltas ou defeitos observados;
c) gaiantir âo contrâtâdo acesso â toda e qualquêr inÍormâção sobre ocorrências ou fâtos

relevantes relacionados com o Íornêoimento;
d) emitiÍ pareceres em todos os atos dê Administração relativos à execução do contrato, em

especial aplicaçôes de sanções e afteraçôes do mesmo;
16.5. As ciecasôes e providências que ultrapassarem a competência do gestor/fiscal do contrato

deverão seí solicitadas a autoíidade superior, em tempo hábil, paÊ a adoçáo das medidas

convenientes.
16.6. A Íiscalizâção exêrcida pelo l\4unicípio não excluirá ou reduzirá a rêsponsêbilidade da

Contratada peta completa ê pêíeita exêcução do objêto conkatual.

17 - §ANçÕES A)MINISÍRATIVAS.

17. í - Comete infraçáo administíativa, nos teímos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado qÚe:

a) Der causa â inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletavo;

c) Der causa à inexecuÉo total do contrato;
d) Ensejar o íetardamento da êxecuÉo ou da entrega do
justificado;'e1 npiesentar documêntação falsa ou prestar declaíaÉo Íalsa durante a execuÉo do

contratoi
0 Praticar ato fraudúlento nâ êxecução do contrato;
g) ComportaÊ§e de modo inidôneo ou comêter fÍaude de qualquer natureza,-

ii Praticar ato lesivo previsto no ârt. 50 da Lêi no'12.846, de '1'de agosto de 20'!3'
'ti -2. Seraa aplicadas ao contratado que incorreí nas infÍações acima descrÍas as seguintes

sanções:
a) Advertência, quando o contÍatado der causa à inexecução parcial do contrato' sempre que

nâo 
"" 

ju"iifl"r, 
" 

iÁdosição de penalidadê mais grave (art' 156, §2o, da Lei no 14' 133' de 2021);

bi impedimento de Ícitâí e contÍatar, quando praticadas as condutas dêscritas nas alíneas
lú", "c" e "i; do subitem acima dêste termo dê referência, sêmprê quê não sejustmcar a imposição

de penalidadê mais grave (art. 156, § 4", da Lein" 14.133, de 2021).,

ci' óécraraçao ãe iniàoneidadã para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

dâscritas nas 
"iÍnea" 

"u", "f', "g" e "h'; do subitem acima deste Termo de Referência bem como

nã" 
"iinã"" 

;o;, ;"; 
" 

"d", que j;stifiquem a imposição de penalidade mais gravê (art 156' §5o' da

Lei n'14.133, de 2021).
d) Multa MoratóÍia de 0,6% (sêis décimos

valor da paÍcela inadimplida, até o limite de 10%

Mffi mbLsrrr'€É tsaslna @muÍ

io"J*,.eno a" r,oti o" ,,e,c,tot oo Mün(iplo de alto aleqÉ do Ph&é qE d'sponna oe !êrc

áüs;ü.*río, *. *d. 
" 

p"lo âo menos '(lkm de distáncb da s€dê do Mun'cíPio'
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17.3. A aplicâção das sançõês previstas nêstê Termo dê Referência não exclui, em hipótese

alguma, a obrióação de repàração integraldo dano causado ao Contratantê (art. 156, §9o, da Lêi

no 14.133, de2021\.
17.4. Todas as sanções prêvistas nêste Termo poderão ser aplicadas cumulativâmênte com a

multa (art. 156, §7", da Lei n' 14.133, de 2021).
17.5. Ántês da áplicação da multa sêrá facultada a deíesa do interessado no píazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. '157, da Lein'14.133'de2021)
18.6. Se a multa aplicada e as indenlzações cabiveis foÍem superiorês ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo CONÍRAfANTE a CONTRATADA' além da pêÍda desse valor' a

diferença sêrá cobrada judicialmente (art. 156, §8o, da Lei no 14.133'de2021)'
17.7. Á aplicação das sançôes realizar_se-á em processo administrativo que âssegurê o

contraditório ê ; amplâ dêfesá ao Contratado, observândo-sê o procedimento prêvisto no caput ê

pãragrafos oo art. tàs da Leino 14.133, de 2021' para as penalidades de impêdimênto de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidadê para licitâr ou contratar
iz.a ú; 

"piicaçao 
oui sanções serão consideÍados (art. 156, §1o, da Lei n" '14'133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração comêtida;

b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierêm para o Contratante.

i?.g. Oi 
"tot 

previstos como infrações administrativas na Lei no 14'133, de 2021 ou em outÍas

fei"-à" fi"it"ço!" " 
contratos da Aáministração Pública quê também sejam tipificâdos como atos

lesivos na L;i n" 12.846, dê 20'13, seÍão apurados êjulgados conjuntamênte, nos mesmos autos'

o-u-ieruaoió l.ito procêdimentale autoridade competêntê definidos na referida Lei(art' 159)'

1E-'eào!aã§RA!fâ§E QÉ§M§§i.so:r§.'. ;.,'- -.§ .i rr-" :,.1t- -:§

'18.1 - O cronograma de desembolso será conforme quantitativo solicitado' dê-forma paícêlada' a

pã,tir o" tiàuiouóao oos produtos fornecidos' nos têrmos da Lei Fedetal n' 14j3312021'

Páginâ 30/52
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO 

-/2025 
- CPUPMAAP

AFÉndice do Anexo I

ESTUDO TÉCNrcO PRELIMINAR

Unidade Rêquisitante
Secretaria l\4unicipal de AdministraÉo e Finanças.

@
Alinhamento com o Planeiamento Anual
A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações
anualda Organizaçáo-

-:6 Equipê dê Planêjamento
l\,4arcêlo Coelho Sousa

.l'.

PÍoblema Resumido
TN
LO

A prefeitura municipal de Alto Alegre do Pindaré enfrenta dificuldades em manter
continuidade e êÍiciênciâ dos serviços públicos que dependem de veículos, devido
falta ou insuficiência de combustíveis

Em atendimento ao inciso I do art. 18 da Lei 14-13312021, o presente instÍumento
caecletúa a primeira êtapa do planejamento do processo de contrataçáo ê busca atênder o
interesse público envovido e buscar a melhor solução para atendimento da necessidade aqui
descrita.

a
à

DA NECESSIDADE

Minura do Ediral- P.egáo Elekôni@ sRP rP _P025 - aquisiÉo de 6mb6riÉ s (gásoÍná 6mh e óleo dieel S-10), pâíâ
abastecimeÍno da Íola dê veículos do I'Iuniclpio de Ato AlegÍe do Pindaré, que disponha de pêlo menos 1 (m) poslo crê

abâsr4imento. com sede a pelo ao menos 40km de dislân ia da sêde do Municrpio.

Este estudo técnico preliminar visa subsidiar a elaboraÉo do anteprojeto, termo de referência ou
projeto básico, caso sejê concluída a viabilidade da contratação, promovendo a transparência,
legalidade e eficência na gestão pública do Município de Alto Alegre do Pindaré/MA.

A necessidade da Prefeitura ft,4unicipal de Alto Alegre do Pindaré para a aquisição de
combustiveis sê faz presente devido à demanda poÍ abastêcimento dos veícúlos utilizados em
atividades essenciais para o funcionamento do município. Os combustiveis são fundêmentais para
a prestação de serviços públicos, tais como transportê escolar, colêta de lixo, manutenção de vias
e deslocamento de seNidorês.
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Além disso, â compra de combustíveis é uma medila necêssária para gârantir a eficiência
operacional dos órgãos municipais, pois a falta dêsses insumos poderia compÍomêtêr a execução
dê tarefas cotidianas e ceusâr prejuízos à comunidade local. Portanto, a aquisição de
combustiveis é imprescindível para manter a rêgularidade e a qualidade dos sêwiços prestâdos
pela prefeitura, contribuindo diretamentê para o bem-estar da população e para o

desenvolvimento sustentável do município.

Logo, o presente estudo técnico preliminar têm como objetÚo analisar a viabilidade e justificativa,

bem como propor a soluçáo mâis eficaz, em confoÍmidade com as disposiçôes da Lei 14.133121'
que estabeiece as normãs gerais de licitaÉo e contratação dê bens e sêrviços no âmbito da

edministração públicâ.

- JUSTIFICATIVA

= REOUISITOS DA FUTURÂ CONTRATAçÃO

1. Fornecimento de combustÍveis com qualidadê certiÍlcada, atendendo aos padrôês estabelecidos

pela Agência Nacionaldo Petróleo (ANP);
i. Disionibilidade de pelo ao menos 1 (um) posto de abastecimento localzado a pelo

40km de distáncia da sede do Município,
3. Sistema de gestão de frota intêgrado para controle de consumo e monitoramênto

O transporte de rêcursos humanos e de matêriais é inerente a competência lnstitucional dos

Órgãos da Nlunicipalidade, êm atúidades como transporte de ênÍermos, êquipe administrativa,

Íisúlização, transpoÍte de alunos da rede pública de ensino e etc. E, parâ tanto, torna-se

imprescindível abastecer os veículos automotores para o seu funcionamento.

ao menos

em tempo

real;
4. Suporte técnico especializado para Íesolver evêntuais problemas operacionais;

5. Cumpíimento de prazos de entrega rigorosamente;
ô. PreQo competitivo e transparente, com previsâo de reaiuste conÍorme variaÉo de mercado;

SOLUÇOES DISPON|VEIS NO MERCADO - LEVANTAMENÍO OE MERCADO - ANÁLISE

DE CENÁROS

1 Contratação de Poslos de Combustiveis:

Vantagens:
- Facil-idade de abastecimento. já que há diversos postos disponíveis na região,

Possibrlidade de negociaçáo de preços e condiçôes dê pagamento com os postos'
Pá9 

^a 
3215?

rutruc do Edrtal - PÉS& útói'ú sRP .Lzc- aqwçáo de 6mb6r €6 iças ru,rcmum É óbo d€er s r0) Dara
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- Controle mais Íácil ê prêciso do consumo de combustíveis.

Desvantagens:
- Dependência da qualidade dos combustíveis fornecidos pelos postos;
- Possibilidade de flutuação nos preÇos dos combustíveis, impactando no orçamento da Prefeituía;

- Necessidade de controle rigoroso para evhâr fraudes ou desvios de combu§tível.

2. Contratação de Empresas Distribuidorês de Combustiveis:

Vântagens:
- Possibilidade de obter descontos poÍ compras em gíande quantidade;

- Maioí controle sobrê a qualidade dos combustiveis. já qúe são adquiridos dirêtamente das

distribuidoras;
- Mâior flexibilidade nas Íormas de pagamento.

Desvantagens:
- Possívãl necessidade de logística pâra transporte dos combustívêis ate o local de

abastêcimento;
- üenor possibilidade de nêgociaçáo dê preços, comparado aos postos de combustíveis;

- Custos adicionais dêvido à intermediação da empresa distribuidora'

3. lmplantação de Sistema de Abastecimento lnterno:

Vantagens:
- lvlaioi controle sobre o consumo de combustíveis, evitando desperdícios;

- ReduÇão de custos a longo prazo, principalmente se a frota da Prêfeitura íor grande;

- Possibilidade de negociação direta com fornecedores de combustivel'

Desvantagens:
- lnvestimento inicial alto para amplantação do sistema;

- Nêcessidade de trêinamento dos funcionários para opêrar o sistêma corretâmente;

- Possiveis desafios na manutenção e gestão do sistema ao longo do tempo'

4 Adesão a Consórcio de Compras de Combustíveis:

Vantagens:
- Poss:íbilidade de obter melhores píeços devido ao volume de compras do consóÍcio;

- l\4aior Íacilidade na gestão das compras, já que o consórcio centraliza as nêgociaÉes;

- Redução de burocracia nas contíataçôes.

Desvantagens:
- Éãi"iüiriãàoà a" ri.itaçóes nas opçôes de Íornecedore§ dentro do consóÍcio;

- Menor flexibilidade nas negociações individuais com Íornêcêdores;

- Dápendência da eficiência! traàsparência do consórcio na gêstão das compras'

Essas são algumas possíveis sotuçõês para o problema apresêntado pelâ Prefêitura Municipalde

Ã[ã Ár"g," oã ero"r". cada uma iem suas vantagens e desvantagens' sendo importante analisar

cuiã"0ãiar"nt" qual delas se adequa melhor às necessidades e recursos disponÍveis da

instituição. pádinà 33tb2
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A escolha pelâ contratação de uma pessoa jurídica para o Íomecimento' sob demanda, de

combustíveas para a PrefeituÍa l\rúnicipal de Atto Alegre do Pindare se justifica por diversos fâtores

técnicos e operacionais.

Primeiramente, essa soluçáo peímitê que a prefeitura tenha acesso imêdiato aos combustíve's

necessários para manter a continuidade ê eficiência dos serviços pÚblicos que dependem de

veículos. Dessa Íorma, evita-se a interrupção das atividades dêvido à falta ou insuficiência de

combustÍvêis, gaÍantindo a prêstação de serviços de forma inintêrrupta e eficaz.

Além disso, a contratação sob demanda proporciona maior flexibilidâde na gestão dos recursos da

preÍeitura, uma rez qúu os pagamentos são realizados confome a utilização dos combustíveis'

evitando estoques desnecessáiios e desperdícios. lsso resulta em uma gestão mais eficiente dos

recursos públicos, com Íedução de custos e maiol contÍole sobre os gastos com combustíveis

Outro ponto importante a §eÍ destacado é a possibilidade de estabelecer.contratos de longo prazo

com iornecedores confiáveis e qualiÍicados, o que garante a qualidade dos produlos fornecrdos ê

a seguranF nas operaçóes de abastecimento. Além disso, a contratâÉo de uma pessoa jÚrídica

e"p.ii"ti.ád" no Íornecimento de combustiveis possibilita a negociaÉo de melhoíes preços e

condiçõês comerciais, rêsultando êm economia paq a píeieilurc.

Por fm, vale ressaltar que a teíceirização do fornecimento de combustíveis também ajuda a
pàfeituia a focar em suai atividades-fim, sem a necessidade de gerenciar diretamente a logistica

ã" 
"oàste"i."nto. 

Com isso, a administraÉo municipal pode concentrar seu§ esíorços na

melhoria dos servaços público§ oÍerecidos à populaçâo, contribuindo para o desenvolvimento e

bem-estar da comunidade de Atto Alegrê do Pindaré.

Dessa ÍoÍma, a escolha de contratar uma empresa para Íomecimento de combustíveis se mostía

"oÃí, 
opção mais vantâjosa para a Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré' garantindo

etciência,' iuatiOaOe, redrlção àe custos, flexibilidade, controle de qualidade e transparência na

aquisição.

= soLUçoEs DrsPoNivEls No MERCADO

OUANTITATIVOS E VALORES

ESTIMATIVA OO QUANTITAÍIVO E DOS CUSTOS

M.üffimbrcnÉÉ rsasorúá @mn
ába$Éme o da loráde É,cu'Ôs do Munc'p'o de AIo Abgíe do PndaÉ q@ órsponná oe perc

"úir-m",,to. -, 
*0" 

" 
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Secretaria l,4unicipal de EducaÇão. 100.000 40.000
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Sêcrêta a lúunicipal dê AdministraÇâo ê Fina 20 000 20.000
SecretaÍia l\,tunicioal de Saúde. 90 000 60.000

Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento
Social, Trabalho e Cidadânia. 20.000 20 000

Secretâ.ia Municipal de Obras, Transportes e
Urbanismo. 150.000 40.220

Secretaria lvlunicipal de Meio Ambiênte. 20.000 20.000

Secretaria Municipal de Aqricuft uaa e Abastêcimento 20.000 20.000

Sec.êtaria l\runicipal de CultuÍa. 20.000
TOTAL GERAL DE LTS 420.000 240.220

ITEM DESCRIMINAçÃO UND oÍD DESCONÍO VALOR
UNlTÁR|o R$

VALOR
TOTAL R§

0'1 DIESEL S.1O LT 420.000 R$ 5,79 R$
2.43'1.800,00

02 GASOLINA
cotvlul\4

LT 240.220 R$ 5,8s R$
1.414.895,80

VALOR ÍOTAL ESTIMADO R$ 3.8,16.695,80

A estimativa dos custos da conkatação do objêto pretendido se dêu através de consuha a tabêla

da Agência Nacional de Petróleo - ÁNP, conforme o sistema de levantamento de preços extraído

do s[e da ANP, têndo sido adotado o parâmetro do Munacipio dê Bacabal, tendo em vista sêr a

ciOaOe mais póxima listada na planilha, bem como, o preço málio máximo foi no importe de R$

3.846.695,80 (três milhóes, oitocentos e quarenta e seis mil, seiscentos e noventa e cinco

reais e oitenà centavos), sendo que utilizamos a tabela como paÍâmetro de pesquisa com o

intuito também de manter preços mais reais ê tentando se aproximar da reâlidade dâ cidadê, iá
que o abastecimento tem que ser feito no município em questão.

E CRONOGRÂMA DE DESEÍIiBOLSO

CronogÍama de Desêmbolso;

A gestão eficiente de recursos na contratação requer um cronogÉma de desembolso que seia

nãó apenas claro e transparentê. Dito isto, aendo em vista qúe a aqúisição se dará dê uma únicá

vez, propomos um cronograma dê desembolso unitário

Plazo de Pagamento:

Para assegurar uma relação justa e equilibrada com os fomecêdores, propomos que o pagamento

sela efetuãdo no p,"ro à" àO dias a mntar da data da entrega dos itens Esse compromisso

dáonska responsabilidade financeira e Íortalece parcerias sustentáveis' atém de propoícionar

aos fornecedores um ambiente Íavorável para a continuidade e qualidade dos serviços prestado§'

BeneÍicios da AboÍdâqem PÍoposta:

@b6lLvÊÉ rs4oina @m@ ê óho diê§el S 10) paE

;ü;;;";;;" Íot;de vercuros oo rauniclEiã oJ ano Àr"g'â oo p'no"'é qe o'sponna oe pero menos 1 (tn) po§o dê

abasteimento, com sêdê a peb ao menos 4okm de distânê6 da sêd€ do Municlpio
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Parcerias Sólidas: O pagamento denko do prazo fortalece as Íelações com os fomecedores,
incentivando parcêrias duradouras e garantindo a continuidade do fornecimento.

A proposta de um cronograma de desembolso fixo, associado a pagamentos dentro do pÍâzo
estabelecido, represênta uma abordagem equilibrada ê eficaz pa? a gestão financeira- Essâ
eslÍâtégia não apenas otimüa o uso dos recursos públicos, mas também fortalêce a
transparência, a eficiência e as rêlações colaborativas com os fornecêdores.

Frs i ll'
<aL

JUSÍIFICATIVAS PARÂ O NÃO PARCELAMENTO

O art. 18, § 10, inciso vlll da lei 14.13312021 estabelece que o estudo técnico preliminar deve
justiícar a decisão sobre o parcêlamento ou não da contratação. Vamos analisaí âs justificativas
para o não parcelamênto e concluir pela escolha dessa modalidade:

A aquisição dos combustiveis não será parcelada, pois há a necessidade de garantir a

continuidade e eficiência dos sêrviços públicos qúe dêpendem desses produtos de íorma
imediata. ParcelaÍ a contratação poderia gerar atrasos na entÍega dos combustíveis, impactando
diretamente na prestação dos serviços à população. Portanto, a realização da contratação de
ÍoÍma integral é fundamental para manter a operacionalidade e qualidade dos seNiços pÚblicos
oferecidos pela pÍefêituía.

RESULTADO§ PRETENDIDOS

Com a aquisiÇão de combustíveis para os vêículos da prefeatura de Alto Alegre do Pindaré,
espêrâ-se rcduziÍ as interrupções nos serviços públicos devido à Íalta de combustível. lsso
resultará em umâ maior eficaência na prestação de seNiços ê garantirá a continuídade das
atividades que dêpendem desses recursos- Além disso, ao adquirir os combustíveis de forma
planejada ê êm quantidâdê adequada, será possível obteÍ economia finânceira, êvitando gastos
dêsnêcessários com abastecimentos emergenciais ê garantindo um melhor aproveitamento dos
recursos disponívêis.

- DECLARAçÃO DE VIABILIDADE

A Equipê de planejamento declaía viávêl êsta contratação, sendo que considerando os estudos
pÍêliminares realizados, descritos neste documento, e quê demonstram:

- A necessilade da aquisição dos medicamentos para melhoria da qualidade de vida de paciente
hipossuficiente;
- Que a contratação não implicará em contrataçóes correlatas e/ou interdêpendentes;

Minuta do Edilal - àegáo Elêtrônico SRP no _,2025 - ,quisiÉo dê ombustiwis
abasl*ime.Ío da Íota de Élculos do MunErpio de A[o Al€gre do Pindaíé. qÉ
aba§ecimenlo, com sede a p€b ao reno§ 40tm .lê dÉtárcrâ da §ede do Municlpio
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- Que há alinhamento enke a contratâção e o planejamento institucional;

.MA

Possíveis providênciâs a serem adotadas pela Administraçáo previamentê à celebraçáo do

contrato de aquisição de combustiveis para â píêfeitura municipal de Atto Alegre do Pindâré

ancluem:

1. Realização de um levantamênto da dêmanda dê combustÍveis e produtos relacionados,

considerando a frota de vêículos ê maquináíios utilizados pela prefeituÍa.

2. Análise das condições de armazenamento dos combustívêis e avaliaÉo da necessidade de

adequações ou melhoÍiâs na infraêstrutura existente.

3. VerificaÉo da legislação vigente sobÍe a aquisição e utilização de combustÍvêis, garantindo que

todos os procedimentos legais §ejam seguidos.

4. Elaboração de um plano dê fiscalizaçáo e gestão contratual, defnindo as responsabilidades dos

servidores ou empregados envolvidos na execuçáo do contrato

5. Capacitação dos servidoíês responsáveis peh fiscalizaÉo e gestão do contrato, garantindo

que estejam preparados parâ acompanhar a execu€o do serviço ê verificar a qualidade e
quantidade dos combustíveis Íornêcidos

= 
CONCLUSÃO

Após avaliar as ahernativas, a recomendação para a aquisição de combustívêis é a rcalizaçáo de

,Á" fi"iiaiao para selecionar fornecedoies. Essa âltemativa Prmite que o municÍpio tenha

àósso" r.im eôu" maior de opçôes, garantindo a qualidadê' segurança e preço competitivo'

Recomenda-se que a licitaçáo seja conduzida de acordo com os dispositivos de Lei 14133121'

""úÚé""noo 
.Àgr.ios objeiivo§ d; sebção, como câpacidade técnica, prêço, prazo de entrega e

garantia dos produtos.

Além disso, é importante estabelecêr cláusulâs contaatuais que garantam a conformidâde com as

normas de segurança e qualidade êstabelecidas.

Pâgina3?t52
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MINUTA OA ATA OE REGISTRO DE PREçOS

ATA DE REG|STi9'OE PR€çO tl. 

-rm2'lATA DE REGISTRO DE PREçO que entre si

CEIEbTAM O MUNICíPIO DE ALIO ALEGRE DO
PINDARE/MA, por inteÍmédio da ....... e a

emprêsa X)(XXXXXXXXXXXXXX, têndo por

objeto REGISTRO DE PREçOS para tutura e

evêntual contrataÉo de pessoa jurídicâ para

fomecimênto de xxxxx)o(xxxxxxxxxxxxxxx.

O MUN|GÍPIO OE ALTO ALEGRE DO PINDARáMA, ATTAVéS dA SUA PRÉFEITURA MUNICIPAL

DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ- PMAAP/MA, SEdiAdA NA AV, JOãO XXIII, S/N . CENITO, AIIO

Alêorê do PindaÍé/l\4A. CNPJ N" 01.612.832/OOO1-21, ne§te ato representado respectivamente pelo

Ére"reito úrn,"ipar sr JoSÉ FRANCINETE BENTo LUNA, brasileiÍo' casado, portador da cédula

de làentidade RG n" 0000065717937 SESP/MA e inscrito no CPF sob o no 467294103-53'

residente e domiciliado, nêsta Cidadê akavés da sua SECRETARIA MUNICIPAL OE EOUCACAO

ESPORTES E LAZER, sediada na Av. João )«lll, S/N - Cêntro, Aho Alegrê do Pindaré/l\"!4, CNPJ

N" 06.085 197/OOO1-95, neste ato repre§êntâdo respectivamente pelo Secíêtário dê Educação

Érpàrt" " f-r."r Sr. aLTEMAR LIMÁ oE SoUSA, brasileiro, casado portador da Cédula de

identidêde RG n" 0679660968 SSP/I\íA e inscrito no CPF sob o n' 825 681 207-97' Íesidente e

domiciliado nestâ Cidade, através da sua SECREÍARIA MUNICIPAL DE SAUOE, sediada nâ Av

João Xxlll. S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré/MA, CNPJ no 01 612832/000'1-21' neste ato

representaOa respectivamente pêla suâ Secretáriâ lúunicipal de SaÚde STa THAYS CRISTINA

OLtVetnl plnee, brasilerra, solteira, portadora do RG n" 36252852008-o/SSP-N4A e inscíia no

CPF sob o n" 050.978 283-30, tesidente e domiciliado, nesta Cidade e através da sua

§ecaÉildra MUNtcIPAL oE ASslsrÊNclA soclAL, TRÂBALHo E cIDADANla, sediada na

iediada na Av João Xxlll, S/N - Centro, Atto Alegre do Pindaré/[4A, CNPJ N' 01 612'832/0001-21'

ná"i.-ãto r"pr"""nt"do iespectivamente pela Sêcretária Municipal de Sa-úde Sra JAMARIA

ANDREIA MENOES MORAIS, brasilerra, casada' portadora do RG n" 79673597JSSP e inscrita no

CPF no 884.617 003-25, residente e domiciliado nesta Cidade, doravantê denominada

óOrufRlfaOA. com fúndamento da Lei no 14 133, de 1o de abril de 2021 e na Lêi n' 8 078' de

fSSO - COoigo Oe oefesa do Consumidor, e sêu valoÍ rcgistrado na cláu^sula segunda desta ata'

cániiOeianO"o o lutgamento da ticitação na modatidade PREGÃO ELETRÔNICO SRP No 

-/2025,PÍocesso no 154i2025, bem como a classificação da proposta e a respêctiva homologação'

REaoLVEM registrar o preço da empresa, nas quantidades estimadas anuais, de acordo com a

"iua-air""çao 
pãr ela aicançaoa no item, atendendo as condiçôes previstas no lnstrumento

Convocatàrio. termo de Reierência ê seus anexos e aS constantes desta Ata de Registro de

Éãço", párã toÁrçao do SISTEMA DE REGISTRo DE PREÇOS - SRP destinado a contÍatâções

futulas'suleltanao-se as partes às normas constantes na Lei no 14'133' de 1o de maio dê 2021'

Decreto Éederal n' 11.462 de 31 de março de 2023 ê Lei complemêntar 123/2006 ê suas

alteraçôes, e demais legislaçôês aplicadas à espécie

*

w
PREFÊITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE OO PII{DARÉ - MA

Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 0í.6í 2.832000í -21

PREGÃO ELEÍRÔNICO SRP NO 

-/2025 
- GPL/PMAAP

ANEXO II
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Av. João XXlll, S/N - centro
CNPJ: 0'Í .6í 2.832/0001 -21

CLAUSULA

1 1. A presente Ata tem poí objeto o Registro de Preços para FutuÍa e Eventual Contratação
de empÍesa êspecializada para Aquisiçâo de combustiveis (gasolina comum ê óleo diesel
S-íO), para abastecimento da Írota dê vêículo3 do Municipio dê Aho Alegre do Pindaré, que

disponha de pêlo menos í (um) posto dê abastecimento, com sêde a pelo ao mênos 40km
dê disiância da sêde do MuniciPio, de acoÍdo com âs esPecificaçôes ê quantidâdês do Termo

dê Rêfêrência, anêxo I do Editâl do Pregão Elêtrônico no 

-/2025, 
que passa a fazer parte

desta Ata, juntamente com a documentação e proposta dê preços êpÍesenlada pela licit"nte

vencedora, êonforme consta nos âutos do Procêsso Administtativo Jr" '15412025.

1.2. Este instrumento não obriga a contÍatáÉo, nas quântidades indicadas no ANEXO ÚNICO

deste documento, podendo o ÓRGÃO promover as contratações de acordo com suâs

necessidadês.

2.1. Planilha Oemonstrativa de Preços.

Itêm Dêscriminação

LiiÍo

Percentual de
dêsconto sobrê
o preço médio
dê bomba {%

Sub'iotal
(Rt)

01

oz
Ex: x,xxoÁ

Lilío
VALOR TOTAL GLOBÀL RS

Preço médio
dê bombe (RS)

3.1. o registÍo dê preço constante desta Ata, firmada entre a PMMP e a empresa que apresentar

, p,opoJt" classificaáa em '1o lugâr em consequéncia do. plt9nte.c*alet teÉ validade pelo

pázÀ'ie lz(ooze) meses contado: a pertir da assinatura da ARP pelo ordenador de Dêspêsas e

a classiflcada êm pnmeiío lugar.
ã.ã. o pãã a" rióen"ia da ;ta de registro de preço§ sêrá até 12 (doze) meses à partir da datâ de

"uã ""!in"tur", 
aãmitindo-se prorrogàçÕes, desdà que ocorram dentro dêsse prâzo' nos termos

do artigo 84 da Lêi no 14.13312021.
ià. n-vigencia aa nta poderá ser proÍrogada por igual período, desde que comprovado' por meio

de pesqJisa de mercado, que os preços registiadoi continuam vantalosos para a Administração e

hârâ intêrêsse oúblico devdamente lustlficádo
ã..i. ru, rrriãi"ãa. únogaçâo da vqência da Ata' os quantitativos registrados poderão ser

renovados, totalou parcialmente, desde que:

a) tal possibilidade tenha sido prevista no êdital e na ata;

b) seja mantida a vanta,osidade dos preços:

cj o Íôrnecedor maniÍeste concordância iormal com a renovaÉo dos quantitativos;
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PREFEITURA T/lUNICIPAL OE ÀLTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA
Av. João Xxlll, S/l{ - cêntto
CNPJ: 0í.612.832/000í-21

d) haja justificativa da árêâ requisitante e aprovação da autoridadê compêtente.
3.5. A Íenovâção dos quantitativos observará os mesmos limitês ê condições estabelecidos
originalmente, podendo sêr âjustada proporcionalmente ao novo pêríodo de vigência, conforme
necessidade da Administração.
3.6. Durante o píâzo dê vâlidade da ARP, os órgãos signatários não ficarão obrigados a adquirir
os materiâis êxclusivamente pêlo SRP, podendo realizâr nova licitação quando julgar oporh]no e
convenientê, ou mesmo proceder às aquisições por daspensa ou inêxigibilidadê, sê Íor o caso, nos
termos da legislaÇão vigente, não cêbendo qualquer tipo de íecurso ou indenização às empÍêsês
signatárias do SRP.
3.r. Na hipótese do ltem 3.6, caso o preço Íesultante da licitação, dispensa ou inexigibilidade seja

igualou superior ao constante no Sistema de Registro de PÍeços, o órgão fica obrjgado a adquirir
o1 materiais junto à empresa signatária deste lnstrumento' eis que esta tem o direito de
pÍeferência
3.8. A partir da vigência da Ata de Registro de Preços o fornêcêdor se obriga a cumprÚ, na

íntegra, todâs as condições estabêlêcidas, ficando sujêito, inclusivê, às penalidades pelo

descumprimênto de qualquêr de suas cláusulas.

4.1. O gêrenciamento deste instrumento
Pindaré/MA.
4.2. A presente Ata de Registro de Preços
objeto, por qualquêr óÍgão da Administração

cabêrá a Prefeitura [Iunicipal de Aho Alegre do

poderá ser utilizada para contrataçáo do respêctivo
Pública. Direta ou lndireta.

6.'t. Os serviços deveÍão ser realizâdos sob demanda, de acordo com as solicitações da

Secretaria Dêmandante, mediante a emissão da O S (Ordem de SeNiço)'

6 2 I-rca vedado o substabêlêcimento dos serviços
6.3. A prestâção dos seNiços terá início a pâdir da data de assinaturâ do Contrato'

71. os preços rêgistrados mantêÊse-ão inâlterados pelo período de vigência da presente Ata'

admÍtida a-revisãã no caso de de§equilíbrio da equaçãô êconômico-Íinanceira inicial dêste

instrumento.

5.1. Os preços registrados, as especificações, os
representante tegal da empÍesa, encontram-se elencado
Preços.

Mffibuí,É's (gesolrá

âbesr4meío da trori oe wiotos do Mun{ipÚ de alto alege do Êindarê' que drsponhâ
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Página «r52

común e Óleo dÉsel S'10), P.6
de pelo mercs 1 (m) Podo dê

I



Av. João )«lll, S/N - Centro
cNPJ: 01.6í 2.832000í -21

Parágrafo PrimeiÍo - Os preços registrado§ que sofrerem íevisão, não ultrapassarão os preços
píaticados no mercado, mantêndo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente
constantê da proposta e aquelê vigente no mercado â época do registro.
Parágrafo Segundo - Caso o preço registrâdo seia supêrior à média dos píêços de mêrcado, o

ÓRGAO GERENCIADOR solicitará ao(s) Íornêcêdor(es), mediante correspondência, a .êdução do
preço registrado, de forma a adequá-lo ao mêrcado.
Parãgraio Terceiro - A revisão de preços oconerá conforme artigos 25,26 e 27 do Dêcreto
FedeÍal no 11.462123.

81 Desde quê devidamente iustÍicada a vantagem, a âta de registro dê preços, durante sua

vigência, poderá sêr utilizada por quâlquêr órgão ou entidadê da administração pública que não

tenhâ participado do certame licitatóÍio, mediante ânuência do óÍgão gerenciador.

Parágrafo Érimeiro - Os órgãos e entidades que não participaram do registro de pÍeços' quando

deseÉrem fazer uso da ata dê registÍo de preços, deveráo consultar o órgão gerênc,ador dâ ata

para manifestaÉo sobrê a possibilidade de adêsão.
iarágrafo Segundo - Caberá ao fornecêdor beneÍlciário da âta de registro dê preços, observadas

a. 
"ondições 

nela êstabelecidas, oplar pela acêiiação Ôu não de executar os sêNiços dêcoÍente
de adesão, desde que não prêjudque as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata

assumidas com o órgão gêÍenciador e órgão participante
Parágrafo TerceiÍo-- Aa conlÍataçÕes adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a

5OÔ/" dos quantitativos dos Lotes(itens) do instrumento convocatÓrio e registrados na Ata de

Registro de Preços parâ o órgão gerenciador e paÍa o órgãos participante, náo podendo ainda

exúder na totalidade, âo dobro do quantitativo de cada Lotes (itens)) Íegistrado na ata dê registro

de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos particapantes, independentemente do

númeÍo de órgãos não participantes que adeÍirem.

9 1 Após o encerramento da etapa competitiva, as licitantes poderão rêduzir seus pÍeços ao vâlor

da pÍoposta da licitante vencêdora;
i"iaglàfo priÍnei,o - Parâ registro adicional dê preços das demais licitantes será exigida a

anallse da documentaÇào de habilitaÇáo.
ParágraÍo Segundo'- A apresentãção de novas propostas não prejudicaÍa o Íesultado do

certame em relaÉo a licitante vencedora.
Parágrafo Tercáiro - Além do pÍeço do 1o (primeiro) colocado, serão registrados preços de

outro! fornecedores, dêsde quê as oíertas sejam em valorês iguais ao da licitante vêncedora'

ParágraÍo Quarto - o registio a que se refeie o parágrafo terceÍo, tem por objetivo o cadast'o de

|....i". no caso de excúsão da primeira cotocada da Ata de Reg'stro de Píeços' na hipótese

prêv sta no Decreto Fêde'al no 11 462123

uffimbusliÉrs 'gaso.na
àbást*menlo da Írolioe veÉLlos do Mun'crpo de aho alegÉ do oindãré' oue drsponrá

abasleclmenlo, com sede â pêlo ao mênos4okm de d§tância da sêde do Municlpio
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Av. João )«lll, S/t{ - centro
CNPJ: 0í.6í2.832/0001 -2í
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10.1. A presente Ata de Registro de Preços podêrá sêr cancelada dê plêno direito, pelo ÓRGAO
GERENCIADOR, quando:
a) A Fornecedora não cumprir as obrigâções constantes dêsta Ata dê Rêgistro de Preços;
b) Não rêtirar a nota dê empenho ou instrumento equÚalente no prazo estabelecido pela

Administração, sem jostif icativa aceitável;
6) Não aaeitar rêduzir o seu prêço rêgistrado, nâ hipótese dêste se tomâí superior aqueles
prâticados no mêícâdo;
d) SofÍer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art 156 daLei'14.133121 ouaá'28'
lV, do Decreto Fêderal 11.462123.
e) Poí razõês de interêssê público dêvidamente dêmonskadâs ê justificadas pelo(s) ORGAO(S)

PÁRTICIPANTÉ(S) ou pelo ORGAo GERENCIADoR ou por fato supervenientê' decorrêntê de

caso fortuito ou forca maior que prejudique o cumprimento da ata.
Parágíafo Primeiro - Ocorrendo càncelamento do píeço registíado, a(s) Fornêcedora(§) será(ao)

comu-nicada(s; formalmente, akavés de documento que será juntado ao processo administíativo

da presente Ata, após sua ciência.
Parágrafo Segundo - No caso de recusa do

comunicação seÍá feita através de publicação no

registrado a paÍtir dela.
PáÉgÍaÍo Terceiro - A solicitação do fomecedor para

poderá não ser acêita pelo ÔRGAO GERENCIADOR
aplicação das penalidades cabiveis.

1 1.1. Esta Ata dê Rêgistro dê Preços vincula-se às disposições contidas nos documentos a seguir

especificados, cujos teorês sâo conhecidos ê acatados pela§ paíes:
a) Edital de Prégão Eletrônico SRP no 

-/2025 
- Proc. Adm 154/2025 Termo de Rêfêrência

que acompanhou o edital;
b) Proposta êscrita do fornecedor ou negociação/recomposição de p'eço'
c) Ata dâ Sessâo Pública.

fornêcedor em dar ciência da dêcisáo, a
PNCP. considerando-se cancelado o prêço

cancelamênto dos pÍeços registrados
fecultándo-se a este, neste caso, a

12.1 O PrestadoÍ de Serviços reconhêce os direitos do ÓBão gerenciador relativos âo presênte

instrumento:
a) N,4odificá-lo, unilateralmente, para melhor adequação às finalidad€s do interesse público' nos

têrmos do Art. 104, l, da Lei n" 14.'133/2í. respeitados os direftos do FoÍnecedoÍ:

b) Cancelá-lo, tot;l ou paíoialmentê, nos casos especifrcados no art 28 do Decrêto Federal no

11.462123.
cr Rescindií nos enumerados do arl. 137e'138LeiFêderal n'14'133121:
ãi Àpricat. 

"" 
pen"rio"des cabiveis motivadas pela inêxecução, total ou parcial' dêslê instrumento

conforme art.'104. lV, da Lei FedeÍal n" 14.133/2'1;

ê) FiscalizâÍ junto com os demais órgãos signatários, a prestação dos serviços'

M@mbLSI@§lqdsÔllna@mLme-ô€ÔdEsê,s.,0),pá.a
aoáíec,meÍno dd Írorà de vêrcros do i/rnrc,p|o de Aho Àr"g,L Oo p,nod. que oiporna ae @'Ô menos 1 (r) poslo de

ãú""i""i."',r0. -r*0"" p.lo ao menos 4okm dedisláncia da sede do MuncÍpio
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PREFEITURA MUNICIPAL OÊ ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MÂ

Av. João XXlll. S/N - Centro
CNPJ: 0í.6í2.832./000í-2í

TERCEIRÂ - DA

13.í. As correspondênciâs êxpedidas pelâs partês signatárias dêvêrão mencionar o númeÍo deste
instrumento e o assunto êspecífico da conespondência
Parágrafo Primeiro - As comunicações feitas ao órgão gerenciadoí deverão ser endêreçades à:

PREFEITURA MI.JNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PIN

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO - CPL
Avenida P,esidentê Médici, s/n, Cêntro, Alto re do Pindaré/MA.

Parágaafo Segundo - Eventuais mudânçâs de endereço do órgão aderente ou dos fornecedores

deverão ser comunicadas por escrito âo óÍgão gerenciador.

--_l

14.'1. Todas as alteraçôes que se fizêrem necessáÍias serão registradas por intermédio de

lavrâtura de Íermo Adiiivo ou Apostilâmênto, a prêsênte Ata dê Registro dê Preços, confoÍmê o

caso.
PaÍág,afo PÍimêiro - lntêgra esta Ata, o Edital de PREGÃO ELETRONICo SRP N'-/2025 e

seus anexos ê as propostas das êmpresas registradas nesta Ata.
ParágraÍo Segunào - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal no 14 133

de 1 dê maio de 202'1.

15.1 Para efcácia do prêsente instrumento, o Órgão Gerenciador pÍovidenciârá seu extrato de

publicaçáo no PNCP, âpós sua assinatura, nos têrmos da legislação vigente'

Fica eleito o Foro da Comarca dê Santa LuzialMA' para dirimir quaisquer controvérsias advindas

da execução desta Ata de RegistÍo de Preços.

E por êstarem de acordo, apÓs lido e assinado, as pêrtes firmam a presente ARP em 02(duâs)

vias de igualteor e foíma, para um só eíeito legal, na forma do Art 89 da Lei n'14 '133/21'

AltoAlegíedoPindaré/N'4A,........de "" """ """ de 20XX'

Responsável legal da CONTRATANTE

ffio ronar - eaoao cerrono snp + 
-zoul 
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"üJà-",t" oa lrcr; de É,curos do Munrcrpú de alro AlegÍe do Pndaé qE
;ú{;imento. com ede â p€lo ao renos 4okm de distârciã dâ sede do Municipio
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ . MA
av. João xxlll, S/N - conlro
CNPJ: 01.61 2,8:12/000l -21

Responsável legal dê CONTRATADA

TESTEIúUNHASI

1. CPF:

CPF:

ffib.*rlrÉ'slgeslnâ-tmún e Ôbo dreels_1o) p€ra

;ffiLiLãil. iJrü"ã *,*r"i do Mmicip'o dê aio Àkeá oo e'no"c' q'" di'ponna de pero mêms I (L'n) podo dê

àÚiiiii-rao. c". seoe 
" 

pero ao renos /Él@ de d'stârcia da *de óo Muntrpio
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PREFEITuRA iruNtctpaL DE aLTo aLEcRE Do PTNDARÉ - MA

Av. João Xxlll, S/N ' cêntro
CNPJ: 0í .6í 2.832/000í -21

pREcÃo ELETRôNEo sRp N'_/2025 - GPL/PMAAP

ANEXO lll

als
I .(OC

RUB

CONTRATO N' xxx./xxíP MAÂP
PROCESSO N. í54l202s

MINUTA DO CONTRATO

CONTRÂTO OE FORNECIMENTO OUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICIPIO DE ALTO ALÉGRE DO
prrolnÉlma, lruvÉs DA SEcRETARIA MUNIcIPAL DE

o MUNtciPto DE ALTo ALEGRE Do ptNoanÉrul, através da

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX ALÍO ALEGRE OO PINDARE/MA' sediada na

.., inscrito(a) no CNPJ sob o no . neste ato Íepresentado pêlo

........................., xx)o()o(xlxxxxxxxxxxxxxxxxxx)o«xlx)ooo(xxx, nomêado(a) pela Portaria no ,,,,,,, de

.... de ............. ...... de 20..., publicâda no dê . de .... ... de "" , inscrito(a) no CPF no

portado(a) da Cârteira de ldentidade no ......... .. "" """', doravante

denominada iOrurnnrnure. e o(a) ...... inscrito(a) no CNPJ/NIF sob o n"

....., sediado(a) na ............. em ...... ....""" " "" doÍavante

designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) . . .' :', portado(a) da

CarÉira dê ldentidadê no ................, expedida pela (o) ....... . , e CPF n'
tendo em vista o que consta no Processo no . RESOLVÉM celebrar o pÍesente

Contrato decorrê;te da licitação na modalidadê PREGÃo ELETRÔNlco SRP No 
-12025 

-
ópupualp e do PROCES'SO ADMINISTRATIVO N.o 154/2025, com tundamênto da Lei no

i+.iàs, ae l" ae abril de 2021 e na Lei no 8.078, de 1990 - código de DeÍesa do ConsumidoÍ'

mediante as segutntes cláusulas e condções

t. ctÁusuLl pntuetRA - oBJETo

1.1. O objeto do presente Termo de ContÍato xxrxxxxxxxxxxx,qxxxx, confoíme especificações e

qrantitãtiioi esiabetecidos no Editat do pregão identificado no prêâmbuto e na proposta

vencedora, os quais integram estê instrumento, independente de tíanscriçâo

1.2. Discriminação do objeto

E A EMPRESA
NA FORMA ABAIXO:
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consiiaÍá êm'dôcuÍnênto apenso', devendo compatibilizâÊse com aquela prevista no TeÍmo dê
ReÍerência e com a proposta vêncedora.

2. CúUSULA SEGUNDA - VIGÊNCÁ

2.1. O ptazo de vigéncia desle Termo de Conkato seré eté 31/í2lxxxx contados da assinaturâ do

contreto, podendo seí prorrogado conformê artigo 106, da Lei n" 14 '13312021.

3. CúUSULA TERGEIRA - PREçO

3.'l.OvalordoprêsenteTermôdeContratoêdeR9.... ....(...... . )

3.2. O cíonograma de dêsembolso sêíá coníorme quantitativo solicitado' de Íorma parcelada, a

partir da lkluiAação dos produtos fornecidos, nos termos da Lei FedeÍal no 14.13312021.

3.3. No valor acima estão incluidâs todas as despêsas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execuÉo contratual, inclusive tnbutos e/ou ampostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais iôcidentes, taxa de administíação fÍete, seguro e outros

necessários ao cumprimênto integraldo objeto da contratação.

4. CúUSULA OUARTA- DOTAÇÃO ORçAMENTÁRh (art 92, Vlll)

4.'1.As despesas decorrentes dêsta contrataçáo estão programadas em dotação orçamentária

própria, prevista no orçamento do Municipio, na classiÍicação abaixo:

)«xxxxxxxDooooüxxxxxxxxxxxx)«xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx)«)«xx)(xxxxx)o(xxxn«xxx)«)o(x

5. CúUSULA QUINTA - PAGAMÉNTO (A't. 92, V ê VI)

5.1. A Contratada apresentará mensalmentê à Contratante as Notas Fiôcais para o ato de atesto

liquidação e pagamento do produto fornecido, acompanhadas das primeiras vias dê requisição de

âbastecimento emitidas pela Municipalidade.
5.2. O pagamento dos combustíveis Íornecidos será efetuado, por meio de ordem bancária

emitida eÃ nome da Contratada, para crédito na conta corrente poÍ ele indicada, uma vez

satisfeitas as condiçôes estabelecidas no Contrâto.
5.3. A Notâ Fiscal ãêvêrá seí êmitida dê âcordo as respectivas quantidades do produto fornecido'

;om preço unitáÍio e preço total, deduzidos o desconto aplicado no prêço máximo da Tabela de

ereçá oá nue, correspondente a semana do Íaturamênto contendo ainda o endereço do local de

entêga, devendo, ainda teÍ no veÍso, o atesto do recebimento dos produtos e anexo a impressão

das iabelas disponÍveis no site da ANP (http://www.anp.gov'br/preco) que compÍove as

reÍerên cias.
5.4. No caso de não ser apresentada a impressão das tabelas disponíveis no site da ANP

ihttor/www.ano.oov.bíorecoi para Íins dê afeíição do valor na semana conespondente ao

f;õrarnãnio'Será ,tili.ado como base para Íins dá fatuíamento o valor médico orçado no referuo

processo licitatório.
ã.ã. n pl,fnep t"ra o prazo de 30 (trinta) dias úteis para efetuar o pâgamento,.contado da data de

recebimento da Nota Êiscal, desde que não haia fâtor impeditivo provocado pela contratada'
Páqinâ 46/52
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5.6. Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendentê de liquidaçáo de

obÍigaçôes em virtude de penalidades impostas por inêdimplência contratual.O pagamento dar-sê-
á dibtamente na conta corrente da contratada, iunto ao Banco 

-' 

Agência no 

-; 

e

Conta Corrente no

6. CLÁUSULA SEXTA _ REAJUSTE E ALTERAÇOES (AÉ 92, V)

6.1. O preço contratado é fixo e irreajustável.
6.2. Eventuâis alterâçóes contratuais íêger-se_ão
14 .133. de 2021 .

pela disciplina do art 124 ê seguintês da Lei no

6.3. A CONTRATADA é obrigada a ac€itar, nas mesmas
supressôes que se fuerem necessários, até o limite de
inicial atualizado do contrato.
6.4- As supÍessões resuhantes de âcordo celebrado entre as partes 6ntratanbs poderão êxceder

o limitê de 25% (vinte e cinco poí cento) do valor inicial atualàado do contrato.

condiçôês contrafuais, os acréscimos ou
25% (vintê ê cinco por cento) do valoí

7. CúUSULA SÉTIÚA - EXECUçÃO E RECEBIMENTO

7.1. O fornecimênto se dará sob demanda, de acordo
solicitados pela CONTRATANTE, mêdiante emissáo de
mesma, durante o período de villência do contÍato

OO OBJETO

com as necêssidades ê
ordem de Íornecimento

quantitativos
êmitido pela

no Termo de7.2. As condições de execução e Íecebimento do objeto são
Rêferência, documento integrante e apenso a este contrato.

aqúelas píêvistas

8. CLAÚSULA OTTAVA - FISCALZAÇÃO

8.1.A fiscalzação da entrega do objeto será efetuada por Representante de§ignado pela

CONTRATANTE, na Íorma estabelecida no Decreto Municipal.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAçÓES DA CONTRAÍANTE E DA CONTRAÍADA (ATt. 92' XIV,

xvl, Xvll, x, Xl e xlv).

9.'1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTMTADA são aquelâs previstas no TERMO OE

REFERÊNCIA _ ANEXO I

í0. CLÁUSULA DÉCIMA. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ATT 92' XIV).

10.'1 . Comete infração administrativa nos termos da Lei n" 14' 133/21 , de 2021 a Contratadâ que:

tó.t.r. inexecuçao total ou parcialmente qualqueí das obrigaçôês assumidas êm dêcorrência da

contratação;
'10.1.2. Enseiar o retardamento da execuÉo do objeto;

10.1.3. Fraudar na execuÉo do contrato:
10.1.4. comportar-se de modo inidôneo;
10.1.5. Cometer fraude Íiscal; 

pásinalltsz
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10.1.6. Não mantúer a pÍoposta.
10.2. A Contratada que cometer qualquêr das infrações discriminadas no subitem acima ficará
sujeita, sem prejuízo da responsâbilidade civile criminal, às seguintes sanções:
10.2.1. Advertência poí Íaltas leves, assim entêndidas aquelas que não acârÍetem prêjuízos

significativos para a Contratante;
10.3. Multa moratóÍia dê 0,3% (zero vírgulâ três por cento) por dia dê atraso injustificado sobre o
valor da paícela inadimplida, até a data do eÍetivo inadimplemento, obsêÍvando o limite de 30

(trinta) dias;
'io.g.i.l,uta compensatóíia dê 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto;
'10.3.2. Ém caso de ing(ecuÇão parcial, a multa compensatória' no mesmo pêrcentualdo subitem

acima, será aplicada de Íorma proporcional à obrigaçáo inadimplida;
10.3.3. Suspensão dê licitar e impedimento de contÍâtar com o órgã0, êntidadê ou unidade

administíatúa pela quâl a Administrâçáo Pública opera e atua concrêtamente' pelo prazo de até

dois anos,
10.3.4. lmpedimento dê licitaÍ e contratar com o Municipio de Alto Alegre do Pinderé/MA com o

consequeáte descredenciamênto no Sistema de Cadastro Próprio da PreÍeitura Municipal de Alto

Alegre do PrndaÍê/MA pelo prazo de êlé cinco anos:
10.ã.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto pêrd;rarem os motivos determinantes da punição ou até que seja píomovida a

reabilíação perante a píópria autoíidadê que aplicou a pênalidadê, que será concedida sempíe

que a Contratada ressaÍcir a Contratante pelos prejuízos causados; -
i0.4. Também ficam sujeitas às penalidades da Lei no 14.133, de 2021, a Contratada que:

10.4.1.Tenha soÍrido ôondenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos;
'10.4.2. Tenha praücado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitaçáo;

1O.4.3.DemonstÍenãopossuiridoneidadeparacontratarcomaAdministraçáoemvirtudêdeatos
alícitos pratacados.
tO.S. À aplicaçao de qualquer das penalidades previ§tas realizar-se-á em procêsso ádministrativo

qu" as""grraiá o conkadnóío e a ampla deÍesa à Contratada, obseÍvando-se o procedimento

previsto na Leano 14.'133, de2021.
i0.6. A 

"rto,idrd" "o.petentê, 
na aplicação das sançóes, levaíâ em consideraÉo a gravidade da

cónàuta do infÍator, o caráter educàtivo da pena, bem como o dano causado à Administração'

obseNado o princípio da proporcionalidadê.
ió.i.n" p"nãria"d"" seião' obrigatoriamente registradas no sistema de câdastro Próprio da

Prefeitura Municipalde Alto Alêgre do Pindaré/MA.

í í. cúusuLA DÉCIMA PRIMEIRA - EXTINçÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

1'1.'1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos arts ' 't 37'

138 e 13d da Lei n' 14.133, de 2021, com as consequências indicadas no art 80 da mesma Lei'

sêm orerulzo das sancôes aplicaveis
i r.z ' É-"oriiti*r j fusão, cisão ou incoíporação da contÍatada com/êm outÍa pessoa jurrdica'

desde que sejam obseNados pela nova pessoa júridrca todos os Íequisitos de habilitação exigidos

"ã 
fi",tãça" óriginal; sejam mantidas as demais ctáusulas e condiçõês do contrato; não haja

prejuizo'à exeiução d'o objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à

continuidade do contrato.
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11.3. Os câsos de rescisão contratuat sêaão formalmentê motivados, assegurando-sê à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
11.4. A CONTRATADA reconhecê os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa previstas nos ârts. 137, 138 ê 139 da Lei n" 14 133, de 2021.
11.5. O têrmo de rescisão sêrá precedido dê Relatório indicativo dos seguintes âspectos,

conforme o caso:
11.5.1. Balanço dos eventos conkatuais já cumpridos ou parcialmêntê cumpridos;
11.5.2. Rêlação dos pagamêntosjá êfêtuados e ainda dêvidos;
1 '1.5.3. lndenizaçôes e multas.

,12. CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA- VEDAçÕES

12.1. É vedado à CoNTRATADA:
12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de ContÍato para qualquer operaÉo Ínanceira;

12.1 .2. lnteíromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos êm lei.

12.1.3.A Subcontratação total, sendo permitido até o limite de 30%, após consulta a

CONTRATANTE,

í3. CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS.

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposiçôes contidas

na Lei no 14.133, dê 2021 e demais normas gerais de licitações ê contÍatos administrativos e'

subsidiariamente, segundo as disposiçóes contidas na Lei n'8 078, de 1990 - Código de DeÍesa

do Consumidor - e normas e princípios gêrais dos contratos.

14. CLÁUSULA DÉCIMA OUARÍA- PUBLIGAçÃO

14.1. tncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato' no

DiáÍio Oficial do Município e disponibilizar no Portal Nacional de Compras Públicas' no prazo

previsto no art. 94, I da Lein" 14.133, de 2021

15. GúUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO

'15.'1FicaêleitooForodaComarcadesantaLuzia,paÍadirimiroslitígiosquedecorrêremda
execução deste Termo de Contrato que não pudêrem sêr compostos pêla conciliação' conforme

art.92, § 1', da Lein" 14.133/21.

Para Íirmêza e validade do pactuado, o presênte TêÍmo dê contíato foi lavrado êm três (três) vias

dá igual teor na pre".nça á" duas testemunhas para que surtam seus legais ê jurídicos efeitos'

que]depois de lido e acÀado êm ordêm, vai assinado pelos contíaentes'
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PREFEIÍURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA
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Responsável legal da CONTMTANTE

Responsávêl lêgal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

3. CPF:

CPF:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ . MA
Av. João Xxlll, S/N - Cenl.o
CNPJ: 0'1.6í2.832000í -2í

PREGÃO ELETRÔN|oO SRP N' /2025 - CPL/PMAAP

ANEXO IV

"MODELO DE DECLARAçÃO"

llmo. Sr.
Pregoeiío
PreÍeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré/N.44

OECLARAçÃO CONJUNTA

Licitáção: PREGÃO ELETRÔNICO SRP N'-/2025 - CPL/Pl\rAAP.

Prezado Senhor,

A êmpresa............... ..............-... ... ., inscrita no CNPJ n".. ......."""' por intêrmédio de

sêu representa;te bgal o (a) s(a)........................... portador (a) da cl
n'......... .......... e do CPF no...................... , DECLARA, sob as sançôes adminisÚativas cabÍvêis e

sob as penas da lêi, em especialo ert. 299 do Código Pênal Brasilêiro que:

1) Ouanto a inexistência de fato impeditÚo de licitar; nos têrmos do artigo 156' rnciso

lV, da Lêi Federal n: 14.133t21, que até a pÍesentê data nenhum fato oconêu que â inabilitê a

participar do PREGÃO em eplgrafe, e que contra ela não existe nenhum pedido dê Íalência ou

ion"oid"t". Declara, outíossim; conhecer na íntegra o Edital e que se submete â todos os seus

termos.

a) Declara ainda, nos termos da Lei Federal n.o 14'133121' que não possui em seu

quadro funciánal seNidor público ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável

pela licitação.

b) Declara também, nos teÍmos da Lei FedeÍal n " 14 133/21, que não incide em suas

hapóteses vedadas.

c)Declara ainda, para Íins do disposto na Lei Fedêral 14 133/21, acrescido pela Lei no

9.854, de 27 de outubío de i999, que não emprega menor de dezoito anos em,trabalho notumo'

perigoso ou insalubre e não emprega menor de de2esseis anos, salvo na condição de aprendiz

2) Quanto à elaboração independente de proposta:

a) A proposta anexa Íoi elaboíada de manêira independente (pelo licitante)' e que o

conteúdo aa'proiosia anêxa não foi, no todo ou em pane, diíeta ou indiretamênte informado a'

discutido com ou Íêcebido de qualquer outro pa.ticipantê potencial ou de Íato da (idêntificaçâo da

licitação), poÍ qualquer meio ou poí qualquer pessoa;

b) A intenÉo de apresentar a proposta anexa não Íoi informada-a' discutilo com ou

recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identrrcaÉo da licitaçâo)' por

qualquer meio ou por qualquer pessoa;
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c) Que não tentou, por qualquêr mêio ou por quaiquer pessoa, inÍluir na dêcisão de

qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificâção da licitação) quanto a participar
ou não da referida licitaçâo;

d) Ouê o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, diÍeta ou
ind;retamente, comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da
(idenliÍicação da licitação) antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

e) Que o contêúdo da pÍoposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou
indiretamente, informado a, discutido com ou recebido dê quêlquer integrante dê (órgão licitântê)
antes da abeíura oÍicialdas propostas;

0 Que está olênamente ciente do têor e da extensão dêsta declaração e que detém
plenos podeíes ê informações para fiÍmá-la.

Local e data
Nomê e assinatura do representante legal

[Obseruaçáo: em caso afiímativo, assinalar a ressalva acima - Esta declaração devera ser emitida
em papel que identifque o ótgáo (ou empresa) emissorl
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abaslecimenlo com sedê á pelo ao meros 4okÔ cê d§tância da §ede do Municlpio'
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PROCESSO N.e 154/2025

Requerênte: Sec. Mun. deAdministração e Finanças.
Assünto: Dirêito Administrativo. Minutá de editâl de Pregão Eletrônico, sob o Sistema de

Registro de Preços para aquisição de combustÍveis (gasolina comum e óleo diesel S_10), para

abãstecimento da frota de veículos do Município de Alto Alegre do Pindaré, que disponha de pelo

menos 1 (um) posto de abastecimento, com sede a pelo ao menos 40km de distância da sede do

Município. Favorável.

PÁRECER IURíDICO N! 113/2025

Pâra melhor compreensâo didática, est€ parecer divide_se em Reldtório, Anólise da

Demondo, Dispositivo e Encaminhomento.

RELATóRIO

Trata-se de pÍocesso administrativo que tem como finalidade a ColtratâÉo para

Fomeciúento de comb[stíveis (gasolina comum e óleo diesel S'10), paÍa abastecimento

da frota de vêíc1rlos do MuÍicípio de Alto AlegÍe do Pindaré, que disponha de pelo meíos
1 (um) posto de abastecimento, com sede a pelo ao menos 40km de distâ-ncia de sede do

rrlunicipio, mediante licitâção pública, na modalidade pÍegâo, em sua forma eletrônica'

conforme iustificâtiva e especificações constantes do Termo de Referência e seus anexos'

De rclevante, cumpre destacar que consta nos autos, os se!!uintes documentos:

t) Documento de formalizaçõo da demanda;
ít) oespacho encaninaamento pora Pesquisa de Mercado paro subsídiar a elaboraçào de

Estudo Téc n i co P rel i min ar;
ttt) Pesquisa de mercado com cotoções de preços;

lV) Estudo Técnico Prelíminal
v) Termo de Referência;
VI) Autorizoção;
Vlt) Novo Despacho do Setor de Pesquisa de Mercodo;

vttl) Despacho do Setor Contóbil;
lX) Despochodo Agentc de Controtações:

PoÍ fim, veriÍica-se que o Agente ale Contratações juntou aos âutos minuta de Edital de

Pregão Eletrônico, para conhecimento, ânálise e emissão de parecer jurÍdico por parte desta

Pro;uradoria GerâI, de acordo com os ditames contidos na Lei ne 14 133/2021'

É o breve relâtório.

/ ANÁLISE DA DEMANDÁ:

1. Considerãcões Iniciâis:

O presente parecer tem como obietivo anâlisar o Editâl de Licitâção na modalidade

p."gão el"tiônico ."fàrente à contratação de empresa especializada para fornecimento de livros

;rs (f,,Ll
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didáticos com â finâlidade de etender as necessidades do Municipio de AIto Alegre do
Pindaré/MA, considerando as disposições contidas nâ Lei 14.133/2021, que estabelece as novas

normas gerais de licitações e contratos administrativos-

Trata-se de um eto ínsito à fase prepâretória dâ licitação, cujo fundamento está pÍevisto

no art.53 da Lel n" 14.133/2021:

;rs. (L,"

AíÍ. 53. Ao Íinal do iase píep(lratória, a processa licitatóno seguífi paru o órgão de

osessora/,ento jurídico da Ádninistoção, que realizaíá controle píévio de legalidade

medionte análise juidico do controtaçõo.
14 Na elaboração do poíecer jurídico, o órgõo de ossessoranento jurídico da

Aàminístação clevera:
I - apreêior o processo ticitotorio conÍomê Üitérios objeüvos prévias de atribuiçdo de

nonÍfesúção en linguogen sinples e conpreensível e de íorna cloru e

ap.eciaçõo de lodos os elementos indispensiveis à connaúção e com

pressupostos de fato e de direitn lewdos em consideroçõo na onálise

2"(VETADO).

4a Na foína deste ortiso, o órgão de assessorumenta jurídico da Adninistraçõo tombém

realiz;ro êontrote pírvio de legalidode de controt ções diretat acordos, temos de

coopeíação, convénios, ajuste, adesões a atas de registro de preços' outros instrumentos

congêneíes e àe seus temos aditivos
s" É dispensóvêl ã análise jutídica nas hipóteses prevíonente definidos en oto do

aubnd;àe jurídica máxima competente, que tleverá considercr o boíxo volo' a boka

comptexidade do contratação, o entrego inediata 
'lo 

ben o a utilizdção de nínutos de

edit;ís e instrumentos de conÜoto, convênio ou outÍos ojustes prcviamente

podronizados pelo órgão de assessoramento iurtdica

Ao dissertar sobre o alispositivo acimâ, losé Anacleto extrai as seguintes deduções

sobre o objeto de análise da Assessoria Jurídica:

"O parecer iuidico é insÚumento de controle píévio de legalidode (art 53' copuL A

nanifestaçáo prtdica deve versar sobre loito o proces§ licitqúno' e não apenos sobÍa o

minuta do instrumento convocatotio. Assím, toclos os elementos in'lispensáveis à

contraúçõo ilevem ser ovotiados (ott 53' $1'- ll)' São elementos indispensóveis à

contmtoção, clentíe outros: ( os requisttos Jormo's; 0i) o estudo ücnrco preliminoí; (l1l)

o tcÍno de rcfeíêncio: (iv) o projeto bástco (v) o orçonento ettinatiu.o' (vil a afenção

dos requísito; de validode dos atos ddministrativos proticodos; e (vill a quoliàade do

notiv;ção e das justifrcativas opresentodos no processa Á oprecioçào 
.destes 

elementos

indispensàvas ndose dará sob o dspecto técnico nostào\onenLc iuíÍdito '

Como se pode obseNar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá

em função do eiercício da competéncia da análise jurÍdica da futura contratação' não

abrângendo, portanto, os demaii aspectos envolvidos, como os de natureza técnica'

mercaãológica ou de conveniência e oportunidade. Em relação e esses, eventuais apontâmentos

àecorrem ãa imUricaçao com questõe; jurídicas, na íorma do Enunciado BPC no 07' do Menual

de Boâs Práticas Consultivas da Advocacia_Geral da União:

3c EnceÍrada a i$ttuçõo do processo sob os ospectos técnico e juíídico' a

deteminorá o dívulgoçõo do editol de licitoção coníoíne disposto no art 54-

Enunciado RPCn'p7:

PâEerluddto n" 113/202s - CPLIPMÁAP/MÀ
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A nanilestoção consultiva que a.lenúar questão jurídico con potencial de significotiv0
rcÍlexo eú ospecto técnico deve conteí justilicaüva da necesndade de íazé1o, eitando'
se poicionodeatos conclu§ivos ebre temas não iurídíc6, tais cono os técnicos'

aclministrotivôs ou de conveniêncio ou oportunidode, podendo.e, porém' sobre estes

emitir opiniõo ou foínular recomen.loções, desde que eníotinndo o coróter
discricionário de seu acatamento.

Posto isto, a presente manifestação não se ünculará aos aspectos técnicos envolvidos
no obieto/serviço solicitado pelo órgão demandante, mas aos aspectos iurídicos intríns€cos âo

procedimento, motivo pelo qual os documentos apresentados no presente Memorândo terão

ieus conteúdos considerados como verossímeis, sem preiuízo de apuração de eventual

responsabilidade caso não Íeflitãm no real atendimento do interesse público

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legelidâde se dá

em função do exeÍcício da competênciâ da análise jurídica da futura contratação, não

abrangendo, portânto, os demais âspectos envolvidos, como os de natureze técnica,

mercadológica ou de conveniência e oportunidade.

De outro ledo, cabe esclarecer que não é papel do órgão de essessoramento jurÍdico

exercer â auditoria quanto à competência de cada agente público para e prática de atos

administrativos, nem de atos já praticâdos lncumbe, isto sim, â cada um destes observar se os

seus atos estão dentro do seü espectro de competências.

De fato, presume_se que as especificações técnicas contidas no presente processo,

inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contlatação, suas características, requisitos e

avaliaçâo do preço estimado, tenham sido regularmerte determinadas pelo setor competente do

órgão, com úase em paÉmetros técnicos objetivos, para â melhor consecuçâo do interesse

pú-blico. 0 mesmo se pressupõe em relação ao exercício da competência discricionáriá pelo

órgão assessorado, cuias decisôes devem ser motivadas nos autos

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico

exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos

administrativos, nem àe atos iá praticados. lncumbe, isto sim, a cada um destes obseívar se os

seus atos estão dentro do seu espectro de competênciâs.

Finelmente, deve-se selientar que, caso seje necessário, detelminadas observações são

feites sem aaráter vinculativo, mas em prol de segurança da pÍópria autoridade a§sessorâdâ a

quem incumbe, dentro de margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei âvâliar e

acatar, ou não, tais ponderaçõe; Nâo obstante, caso seia imperatjvo, as questões relacionadas à

i"c"iiãra" ."tào 
"pàntadas 

para fins ile sua correçâo. Assim, quando for o caso, o seguimento do

pá."..o ,ua a observâniia dêstes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da

Administração.

2. Fundamentâcão

Preliminârmente, registra-se que o processo se encontra, até e presente data' com os

seguintes documentos:

Oficio de Formalização de Demanda;

Estudo Técnico Preliminar

Par€cerluÍÍdico ne 113/2025 _ CPLIPMMP/MÀ



FLS l1í
r^uL 

-J->_.1_nue r" /l

PREFEITUTiÂ UUI{ICIPAL OÊ ALTO ALEGRE DO PITIOARÉ . A
Âv. João Xxlll, Srl'l - Cento
C?{PJ: 0í.612.E32l0q)1-21

- Termo de Referência
- Despacho do Setorde Cotação de Preços;
- Documentos orçamentáíos;
- Despacho do Agente de Contrâtações;
- Minuta de Edital e anexos;

Tais documentos fazem pârte do da chamada fãse Preparatória da licitação, devendo,

poÍtanto, observâr, na medida do possível, o art.18, capvt, de Lei n" 14.133 / 20211

AtL 18. À lase preporatóna do processo licítatório é coracterindo pelo planejanento e

deve conpatibilinr'se com o plano ale contrahções onual de que trota o inciso Vll do

coput do arL 12 desta LeL sefipre que elaborado' e com as leÍs orçomenúrio\ bem como

abordar todas os consideroções tecnícs| nercadolóZicas e de gestao que podem

interktir no contrattúo, conpreendidos:
I - ; desctição da necessidade da contratação Iundanentads em estudo técnico

preliminor que caraüenze o interesse público envolvido;
il - a deÍinição do objeto paío o atendimento ila neces§dode, por meio de tetmo de

reÍerêncio, onteprojeto, píoieto básico o projeto executivo, conÍorme o cdso;

tli 'o dêÍinição dos condições ile execução e paganento, das gorontios exigidos e

oÍertados e das condiúes de recebimento;

Ii ' o orçomento estimotlo, êoín as composições dos píeços utilizados poú suo íoirnaçõo;
V - a elaboraçôo do edi@l de licitação;
VI o elaboroçõo de minuta de conÜ')to, quon'lo necessóda' que constará

obngabiomente como anexo do edital de licítaçõo;

vll : o resime de íomecimento de bent ile prestoção de ,eruiços ou 
'|e 

execução de obros

e seiriços de engenharía, obse^lados os potenciaís de economio de escalo; 
.

vtlt - a nodoiidode àe licitação' o cnteno de julgonento, o modo de disptto e o

adequoção e elciêncio do Íorma de conbinação detes porônetros, poío os lns de

selecão do proposü opta o geror o resultl1do de contratoção mais vantajoso para o

Administmção Pública, consÍderado todo o ciclo de vida do objeto;

IX - o motivoçõo circunstanciada das condições do edittl, tais como iustifcotiva de

exigênêios de Auofifrcoçõo técnico, mediante inilicoçãodos parcelasde noioí rclevâncio

ú;nko ou votot signifrêstivo do objeto' e de quolificoçõo econ6 ico'frnonceiro'

iustilcstivo dos critérios de pontuaçõo e julgomentn dos píopostas écnico' nos
'licitações 

con jutgllnento poi melhor ticnica ou técnica e píeço' e justifrcotívo das

regros Peftinentes à porticipoçõo de empresas em consórcio;

xl a aidtise dos ,iscos que possam comprometer o sucesso do licitação e a boo execução

controtuol;
XI ' a motivoção sobre o nonento da divulgaúo do orçanento da licitoçôo' obseryado o

art 24 desta LeL

Analisando os documentos que compõe a instrução do processo de contratação'

constata-se a presença da definição do obieto e dâs iustificativas para a sua contrataçào' a

autorização dâAutoridade Competente pam a instauração do proce§so de contÉtaçâo' o estudo

ü.ni.o jreti.inar, 
" 

pesquisa mercadoiógica, a previsão de dotação orçamentária' o termo de

.ui"iãn.i", o a"*"io d" designação do pregoeiro e da equipe de apoio, â minuta do Editãl

Destâ forma, é possivel aferir claramente que os autos do processo se encontram

devialamente instruído, aiendendo as exigências mínimas legais, Íicando eüdenciada â soluÉo

Àrir 
"à"qura" 

parâ atendimênto da nãcessidade pública E, nos termos apresentados na

iriiin."tirl a".o"toução, resta evidente a sua neces:idade, tendo em vistâ que a aqul§iÉo de

Parecerludd&nr rr3/2025 CPL/PMÂAP/MÁ
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combustíveis se constitui necessidade comum para mânutenção da frotã municipal em

funcionamento.

Ademais, registrâ-se a inexistência do plano anual de contrataçôes nesta Secretâria, o

que prejudice a análise de competibilidade da contralação com o reíerido plâno, em que pese

não se tratar de ato obrigatório para a reâlização do certâme, ume vez que, o inciso VII, do artigo
12 da NLLC, efere a facultatividade da elaboração do plano ânual de contratâções, in fine:

Att 12. No processo licitotório, obsetvar'se'á o seguinte: Vll ' a pofir de documentos de

Íomotizaçdo de demandos, os órsõos íesponsáveis pelo plonejanento de cado ente

lederotivo poderdo, no ioma de regülanento, eloborar plano de contratações onuol,

iom o obletiw de ftcionalizst os connabçôes dos órgãos e entídade' $b sua

competéncio, garantir o olinhomento com o seu planejomento esb'otégico c hsidiat a

elaboração dos íespectivos leis orçamenairias

Seguindo a análise, verifica-se que o termo de referência elaborado a partir do êstudo

técnico preliminar, contém os seguintes itens: definição do ob,eto, justificativa, prazo de entrega

e condiiões de execução, condições de pagamento, obrigações da Contratânte e da Contratada,

fiscalização, extinção do contrato e sançôes aplicáveis, contendo, por conseguinte, todos os

elementos exiSidos pelo inciso Xlll do artiSo 6e daLei ne 14.133 /2021, que assim determina:

Art 6e Poro os frns desto Lei' consideron'se: XxM ' termo de reÍerêncio: tto'Úmento

necessáio paro o contrataçõo cie bens e seNiços, que deve conter os seguintes

po râ metros e e leme ntos de sc itivos :
'o) 

Delnição do objeto, incluídos sua notureza' os quantitotivos, o prazo do contrato e' se

for oco\o. o porsibtlidode de sua prcrrogaçõo;
'b) 

Fuidanentoçõo da controtaçõo' que consiste no reÍerência oos eslüd8 técnicos

pretiminares coííespondentes ou, quando não lot possível divulgoí e'ses estudos no

extrato das portes que ndo contiverem infornoções sigilosas;

c) Descíiçã; do sotução cono um todo, considerodo todo o ciclo de vida do objeto;

d) Requisitos da contlotação;
i) moilelo cle execução tlo objeto, que consiste na delnição de como o contrato íleverá

píoduzir os rcsuttados píetendidos desde o seu iní'io oté o seu encerromento;
'Í) 

Modelo de gestão do contíoto, que descreve como o aêcuçôo do obieto seíá

acomponhado e fiscolizado pelo ótgão ou entidode)

g) Crittrios de medição e de pags ento;
h) Forno e ctitérios de seleç ào do lorneledot:
ii Estimotivas dovstoí do ;onúotação. ocompanhodas clos preços uniraios reÍerenciais'

das menórios de cálculo e dos docunentos que lhe dão suporte' con os porâmeÚos

utilizados pord a obtençõo dos preços e para os rcspectivos cálculot que devem constar

de documento sepofido e classiicado;
j ) Adeq u o c ào ot ç o Í'e n ú ns.

Por sua vez, o estudo técnico preliminar apresentado nos autos possuem os §eguintes

elementos: definição do obieto, necessiáade de contratação e justificativa, especiÍic-ação técnica ê

quantiutivo do otleto, eli;hamento ao plano institucional, requisitos de habilitação' obrieações

Àíni.r. do forneiedor, estimativa de preços, resultados pretendidos' riscos e declaração de

viabilldade, portanto, encontra_se em p;rfeita harmonia ao mínimo exigido em lei e disposto no

§la e incisos do àrti8o 18 da NLLC senàoveiàmos:

Arr 18. 1...) § Ie O estudo técnico prelinnar a que çe teÍPre o 
'nciso 

I do caput àeste

ortigo diieiá eviaencia, o prohleno o ser rcsolvtdo e o tuo melhor soluçào' de modo o
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permítit ú avaliaçdo da viabilidúde técnica e econômica da contratoção, e .ontcfl1 os

seguintes elementos:
I - Descríçõo d(l necessíddàe do coniatoçãa, considerado o problema a ser resolvido sob

a perspectiva do interesse público)
ll - Demonstrãção da previsão dã contrataçõo no plano de contãtações anual' sempre

que elaborado, de moilo a indícff o seu alinhamento com o ploneiamenta da

Admininíação;
lll - Rcqutsnos da.onhato\tão:
lV ' Estínaüvas d6 quantidades para a contíatação' aconpanhadas das nemórias de

cálculo e dos documentos que lhes dão suporte' quê considerem interdependências com

ou tras contr.ltações, de modo o possibílitur econonia de escala;

V - Levantamento de mercodo, que consíste na anólise das altemativas possíveis, e

iustifrcativa técnica e econômica da esêolha do tipo de soluçõo a coníitar;
VI ' Estimativo da wlor da contratdção, aconpanhado dos prcços unitáííos rekrenciais'

ctas memórias de cátcuto e dos itocumentos que the clão supotte, que poderão constat de

anexo classificado, se a Ad inistração optar por píesensr o seu sigilo até o 
'onclusão

da |ícitãção;
v ' Descríção dã solução cono um todo inclusive dos exigên'ios relacionddas à

úanütenção e à ãssistência té.nica, quando Íor o caso;

VtÍ I 'justifrcativas pam o pffcelamentoou não (la controt ção;
IX - Denonstrativo dos rcsultados pretenclidos em termos de econonicidade e de melhor

apíoveitamento dos recursos hümano' moteriais e frnúnceiros disponíveisi

x - Providências a serem adotaàas pela A{lministíação prevíamente à celebração do

controto, Ínclusive quanto à copacitação de seNidores ou de empregados para

fscalização e gestão conLÍatual;
Xl - Connatoções correlatas e/ou ínterdependentes;

Xll'Descriçõo de possíveís impoctos anbientais e respectivos medidas mitígodotas'

incluídos íequisitos de baixo consumo cle eneryia e de outros recursot bem como

logística reveísa para desfozinento e íeciclagen de bens e rcÍugo' quanào aplíc'ível;

XíIl Posicionamento conctusivo sobrc a adequação ds contattção para o atendimento

dd ne.e5'idade o que \e àestino-

Destâ forma, é possível aferir que a fase preparatória do certame se enconbâ em

consonância com as eúgências mínimas exigidas pêlâ NLLC para fins de contratação nêsta novâ

sistemática de licitaÇões públicâs.

3. Da Escolha da Modalidade

De acordo com o ârt. 2 5 da Lei Í\e 14.133 /2021-, [o] edital dêverá conter o objeto

da Iicilaçào e âs regras reldtivàs á convocàçào, ao iulgamênto, J habilitaçào' aos recursos e à\

penalidáes da ticitãção, à fiscalização e à Sestào do conrraro, à entrega do obieto e ás condições

de pagamento,

Para aâdoçâo ala modalidâde pregão, conforme o art 29 da referida Lei' o obieto

â ser licitado deverá possuir padrões de desempenho e qualidade que possâm ser

objetivâmente definidos pelo edital, por meio de especificações usuâis de mercado'

^Lei 
r" 14.1-g3l2o2l consagra â prefe'ência pêlo procedimento soh â formâ

eletrônica, consoante disposição do $2' do art 17:

ArL 17.

(...)
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§2" As licituções serão realizados prcíerencialmente sob o forma eletrônicq adniti.la a

utilizoçõo do Íoma presencial, desde que motivoda, devendo o sessão ptiblÍco seí
registrodo em ato es.avada em áudioevídeo

Sobre e excepcionalidade da formâ presencial da licitação, Ricardo Alexandre Sampaio
argumenta:

Esta previs1o legol não impede, em obsoluto, a realização de licito?ões presenciais nas
deíxa claro que, independentenente do Poder ou Ente da Federaçdo a que se vincule o

órgão ou enti(lode píomotora do certine, a regra é que as licitoções sejan prccessadas'

preÍerencialmente, em ambíente êletrônico. Nesses temos, entende'se que a reolínçõo
excepcionot àe licitação sob o lormo plesenciol requeí a denonstração de conprovada
Invíobilidade de uso do neio eletrônico na situoção Í'ática' E, con bose nesso ordem de

ideias, eventual inviabilidode de odoçõo do neio elet ônico não pode ser confundido con
simples opçao discricionária da outotídode conpetente. Signilco dizeí que a norma
elege, iniciolmente, o neio eletrônico como o ideal (preíercncial) para' depoís, oo

condicionot o adoção do meio presenciala motivação, tornor seu uso obrigatoio, o nõo

ser quo ndo inviável-

O uso e a aplicabilidade da licitação na forma eletrônica, proporcionam grandes vantagens

aos entes públicos, notâdamente em virtude de suas caracteristicas de ceieridade,
desburocratizaçáo, economia, ample divulSação, publicidade e eÍiciência na contratação, sendo

mais vantajosâ em releção à forma presenciâI, nos termos dispostos pelo Tribunal de Contas do

Estado do Paraná:

A pnmeiro delas é o potznciol aumento da conpetitividade do certone' já que

intercssodos que estejam localizodos em quslquet lugor do poís poden porticipor de

forma remoto, Com isso, oumentam as chances de a administraçdo reolizar uma
controtação economicamente nois Íavo vel, já que, além de uno possível amplioçAo do
número de Porticipontes ' o que estinula a concorrência', estes deixdn de precisar
íealinr gastos con tronspotte ou diáíias, por exenplo, pora enviar lm reprcsentonte o

un pregão presencial realizatlo em um locol distante.)utro beneficio oferecido pelo
pregão eletônico é o impessoalidade do prccedimento, visto que os competidotes
participom do prcgão de forma anônína, sendo identifcodo apenos o vencedor elo

certame, opós o en.e omento da dísputo .!e lances, já na isse de hobilitação da sessão

pública digital Desso íorma, dinÍnui consi.lerovelnente o isco de hdver conluio entre os

licí@ntes, prática co píovodonente prejudiciol ao inttresse público-

Por fim, a modalidade eletrônica oferece mais transparência e segurançâ, pois a maior
parte dos atos dâ licitação é registrada automaticamente pelo sistema, o que elimina possíveis

perdas que comumente ocorrem quando dâ trânscrição de atâs de sessões presenciais. Com isso,

é possível aos órgãos de fiscâlização e à própriâ sociedade a análise da integra do procedimento.

Ademais, cabe ressaltar que o Sistema de Registro de Preços es!á previsto no Decreto
Federal nq 11.462 de 31 de mârço de 2023, em seu art. 3q, in ,erbrs:

ArL 3e. O SRP poderá set oàotado quando o Administraçôo julgar pertinente, en

t quando, pelas coracterísticas do objeto, houver necessidode .le cont o.oções

peino ne ntes o u freque ntes;
It - quanclo Jot conveniente o aquisição de bens com previsõo de antregas poícelados ou

conüotação de seniços rcmuneruclos pot unidode de medido, como quantidade de horos
de serviço, postos .le tÍdbalho ou em regime de ta reÍa;

Pareer Jüídro nq 113/2025 - CPLIPMÂÂP/MÁ
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III - quando íor conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a nais de una
enàdade, inclusive nas compras centralízodos;
Iv-quandoÍor atender a exe.ução descentiolizado dê ptogruna ou proieb ÍederuL pot
nêio de conpía nã.ionol ou da odesõo àe que notd o§ 20 do orL 32; ou
V - quondo, pela naatren do objeto, não for possível delnir prcvismente o quontitativo
o set demondodo pela Adninistração.

Desta forma, o objeto em questão se adequa perfeitamênte nas hipóteses previstas acima,

não havendo óbice quânto ao seu prosseguimento,

4. De Análise dâ Minutâ do Editâl

A pârtir da análise minuciosâ dâ Minute do Editâl de Licitaçâo na modalidâde Pregão

Eletrônico, destacam-se os seguintes pontos relevantes:

Obieto da licitaçâo: o edital deve apresentar de forma clara e precisa a descrição do objeto
da contrâtaçâo, detalhando as especificaçôes técnicas necessáriâs pârâ o fornecimento dos

serviços. VeriÍicou-se que o objeto está âdequâdamente definido no editál em confomidade com

as diretrizes da Lei 14.133/2021.

Documentação exigida: É imprescindível que o edital estabeleça quais são os documentos
necessários para comprovaçâo da habilitação jurídica, regularidade fiscal, quâlificação técnica
qualificâçâo econômico-financeiÍa e demais exigências previstas na legislação. Recomenda_se

uma análise criteriose dâs exigências documentais para garantir que se,am proporcionais e

adequadas ao objeto dâ licitação, em conformidade com os princípios da isonomia, razoabilidade
e proporcionalidâde.

Critérios de julgamento: O edital deve estabelecer os critérios objetivos para seleção da

proposta mais vantajosa, considerando a qualidade, o preço, o prazo de execução e outros
elementos pertinentes. É fundamental que teis critérios estejam em conformidade com o
disposto na Lei 14.133/2021, priorizando â busca pela melhor relação custo'beÍeficio pâra a

administreção pública.

Prazos e cronograma: O edital deve estabelecer prazos adequados e fâcÚveis para todes es

etâpas do processo licitatório, desde a publicação do edital âté e âssinatura do contrato. Além
disso, é necessário que seja apresentado um cronogrâme detelhado de execução dos serviços,

considerando a complexidade do objeto e as necessidades dâ edministraçâo.

5. Dâ Anállse de Minutâ do Contrâto

Tendo a minuta do conEato as seguintes cláusulas: documentos, objeto, obrigações da

Contratante e Conh?tâda, preço, dotação orçamentária, pagamento, entrega e recehimento do

objeto, alterâções, sançôes administrativas, vigência, extinçâo do contrato, casos omissos,

publicações e eleição de foro.

Nesta esteir4 o artigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as cláusulas que são nêcessárias

nos contratos âdministrativos, senão vejamos:

Aít 92. Sõo necessótios em todo conúoto .láusulos que estabeleçam:

I - O objeto e seus elementos carocterísticos;

PdecêrturÍdicon,113/2025-cPL/PMÂAP/MA
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II - A vinculaçõo oo e.litol .le licitaçdo e à proposto do licitante vencedôí ou oo oto que

tiver outoíiado o conlratoçõo direto e à respecüvo píopostoi
I - A legislãção apliêável à execução do contrato, inclusive quanto oos casos omissôs)

lV - O regime dê execução ou a Íorno àe Íornecimento;
V - O preço e as condições ile pogonento, os critérios, o data'base e a Wriodicidade .1o

reajustamento .te preços e os cnúríos de otuolinção monedirÍo entre o data do

adinplemento dos ob gaçôes e a do eíetivo pagonento;
VI - Os citérios e a pedodicidade do nedição, quondo Jor o caso, e o prozô para

liquidaçôo e pora pogamento)

Vll'Os ptozos de início dos etopas àe decução, conclusõa entrega, obseNaçõo e

a indicação da classilcoção Íuncional

X- o ptozo para resposta oo pedido de repacuoçdo de preçot quando íor ocaso;
XI - o prozo para BPosta ao peíli.to de íe§t belecinento do equílíb'io econônico'

frnonceio quondoíor o coso)

Xtl ' As garanlas oíerecidas pord asseguíoí suo pleno execução, quondo exigidot
ínclusiveàs que forem oferecidas pelo contíatado no coso de antecipnção de valores a

título de pagamento;
xlll ' 0 pmn de gaíantio nínino do objeto observados os píaz6 ninimos

estabelecidos nesta Lei e nos nofi1as técnicas aplicóveit e os condições de manütençõo e

ossisrência .Ícnica, quando Ío. o caso)

xlv ' os direitos e as responsobilidodes dos partes, os penalidades cabíveis e os voloíes

das multas e suas boses de c,ílculo;
xv ' As condições de impoítoçáo e a àota e a taxo de cômbio para convetsõo' quondo for
o caso;
XVI A obtigoção do contrutado de monter' cluíonte toda o execuúo do contrato' em

compotibiliãade com as obngaçoes por ele dssunidas' todas as condições eligidas pora

a hobititação 
"o 

licitação, ou paru o quolifcaçõo, na .ontratoçõo direta;

) ' Á obíigoçõo de o contíoto(to cumpir as eigências de reseNa 
'le 

coryos prevista

em \ei, ben como em outros normos específ.os, paro pessoa con deÍiciêncio- poro

reabilitttdo da Previdência Social e paro apíencliz;

WItt ' O modelo de gestão do conÚato, obsê^'ados os requisitos defnidos en

regulamento;
XIX'Os casos de extinção

Portanto, a minuta do contrato encontra'se com as cláusulas mínimas devidamente

amparâdas na Lei ne 14.133/2021, ern especial por se tratar de objeto rotineiro, sem aferição de

riscos aparentes para a Administração Públicâ.

De mais a mais, a minutâ do Edital do processo licitatório estabelece â modâlidede de

ljcitação para a contratação do objeto como sendo o pregão em sua formâ eletrônica' o que se

enco;tra em perfeita cor;eção umâ vez que o obieto se enquadra nâ categoria de bens comuns'

com padróe; de quâlidâde e desempenho passíveis de descrição obietiva e,usuálmente

"nionirrao. 
no me;cado, âtendendo o disposto nos incisos Xlll e XLI, do artiSo 6e dâ Lei ns

14.133 /2021.

Por fim, existe nos autos justificativa para escolhà do critério de seleçào da proposta como

sendo o "menoÍ preço por lote". E aind;, e minuta do Edital de lorma bâstante acertada'

preconiza as pi"r.ogàtir". das microempresas, empresas de .pequeno 
porte e

mic.o"mp.""ndeào.", individuais nos terÍnos constantes na Lei Complementar Federâl ne

123/2006 e suâs alterações, para fins de regência da conffatação em comento'

reêebimento defnitivo, quondo for o coso;

VIll - O crédíto pelo qual correró a àespeso, com

píogranótica e dã categoria econômico;
lX - A moíiz de risco, quando íor o coso;

PáÍlg lurldi.o nq 113/2025 - cPLlPMÁÀt/MA
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6. Publicidade do Editel e do Termo do Contreto.

Destâcamos ainda que é obrigatória a divulgação e a manutenção do inteiro
teor do edital de licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nâcional de

Contrataçôes Públicas e a publicação de extrato do edital no Diário OÍicial do Município, lornal
de Grande circulação e, quando for o caso, no Diário Oficial da União - DOU, conforme

determinam os art. 54, caput e §14, e arl 94 da Lei na 14.133, de 2021

Destecamos também que, após â homologação do processo licitatóío, é

obrigatóÍia a disponibilização no PoÍtat Nacional de Contratâções hiblicas (PNCP) dos

docrrmentos elaborados na fase preparatória que porventura não tenham integrado o edital e

seus anexos, conforme determina o art. 54, §3q, da Lei n0 14-133, de 2021.

7. Das Consideracões Finais

Por derradeiro, cumpre sâlienter que e presente mânifesteção toma por base,

exclusivamente, os eiementos que constam, até a presente deta, nos autos do processo

administrativo em epígrafe.

Em face do exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos técnicos e o

juizo de oportunidad; e conveniência do ajuste, opina_se pelâ possibilidade jurídica do

prosseguim;nto alo presente processo, desde que cumpridos os pontos resumidâmente

elencâdos acima.

Somente após o acatamento das recomendações emitidas ao longo do parecer, ou após

seu aÍâstamento, de forma motivada, consoante previsão do art 50, VII, de Lei de PÍocesso

Administrativo (Lei no 9.784, de 1999J, seÉ possível dar'se o prosseguimento do feito, nos seus

demais termos,iem a necessidade de retorno para nova maniíestação desta unidade jurídica,

nos termos do Enunciâdo BPC ne 5, da AGU.

À consideração superior.

É o parecen sub censura.
ENa t{,uÚEtro

Encaminhem-se os autos eo Ordenador de Despesas destâ Municipalidede pare

conhecimpnto, providéncias e demâis delibereções âo seu cergo'

Alegre do Pindâré [MA),09 de Maio de 2025.
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Assessor lurídico do Município de Alto Alegre do Pindaré/MA
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Prêfeitura Muii(ipal d€ Àllo Alesrê do Pind.Íé - MÂ

av. loão XXlll, S/N - CentÍ0, CEP n'65 398_000,

CNPI ns 01.612.832/0001.21

DESPACHO

Processor 154/2025

De âcoído com as infoímaçôes constantes neste Procêsso, autorizo a

deflagração da licitação para ContraiaÉo de Empresa para o Fornecimênto de combustíveis
(gaso-liná comum e ólêo diesel S-10), para aba§tecimento da Írota de veículos do Município

àl nto ltegre do Pindaré, que disponha de pelo menos 1 (um) posto de abastecimento'

com sede ã pelo ao menos 4okm de distància da sede do l\4unicípio e encâminho à
Comissão de ContrataÉo para execução do procêdimento dê contratação dentro das

Páginê l de I



*

w
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av. João xxlll, S/N - Centro
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP N' í6/2025 - CPL,/PMAAP

EDTTAL

PROCESSO N'. í 54/2025/PMAAP/MA

Págiía 1/52

@oinacomUmeÔleode9l,s.10)'paraabãíecjmentoda
iãiii" úriú"ã úr".rpr de ario ar€sÉ do Pirúar;. ú o'sponna aie peto mercs t lm) poío de ôbasrêdmêdo @m sedê a

pero aô mN rÍokn de dislâÍr.É dá §êde do Municipio

,LS
PROC

RÚB

DADOS DA LETTAçÃO
@ Abgre do Pindaré/MA

combustíveis (gasolina comum e óleo

liesel S-10), para abâstecimenlo da írota de vêiculos do N4unicipio de AIto Alegre do Pindaré, que

lisponha dê pelo menos 1 (um) posto de abestecimento, com sedê a pelo ao menos 40km de distância

la sedê do Municipio
EscLAREamENTOs E lirFÚêNÃeõES: Até 3 (três) dias Útêis antes da data frtada para abertura dê

sessão pública, através do Portal CompÍas PÚblicas.

DAffi5/2025, àsg:oohs
sistern'a Eiãtrônico utilizado: egtrplalzullç3§
EndêÍêço Elêtrônico: httpsr/www. Dortatdecomprâsoubljca§.com.brl
EndeÍeço para retiÍada do Edital: httos://www.portaldeoom

VALORTOTAL ESTIMADO: ffi oitocentos ê quarenta e seis mil

seiscêntos ê noventa ê cinco reais ê oitenta centavos).

NATURÉZA DO
OBJETO:

Aquis[ão de Bensaon[atação dê Émpresa Especializada na Execuçãc

dê ServiÇos Comuns Para Fornecimênto de Col!!§!!g§-
PART|C|PAÇAO - MEI /
ME / EPP

icitação de Ampla Participaçáo.

ffi orraDAs/DoqirEr.q4Ç,1q.elÉ q (!!!9I!9Ie9
RITERIO DE ADJUDICAÇAO ,oR GRUPO, para os gítlpos: LOTES, obsêrvada§ as condçÕes

leÍlnidas neste Editale anêxos.
DE

E
CRITÉRIO
JULGAMÉNTO
INTERVALO DE
LANCES

VlaioÍ desconto: 0,1% (zêro, virgulê um porcento).

MOOO DE DISPUÍA Abêrto
lrãorr^aãÉc 

-
, PUblicada no DiáÍio Oíicia

lo Munlcipio do dla 07 de Janeiío de 2025. _= . _

@ncrnete Eenio-Luna, Prefeito do [Iunicípio de Altc

Alêorê do Pindaíé/l\44
cEP 65'072'130'
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PREGÁO ELETRÔNICO SRP N'í6/2025. CPUPMAAP

EDITAL

PROCESSO NO, I5,I/2025/PMAAP/MA

O MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, iNSCíitO NO CNPJ SOb NO

01ü2a32lOOO1-21 sêdiada na Av Joáo )«lll S/N - Centro, Alto Aleg.e do PjndaÍé/MA, CEP n'
65 398-000, por intermédio de suâ SECRETARTA MUNICIPAL OE SAUDE, e pelo sêu

Pregoêiro,dêsignadopêlaPortarian'75l2O25.publicadanoDiárioOíicialdoMunicipio, leva

ao ;onhêcimênto dos interêssados que rcalizatá licitação na modalidadê Prêgão nâ Íorma

ELETRÔNlcA, do tipo MAIoR DESCoNTO por LoTE, conforme descrito neste Editale seus

Anêxos e em conformidade com o disposto na Lei Federal n' 14.'133, de 1" de abril de2021,

Decreto Fedêral n" 11.462,de31dê marçode2023, da Lei Complemêntar n" 123'de14de
dezembro dê 2006 e suâs alteraçóês, ê demais normas pertinentes à êspécie'

Data da sessão: 28105/2025.
Horário: 09h00min
Local: PonalCompras Públicas: httosl/^rww.portaldecomDrasoublicas.com.bí

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitaçâo é Registro de Preços para Fuluía e EventÚal Aquisição de

combustdêis (gasolina comum ê óleo desel S-10), paÍa abastecimento da Íota dê veiculos do

N4unicipio de Àito Alegre do Pindaíé, que disponha de pelo menos 1 (um) posto d-e abastecimento'

com sede a pelo aã menos 4okm dê distância da sede do N4unicípio, conforme condições'

quantidades e exigências estabêlecidas neste EdÍtale seus anexos.
i). n ticitaçao "ú aividida em 1 (um) lote, conforme tabela constante do Termo de ReÍerência

Íacultândo-se ao licitante a participaÇão em quantos lotes for de seu interesse'

2. DA PARTICIPAçÃO NA LICITAÇÂO

2.1 Podêrão participar destê Pregão os interêssados que estiverem previamente cedastrados no

PortalComprás Públicas, por meió do sítio httos://www.oortalcomprasoublica§-çom'br'
2 1.'1. O credenciamento junto ao provedoiio sistema implica a responsabilidadê do licitante ou

àe seu representante le'gal e a presunção dê sua capacidade técnica para realização das

kansaçôes ineÍentes a êste Píêgão
i i.i. ô ri"itrnt" rêsponsabiliza:se êxclusiva e Íormalmente pelas transâçôes êfêtuadâs em seu

noaé, ""iua" 
como firmes e verdadeiías suas propostas e sêus lances' inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu repÍesentante, excluída a responsabilidade do provedor do

!,"G." ou Oo órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrêntes de uso

indevido das credenciais de acesso, ainda que porterceiros

i ã. À-;"rt*úiã; nesse Pregao é exclusiva paÍa Empresas que pos§uam pelo menos I
(um) posto de ábastecimento, com sede a peio ao menos 4okn dê distância da sede do

iriríidipü, devendo a respectiva empÍesa apresentar nos documentos de habilitaqão

Pàgina 2152

ffioInacomumeóleodie*l,s.1'0),paÍaabãíecimen1odailft; àffüü ü;ffi,à o'i ri" ÀÉ. oà p 
"aiã ú oÀp"nú ài,, p"ro ."*" I (um) po§o de abasrêcinenro. com sede a

pero âo menos 4okm dê dislárcia da sede do Monrclpio

*

w
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declaraçâo/comprovação de que tênha um posto dê combustívêl na distáncia acima
delineâda.
2.3. Será concedido tratamento fâvorecido pâra as microempíess ê êmpresas de pêqueno porte,
para as sociedades cooperatúas mencionadas no artigo 16 dê Lêi n" 14 133, de 2021, paQ o
agricultor familiar, o produtor rural pessoâ fisica ê paÉ o microempreendedor individual - MEl, nos
limitês prêvistos da LeiComplemêntar no 123, de 2006 e do Decreto n.'8.538, de 2015.

rLS

24 Considerando oue o vâlortotal do lotêésuperiora R§ 80 000.00 (oitênta mil reais). não
heverá tratamento diferênciado na Íomulecão da propostá entre ME. EPP ou emoÍês4s
nonnais. corno também não haverá cota reservada a ME e EPP. com a finalidade de
aumentar a comDetitividâde e economicidade, hâia vista oue tal a

dê empaesas normais poderá restrinoir a particiDacão de emoÍesas Dârticipantes e tEzer
oreiuízo ao coniunto ou complexo do obietivo a ser alcancado.
2.5. Não poderão disputar esta licitação:
2.5.1. aquele que não atenda às condiçôes deste Edital e seu(s) anexo(s);
2-5.2. autor do anteprojeto, do píojeto básico ou do projeto exêcutivo, pessoa físicá ou jurídica,

quando a licitaÉo vêrsar sobre serviços ou fornêcimento de bens a ele relacionados;

â 5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaborâçâo do projeto básico ou

do projeto 9(ecutivo, ou empresa da qual o autoÍ do projeto seja dirigente, gerênte, controlador'

acioni;ta ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do câpital com direito â voto, responsável

técnico ou subcontrâtado, quando a licitação vêrsar sobre serviços ou fornecimento de bêns a ela

necessários:
2.5.4 pessoa física ou juridica que se enconke, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participaÍ da licitaÉo em deconência dê sanção que lhe foi imposta;

2.5.s. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira'

kabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente pÚblico que

desempenhe função na licitàção ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles

seja cônjuge, coópanheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.á.6. e;úesas controladoías, controladas ou coligadas' nos temos da Lei n' 6.404' de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entíe si;

2 5.7. pessoa Íisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha

sído condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploraÉo de trabalho infantil, por

submissão de tiabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.5.8. agente público do órgáo ou entidade licitante;
2.5.9. o;ganizações da Soõiedade civil de tnteresse PÚblico - oSClP, atuando nessa condição;

z.s.tO. ruáo poderá participar, direta ou indiretamente, da licitaÉo ou da execuÉo do contrato

agente público do ôrgão ou entidade contratante, devendo ser obsêívadas as situações que

póssam conÍigurar coÀflito de interesses no exercício ou após o exeícício do câ(,o ou êmprego'

i',óÀ t"-o" dã bgislação que disciplina a matéria, conÍorme § 10 do art 9o dâ Lei no '14'133 de

2021.
ã3. t 1 . lntegrantes de um mesmo gÍupo êconômico' assim entendidas aquelas que tenham

diretores, ãócios ou rcpresentantes legais comuns, ou que uülizem recuísos matêriais'

tecnológicos ou humanos em comum, eiceto se demonstrado que não agem Íepresentando

interesse econômico em comum;
ã.à-.1ã óujo proptieta,ios e/ou sócios exerçam mandâto elelivo capâz de ensejar os impedimento§

prevrstos nos aris.29. Inciso lX com 54 l. "a" e ll "a-. da Constituição Fêderal

l.e. O impeaimento áe que trata o item 2.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em

"ro"titrição 
ã outt" p"ssoa, física ou juridica, com o intuÍto de burlar a efêtividade da sanção a ela

Páqiõa 3152
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aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fÍaudulenta da personalidade jurídica do licitante.
2.7. A critério dâ Administíação e êxc[]sivamente a seu sêrviço, o autor dos projetos e a empresa
a que se reÍerem os itens 2.5.2 e 2.5.3 poderão participar no apoio dâs atividades de
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, dêsdê que sob
supeívisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou êntidadê.
2.8. Equiparam-se aos autores do projeto as emprêsas integrantes do mesmo gÍllpo econômico.
2.9. O disposto nos itens 2.5.2 ê 2.5.3 não impede a licitação ou a contratação de seNiço que
inclua como encargo do contrâtâdo a êlâboração do pÍoiêto básico ê do projeto êxêcutivo, nas
contratações integradas, e do projêto exêcutivo, nos demais regimes de execução-
2.10. Em licitaçôes e contrataçóês rêâlizadas no âmbito de poeto§ e programas parcialmênte
financiados por agência oficial de cooperaÉo eskangeira ou por organismo financeiro
intemâcionâl com recursos do fnanciamento ou da contrapartila nacional, não poderá participar
pessoa física ou juridica que integre o rol de pessoas sancionadas por e§sas entadades ou que

seja declarada inidônea nos termos da !qLÉllLl3g29ZL.
2.11.A vedação de que trata o item 2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou

Íuncionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAÇÃO OA PROPOSTA E DOS OOCUMENTOS DE HABILITAçÂO

Na presente licitação, a fase de habilitaçáo sucederá as fases de apíesentação de propostas e
lances e de julgamento.

3.'1. Os licitantes encaminhârão, exclusivamente por meio do sistêma eletrÔnico, a proposta com o
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital' até a
dêta e o horário estabelecidos para abertura da sessâo públicâ.
3.2- Caso á fasê dê habilitação antêcêda as fasês de apresentação dê propostâs ê lances, os

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no itêm anterior, simultaneamente os

documentos de habilitaçâo e a proposta com o preço ou o percentualde desconto, observado o
disposto no item 8.3.1 destê Edital.
3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declaraÍá, em campo próprio do sistema,

quei
3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e §eus anexos, bem como de
que a propo§ta apresentada compreende a integralidade dos custo§ para atendimênto dos direitos

úabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis Úabalhistas, nas noímas infralegais,

nas convenções óobtivas de tíabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data

de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamenb os requisitos de habilitação deínidos no

instíumento convocatório;
3.3.2. nâo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubÍe e não emprega

menor de 16 anõs, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos têrmos do

artiqo 7". XXXIll. da Constituicáoi
::,:-rrao possur ernpregados executando trabalho degradante ou forçado, obseívando o disposto

nos incisos lll e lV do art. 10 e no inciso lll do art. 50 da Constituicáo Fêdêral;

3'3,4-,cumpreasexgênciasdereServadecargoSparapesSoacomdeficiênciaeparareabilitado
da Prêvidência Social, previstas êm leie em outras normas específicas
3.4. O licitante organizàdo em cooperativa deverá declarar, ainda, êm campo próprio do sistema

eletrônico, que cuimpre os requisitos estabelecidos no artioo '16 da Lei n" '14 133. de 2021'

ffiorinã comum e ôleo desel S 10,, páÉ aba§emên'o da

;;i;;.;à';;"-;; ú;;i"É; de aro aeqre oà P,nda'ê qr:e onporna oi peo mems t rm) oosro de àbasrêcjíreío' com sdê a

oêlo ao renos 40km de distància dá sêdê do Municipio
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3.5. O fornecedor enquadrado como microemprêsa, empresa de pequeno poÉe ou sociedade
cooperativa deverá declaraÍ, ainda, em campo prÓprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no aÍtioo 3'da Lei Comolementar no 123. de 2006, estando apto a

usuÍruir do tratamento Íavorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, obsêrvado o disposto nos §
1" âo 3" do art. 4". da Lei n." '14.133. dê 2021.
3.5.1.Se Íor o caso, no item exclusivo pâíâ participaÇáo de microêmprêsas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo'não" impedirá o prosseguimento no certame, para

aquelê item;
3.à.2. nos itens em que a paúicipaçáo não for exclusiva para microêmpresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do câmpo "não" apenas produzirá o êfêito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Comolementar nô 123. de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pêqueno poíê ou sociedadê cooperativâ.
3.6. A faisidade dâ dêclaraÉo dê que úata os itens 3 3 ou 3.5 sujeitará o licitante às sançóes
rrrevislâs na Leino 14.'133. de 2021. e neste Edital.
ã.2. Os licitantes poderão ietiraÍ ou substituir a proposta ou, na hipótese de a Íase de habilitaÉo
anteceder as Íases de apresentação de propostas e lânces e de julgamento, os documentos de

habilitação ante.iormente inseridos no sistema, até a abertura da se§são pública.

3.8. Dê;de que disponibilizada a Íuncionalidade no sistema, o licitante poderá paremetrizar o seu

valor final minimo ou o sêu percentúal de desconto máximo quando do cadastramento da

proposta e obedecerá às seguintes regras:
b.8.'1. a aplicação do inteívalo mínimo de diferença dê valoÍês ou de peícentuais êntre os lances'

que incidirá ta;to êm relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a

melhor oferta; e
3.8.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, íespeitado o valor final mínimo, caso

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.9. Caberá ao licitante interessado em participar da licitaçâo acompanhar as operações no

sistêma eletrônico durante o processo liciiatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da

perda de negócios diante da inobservânciâ dê mensagens emitidas pela Administração ou de sua

desconexão.
3.10. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso'

4. OO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4 1 O licitante dêverá enviar sua Droposta mediante o preenchimento, no sistema eletíônico' bem

como enviar pelo sistema, êm línguâ portuguesa safuo quanto às expressões técnicâs de uso

corrente, com o seguinte conteúdo, de apresentação obr0atóriai
+. t.l. Oescriçao cinpleta do objeto da píesente licitação, com indicação dos ITENS cotados em

""p""àt 
ã ,àt", ao produto, em conÍormidade com as especificações do Termo de Rêferênciâ -

ANEXO I destê Editali
i.ii. ó".oiçao 

"o.pleta 
do objeto da presente licitaçâo, com indicação dos ITENS cotados' em

espãciãt a màrca oo produto, em conformidade com as especiÍicaçóes do lermo dê Rêferência -
ANEXO I deste Edital;
a.i:. ereço uniu,io e o valor total da proposta. Nos preços propostos deverão êsbr incluídos

atém do lu;ro, todas as despesas e custos' como poÍ exemplo: transportes tÍibutos de qualquer

natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas' relacionadas com a execução do objeto da

presente licitação;

PágiÉ .,52
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4.'1.4. Prâzo dê validade da proposta: não infêrior a 60 (ses§ênta) daâs, a contar da dâta da sessão
de abertura dos Envêlopês;
4.1 5. Prazo de entrêga: dê acordo com Temo de Referência
4.2. Todas as especiÍcações do objeto contlJas na proposta vinculam o licitante.
4.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inÍerior ao máximo previsto para

contratação.
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdênciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quâisquer outros que incidam diíeta ou
indirêtamente na execução do obieto.
4.4. Em se trâtando dê sêíviços com fornecimênto de mão de obra em rêgime de dêdicação
exclusiva, o licitante deveíá índicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções colêtivas ou

sentençâs normativas que regem as categoriás profrssionais que executarão o sêNiço e as
respectivas datas basês ê vigências, com bâsê na Cla§sificação Brasileira de Ocupaçôes - CBO.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO OAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO
DE LANCES.

5.1. A abertura da píesente licitação dar-se-á automaticamentê em sessão pública, por meio de

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
5.2. Os licitantês poderão retirar ou substituir a propostia ou os documentos de habilitação, quando

íor o caso, anteriormênte inseíidos no sistema, até a abertura da sessão pÚblica.

5.3. O sistema disponibilizará campo própíio para tÍocá de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.
5 4. lniciada a etapa competitiva, os licitantes dêvêrão encaminhar lances exclusivamentê por

mêio dê sistêma eletrônico. sendo imediatamente infoÍmados do seu recêbimento e do valor

consignado no regi§tro-
5.5. O lance deverá ser oÍertado pelo valor unitário do item

5.6. Os licitantes poderão oíerecer lances sucessÚos, obseNando o horáío flxado para abertura

da sessão e as Íegras estabelecklas no Edital.
5.7. O licitante sor;ente podeíá oferecer lancê de valoí inrerior ou percentualde desconto supêrior

ao último por ele ofertado e rêgistrado pelo sistema.
5.8. O intervalo minimo de diÍérença de valores ou per@ntuais entre os lances, que incidirá tanto

em relação aos lances intermediáiios quanto em relação à píoposta que cobrir a melhoí oferta

deverá ser de 0,'1% (zero vírgula um por cento).
5.9. O licitante podêrá, umã única vez, êxctuir seu último lance ofeíado' após o registro no

sistemâ, na hipótêse de lance inconsistente ou inêxequível-
5.10. O procedimento sêguirá de acordo com o modo de disputa adotado'

s.r i. óJio se;a aootado-para o envio de lances no pregão eletrÔnico o modo de disputa "aberto''

os licitantes apre§entarão lânces públicos e sucessivo§, com píorrogações-

S.lf.f.n 
"t"ó" 

de lances da sêssão púbiica terá duração de dez minutos.e, após isso' será

prorrogada aütomaticamente pelo sistema quando houvei lance ofertado nos úttimos dois minutos

do período de duração da ses§ão pública

sii:. À pro"og"éo automática àa etapa de lancês' de quelrala o subiem anteÍior, será de dois

minutos e ocoieiá sucêssÚamente sempre quê houvêr lances enviados nêsse pêriodo de

proírogação, inclusive no caso de lances intermêdiários.
b.tt.g]uão navenao novos lances na forma êstabêlecida nos rten§ anteriores, a sessão pública

Àncerran"u-a automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conÍorme a ordem

Íinalde classificaÇão. 
pásina 6/s2

ffioinacomtneÓleodieselS10)pâ,aabastêcimedodâ
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5.11.4. Deínida a melhor proposta, sê a diÍêrença em relâçáo à proposta classiÍicádâ em segundo
lugar for dê pêlo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, euxiliado pela equipê dê apoio, podeé
admitir o reinÍcio da disputa abena, para a dêfinição das demais colocações.
5.'11.5.Após o reinício previsto no item supÍa, os licitantes seráo convocados para apresentar
lances intermediários.
5.'12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrÔnico o modo de disputa "aberto e
fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lânce finale Íechado.
5.12.1. A etapa de lances da sessão pública têrá duração inicialde dez minutos Após esse prazo,

o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o
período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente
encêiÍada a recêpção de lances.
5.12.2. Encêrrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistêma abrirá oportunidade pâra que o

autor da oÊrta de valor mais baixo e os das ofeías com preços até 10% (dez por cento)

supêriorês àquela possam ofertar um lance final e fechado êm até cinco minutos, o qual será

s(liloso até o enceíramento deste prazo.
5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supía, o licitante poderá optar por manter o seu

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhoí lance
5.12.4.Não havendo pelo menos três ofertas nas condações dêfinidas neste item, poderão os

autores dos melhores lances subsequentes, na oídem de classificação, até o máximo de três,

oferecer um lance Íinal ê lechado em áté cinco minutos, o qual será sigiloso até o encênâmento

deste prazo.
5.12.5.Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordêm crescente de valores.
5.13:Caso seia adotaão para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "Íechado

e aberto", poderão participar da etapa abefta somente os licitantes que apresentarem a proposta

de menor preço/ maior percentual de de§conto e os das propostas até '10% (dez por cênto)

superiores/infeiiores àquêla, em que os licitantes apresentiarão lances públicos ê sucessivos, até o

enceÍÍamento da sessão e eventuais proÍogaçôes
5.'13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condiçõe§ deÍinida§ no item 5'13' poderão

os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, conskleradas as empatadas, oferecer

novos lances sucessivos-
5.13.2.A etapa de lânces da sessão pÚblica terá duração de dez minutos e, após isso, será

prorrogada aitomaticamêntê pelo sistema quando houver lance ofertado nos úhimos dois minutos

do período de duração da sessão pública.
5.1!.3. A prorrogaÉo automática da etapâ de lances, de quê trata o §ubitem antêrior, será de dois

minutos e ocorreiá sucessÚamente sempre que houver lances enviados nesse perÍodo de

prorrogação, inclusive no caso de lances intêrmediários
b.lg.+]ru'ao fravenao novos lances na forma estabelecida nos itêns anteriores, a §essão pública

encerraÊse-á automaticamênte, e o sistema ordenará ê dÚulgará os lances conÍorme a ordem

final de classificação.
5-13.5. Definida á melhor proposta, se a diferençá em relação à proposta classificada em segundo

lugar for de pelo menos 57" liinco por cento), opregoeiro, auxiliado pela êquipe dê apoio, poderá

admitir o reinÍcio da disputa aberta, para a definição das demais colocações'

5.13.6. Após o reinicio previsto no subitem supra, os Iicitantes serão convocados para apresentar

lances intermediários.
s-.11.ÁpOi o 1e-i"o dos prazos estabelecidos nos subitêns anteriores, o sistêma ordenará e

dúulgaíá os lances segundo â ordem crêscente de valores.
s.ls]úao 

""rao 
aceitãs dois ou mais lances de mesmo valoÍ, prevatecendo aquele que for

recebido e rêgistrado êm pÍimeiro lugar. 
pqninaTtsz
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5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes sêrão informados, em tempo íeâ|, do
valoÍ do menor lance registrado, vêdada a identificaçâo do licitante.
5.17. No caso de desconexão com o PregoeiÍo, no dêcorrer da etapa competitiva do Prêgão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes pêra a recepção dos lances.
5.18. Quando a dêsconexão do sistema eletrônico paía o pregoeiro persistiÍ por tempo suPerioí a

dêz minutos, a sessáo pública sêrá suspensa e reiniciada somente aÉs decorridas vinte e quako
horas da comunicação do íâto pelo Pregoeiro aos parlicipantes, no sítio eletrÔnico utilizado para

divulgâção.
5-'19. Caso o licitante não aprêsente lances, concorrêrá com o vâlor de sua proposta.

5-20. Em relação a itêns não exclusivos para participação dê micÍoempÍesas e empresas de
peqúêno porte, uma vez encêrrada a etapa dê lances, será êfetivadê â verificação automática,
junto à Receita Federal, do porte da entidade empíêsârial. O sistema identificaíá em colunâ
própria as micÍoempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparaçào

com os valoíes da primeiía colocada, se esta foí empresa de maior portê, assim como das demais

classiÍicadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. /+4 ê 45 da Lei Complementar no 123

dq2q99, regulamentada pelo pCgtC!9i:-9.§39-dC2gl§.
5.20.1. Nessas condiçôes, as pÍopo§tas de microempresas e empresâs de pequeno porte que se

encontrarem na íaixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance

serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
5.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma

úttima oÍerta para dêsêmpate, obÍigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada' no

prazo de 5 (cinco) minutos controlâdos pelo sistemâ, contados após a comunicâÉo automática
para ianto.
5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte mêlhor classificada desista ou não

se manifeste no prazo estabelecido, serâo convocadas as demais licitantes microempíesa e
empresa de pequeno porte que se enconfem naquele intervalo de 5% (cinco por cento)' na ordem

de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
5.20.4. No càso de equivalência dos valores apresêntados pelas microêmpresas ê empÍesas dê
pequeno porte que se encontrêm nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, seÍá
realizado sortêio entre elas para que se identifique âquela que primeiío poderá aPresentar melhor
ofêrta.
5.21. Só poderá haver empate êntre propostas iguais (não seguidas de lancês), ou entre lances

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e Íêchado.
5.21.1. Havendo eventualempate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
prevasto no AIL]00-daLgD:LLE3Jq2q?1. nesta ordem:
5-21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados podelão apresentar nova proposta

em ato contínuo à classiflcação;
5.21.1-2- a'taliaçáo do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preÍerencialmente seí utilizados registros cadastrais para efeito de atê§to de cumprimento de

obrigaçóes previstos nesta Lei;
5.2r.1.3. desenvolvimento pelo licitante de açôes de equidade entre homens e mulheres no

âmbiente de tÍabalho, conforme regulâmênto;
5.21.1.4. desenvolvimento pelo licitantê de programa de integridadê, conÍorme orientaçÔes dos

órgãos de controlê-
5.r1.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:
5.21 .2.1 . empíesas estabelecidas no terrüório do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou

entidade da Ádministração Pública estadual ou distrital lic ante ou no caso de licitaÉo realizada
por órgão ou enüdade de l\4uôicípio, no território do Estado em que este se localize;
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5 21.2.2. empresas brasilêiras;
5.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvotuimento de tecnologia no País;

5.21.2.4. empresas que comprovêm a prática de mitigaÉo, nos termos da !9i-.1Ú!2-lêZJq29!9
dezembro dê 2009.
522. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da propo§ta do
primêiro colocado pernanêcêr acima do prêço máximo ou inferior âo desconto deÍinido para a

contratação, o pregoêiro poderá nêgociar condiçóes mais vantajosas, após deÍinidÔ o resultádo do
julgamento.-5.ã2.1. 

A negociaçao poderá sêr feita com os demais licitantês, segundo a ordem de classificaÇão

iniciâlmenb esta-bêlêcida, quando o primeiro colocado, mesmo após ã nêgociaçáo, for

desclassiflcado em razão de sua proposta permanecer âcima do preço máximo definido pêla

AdministraÉo.
5.22.2. A ;egociaÇão será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhadâ pelos

demais licitantês.
5.22-3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do

procêsso licitatório.
b.22.4. o pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificêdo que' no prazo de 2 (duâs) horas,

envie a propoita adequada ao úhimo lance oÍertado após a negociação realizada, acompanhada,

sê for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daquelês

êxioidos neste Editâle ià âoÍêsentados.
5 2i 5. E facultado aô pregoeiro prorrogar o prazo estabêlecido, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.23. Após a negociaÉo a'o preço, o Pregoeiío iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

6. DA FASE DÉ JULGAMENTO

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro veriícará se o licitante provisoriamente

classiÍlcado em primeüo lugar atánde às condições de participação no certame, conforme píevisto

no ai.. 14 da Lei n" 1411312021, legislação coÍrelala e no itêm 2'5 do ed al, especialmente

q*nGTãGG*-ã-ãã1ãEo que impeçà a participação no cerlame ou a tutura contratação'

mêdiante a consufta aos sêguintês câdastros:
6,1,1 SICAF;
6l2.CadastÍo Nacional de Empresas lnidÔneas e Suspeflsas - ÔElS' mantjdo pela

Coniroiadoria-Geral da União (httos:i^Á/wwoortaltransDarencia'qov br/sancoes/ceis); ê

6.'1.3. cadastro Nacionêl de Empresas-Punidas - CNEP, mantido pelâ controladoía-Geral da

FLS.
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U niâo (https://www. poíaltransparência qov. br/sancoes/cnêo)'
o.z.nffida empresa licitante e também dê seu

ió"io .áloritá,i0, por Íorça da vêdaÉo de que trata o e!!E-a-12-d9-Lql!:-91?g-99j
À.:. casá conste'na co;sufta de ôituaçaó ao lrc arte â existência de ocoríências lmpeditivas

Ààir"t"", o Pregoeiío diligênciará para veriÍicar se houve fraude por parte das empresas

àpontàaas no n"iatO,io de õconências lmpedilivas lndiÍetas' (lN n:3/2018' an. ?9 caDUÔ

6:3.1.A tentatúa de burla será veÍiÍicada por meio dos vínculos soc€tários' linhas de

Íornecimento similares, dentre outros. (lN n" 3/2018 an 29. §1")'

6.3.2. o licitante será convocado para maiE ção previamente a uma eventual desclassi[icação

(lN no 3/2018. art. 29. §2').
6.3.3. Constatada a existência dê sanção,
condição de participação.

o licitantê será reputado inabilitado, por falta dê

ffio|illa@mún ê ót6dieÉl.s-10) paÍa abaslecirerÍo da
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6.4. Na hipótese de inversão das fasês de habilitação e julgâmento, caso ãtêndidas as condiçôês
de participâção, sêrá iniciado o procedimênto dê habilitação.
6.5. Caso o licitante provisoriamente classiÍicado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tÍatamento favorecido às IIEIEPPS, o pÍegoeiro verificará se faz jus ao bêneficio, em
conformidade com o nem 3 5 deste edttal.
6.6. Verificadas as condições de participação e de utilzação do tratamento favorecido, o pregoeiro

examinaÍá â proposta classiÍicada em primeiro lugar quanto à adequaÉo ao objeto e à

compâtibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação ne§te Edital e em

seus ânexos, obseryado o disposto no artioo 29 a 35 da lN SEGES no 73. dê 30 de setembro de

2022.
6.7. Será desclassificada a propostâ vêncedora que:
6.7.1. contivêr vícios insanáveis:
6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Rêferência;

6.7.3. apresentar preços inexequÍveis ou permanecêrem acima do preço máximo definido para a

contrataçâo;
6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstÍada, quando exigido pela AdministraÉo;
6.7.5. apíêsêntar desconformidade com quaisquer outras êxigências deste Edital ou sêus anexos,

desde que insanável.
6.8. No caso de bens e serviço§ em geral, é indício de inexequibilklade das propostas valores
inÍerioíês a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, o que podeíá enseiar a

desclâssúcâção da propostê pelo prêgoêtro
6.8.1.A inêx;quibilidade, na hipótese de que trata o caput, poderá ser consklerada após

diligência do pregoêiro, que compíovel
6.8.1.'1. que o custo do licitante ultíapassa o valor da proposta; e
6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justiflcar o vulto da oferta

6.9. Em contratação de serviços de êngênharia, além das disposições acima, a análise de

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
6.9.i. Nos regimes de exàcução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral,

semi-integrad; ou integrada, a catacleÍvaçáo do sobrepreço §e dará pela superaçáo do valor

globalestimado;
ã.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrêpreço se dará p€la

sr]peração ào valor global estimado e peta supemçáo de custo unitáÍio tido cono rel€vante

confome planilha anexa ao edfial;
6.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão considêradas inexequíveis as propostas cuios

valores Íorem inÍeriores a 75% (sàtenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administraçáo,

independentemente do Íegime de execução
6.9.i. Será exigida garanú adicionaldo licitante vencedor cuja proposta Íor inÍe'ior a 85% (oitenta

e cinco por ceãto1 d-o valor orçado pela AdministraÇão, equivalente à diferença entíe este último e

o valor da proposta, sem prejuizo das demais garantias êxigíveis de acordo com.a Lei'

6.10. Se houver indicios de i;exequibilidade dá proposta de preç0, ou em caso da necêssidade de

esclarecimentos complementaÍes, poderão ser efetuadas diligéncias, para que â empresa

"olnóràr" " 
exequibilidâde da píoposta- Há depender da urgência e necessidade de imediata

contratação, o pregoeiro poderá desclassaÍicaí sumariamente a proposta tida como inexequível'

o.t f. Caào o cüstã gbbai estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos

i,-rstos unitários põr meio de Planilha dê Cuslos e FormaÉo de PÍeços elaborada pela

Ããrnini"tr"çao, o licitante clâssiíicado em pÍimêiro lugar será convocado paía aprêsêntar Planilha

por ele ebôorada, com os respectivos valores adequados ao valor íinal da sua proposta' sob pena

de não aceitação da Píoposta.
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6.11.1-Em se lratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a

apÍesêntar à Administração, por meio êletrônico, as planilhas com indicação dos quantitatÚos e
dos custos unrtários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bêm como com
detalhamênto das Bonrfrcações e Despêsas lndiretas (BDl) e dos Encaígos Sociais (ES), com os

rêspêctivos valores adequados ao vâlor final dâ proposta vencêdora, âdmitidâ a utilização dos
preços unitários, no caso de emprertada por pÍeço global, empreitada integral, contratação semi-
inteôÍada ê contrataÉo integreda, êtclusivamentê para eventuais adequaçõês indispensáveis no

cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamênto posterior do contíâto.
6.12.Érros no preenchimento da planilha não constituem motÚo pâía a desclassiÍlcação dâ
proposta. A planilha podêrá ser ajustada pelo Íornêcedor, no prazo indicado pelo sistema desde
que nâo haja majorâção do preço e que se comprove que êstê é o bastante para arcar com todos
os custos da contrataÉo;
6-12.1. O ajuste de qúe trata este dispositivo se limita a sanar erÍos ou Íalhas quê não alterem a

substância das propostas;
6.12.2. Consideia-ae erro no preenchimento da planilha pâssível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuiçôes nâ forma do Simples Nacional, quando não cablvelesse

exÜa a apresentação dê amostra, o licitantê classificado êm

conforme disciplinado no Têrmo de Rêferêncaâ, sob pena dê

FLS
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regime.
613 Ceso o Têrmo de Referência
primêiro lugar dêvêrá apresentá-la,
não aceitação da proposta.
6.14. Por meio de mênsâgem no sistema, será
procedimento pêra a avaliação da§ amostras,
interessados, incluindo o§ demais licitantes.

dúulgado o local e horário de realização do

cuja pÍesença sêrá facultada a todos os

6.'15. Os resultados das avaliaçóes serão divulgados por meio dê mensagem no sistema'

6.16. No caso de não haver éntrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega. sem justificátÚa

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificaçóes previstas nêste

Edital, a proposta do licftante será recusada
6.17.be a(s) amostra(s) âpresentada(s) pelo primeiro classmcado não Íor(em) aceita(s) o

Pregoeiro analisará a àceitabiiiriade da proposta ou lancê ofeítâdo pelo segundo classiflcado

Seg-uir-se-á com â veriÍicaçâo da(s) amostra(s) e, assim, sucêssivamente até a veriÍicaÉo de

umã que atenda às especificações constantes no Termo de Refurência'

7. DA FASE DE HABILITAçÃO

7.1. Os documentos previstos no Termo de ReÍerência, necessários e suficientes para demonstrar

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação'

nos termos dos arts. 62 a 70 da Leino 14.133 de2021'asabe':
i:. Úaoiritaçao-JiriãicãI-ãue ser,á cornprovada mediante a apresêntação da seguinte

documentação:
7.2.1. Cédula dê identidade do empresário ou de todos os sócios;

7.2.2. Prova de registro comercial, no caso de empresa individual;

T.2.3.Atoconstitutivo.estatutooucontratosocialemvigor,acompanhadodetodassuas
altàraçoes. devidamente registrados, em se tratando de sociedades empresariais e' no cãso de

"ô"i"dáo" 
poi 

"ç0"", "comfanhado 
dos documento§ de eleição de seus atuai§-admini§tradores:

7.2.4. No caso áe sociedaàes simptês o ato constitutúo inscrito no cartório civil (RegistÍo civil

das Pessoas JurÍdica§ ou cartóÍio de Registro de Títulos e Documentos) acompanhado da prova

de Diretoria em exercício;

ffiolna comn e ótêo dêsêr.s,10).para abã8!3omenlo d.
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7.2.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresâ ou sociedâdê estrangêiaa em

funcionamento no Pais e ato de registro ou autorização pâra funcionamênto expedido pelo órgão
compêtente. quando a atividade assim o exigú
7.2.6. Tomando oor base que a oârticiDação nesse Preoão é exclusiva oârâ Emoresas que

oossuãm de Delo menos 1 (um) Dosto de abastecimento. com sede a oelo ao menos 40km de

distância da sede do lvlunicioio. deve a resoectiva emoresa aoresentar dêclaracão/comorov?cão
de oue ienha sede ou oosto de combr.tstível conveniado na reqião. na distância acima aoonta(a.
? 3f,egularidããe Fiscaliue seíá comprovada mediante a apresentaÉo dos seguintes

documentos:
7.3.1. Prova de lnscrição no Cadasko Nacional de Pessoa Jurídicá (CNPJ);

7.3.2. Prova de inscrição no Cadastío de ContÍibuintes Estadúal (Sintegía/MA - Sistema lntegrado

de lnÍormações sobré Operaçôes lnterestaduais com Meícadorias e Serviços) ou equivalente da

sede do iicitante, exceto para àquelas empresas que tem a sua Atividade Comercial

exclusúamente de PÍestaçáo de Servços:
7.3.3. cartão ou documénto equivalente que conste lnscrição Municipal, que poderá seÍ
substituído pelo Alvará de Locâl2ação e Funcionamento.
7.3.4.Prcya de regularidade peraÀte a Fazenda Federal, Estadual e irunicipâl do domicilio ou

sede do licitante, que será realizada da seguinte Íorma:
7.3.5. Cêrtidão Negativa, ou Ceílidáo Positiva de Tributos e Contribuiçõês FedeÍais e Dívida Ativa

da União, comprovãndo a regularidade perante a Fazenda PÚblica Fêderal;

7.3.6. Certidão Negativa de Óébitos, ou Certidão Positiva com eÍeitos de Negaüva, expedida pelo

Êsiedo do domicíÍo ou sede da emprcsa licitantê, compíovando a regulaÍdade parâ com a

Fazênda Estaduâ|, exceto para àquelas emprêsas que tem a sua Ativiladê Comerciai

exclusúamente de Píestaçáo de ServiÇos
7.3.7. Cetlidâo Negativa, óu Certidão ÉositÚa com eÍeÍtos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do

Estado, êxpedida peio Estado do domicilio ou sede da emprêsa licitante, comprovando a

regularidade para com a Fazenda Esiadual, exceto para àquelas emprêsas que tem a sua

Atúidade Comercial exclusivamente de PreslaÉo de Serviços.
7.3.8. certidão Negativa de Débíos, ou Certidão PositÚa com efeitos de Negativa' relativa à

atividade econômi;a, expedida pelo Municipio do domicílio ou sede da empresa licitante'

comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal
i.:.ó. ó"rtúa" N""g"tiva, ou bertidão Positiva com êfeitos de Negativa, quanto à Divida Ativa do

üunicipio, expeOiO-a pelo MunicÍpio do domicÍlio ou sede da empresa licitante, comprovando a

reqularidade para com a Fazenda Munrcipal.
z.ã.ió. óe,t'ncaao oe Regularidade de Situaçào do FGTS - CRF, emitido pela câixa Econômica

r"ouiat - ôgn, comptora;do a regularidade perante o Fundo de Gaíantia poí T-empo de SeNiço'

z-gil. CertiOaô Negativa de DébÍos Trabalhistas (CNDT), ou positiva com efeitos de Negativa'

emitiOa peto Tribun;l SupeÍior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Tíabalho ou

Tribunai; Regionais do T;abalho, comprovando a inexistência de débito§ inadimplidos perante a

Justiça do TÍabalho;
i.+. Ài .i"to"rpr"""s e empresas de pequeno porte deverão apresentaÍ toda a documentação

à*üioã p"ra.fuiio de comprovação de.regulâridade fiscal Íelacionadas no itêm T 3 mesmo que

esü apiesente alguma restrição, asseguraão, todavia, o prazo dê 05 (cinco) dias úteis' cujo termo

inicial correspond;rá ao momento em que o proponente for declarado o vencêdor do certamê'

piãiioga;"i-õá, igurr período, a critér;o da administração pública, para a regularização da

ãoirr"unt"çáo pãgamento ou parcelamento do débitó e emissão de êventuâis certidÔes

nàgativas oL positivás com efeito de ceÍtidão negativa (art' 42 §1"- LC 12:/06)J-,

zsl f"t" o"n*i"io será concedido somente àiempresas que obtiveram o benêfíêio de LIE ou

EPP 
PágiM \zs2
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7.6. A não-regularização da documentação, no pÍazo previsto neste item 7.4, implicará em
dêcadência do direito à coôtratação, sem prejuízo das sanções prêvistas no Aí. 156 da Lei
14.133, de 1'de abril de 2021. Neste caso, seÉ facultado à Administração convocaÍ licitantes
remanescentes, ocasião êm que será assegurado o exercício do direito de preferência às demais
microempresas e empresas de pequeno poÍtê, cuias Propostas êstiverem no intêrvalo de êmpate
previsto no item 5.20.2.
7.7. Qualificação Econômico-FinanceiÍa, quê sêrá comprovada mediante a apresentação do§

seguintes documêntos:
7.7.'1. Certidâo negativa de falência rêcuperação judicial e extrajudicial expêdida pelo distribuidor
da sede do fornecêdor - Lei n' '14.133, de 202'1, ârt. 69, caput, inciso ll) ou, se for o caso' Certidão

dê RecupeÍação Judicial, expedida pelo Cartório DistÍibuidor da sede da pessoa jurídica, com datâ

de emissão não superior a 60 (sessenta) dias anteriorês à data da abertura da sessão ou que

esteja denko do prazo dê validadê êxpresso na píópria certidão;
7.7.á. No caso de cêítidão positiva de recuperêção judiciâl ou extrajudicial, o ticitante deveÉ
apíêsentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação-Íoi homologado
judicialmêntê, na forma d'o art. 58, da Lei n.o 11.10í, de Og de feverêiío de 2005, sob pena de

lnabilitação, devêndo, ainda, comprovartodos os demais requisitos de habilitação.
2.2.3. Éalanço pâtrimonial e dêmonstraçõês contábeis dos 2 (dois) úttimos exercrcros sociais, já

exigíveis e afresentados na foÍma da lei, quê comprovêm a boa situação Ínanceira da empresa,

vedlada a sua substituição por balancêtes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por

índices oficiais quandó encerÍado há mais de 3 (três) meses da data de apresêntação da

p.oposta;
7.7.4. A" empr"""" criadas no exercício financêiro da licitação deveÍáo atêndêr a todas as

exigências da habilitação e poderáo substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço dê

abertura. (Lein" 14.133, de 2021, art.65, §1").
7.7.5. O àahnço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstraçôes

contábeis limitar-se-ão ao último exercíciô no caso dê a pessoa iurídica ter sido constituída há

menos de 2 (dois) anos. (Lei n" 14.133, de 2021, ad. 69, §6");
7.7.6. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Correntê (LC), superiores

a 1 (um), comprovados mediante a apÍesentaÇão pelo licitantê de balanço patrimonial'

demonstráção de resultado de exercÍcio e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos

exe.cícios sociais e obtidos pela âplicaçâo dâs segúintes Íóímulas:

ÉLS

PROC

RI]B

LG Ativo Circulante + Realizávela
= Longo Prazo

Passivo circulantê + Passivo Não
Circulante

Ativo TotalSG
Passivo Circulante + Passivo Não

CiÍculante

LC Ativo
= circulante

Pãssivo
Circulante

7.7.7. As emprêsas quê apresentarem resuhado menor do quê o exigido dêJerão comptovar'

à.n"à"àoãi "ái r.1""ó" pãr" a administração, câpital mínimo ou patrimônio líquido mínimo
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êquúalente a êté 10% (dez por cento) do valor estimado da contrataÉo, dê ãcoÍdo o artigo 69 da
lei 14.133121
7.7.8. O atendimento dos índices econômicos prêvistos neste Ítem devêrá ser alestado medhnte
dêclaração âssinada por profissaonal habilitado da área contábil, apresentada pelo Íorne@dor.
7.7.9. São defnidos como documentos complementarês ao balanço patrimonial e nêcêssários à

comprovação da qualiÍicaÉo económico-ínancêira o termo de abêrtura e encerramento do livro
caixa, demonstraçáo de resultado de exercicio e notas explicativas, nos termos do art. 69, I, da lea

14.133D1.
7.8. Quando permitida a participação de êmprêsas eskangeiras que não tuncionem no PaÍs, as
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradução livÍe.
7-9. Na hipótêse de o licitante vencedor se. empresa estrangeira que não tuncione no PaÍs, para

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a

habilitação sêrão traduzidos poí tradutor juramêntado no País e apostilados nos termos do
diSpoStono@,oudeoutroquevenhaasubstitUí.lo,oU
consularizados pelos respectivos consulados ou embalxadas.

8, Os documentos exlgidos para fins de habilitação poderâo ser apresentados em
oÍiglnal ou poÍ cópla;

8.í.Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituidos por registÍo
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desdê que o registro tenha sido ieito em
obediência ao disposto na Lei no '14.133/2021.

8.2. Será veriÍicado se o licitante apresêntou declaração de qúê atende aos requisitos de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informaçôe§ prestadas' na Íorma da lei
(art.63. l. da Lein" 14.133/2021).
S3l vêrifrcação pelo pregoeiro, êm sitios eletíônicos oficiais dê órgãos e entidades emassores de
cêrtidôes constitui meio lêgalde prova, para fins de habilitação.
8.3.'l. Os documentos exigidos para habilitaÉo deveráo ser envaados por meio do sistema, em

ÍoÍmato digital, no prazo a ser fixado;
8.3.2. Na hipótese de a fase de habilitaçáo anteceder a fase de apresentação de propostas e

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, §imultaneamente os documentos de

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto' observado o disposto no §-!:

FLS
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do art. 36 e no § 1'do art 39 da /,?sÍru GES n" se

8/-A r*tf""ção da hab'l["ção ou a exigência dos documentos nele não contidos sÔmentê será

Íeita em relação ao licitante vencedor.
8.4.1.Os do;umentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência

somente serão êxigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas

e apenas do licitante mais bem classificado.
8.4.2. Respeitada a exceção do subitem anterioÍ, relativa à regulaÍidade fiscal, quândo a Íasê de

hâbilitaçãô antec€der as fa§e§ de apresentaÉo de propostas e lances e.de julgamento, a

vermcaóão ou exigência do presente subitem ocorreíá em Íelação a todos os licitantes'

9. Após a entrega dos documentos para habilitação, náo será peÍmitid^a a suhtltulçâo
ou a apÍegênta-çâo de novos documentos, salvo em sedê de diligêncla, para (tgi
'14.r33/2í. art. 64, e !ILÉ40?2É!L39,..r9!:):

9.1.1.complementaçãodeinformaçõesacercâdosdocumentosjáapÍêsêntadospeloslicitantese
desde que necessária para apurar Íatos existentês à épocá da abêrtura do certame; e
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9.1.2 atualizaaão de documentos cuje validade tênha expirado após a data de recebimento das
propostas;

10. Na análise dos documentos dê habilitâção, a comissão dê contratação poderá sanar
eÍÍos ou falhas, que não alte,em a substância dos documentos e 9ua validade iuridica,
mêdiantê decisão Íundâmentada, registÍada êm ata e acêssívêl a todos, airibuindo'lhea
êÍicácia para fins de habilitação e clessiÍicação.

1í. Na hipótese dê o licitante nâo atendêr às êxigências pâía habilitaçâô, o prêgoeiÍo
examinaÍá e proposte subsequente e âssim sucê§§ivamênte, na ordêm dê
classificação, até a apuÍação de uma proposta que atenda ao presênte êdital;

12. Somêntê sêrão disponibilizados paÍa acesso público os documêntos de habilitação
do licitante cuia proposta atenda ao edital dê licitação, após concluídos os
procedimentos de que trata o subitem anteíior.

í3. Ouando a Íase de habilitação antecedêr a de julgamento e iá tivêr sido encerrada,
não caberá exclugão dê licitante poÍ motivo relacionado à habilitação, salvo em Íazâo
dê fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamênto.

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENÍO

14.'!. QualqueÍ pessoa é pa(e legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação

da Lei n' 14.'133. de 2021, devendo pÍotocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da

abertura do cêrtame.
'14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarccimento será divulgado em sitio elet ÔniÇo

oficial no prazo de até 3 (kês) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do

certamê.
14.3. A impugnaçáo e o p€dido de esclarecimento deverá sêr realizadâ êxclusivâmente por meio

do Portal Compíâs Públicas.
14.4.As impugnaçõês e pedados de esclarecimêntos não suspendêm os prazos prêvistos no

certamê.
'14.4.1.A concessão de efeito suspensivo à impugnaÉo é mêdida excepcional e deveíá ser

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitaçáo.

14.5. Acoihidâ a impugnação, será deÍnida e publicada nova data para a realização do cêrtame'

15. DOS RECURSOS

15.1.A interposição de recurso referentê ao julgamento das proposta§,.- à habilitação ou

inabilitaçâo aL ttit nt"", à anulaçáo ou revogaçãô dã licitaÉo, obsêrvará o disposto no aIL-!§§
da Lei n" 14.133. de2021.
1523 pra-r""rrsare de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou dê lavratura da

ata.
15.3. Ouando o recurso apresentado impugnar o iulgamento das propostas ou o ato de habilitação

ou inâbiiitaÇão do licitantel
i5.3.1. a iniençáo de recorrer deverá seÍ manifestada imediatamente, sob penâ de prêclusáo;

15.3.2. o prazo para a manifestação da intenÉo de reconer não será inferior a 10 (dez) minutos'
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15.3.3. o prâzo pâra aprêsentação das râzõês recursais seÍá iniciado na data de intimâção ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitaçâo;
'15.3.4. na hipótese de adoÇão da inversão de fases prêvista no §-1: j.Q-ê-(.lldg-tel!:l!l-0!-
de 2021, o prazo para apresentação da§ razões recursai§ será iniciado na data de intimaçâo da
ata dê julgamento.
15.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistemâ.
15.5. O íê6urso seÉ diÍigido à âutoridade que tiveí editado o ato ou proferido a dêcisão recorida'
â quâl podêrá reconsidêrâÍ sua decisão no prazo dê 3 (três) dias úteis, ou, nêssê mesmo prâzo,

êncaminhar recurso para a autoridade supeíior, a qual devêrá profêrir sua dêcisão no prazo de 10

(dez) dias úteis, contado do recêbimento dos autos.
15.6. Os recursos intêrpostos forâ do prazo não serão conhecidos
15.7 . O QGzo para apresêntação de contraírazôes ao rêcurso pelos dêmais licitantês será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgaÉo da interposição do

recurso, assegurada a vista imediata dos elemento§ indispensáveis à defesa de seus interesses.

15.8.O recurão e o pedido de recon§idêraÉo terão êfeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
'15.9. O acolhimento do recu.so invalida tão somente os atos insuscetívêis de ap.ovêitamento'
15.10.Os autos do procêsso permanêcêrão com vista franqueâda aos interessados no sítio

elekônico do órgão promotor da licitação, ou poderá ser encaminhado via e-mail no caso de

impossibilidadê dê realizâr o upload no sitê.

í6. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS AOJUDICAçÃO E HOMOLOGAçÃO

'16.1. Homologado o resultado da licitação, teÉ o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias Úteis

contados a pãrtir da data de sua convocação, para assinar a Ata de RegistÍo de Preços, cujo

prazo de válidade encontía se nela fixado, sob pena de decair do direito à contrataÇão, sem

prejuízo das sançôes previstas neste Edital.
16.â. Alternativamente à convocação para comparêcer pêrante o órgão ou êntidade para a
assinatura da Ata dê Registro dê Prêços, a Administração poderá êncaminhá-la paía assinatura

por e-mail, para que seja-assinada ê devolvida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da datia

de seu rêcebimento.
16.3.O prazo estabêlecido no subitem anterioÍ para assinatura da Ata de Registro de Preços

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período. quando solicitado pelo(s) licitante(s)

vencedo(s), durante o seu transcuÍso, e desde que devidamente justificado-

16.4.4 AíÉ poderá seÍ assinada por meio de assinatura digital, atíavés de cêrtifrcado digital

emitidonoâmbitodalnÍraestruturadeChavesPúblicasBrasileira-lcP-Brasil,observadosos
padrõês deÍinidos pela própÍia ICP-Brasil.
i6.5.A r""r"" injustificada do fornecedor classificado em assinaÍ a ata, denko do prazo

estabelecido neste aÍigo, enseiará a aplicaÉo das penalidade§ legalmentê estabêlêcidâs'
'16.6.Na hipótêse de o convocado não assinar a ata de rêgistro de preços no prazo e nas

cónJiçols estaUetecioas, fica facultado à Administração convocar os licitantes rêmânescentes do

cadasiro de reseNa, na ordêm de classificação, para fazê-lo êm igual prazo ê nas condições

propostas pelo primeiro classificado.
io.i. úã rripotele oe nenhúm dos licitantes aceitar a contratação nos têrmos do disposto do itêm

antêrior, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualizaçâo na forma

prevista no edital, podêrá:
i6.8. 

"onuo"ul. 
os ii"it"ntes paÍa negociação, na ordem de cla§sificação, com vistas à obtenção de

preço methor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
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16.9. adjudicar e Íirmar o contrato nas condições ofertadas pêlos licitantes remanêscentes,
observada a oÍdêm de classificação, quando frustrada a negociação de mêlhor condiçáo.
16.í0. A existência de preços registrados implicará compromisso de foínecimento nas condiçôes
estabelecidas, mas não obrigaÍá a Administração a contratar. facultada a realzação de licitação

especifica para a aquisiçáo píetendida, desde que devadamênte justificada.

16.11. Serão formalizadas tantas Atas dê Registro de Preços quanto necessárias para o registro

dê todos os itêns constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vêncêdor, a

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condiçôes'
16.12.'0 prazo dê vigência da ata de registro de preços sêrá de 1 (um) âno, contâdo do primeko

dia útil subsequêntê: data de divulgação no PNCP, e podêrá sêr prorrogado por igual período,

desde que comprovâdo o preço vant4oso.
'16.13 Ao órgão não participante quê aderir à Ata de Rêgistro de Preços, em rêlação às suas

próprias conirataçõês. compete os atos relâtivos à cobrança do cumprimênto pelâ fornecedora

das obrigações contratualmente a§sumidas e à aplicação de eventuais penalidades decoÍentes
do desc-u;primento de cláusulas conkatuâis, obseÍvada a amplâ defesa e o conkaditório'

devendo lníoímar ás ocorrénclas ao órgão geÍenciadoÍ
16.14. Após a autorização do órgão gerenciador, a aqulsição ou a contrataÉo deverá ocorer em

até 60 (sessênta) dias, obsêrvado o prazo de vigência da Ata.

í7. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREçOS

17.1. O fornecedor terá seu registÍo cancelado pela Administração Pública, quando este:

a) descumpÍir as condições da Ata de Registro de Preço§;

bi 
"" 

|.""u"u, 
" ""sinar;ontÍato, 

não rêtiÍar a nota de êmpenho ou instrumento equivalentê no

pÍazo estabêlecido pêla Administração, semiustificativa aceitável;

l; nao aceitar;eduzir o seu pieço regiitrado, na hipótese deste se tornar §uperior àqueles

praticados no mercado; ou
ã; soÍrer sançáo prêvista nos incisos lll ou lV do caput do aít' 156 dê Lei Federal n" 14'133

de 1" de abril de 2021.
'!7.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos l, ll e lV do câput seÉ

tãÀarizaào por Oe"pacho doóÍgão Gerenciador, assegurados o contraditó'io e a ampla defesa

ti.3. o cancetamento do registio nas hlpóteses prevlslas nos rncisos I e ll acanetará' ainda a

aplicação das pênalidadês cabívêis, asseguíados o contrâdiono ê a ampla defesa'
'ti l. ó 

""n"etar"nto 
do rêgistro dê preç;s podeÍá ocoÍêr por fato supêívenientê decorrênte dê

"à"à 
tortrito o, torç, maiorlque preiudiôue o cumprimenlo da ata, devidamenle comprovados e

justificados:
a) por razão de interesse público; ou
b) a pedido do fornecedor.

,I8. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

18'l.SendoautoíizadoacontrataÉoofornêcedoíbeneficiáriodaAtadeRêgistrodePreçosfica
oúnoaào a ret,rar as re§pectivas úotas de Empenho e a celebrar os Contratos Ôu instrumentos

;;ir#"t";, ;;; ;;"aiiãái eitaoetecraas nesie Edital e na própria Ata' obseNado o prazo de 5

(cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento da notiÍicação'
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'18.1.1 O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quândo

solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo jusÚficado e
aceito pêla Administração-
18.2. A contrataÉo com os fornecedores íegistrados sêrá Íomêlizada pelo óígão interêssado, e
deverá ser celebrado no prazo de validade da Ata de Registro dê Preços.
'18.3. A recusa injustiícada do fornecedor beneficiário em retirar a Nota de Empenho ou assinâÍ o
Contrato, dentro do prazo estabelecido, carâcteriza o descumprimento total da obrigaçáo

assumida, sujeitândo-o às penâlidâdes legalmente estabelecidas na Lei FedeQl14133DO21
18.4. O fomecedor que vier a seí contratado ficaíá obrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes
contratuais. os acréscimos ou supressões que se fEeÍem necessários, até 25% (vinte e cinco poí
cento) do valor iniciel atualizado do Contrato, bem como a manter etualizada' durante a êxecução
do Contrato, todâ documentação de habilitação êxigida na liciteçào O limitê para o âcÍéscimo
será dê 50% (cinquenta Por cento).
'18.5. Na assinatura do contrato, será exiÍlida a comprovação das condiçôes de habilitação

consignadas no edital, que deveráo §er mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato'

18.6. Na hipótese de irÍegulaíidade, o contratado deverá Íegularizar a sua situação perante o

cadastro no prazo de até ó5 (cinco) dias Úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas

no editale aneros.
18.7. Na hipótese dê o vencedor da licitaçáo não comprovar as condiçôes de habilitâção

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou receber a nota de empenho, a
Admaãistraçáo, sem preiuí2o da aplicaçáo das sançóês das demâis cominaçôes legais cabíveis a

esse licita;te, poderá convocaÍ outro licitânte, rêspeitada a ordem de classiílcação para, após a

comprovação dos rêquisitos para habilitação, analisada a ptoposta e eventuâis documentos

complementiarês e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de Íegistro de prêços'

18.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do

contrato, representantes da Administração, devendo-se registrar todas as ocorrências e as

deficiên;ias verificadas em relatôrio, cujã cópia seíá encâminhada à CoNTRATADA, para que

providenciê a imediata corÍeção das irÍêgularidades apontadas.

19. DAS INFRAÇOES ADÍIIINISTRATIVAS E SANÇOES

19.í. Comete inÍraÉo administratÚa, nos termos da lei, o licitante que' com dolo ou culpa:

19.1.1. deixar de ãnkegar a documentaÉo exigida parâ o ceÍtame ou não entÍegar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;.

ió.f.z.Safrd em deconência de fàto supervàniente devidamente justiíicado, não mantiver a

pÍoposta em especial quando:
19.i.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance oíertado ou apÓ§ a negociaçao;

19.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

19.1.2.3. pedir para §er desclassmcado quando encerÍada a etapa competitiva; ou

19.1.2.4. deixâr de aprêsentar amostra;
I ô. r.ã.s. àpresent"t'proposta ou amostra em desacordo com as especificaçóes do êdital;

19.1.3.não celebrar o;ontrâto ou não entregar a documentaÉo exigida para a contratação'

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

ià t .:. t . l.""r"au"", sem jusiificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro dê preço' ou a

aceitar ou retirar o instruménto equivalentê no pÍazo estabêlecido pela Administração;

19-'1.4. aprêsentar declaraÉo ou documentação Íalsa erigida para o certamê ou prestaí

declaraÉo Íalsa durante a licitação
'19.1.5. fraudar a licitação 

pásinâ 18/52
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19.'1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometeÍ fÍaude de quêlquer natureza, êm especial
quando:
19.1.6.1. agir em conluio ou em desconfoÍmidade com a lei;
19.í.6.2. induzir deliberadamente a eno no julgamento;
19.'1.6.3. aprêsêntar amostra Íalsificâda ou deteriorada;
í9.1 7. praticar atos ilicitos com vistas a ftustrâr os obietivos da licitaÉo
19.1 .8. praticar eto lesivo previsto no el!:Íjalql]!:lzq!0Jq2E!3.
19 2 Com tulêro nâ LCi-!:l4l33JiC-2qZL, a Administração poderá, garantide a prévia deÍesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintês sanções, sem prejuízo das

rêsponsabilidades cival e criminal:
19.2.1. adverténcia;
19.2.2. mulla.
19.2.3. impedimento de licitar e contratar e
19.2.4. declaração de inidoneidade para licitaí ou contratar, enquanto perduraíêm os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.
19.3. Na aplicaÇão das sançôes serão considerados:
19.3.1. a naturezâ e a gravidade da inÍÍação cometida.
19.3.2. as peculiaridades do caso concreto
19.3.3. as circunstâncaas agravantês ou atenuantes
19.3.4. os danos que dela píovierem para a AdministraÉo Pública
'19.3.5.a implantação ou o apeíeiçoamênto de programa de integíidade, conÍormê noímas e

orientaçõês dos órgáos de controle.
19.4.A multa ser, recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (tÍinta) dias útêis, a contar da comunicação oficial'

19.4.1. Para as infÍações previstas nos itens 19.1.1, 19.1.2 ê'19.1.3, a multa será de 0,5% a 15%

do valor do contrato licitado.
19.4.2.Pata as infÍações previstas nos itens 19.í.4, 19.1.5, 19.1.6' 191'7 e'19"1 8, a multa será

de 15% a 30% do valor do contrato licitado.
19.5. As sanç6ês de advertência, impedimento de licitar e contratar ê declaração dê inidoneiladê
paía licitar oú contratar poderão ser aplicadas, cumu,atÚamente ou não, à penalidâde de multa'

i9.6. Na aplicação da sanÉo de multa seíá facult€da a deÍesa do intêressado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
ià.2. A'sançao oe impedimento de licitaÍ e contratar será aplicada ao responsável êm deconéncia

das infraçóàs administrativas relacionadas nos itens 19 1.1, 19.1.2 e 191'3' quando não se

justificar á imposição de penalidade mais grave, e impediía o responsávelde licitar e contratar no

âmOito aa eOminiitraçao Pública direta e indireta do ente federatNo a qual pertencer o órgão ou

êntidade, pêlo prazo máximo de 3 (três) anos.
'19-8. Poáerá ser aplicada ao responsávêl a sanção de declaração de indonedâde para licitar ou

"ãniruta,, ", decorrência da piática das infraçôes dispostas nos itens 19'1'4, 19 1'5' 19'1 6'

is.i.i e fg.l.g, bem como pelas infraçôes administrativas prevista§ nos itens 19'1'1, 19'1'2 e

ió.t.a que ju"tiriqrem a impôsição de ienalidade mais grave que a sançâo de impedimento de

ri"it", 
" 

i,àní"t"r., 
"rj" 

duração obsetaà o píazo pÍevisto no art '156 §5' da Lei n'o 14'133/2021'

rô.ô. Á ,""r"" injusiificada-do adjudicatàno em assinar o contrato ou a ata de íegistro de preço'

ou em aceitar oú retirar o instrumento equúalente no prazo estabelecido pela Admini§tração,

descrita no item 19 1.3, caracterizará o desàumprimento total da obrjgaÇão assumida e o Sujeitará

ái Énrtioro"" e à imediata perda da gaÍantia de proposta 9T f91o-'qo-q'.são ou entidade

pioÃãtáiá àa rtit"çao, nos termos do ad.45, §4o da lN sEGES/ME n'o 73 de2022'

ffi ohna común e óle d€el s_10) pãra ahstêcimênto dg
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19.10.A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitaÍ e

contratar e de declaraçâo de inidoneadade para licitâr ou contratar demandaÍá a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (doas) ou mais

seÍvidorês estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
âdjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contâdo da datâ de sua intimação,

apresentar defesa escrita e especificar as provas que píetenda produzir.
19.11.Caberá recurco no prazo de '!5 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa ê impedimento de licíar e contratar, contado da data da intimação, o qual será

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisáo recorrida, qúê, se náo a rêconsiderar no prazo

de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com suâ motivaçáo à autoridade superior, que

deverá proferir sua decisáo no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos

autos.
19j2-CabeÍá a apresentação de pedido de reconsidêração da âplicâção da sanção dê

declarâção de inidoneidade para licitar ou conkatar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da

data dá intimaÉo, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, cÔntâdo do sêu

recebimento.
19.13. O recurso e o pedido de reconsideraÉo terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recoÍrida até que sobrevenha decisão fnaldâ autoridade competente.
19.14.4 êplicaçáo das sançôes previstas neste edital não exclui, em hipótesê alguma, a
obrigação de reparaÉo integral dos danos causados.

20. DAS DtsPosrçÕES GERA|S

20.1. Será divulgâda ata da sessão pública no sistema êletrÔnico.

20.2. Não have;do expediente ou ocorrendo qualquer Íato superveniente que impeça a realizaÇão

docertamenadatamarcada,asessãoseráautomaticamentetransÍeridaparaoprimeirodiaútil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelêcido, desde que não haja comunicação

êm contráÍio, pelo Pregoeiro.
20.3. Todas as referêúias de tempo no Edíal, no aviso e durantê a sessão pública observarão o

horário de Brasília/DF.
20.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará diÍeito à contÍatação

zo.s. As normaé disciplinadoras da licitação seíão sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os inte;essados, desde que não comprometam o interesse da Administraçâo, o

princípio da isonomia, a Íinalidade e a segurança da contratação
à0.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração nâo sêrá, em nenhum caso, responsável por êsses custos, indepêndêntemente dâ

condução ou do resultado do processo licitatório.
20.7. úu 

"ont"g". 
dos prazos estabelecidos neste Edatal ê seus Anexos, êxcluir-sê-á o dia do

início e incluir-S;-á o do vencimento. Só Se iniciam e vencem os prazos em dias de expediênte na

AdministÍaçáo.
20.8. o deàatendimento de exigências formais não essenciais nâo importará o efastamento do

licitante, desde que seja possivél o aproveitamento do ato, observados os princípiÔs da isonomia

e do interêsse público.
,0.9. Em caso'de divergência entre disposiçôes deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, píevalecerá as deste Edital.

â0.1O. O'Edit t. 
""r" 

anexos estão di§ponivers, na inlegra, no Portal Nacional de Contratações

F,:uri""" tpuópl, n" plataforma do pregáo ebkÔnlco, e no poílal de líansparéncia do Município

20.'11. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
Pàgina 20152

ffiohâcomUmeó1eodÉse1S1o)parôabaslêcimênlÔda
,';i;;.';l:fi.-;; ;i;;,; o" rrl'o ÁL0," oiiÉ,,]à"e q* orsponta ài pero menos I (um) posto de abasrêomedo com sêde â

pelo do mems.okm de dislà(Éda seoê do M nicipio



ANEXO I - Termo de Referência
Apêndice do Anexo I - Estudo Tecnico Preliminar
ANÉXO ll - Minuta da Ata de Registro de Preços
ANEXO lll- N,linuta de Termo de Contrato
ANEXO lV - Dêclaração conjunta

Secíetária Municipal de

FLS

PROC

RU8

Pindare (N4A), 12 de Maio de 2025.

*

w
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALÍO ALEGRE DO PINOARÉ . MA

AY. João )(Xlll, S/N - CsnlÍo
CNPJ: Or.6í2.8320m1-2í

José F una
Prefeito dô Município e Alto A rê do Pindare/À,,!A

Secretário Munigipal de EducaÇãô
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PREGÃO ELEÍRONICO SRP N" í6/2025 - PUPMAAP

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCÁ

Oí - OBJETO

1.1 - Contratação de pessoa iurídica para o fornêcimento, sob demanda, de combustiveis
(gasolina comum e ólêo diesel S-íO), pa.a abastêcimento da frota dê veículos do Município
d; alto alegre do Pindaré, que disponha dê pelo menos í (um) posto de abastecimento,
com sede a pelo âo menos 40km de distáncia da sede do Município.

02 . JUSTIFICATIVA

2.1 - O transporte de recursos humanos e de materiaas é inerente a competência lnstitucional dos

Órgãos da Municipalidade, em atividades como tr:!nsporte de enfermos' equipe administratÚa,

fisaal2ação, transporte de alunos da rede pública de ensino e etc. E, para tanto, torna-se

imprescindivel abâstecer os veículos automotores para o seu funcionâmento.
2i. Quanlo à exigência de localização, está se íaz necessária tendo êm vista a obtenÇáo da

proposta mais vaniajosa para o lllunicípio de Alto Alegre do Pindaré, pois, se a distância entre a

sed'e do lviunicipio e a conkatada for grande, a vantagem do "menor preço" ficaÍá prejudicada em

razão do aumento do custo com o dêslocamento dâ frota e há no raio êstabelecido postos de

combustÍveis em número suÍiciente não restando comprometido o princípio da competitividâde'

O3 - DETALHAÍúENTO DO PROJÊTO/DESCRIçÃO DO FORNECIMENTO

## O valor global estimado desta licitação é de R$ 3.846.695,80 (tÍês milhôês, oitocentos ê

quarenta e sãis mil, seiscêntos e novênta e cinco Íeais e oitenta centavos)'

A estimativa dos custos da contratação do objeto pretendido se dêu através de consulta a tabela

da Agência Nacional de Petróleo - ÁNP, conformê o sistema de levantamento de preços extraído

do siie dê ANP, tendo sido adotado o paràmetÍo do Município de Bacabal, tendo em vista ser a

ãú"0" ràe prdxima, sendo que utilizamos a tabela como parámetÍo de pesquisa com o intuito

ürOe, O" manter pÍeços mais reai§ e tentando se aproximar da realidade da cidade' já que o

abastecimento tem que sêr feito no município em questão

Levando-se em consideraÉo o quantitativo dos veículos e os setores a eles vinculados' estima-se

que o consumo se darà conforme abalxo.

effio'nãrom@eÔtud'esêrs 10' pera abàíemênlo dá

il&;'*::,t".ãJii,ã"i;'; J eiiiÀE. oiip',""," qte o soon'u ài pero 
'ems 
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ITEM DÉSCRIMINAÇÁO UNO oro (12 MESES)
DÊSCONTO

o/õ

VALOR
UMTÁRP

R§

VALOR
TOTAL RS

01
DIESEL S.1O LT

420.000 R$ 5,79 R$
2.431.800,00

a2
GASOLINA COI\,IUIV LT

244 220 R$589 RS
1.414.8S5 80

({\
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04 - DO FORNECIMENTO DO OBJETO

4.'1 - O combustível deverá ser fornecido de forma parcelada e continua no estabelecimênto da

Contratada, mêdiante apresentação em 02 (duas) vias do documento de requisição' preenchido

com a(s) especiÍicaçôes ê quantidade(s) do(s) produtos(s) solicitado(s) e dêvidamentê âssinâdo'

sobre carimbo, pelo Gestor l\4unicipal, ficando a primeÍa via êm poder da Contratada e a segunda

via em poder da Contratante, devidamente assinada, sobrê cârimbo, pêla Contratâda no ato do

abastecimento.
4 2. Fica vedado o substabelecimento para abastecimento.
4 3 O fornecimento terá inicio a padir da data de assinalura do Contrato

o§ . oo REÀTUSTAMENTO DOS PREçOS DOS COiTBUSTiaEIS

5.1. Somentê serão rêpassados à CONTRATANTE os rêajustes oÍciais autorizados pela ANP e

após lêvantamênto e divulgâção oficial dos preços para o À/laranhão.

06 . DO PAGAIEITO

6.1 - A Contratada apresentaÍá mensâlmente à ContÍatante âs Notas Fiscais para o ato de

atesto, liquidaçâo e pagamento do produto fornecido, acompânhadas das pÍimeiras vias de

requisição de abastêcimento emitidas pêla l\runicipalidade.
O.ã - ô pagamento dos combustíveis fornecidos setá eÍetuado, por meio de ordêm bancária

emitida em-nome da Contratada, para credito na conta correntê por ele indicada, uma vez

satisfeitas as condições estabelecidas no Contrato.
6 3, A Nota Fiscal deverá ser emitida de acordo as Íespectivas quantidades do produto fornecido,

"o, 
pr"ço unltarO " 

preço total, deduzidos o dêsconto aplicado no preço máximo da Tabêla

ae eieçà aa al.le, coneépondente a semana do íaturamento' contêndo ainda o endereço do local

de entiega, devendo, ainda ter no verso, o atesto do recebimento dos produtos e anexo a

impíessã; das tabelas disponiveis no site da ANP (http://www.anD'qov br/Preco) que comprovê as

referências.

Página 23152

ffio]naÓomumeôledÉsêls1o).pa.âabâstêcimentoda
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pelô ao menos4okm de dislârc'a da sede do Municipio

SETOR
COMBUSTIVEL / OTD DE LITROS

DIESEL . 51O
GASOLINA

coMUtú
SecretaÍra lúunic pal de 100.000 40 000

Secretaria Municipal dê AdministÍaÇáo e Finanças 20.000 20.000
SecÍetaria l\,{unicipal de Seúde 90.000 60.000

Secretaria Municipal dêAssistência e Desenvolvimento Sociâ|,
Trabalho ê Cidêdania. 20 000 20.000

Secretaria Í\Iunicipal de Obras, Transportes ê Urbanismo 150.000 40.220
Secretaria lúunicipal dê Meio Ambiente 20 000 20.000

SecretâÍiê Municipal de AgÍjcultura e Abastêcimênlo 20 000 20 000

Secíelânâ lúunropal de Cultura 20.000
TOTAL GERAL DE LTS 420.000 240.220
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6 4 - A PMAAP terá o prazo de 30 (trinta) dias úteis para êfêtuar o pagamênto, contado da data de
rêcêbimento da Nota Fiscal desde quê não haja fator impêditivo provocado pela Conkatada
6.5 - Não serão efêtLrados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendente dê liquidação de
obrigações em virtude dê penalidades impostas por inadimplência contratual.

07 . DA PROFOSTA DO LICIYANTE

7.1 - A Proposta da licitante deverá conter o Quadro abaixo com as informacóês sequintes:

Item Descriminação UND QDÍ
Prêço máximo
da Íabêla ANP

(R$)

Fercãnrualde
desconto sobÍe

da Tâbêlâ ANP
Sub-total(R$)

0'l DIESEL S-10 LrlÍo I 331 324 R$ x xxx
Ex:x.xxloo2 GASOLINA

coMUt\.1
Lrtío | 171 700 R$ x xxx

VALOR TOTAL GLOBAL R' I

OS " DA AUALfICAçÃO TÉCNICÀ

7.2 - O Prcç,o máximo da Tabeta ANP corresponde a média dos pÍeços de combÚstíveis

praticados na cidade de São Luís/MA, tendo em vista que a referida Tabela não contempla um

ievantamento de preços para o municípao de Aho Alegre do PindaÍé/MA, sêndo as§im aquela a

cidade mais próxima-desia Municipâlidade No momento em que â ANP íelacionar â cidade de

Alto Alegre dô Pindaré ou outra mais próxima, esta passará a seÍ o novo parâmetro para fins do

Contrat; resultante desta Licitação. No entanto caso a Tabela passe também a não rêlacionar a

cidâde de São LuÍs/MA. deverá sêr utilizada como parâmetro a cidade mais próxima a Alto Alegíe

do Pindaré/MA que se encontrar na relação
7.3 - Será consiàerado para eleito da conkatação o percentual de desconto sobre o preço médio

de bomba que corÍesponder ao prêço oÍertadb peh licitante vencedora, após a fase de lances

e/ou negociação com o Píêgoeiro, sêndo quê o Prcentual não devê uhrapassár duâs câsas

decimais (X,)«%).
7.4 - Nos preço; e nos percentuais de dêsconto ofertados deverão já estar considerados e

inclusos os imÉostos, taxas, íretes e as despesas decorrentes do fornecimento de combustiveis

âutomotivos e. ainda. deduzidos quaisquer outros descontos que venham a ser concêdidos'

a) ATESTADO de capacidade técnica Íornecido por pêssoas jurÍdicas de diíeito público ou privado

àâmprovando que o iicitante presta ou prestou seNiços compatíveis com o objeto deste Teímo de

á"iai,a""i" acàÁpanhado dãs respectiras notas fiscais, comprovando assim a realização dos

serviços:
b) oáchração dê que não emprega menores de dezoito anos em tíabalho noturno' pengoso ou

iísalubre e nem menoÍes de dãzesseis anos em qualquer trabalho, satuo na condiçáo de

"pã"ã", " 
pãrtir oé quãtorze anos, de conformidade com o disposto no aíi' 68, inciso vl da Lei no

14.',t33t2021:
cl nrváã ae Funcionamento da Licitante, emitido pela Prefeitu'a Municipal de Alto AlegÍe do

Pindaré;
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d) Documento de Autorizaçáo para Funcionamento, êmitido pela Agêôcia Nacionaldo Petróleo;

09- DAS OBRIGÂçÔES ..',,.

9.1 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

9.1.1 - Efetuar, com pontualidade, os pagamentos à CONTRATADA, após o cumpÍimento das
Íoímâlidadês legais.
9.1.2 - Éxêrcer fscalização sobre o cumprimento das obrigações pactuadas entre as paÍtes;

9.1-3 - Realizará a fiscalização e o acompanhamento do cumprimento deste contrato, onde poderá

Íazer ânotações e registÍos de todas a§ ocorrências, dêterminando o que for necessáíio à

regulâíização dos problemas observado;

9.2 - DAS OBRIGAçÔES DA CONTRAÍADA:

9.2.1 - Observar a tâbela da ANP (Agência Nacional do Petróleo) relatÚamentê à variação dos
preços médios dos combustÍveis, bem como apresentar as planilhas de custos elaboradas com a

finaiidade dê patametiz o preço de venda dos produtos, semprê que solicitado pelo

Contíatante;
9.2.2 - Fornecer os combustíveis sempre que solicitado, no período diurno e noturno;
9.2.3 - Manter, no ponto de abastêcimento, pessoal e equiPâmentos suÍiciêntes para o

atêndimento, bombas de ólêo diesel, e gasolina comum;
9.2.4 - Abastecer os veículos, quê compõe ou que vênham a compor a frota dâ Contratante, com
produtos de primeira quâladade;

9.2.5 - Efetúar o Íornecimênto mediante a apresentação dê requisição especÍica (autorizaçáo
para abastecimento), em duas vias, expedida pela Contratante;
9.2.6 - Autorizaçôes para comercialização de combustíveis emitida pela Agência Nacional de
Petróleo.
9.2.7 - Fornecer combustível que alenda a espêcíicêção tecnica êxigida pelâ Agência Nacional dê

Petróleo - ANP.
9.2.8 - A empÍesa deverá manteÍ as condiçÕes de participação no pêríodo que estiver atendendo
a Contratante.
9.2.9 O combustível fomecido deverá êstar rigorosamente dentro das especificaçôes
estabelecidas nestê Íermo de Referência. A inobservância destas condiçôes implicará rêcusa do
objeto sem que cáiba quâlquer tipo de reclamação por partê da CONTMTADA inadimplênte

íO - OA PREUSÃO DO CRITÉRIO TERRITORIAL

*

íg)
pREFEtTuRA Mut{tctpal DÊ aLTo aLEGRE Do pt DARÉ - rrA

;LS

10.1 - Quanto à exigência de localização, e§tá se faz necêssária tendo em vista a obtenÉo da
proposta mâis vantajosa para o Município de Alto Alegre do Pindaré, pois, se a distância entre a

sede do Município e a Contíatada for grande, a vantagem do "menor preço" ficará prejudicada em
Íazão do aumento do custo com o deslocamento da frota e há no raio estabelecido postos de
combustíveis em número suficiente não restando comprometido o princípio da competitividade.
10.2 - Desüa feita, atrêlado a consideraÉo acima, cumpre frisar que é neces§ária a contralação
de um posto de Combustível no âmbito territoÍial do Município, tendo em vista que a contratação
em outro Município traria acréscimos nos custos, causando prejuízos a administração públaca.
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lote.
12.2. Destaca-se que para a deíinição do lote a
razoabilidade ê proporcionalidade para identificar os

agrupados devem guardar compatibilidade entre si,

meícado para a comercialização dos produtos, de modo

1í - DO ENQUADRÀMENTO LEGAL

disputa.
12.3. Em determinâdos casos não
mesmo gênêío, são Produzidos
competitividade e obter o menor

Administração deve agir com cautela,
itens que o integÍarão. pois os tens

observando'se, inclusive as regras de
a manter a competitividade necessária à

é adequado o agíupamento de itens que, êmbora possuam o

e comercializados de forma dÚersa, de modo a amplaar a
preço possível. Todas as peculiaridades envolvidas devêm,

11.1. O objeto deste Termo de Referência é considerado comum porque é defnido mediante
especiícaçáes usuâis no mercado, têndo como critério de escolha maior desconto sobre o Preço

máximo dã Tabela ANP, cábendo à âdoção da modalidade PREGÃO, nos termos do art. 60, XLI

da Lei 
^' 

14.13312021.
11.2. A modalidade de licitação ora escolhida confere maior cêlêridade âo processo, como

também amplia o unúerso dos potênciais licitantes. Desse modo, entendê_se que o interesse
público será mais satisfatoraamente atendido mediante a adoção dessa modalidadê
i 1.3. São aplicáveis ainda ao objeto licitado, no que couber a Lei Fêderal n' 14.13312021 e Lei
Complementar no 12312006 e demais normas regulamentares pertinentes à esÉcie'
11.4. Ademais, os itens constantes da Planilha de Quantitativos ê Custos §ão passÍveis de

contratação, poÍ demanda e sob o Sistema de Registro de Preços - SRP nâo se obrigando a

utilizá-la na sua totalidade.

í2 - DA JUST|FTCATIVA DO TIPO DE LICITAçÁO

12.1. lnicialmênte é necessário trazer a diferença entre licitação por itens e licitação por lotes,

sendo que na primeira o objeto é dividido em partes êspecífcas cada qoêl represêntando um bem

de forma autônomâ. Por sua vez, na segunda há o agrupamento de divêrsos itens quê formaÍão o

então, ser avaliadas.
ià.,1. ià.-". qu" 

" 
regra é a realÉação de licitação por itens, exigindo-se justificativa adequada

para a realizaçào de ce--rtame por totes, bem como a demonstraÉo da vantagêm dessa'
'i2.5. N"""" rL", 

". 
,quisições por parte de instituiçôes públicas devem oconer por itens, todavia,

,ã 
"""ó 

o" opúo oe aqúsiçao por lotes a composição destes deve ter justificativa plausível'

observando os critérios admini§trativo, técnico e econômico
12.6. Nesse interim, levando à luz do ca§o concreto' é vantajoso administrâtivamente a parti' do

momento em que se diminui a morosidade do processo licitatório, bem como' facilita no

gerenciamento ôntratual, gerando diminuição no quantitativo de contíatos a serem formalizados'

iá.2. ném disso, a licitaçãã por item, sem àtrativo comercial, pode resultêr em licitações deseítas'

rruitr"á"s ou gránoes dàres de cabeça na gestão contratual, vez que, fomecedores obrigado§ a

entregar produ-tos com baixa mâterialidade, diantê dos custos logísticos' sobretudo dê transporte'

podem desistir da entrega ou, no mínimo, impor resistência ao fomecimento'

iãt. na"r"i". a corira por lote propicia em uma diminúiçào nos riscos inerentes à pópria

"i."rçao, 
páit, não'restam dúvidai, o obieto pretendido, quando executado por vários

ão"iãiáoót, pú*a náo ser integÍalmente entrêgue, têndo em vista problemas nas relações

jurÍdicas mantidas com diversos contratados.
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12.9. Desta feitê, só é será indevido o júlgamento de menor preço por lote, quando for prejudicial a

compêtitividade e quando for recomendável a divisão em vários objetos- Quando a aglutinação se

dá por justificativas tecnicas, como impedir preluízos ao conjunto da conkataÉo ou mesmo evitar
perdâ de economia de escâla, ela será lícita o que rêstou peíeitamente previsto no caso

concreto.
12.10. No que tange ao cÍitério Econômico, a licitação do tlpo menor prêço por lotê há um grande

ganho pârâ a Ad;inistráção na êconomia dê escâla' quê aplicedá no câso em telâ, ou sêja, na

ãquisiçào de combusiíveis, implica em aumênto dê quantitativos signiflcâtivos e'

consequêntêmente, úma redução de prêços a serêm pagÔ§ pela Administração
'12.11. Nêssa senda, o Acórdio ÍCU 5.26o12O11-lC atestou que não é ilegal o prêgão por lotes'

d;sde que os lotes §êjam integrados por itens de uma mesma natureza e que guardem correlação

entre si.
7z-.t-Z- O tCU exige é a adequada justificâtiva pêra o agrupamênto E o quê fcou claro no

Acórdão 539/2O13lP: "é preciso demonstrar as Ézões técnicas, logísticas ecÔnômicas ou de

outiu "ãt*"iiqrà 
tornam necessário promovêr o agrupamento como medida tendente a propiciar

contrâtações mais vantâjosas, comparativamente à âdjudicaçáo poÍ item"'

iz ls. l']'u""" sentido, úmbém, a orientação frmada pelo então Ministro do TcU, José Jorge'

seoundo o qual. "a âdjudrcaÇão po, grupo o, lote náo é, êm principio' irregular' devendo a

Àdírnrstração, nesses' casoi lustrficar de foíma fundamêntada, no respectivo processo

administrátrvo, a vantagem dessa opção .

12.14. oesta feita, no Caso dos autos, razões paía essa justificativa já foram abordadas' utilizando

ocritérioadministratÚo,técnicoeeconômico,como,porexêmplo,naeconomiádeescála
LOriãâ-O"ir"t"" logisticos, racionalidade administratÚa, fâcilita no gerenciamênto conkatual'

diminuiçâo da morosidade do processo licttatório e etc

12..t5. isto posto, entendo dêvidamente justificada a vantajosidade da opção de rcalizaçáo de

licitação porlote, caracterZando-se eÍetiva situação de exceçâo à regra

13 - DO PRÂZO DÊ.EXECUçÃO E UGÊNCIA CONÍRÂTUAL E DA VGÊNCIA DA ATA DÊ

REGISTRO OE PREçO. . -.

13.1. O píazo de exêcução do objeto e a vigêncE conkatual sera ale 31 de Dezemt'ro do ano em

;;"i"i ;;;d;;;;tiato, e aíbos teraiteÍmo inicial, contados a parlrr da date de assinaturâ

dà instrumento contratual, facultâda sua proúogação nas hipôteses previstas dos artjgos 106 e

]ó2, ãà-i-à] iâ"iái "i 
ti.nzz devidâmend justificada por êscrío e previamente autorÉada

Dêlã áutoÍidade comDetente para celebÍar o Conkato.
íil õ';,;;;;;úã;;"-ãJitã aL ,"s'st,o oe preços sera ate 12 (doze) meses à partir da dala

de sua assinatura, admitindo'se prorrogaçóes, desde que ocoÍram dentro desse prazo' nos

termos do artigo 84 da L,ei n" 14.13312021.

õ à. À rúén"ia oa nta poderá seÍ proÍrogada por igual periodo, desde que comprovado' por meio

dê oesouisa de mêrcado, que os preços tãgislrado;conlinuam vantâjosos parâ a Adminlstração' e

hâiâ rnieÍesse oubhco devidamentê lustficado
;ã1; 

"N;;i;;ü;;; 
pià,iog"çao â" visência da Ata, os quantitativos resistrados poderão ser

a) tal possibilidade tenha sido prevista no editale na ata;

b) seja mantida a vantajosidade dos preços:

cj o ftrnecedor manifeste concordàncta iormal com a tenovaÉo dos quantitatÚos;

ã'1 hap lustmcativa Oa area Iêquisitante e aptovação da autoridade competente
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13.5. A renovação dos quantitativos observará os mesmos limites e condições estabelêcilos
originalmente, podendo ser ajustada proporcionalmente ao novo período de vigência, conforme
necessidade da Administração.
13.6. Desde que devidamente justificâda a vantagem, a ata de registro de preços, durante suâ
vigência, poderá ser utjlizada por quâlquer órgão ou entidade da administração pública que não
tenha participado do cêrtame licitâtório, mediante anuência do órgão gerenciador.
13.7. As aquisiÇóes ou as contratações adicionais não poderão excedeÍ, por órgão ou entidade, a

50% dos quantitatúos dos lotês do instrumento convocâtórjo e registrados na Ata de RêgistÍo de

PreÇos para o órgão gerenciador e órgáos participantes, não podêndo ainda, exceder na

totalidade, ao dobro do qúantitativo de cada lote rêgistrado na ata de registro de preços para o
órgâo gerenciador e para os órgáos paÍticipantes, indêpendentemente do número de órgãos não
participantes que aderúem, com Íulcro no art. 32 do Decreto Federal n" 11.462 de 31 de março de

2023.

í4. DA DOTAçÃO ORÇAMENTÁRA.

'14.1. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, quê

somente será exigida para a Íormalizaçâo do contrato ou outro instrumento hábil, conforme art l7
do Decreto Federal 11.462123

15- DA COi{ÍRÂT çÃO.

15.1. A empresa vencedora, após homologação do procedimento licitatório, será convocada pelo

Setor competente pala assinatura do contíato mediante condiçôes estabelecidas, previamente' no

inskumento convocatório.
15.2. Aplicar-se-á ao contrato os mandamêntos da Lei no 14 13312021 a legislação de proteçáo e

defesa do consumidor, os prece(os de direjto pÚblico e, supletivamente, os princípios da teoria

geral dos conkatos e âs disposiçôes de direito privado.

is.s rua npot""e da empreia vencedora não assinar o contrato no prazo e condiçóes

estabelecada;, a remanescentê, terá igual pÍazo e condições de suas propostras' podendo sêr

negociada ainda a obtênÉo dê mêlhoÍ prêço, sem píeiuízo da aplicação das sançóes previstâ êm

lei.
15.4. Os termos do futuro contrato vincular-se-ão estritamente à§ regras de§te Termo de

Referência, do edital da licitação e seu§ anexos' e, ao conteúdo da propo§ta da licitante

vencedora.
15.5. Para assinar o contrato, a empresa vencedora deverá comprovar a manutenÉo das

condiçôes de habilitação exigidâs na licitação.

í6 - Do GÉRENCTAMENTO É DA Fl§CALIZAçÃi@'GOi&Àro. . '

16.'1. - Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONIRATADA, o contrato será fiscalizado por

servidor formalmente deiignado a quem cabeÍá exercer as atribuições previstas nos termo§ do

âít 117 da Lei n" 14.13312021.
16.2. - A fiscalizaçáo não exclui nem íeduz a responsabilidade da CONÍRATADA por quaisquer

irregularidades, víáios ou produto inadequado ou de qualidade inÍeÍior, inclusive perante terceiros'

nãdimplicando corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes diante destes'
Pàgina 2ü52
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16.3. - O gêrênciamento de execuÉo do contrato ficatá a caÍgo de seNidor designado
formelmêntê pêlo lúunicipio, o qual cuidârá de incidêntes relâtivos a pagãmentos, à

documentaçâo, ao controle dos prazos de vencimentos, eventuais proÍÍogaçôes, reequilibrio
êconómico-fnanceiro, etc.
16.4. O(s) servido(ês) desagnado(s) anotará (áo) êm registro próprio todas as ocoírénclas
relacionadas com a execução do futuro conkato, sendo_lhe(s) asseguÍada à prêrrogatÚa de:

a) fiscalizar e atestâr o fornecimento dos produtos, de modo que seiam cumprldas
integralmente as coôdições estabelecidas neste Temo de Referência, no edital da licitação e seus

anexos ê na proposta vencedora;
b) comunicaí eventuais fâlhas no Íornecimento, dete.minando o que íor necessário à

rêgularização dâs faltas ou defeitos observados;
c) garantir ao contratado acesso a toda ê qualquer informação sobre ocorrências ou fatos

relêvantês relacionados com o fornêcimento;
d) emitir pareceres em todos os atos da Administraçâo relativos à êxecuçào do contíato, em

êspecial aplicaçôes de sanções e alteraçóês do mesmo;
16.5.Asdecisõêsêprovidênciâsqueultrapassaremacompetênciadogestor/Íiscaldocontrato
dêvêráo ser solicitadas a autoridade supeiior, êm tempo hábil, pâra a adoção dâs mêdidas

convenientes.
16.6. A fiscalização exeícidâ pelo Município não excluirá ou reduzirá a rêsponsabilidade da

Contratada pela completa e perfeita execução do objeto contratuâl

í7-SÂNçÔES AD INTIiTRÀTÍVAS.

17.1 - Comete inÍração administrativa, nos termos da Lei n' '14.'133, de 202'1, o contratado que:

a) Der causa à inexecuÉo parcial do contrato;
bj Der causa à inexecução parcial do contÍato qoe cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos servaços públicos ou ao anteresse coletivo;

c) Der causa à inexecuÉo total do contrato;
dj fnsejar o retardame;to da execução ou da entrega do objeto da conkâtação sem motÚo

Justiflcado;L) npiesentar documentação falsa ou prestar dêclaraÉo falsa durante a execução do

conkato;
f) Praticar ato íraudulento na execuÉo do contrato;

91 Comportar-se de modo inidôneo ou cometêr fraude de qualquer natureza;.

ij Praticar ato tesivo previsto no art. 5" da Lei no '12.846, de 1" dê agosto de 2013

1i.2 Sêtáo aplicadas ao contratado que incorreÍ nas infrâções acima dêscritas as seguintes

sanções:
a) Advertência, quando o contrêtado der causa à inexecução parcial do contrato' sempre que

,âo 
"ujritiri"", " 

irposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lein'14'133 de2021);

;t i.p.aia"nto o" úcitar e contratar, quando pralicadas as condutas descritas nas alíneas
iÚ", "c" e 'i" do subitem acima deste termo de refeência, sempre que não se justificar a imposição

de pênalidade mais grave (art. 156, § 4", da Lei no 14.133, de 2021);

;t' Declaração ãe iniàoneidadã para licitar e contratar' quando praticadâs as condutês

oâscritai nas 
"iín"rt 

""", "f','g" e "h; do subitêm acima deste Termo dê Referência' bem como

nas alineas "b". "c" ê "d", quê jústifiquêm a imposição dê pênalidâde mais gravê (aí1' '156 §5'' da

Lei n" 14.133, de 2021).
ãi úrri"'nãrãúii de 0,6% (seis décimos por cento) por dia de atraso injustiÍicâdo sobre o

v;lor da parcela inadimplida, até o limite de '10% (dez por cênto) dias
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'17.3. A aplicâaão das sanções previstâs nestê Termo dê Rêferência nâo êxclui, em hipótêsê
alguma, a obrigação dê rêparação integral do dano causado ao Contratantê (art. 156, §9o, da Lei
n' 14.133, de 2021).
17 4. Tôdás as sançõês prêvistas nestê Têrmo poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (ârt. 156, §7o, da Lei n" 14.133, de 2021).
17.5. Antes da aplicação da multa será facuhada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úte;s, contado da data de §ua intimação (art. 157, da Lei nô 14-133, de 2021).
18.6. Se â multa aplicada e as indenizaçôe§ cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da pêrda desse valor, a

diferença será cobrada judiciaimênte (art. 156, §8", da Lein"'14.133,de2021).
17.7. A aplicaçáo das sançõês realzaÊse-á êm proce§so administrâtivo que assegure o
contraditório ê â ampla dêfêsa ao Contratàdo, obsêrvando-sê o procedimênto previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei no 14-133, de 2021, para as penalidadês de impedimento dê licitar e

contratar e de dêclaração de inidonejdade para licitar ou contrâtar-
17.8. Na aplicação daa sançóes sêrão conside.âdos (aí. '156, §'1o, da Lei n' 14.133, de 2021)i

a) A natureza e a gravidadê da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantês;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante.
17.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14-133' de 2021' ou em outras

leis de licitações ê contratos da Administração Pública que tambem sejam tipilicados como atos

lêsivos na Lei n" 12.846, de 2O'13, serão apurados e ju,gados conjuntamente, nos mesmos autos,

obsêrvados o rito procedimentale autoÍidade competente definidos nâ rêferida Lei (art. 159)'

1 8 - cRoNoGRAMA DE DÊ§EMBo!§§ti..- '§t; -'r§§l .'§i:. ' 
'*,--

18.'l - O cronograma de desembolso será conforme quantitativo solicitado, de forma parcêlada, a

partir da liquidação do§ produtos fornecidos, nos termos da Lei Fedetal no 14j3312021'

ffii*o,.tr*i"tq*otln"co.,meóleodiesêls.10),páÉábaslêcimentodailft; ,:;ffiJà;;;;l; a" r[" Ãr"g" oiip,io*e. q* disponha à; peLo mems 1 (um) posro dê âbasrêcimênro coín sêde a
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PREGÃO ÉLETRÔNICO SRP N' í6/2025 - CPUPMAAP

APêndice do Anexo I

ESTUDO TÉCNrcO PRELIMINAR

Unidade Requisitante
Secrêtaria l\4unicipal de AdministraÉo e Finanças.

PROC

RUA

zÀ
Ll-ll ;1-

Alinhamênto com o Planêiâmênto Anual

«f) A necessdade objêto do pÍesente estudo náo possui previsão no plano de conkataçôes
anuâlda OÍganização

9ôo- 
- 

Equipe de Plane.iamento
' à6 Mâícêlo Coelho Sousa

"'::r Problema Resumido
T§ A orefeitura municipal de Alto AlegÍe do Pindêré enfrenta dificuldades em manter a

LO .. continuidade e eÍlciência dos serviços pÚblicos que dependem de veículos, devido à
.,; fâfta ou insuÍciência de combustíveis.

Em atendimento ao inciso I do art. '18 da Lei 14'13312021' o presênte instrumento

caíacletva a primeiÍa etapa do planejamenlo do processo de conlratação e busca atendeÍ o

inieiesse p,:orico envolvido e buscar á melhor solução paía atendimento da necêssidadê aqui

descrita.

Este êstudo técnico preliminar visa subsidiar a elaboração do anteprojeto, termo dê íêÍerência ou

;;j;i. ü"i; caso seja concluída a viabilidade da aontratação, promovendo a transparência'
'Éjáiiàaae 

e eRciencia nã gestão pública do N4unicípio de Alto Alegre do Pindaré/MA'

AnecessidadedaPrefeituraNlunicipaldeAltoAlegÍedoPindaréparaaaquisiçãode

";il4Ír;i; 
se Íaz presente devido á demanda por abastecimento dos veÍculos utilizados em

ãtivioaoes essenciais paía o funcionamento do monicípio. Os combustívêis são fundamentais para

ã'iià"úiá" aãià*içôs públicos, tais como transporte escolaÍ, coleta de lixo' manutenção de vias

e deslocamento de seruidores.

ffiolnàcomUmeÔleodlêsel,5.r'0),pãÉabãstecimerúodâ
ilii'1,"'"1",3,1i"Jãà íiili'"i,,à oii riiiiÁLs" a;ÉiÃdã,À ú o,sp""rra àie p"ro m"-' r (Lm) poío de ábasr-".imênro. com sêde a

pêlo ao menôs 4okm de dislârcia da sede do Municipio

- DE§CRIçÃO DÂ NECESSIDADE



Além disso, a compra de combustÍveis é uma medida necessária para garantiÍ a eficiência
operacional dos órgãos municipais, pois a faha desses insumos poderia comprometer a execuÉo
de taÍefas cotidianâs e causar prejuízos à comunidâde local. Portanto, a aquisiçáo de
combustiveis e imprêscindível para manter a regularidade e a qualidade dos serviços pre§tados
pela preÍeitura, contribuindo diretamente parâ o bem-estar da população e para o
desênvofu imênto sustentável do município.

Logo, o presente êstudo técnico preliminar têm como objetivo analisar a viabilidade ê justiÍlcativa,

bêm como propor a soluÇão mais efcaz, êm conformidadê com as disposiçôes da L.ei '14.133121'

que estabelece as normas geíais de licitação e contratação de bens e sêrviços no âmbito da
administraçâo pública.
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JUSÍIFICATIVA

O transporte de recuEos humanos e de matêriâis é inerentê a competência lnstitucional dos

Órgãos da Municipalidade, em atividades como kansporte de enfermos, equipe administrativa,
fiscalização, transporte de alunos da Íede pública de ensino e êtc. E, para tanto, torna-se
imprescindível abastêcer os veículos automototes para o seu funcionamênto.

= 
RÉQUISITOS OA FUTURA CONTBATAçÃO

1. Fornecimento de combustíveis com qualklade certificada, atendendo aos padíÕes estabelecidos
pela AgéncE Nâcional do Petróleo (ANP)
2. Disponibilidade de pelo ao menos 1 (um) posto de abastecimento localizado a pelo ao menos

40km de distáncia da sede do [íunicipio,
3. Sistema de gestão dê frota intêgrado para controle de consumo e monitoÍamento em tempo

real:
4. Suporte técnico especializado para resoÚer eventuais problemas operacionais;

5. Cumprimento de píazos de entrega rigorosamente;
6. Preço competi'tivo e transparente, com previsão de reajuste conÍorme variaçáo de meícado;

- SOLUçÕES OISPONíVE§ NO MERCAOO. LEVAN:AMENTO DE MERCADO . ANÁLISE
DE CENÁRIOS t

1. Contratação de Postos de Combustívêis:

Vântagens:
- Facilidadê de abâstecimento, já que há divêrsos postos disponiveis na região,

- Possibilidade de negociação de preços e condiçÔes de pagamento com os postos;
Página 32152
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- Controle mais fácile prêciso do consumo dê combustívêis-

Desvantagens:
- Depêndência da qualidadê dos combustivêis fomecidos pelos postos;
- Possibilidade de flutuação nos preços dos combustíveis, impactando no orçamento da Prefeitura;
- Necessidade dê controle rigoroso para evitaí fraudes ou desvios de combustivel

2. ContrataÉo de Empresas DistÍibuidoras de Combustiveis:

Vantagens:
- Possibilidade de obteÍ descontos por compras em grande quantidade;
- Mâior controle sobre a qualidadê dos combustíveis, já que são adquiridos diretamente das

distribuidoras;
- Maior flexibilidade nas formas de pagamento.

- Menor possibilidade de negociação de preços, comparado aos postos de

- Custos adicionais devido à intermediaçáo da empresa distribuidoÍa.

3. lmplantação de Sistema de Abastecimento lntemo:

Vantagens:
- Maio; controlê sobre o consumo de combuslíveis, evitando despeÍdicios;
- Redução de custos a longo prazo, principalmente se a frota da Prefêitura for grande;

- Possi6ilidade de negociação direia com Íornecedores de combustível

Desvantagens:
- lnvestimento inicialalto para implantação do sistema;
- Necessidade de treinamênto dos funcionários para operar o sistema coÍretamente'

- Possíveis desafios na manutenção e gestão do sistema ao longo do tempo'

4. Adesão a Consórcio dê Compras de Combustíveis:

Vantâgens:
, Pos;bilidade de obter melhores prêços devido ao volume dê compras do consórcio;

- N4aior facilidade na gestão das compras, já que o consórcio centraliza as negociações;

- Redução de burocracia nas contrataçÕes.

Desvantagens:
- Éàsiioiiiãaoe oe timitaçÕes nas opções de fornecedore§ dentro do consórcio;

- lv]enoÍ flexibilidade nas negociaçôes indÚiduais com fornecedo'es;
- Dependência da eficiência e transparência do consóício na gêstão das comp'as'

Desvantagens:
- Possível necessidâde de loqística
abastecimentoi

Essas são algumas Possíveis
Alto Alegre do Pindaré. Cada
cuidadosamente qual delas
instituição

para transporte dos combustívêis até o local de

combustíveis:

soluções para o problema apresentado pela Prefeitura Municipal de

,ra i"rn 
"ua" 

r"àtag"ns ê desvantagens, sendo importante analisar

ie adequa melhor às necessidades e tecursos disponíveis da
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soLUçôES DrsPoNivEls No MERcaDo

ÕUANTITATIVOS E VALORES

ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO E DOS CUSTOS

A êscolha pela contratação de uma pêssoa iurÍdica para o fornecimento, sob demanda, dê
combustívêis para a PreÍeitura l\,4unicipal de Alto Alêgre do Pindâré se iustiÍica por divêísos fatores
técnicos e opeÍacionais.

Primeiramente, essâ solução peÍmite que a prefeitura tenha âcesso imediato aos combustíveis
nêcessários para manter a continuidade e eficiência dos sêÍviços pÚblicos que dependem de

veicúlos. Dessa Íorma, evfta-se a intênupção das atÚidades devklo à Íaha ou insúficiência de

combustíveis, garantindo a prestação de serviços de forma inintêrrupta e eficaz

Além disso, a contratação sob demanda pÍoporciona maior flexibilidade na gestão dos recursos da

prefeilura, uma vez que os pagamentos são realizados conformê a utilizaçâo dos combustíveis,

evitando estoquês desnecessários e desperdÍcios. lsso resulta êm uma gestão mais eficiente dos

rêcursos públicos, com reduçâo de custos e maior controle sobre os gastos com combustíveis-

Outro ponto impoíante a ser destacado é a possibilidade de estabelecer contratos de longo prazo

com Íornecedores confiáveis ê qualiÍicados, o que garante a qualidade dos produtos fomecidos e

a segurança nas operaçôes de abastecimento. Além disso, a contrataÉo de uma pêssoa ju'ídica

espeiiatiráa" no forneaimento de combustíveis possibilita a negociaçáo de melhores preços e

condiçôes comêrciais, re§ultando em economia paía a píefeitura

Por Ím, vale ressâltar quê â terceirização do fomêcimento dê combustiveis também ajuda a

prefeitu;â a focar em suas atividâdes-Íim, sem a necessidade de gerênciar dirêtamentê a logística

de abastecimento. Com isso, a administraçáo municipal podê concentrar seus esforços na

melhoria dos seNiços públicos oÍerecidos à população contribuindo para o desenvoÚimênto ê

bem-estar da comunidade de Alto Alegre do Pindaíé.

Dessa fofma, a escolha de contratar uma empresa para Íornecimênto de combustíveis se mostÍa

como a opção mais vantajosa para a Prefeitura Municipal de Atto Alegíe do Pindaré, garantindo

eficiência, iualidade, redução àe custos, flexibilidade, controle de qualidade e transparência na

aquisição.

SETOR
COMEUSTIVEL I OTO DE LITROS

DIESEL - SíO
GASOLINA

COMUM

Secrêtaria [,Iunicipâl dê Êducação. 100.000 40.000

ffiÕ[na cm@ ê ólêo dieer S 10), paE abastecime.Ío dá
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Sêcretaria Municipal de AdministraÇão e Finanças. 20 000 20.000
Secretaria l\,4unicipal de Saúde 90.000 60.000

SecÍetaÍia l\4unicipal de Assistência e De§envolvimento
Sôciâl Trebalho e Cidadania. 20.000 20.000

Sêcretaria Municipalde Obras, Transportes e
Urbanismo. 150.000 40.220

Secretaria l\runicipal de [,4eio Ambiente 20.000 20 000

Secretaria l\,4unicioâl de Aqricultura e Abastecimento 20.000 20.000
Secretaria l\,4unicipal de CuÍtura. 20.000

TOTAL GERAL OE LTS 420.000 240.220

ITEM DESCRIMINAçÃO UND QTD
DESCONTO VALOR

UNIÍÁRIO R§
VALOR

TOTAL R$

01 DIESEL S'10 LT 420.000 R$ 5,79 R$
2.431.800,00

02 GASOLINA
coMUr/

LT 240.220 R$ 5,89 R$
1414.895,80

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 3.846.695,80

A estimativa dos custos da contratação do objeto prêtendido sê deu atÍavés de @nsutta a tabêla

da Agência Nacional de Petróleo - ÁNP, confoÍme o sistêma de levantamento de preços extraído

do siie da ANP, tendo sido adotado o parâmetro do Município de Bacabal, tendo em vista ser a

cidade mais próxima listada na planilha, bem como, o preço médio máximo foi no impoÍe de R$

3.846.695,80 (três milhões, oitocentos e quarenta e seis mil, sebcentos e noventa e cinco
reais ê oitenta centavos), sendo que utilizamos a tabela como parámetro de pesquisa com o

intuito também de manter prêÇos mais reais e tentando se aproximar da realidade da cidade, já

que o abastecimento tem que ser felto no município em questão.

PRAZOS E CRONOGRAMA OE DESEMBOLSO

CÍonograma de Oêsembolso:

A gestâo eficiente de recursos na contratação reque. um cronograma de desembolso que seja

nãó âpenas claro e kânsparente. Oito isto, tendo em vista que a aquisição se dará dê umâ única

vez, propomos um cronograma de desembolso unitário.

PÉzo de Pagamento:

Para assegurar uma rêlação justa e equilibrada com os fome@dores propomos que o pagamento

seja eÍetuãdo no prazo de 30 dia§ a contar da data da entÍega dos itens. Esse compromisso

demonstra responsabilidade ÍinanceiÍa e ÍoÍtalece parcerias sustentáveis' além de proporcionar

aos fornecedores um ambiente favorável para a continuidade e qualidade dos serviços prestados'

Benêfícios da Abordagem Proposta:

Págim 3í52
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Parceriaô Sólidas: O pagamênto dentro do prazo fortalecê as relações com os fornecêdores,
incentivando parcerias duradouras e garantindo a continuidade do fornecimênto.

A proposta de um cronograma de desembolso Íxo, associado a pagamentos dentro do prazo
estabêlêcido, representa uma abordagem êquilibrada e eiçaz paÊ a gestâo financeira. Essa
estratégia não âpênas otimiza o uso dos rêcürsos públicos, mas também Íortalêcê a
transparência, a eÍiciência e as relações colaborativas com os fornecêdores.

O ârt. 18, § 10, inciso Vlll da Lei 14.13312021 estabelece quê o estudo técnico preliminar deve
justificar a dêcisão sobÍe o parcelamento ou não da contratação. Vamos analisar as justmcatvas
paÍa o não parcelamento e concluir pêlê escolha dessa modalidade:

A aquisição dos combustíveis não será paícêlada, poi§ há a necessidade de garantir a
continuidàde e eÍiciência dos serviços públicos que dêpendem dêssês produtos dê forma
imediata. Parcelar a contratâção poderia geraí âtaasos na entrêga dos combustíveis, impactando

diretamente na prêstação dos serviços à população. Portanto, a realização da contrataçâo de

forma integral é fundamental para mantêr a opeÍacionalidade e qualidadê dos servlços públicos

oferecidos pela prefeitura.

Com a aquisição de combustíveis parâ os veículos da prefeitura de Alto Alegre do Pindaré,

êspêra-se Íeduzir as interrupções nos serviços públicos dêvido à lalta de combustível. lsso

resultará em uma mâioÍ eÍiciência na prestação de seíviços e garantirá a continuidade das

atividades que dependem desses recuÍsos. Além disso, ao adquirir os combustívêis de forma

planejada e em quantidade adequada, será pos§ível obter economia financeira, evitando gastos

àesnécessários com abastecimentos emergenciais e garantindo um melhor aproveitamênto dos

recursos disponíveis.

A Equipe de planêjamento dêclara viável esta contíatação, sendo que con§ideíando os estudos

píeliminares realizados, descritos neste documento, e que demonstram:

- A nêcêssidade da
hipossuÍicientê;
- Que a contratação

aquisição dos medicamêntos para melhoria da quâlidade de vida de paciente

não implicará em contrataçÕes correlatas e/ou intêrdependentes; 
páqina 36/52
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- Que há alinhamento enke a conkatâção e o planejamênto institucional;

Possíveis píovidências a seíêm adotadas pela Administração previamênte à celebraÉo do

contrato de aquisição de combustíveis para a prêfeitura múnicipal dê Alto Alegrê do Pindaré

incluem:

1. Realização de um levantamento da demanda dê combustiveas e produtos relacionados,

considerando a frota de veiculos e maquinários utilizados pela prefeitura.

2. Análise das condições de ârmazenamênto dos combustivêis e avaliação da necessidadê de

adequaçÕes ou melhorias na inÍraêstrutura existente.

3. verificaÉo da legislação vigentê sobÍe a aquisiçáo ê utilizaçáo de combustiveis, garantindo que

todos os procedimentos legais sejam seguidos.

4.Elaboraçãodeumplanodefscalizaçãoegestãocontíatual,dêfnindoasresponsabilidãdesdos
setuidores ou empregados envoÚidos na execução do contrato

5. Capacitação dos servidores responsáveis pela fiscalizaçâo e gestão do contÍato, garantindo

que esteja; píeparados paÍa acompanhar a execução do servaço e verificâr a qualidade e
quantidade dos combustíveis fornecidos.

ADós avaliâr as alteÍnativas, a recomendação parâ a aquisção de combustiveis é a reahzação de

uÃu fi"ii"çáo pàrã sebciona, fornecedoíes. Essa altemaiÚa permite quê o municipio tenha

à""""o 
" 
i, eôu" ,"ior de opções, garantindo a qualidade, sêgurança e preço competitivo'

Recomenda-se que a licitação seja conduzida de acordo com os dispositivos da Lei 14j33n1

""táráiã"ànoo "iitgrios 
obletivos d'e seleção, como capacklade técnica, preço, prazo de entrcga e

garantia dos produtos-

Além disso, é importante estabelecer cláusulas contratuais que garantam a conformidade com as

normas de segurança e qualidade estabelecidas.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA
Av- João XXlll, S/N - centro
CNPJ: 01.6't2.8320001-21

PREGÃO ELETRONICO SRP NO 16/2025 _ CPUPMAAP

ANEXO II

MINUTA DA ATA DE REGISTRO OE PREçOS

. AÍA DE REGISTRO DE PREçO N. 

-,202{

ffi|úa co.nún e oteo úesel s 10). paE âbasieciEÍrio da

;#;;?ff"-ilil;"il J Àn" r.r"q* a;É'iÀ,é q," disponha ãê pero mercs 1 (ún) posro de at'eíêdredo' com ede â

pelo ao llÉrus 40Ns dê di§lâEiâ da sede do MutoclPio

ATA DE REGISTRO DE PREçO que entÍe si
celebram o MUNIC|PIO DE ALÍO ALEGRÊ DO
PINDAREiI\4A, por intermédio da ....... ê a

êmpresa XXXXXXXXXXXXXXXX, têndo por
objeto REGISTRO OE PREçOS para tutura e

eventual contrataÉo dê pessoa jurídica para
fornêcimento de xxx)ooo«xxxxx)«xxxxxxx.

O MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÚMA, ATTAVéS dA SUA PREFEITURA MUNICIPAL

DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ_ PMMP/MA, SEdiAdA NA AV. JOãO )«III. S/N . CENKO, AIIO

AlêoÍe do Pindarê/MA. CNPJ N" O1 612.83210001-21 , neste ato rêpÍesentado respectivamente pelo

PreGito Municipat sr JosÉ FRANCINETE BENTO LUNA, brasileiro, casado, poÍtador da cédula
de ldentidade RG n" 00000657'17937 SESP/I\,IA e inscrito no cPF sob o n" 467.294.103-53,
rêsidêntê ê domiciliado. nesta Cidade. através da sua SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO

ESPORTES E LAZER, sediada na Av. João /ülll, S/N - Cenko' Alto Alegre do Pindaré/MA' CNPJ

No 06.085.197/0001-95, neste ato representado respectivamente pelo Secretário de Educação'

Esporte e LazeÍ SÍ. ALTEMAR LIMA DE SOUSA, bra§ileiro, casado, portadoÍ da Cédula de

identidade RG n" 0679660968 SSP/irA e inscrito no CPF sob o n.825.681-207-97, residênte e

domiciliado nesta CiCade, através da sua SECRETARIA MUNICIPAL OE SAUDE, sediada na Av

João Xxlll, S/N - Cêntro, Alto Alegre do Pindaré/[IA, CNPJ ô" 01.612 832/000'l-21, neste ato

rêpresêntada respectivamente pela sua SecÍetária lúunicipal de SaÚde Sra. THAYS CRISTINA

OLVEIRA PARGA, brasileira, solteiía, portadora do RG n" 36252852008-0/5SP-MA e inscrita no

CPF sob o n" 050.978.283-30, residente e domiciliado, nesta Cidade e através da sua

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO E CIDADANIA' SEdiAdA NA

sediada na Av. João XXlll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré/MA, CNPJ N" 01.612'832/0001-2'1,

nêstê ato reprêsentado rêspectivamente pela Secrêtária lvlunicipal dê Saúde Sra' JAMARIA

ANDREIA MENDES MORAIS, brasilerra, casada, portadore do RG n" 7S673597JSSP ê inscÍita no

CPF no 884.617.003-25. residente e domiciliado, nesta Cidade, doravantê denominada

CoNTRATADA. com fundamento da Lei n' '14.133, de 1" de âbril de 2021 e oa Lei no 8 078' de

1990 - Código de Defesa do ConsumidoÍ, ê seu valor registÍa-do na 9Eu:ula-s-egunda dêsta ata,

considerand; o julgamento da licitação na modalidade PREGÁO ELETRONICO SRP N" 16/2025,

P.ocesso no 154/2025, bem como a classificação da proposta e a respectiva homologação,

RESoLVEM registraÍ o preço da empresa, na§ quantidades e§timadas anuais, de acordo com a

classificação pór ela aicaÀçaoa no item, atendendo as condições previstas no lnstrumento

Convocaúrio, Termo de Reierência e sêus anexos e as constantês desta Ata de Regist'o de

Preços, para iormação do SISTEMA DE REGISTRO DE PREçoS - SRP destinado a contratações

futuias iujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n" 14.'133, de 1" de maio de 2021'

Decreto Éederal no 11.462 de 31 de março de 2023 e Lei Complementar 123/2006 e suas

alterações, e demais legislaçóes aplicadas à espécie.

*
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Av. João XXlll, S/N - Gentro
CNPJ: 0í.6í 2.832/000'l -21
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PRIi,IEIRA - OO OBJEÍO

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços paÉ Futura e Eventual Contratação
de êmp,esa especializada para Aquisição de combustíveis (gasolina comum e ólêo diesel
s-íO), para abastecimento da f,ota de veículos do Município de Alto Alêgre do Pindaré, que
disponha de pelo menos 'l (um) posto de abastecimento, com sede a pêlo ao menos 40km
dê distáncia àa sede do Município, de acordo com as especificaçôes ê quantidades do Íermo
de ReÍerência, anexo I do Edital do Pregão Eletrônico no 16/2025' que passa a fazer parte desta

Atâ, juntamênte com a documentação ê proposta dê preços apresentada pela licitânte vencêdora.

conÍoÍmê consta nos autos do Procêsso Administrativo no í5412025.

'1.2. Este instrumento não obÍiga a contÍatação, nas quantidades indicâdas no ANEXO ÚNICO

deste documento, podendo o ÓRGÁO promover as contrataçôes de acordo com suas

necessidadês.

Item Dêscriminâcão UND

I Pêrcentualde
Preco médio I desconto sobre

Llu I de bámba (R$) i o preço médio
de bomba (%)

Sub-total
(RS)

01 DIESEL s-10 | Litro
02 GASOLINA COliUl\4 | Lrtro

2.í. Planilha Demonstrativa de Preços.

Par"entuat oe I I

,médio I desconto sobÍe I sub-total I

3.1. O registro de preço constante desta Ata, firmada entre a PMAAP e a empresa que âpresêntar

ã propo"i" classificada em 1o lugar êm consêquência do prêsente certame, teÉ validade pêlo

p"á.ó'0" iz1oo.o ."ses contadõs a partiÍ da assinatura da ARP pêlo oídenador de Despesas e

a classiílcada em primeiro lugar.
ã.ã. o pr"rã a" riôe*ia da ãta dê registro de preços sêrá até 12 (doze) mesês à partir da data dê

"rã """inatu,a. 
aãmitindo-se prorrogãçôes, desde que ocorram dentro desse prazo' no§ termos

do artigo 84 da Lei n" 14.13312021
ã:. Â"r,gcn"i" a",At" poderá ser pronogada por igual período' desde que comprovado' poí meio

de pesqursa de mercado, que os preços registiadoi continuam vantajosos para a Administração' e

hâiá interêssê Dúblico devdamenle iustificado.
ã.i. rli- niiãi"'t" o" prànogaçao cia vigência da Ata, os quantitativos registÍados poderão seí

renovados, totalou parcialmente, desde que:

a)tal possibilidade tenha sido prevista no editale na ata;

b) seia mantida a vantajosidade dos preços;

ci o Íãrnecedor manifeite concordânàia iormal com a renova€o dos quantitativos:
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PREFEITURA MUNIC'PAL DÊ ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA
Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 0í.6í 2.832/000'l -2í

d) haja justificativa da árêa rêquisitante e aprovâção dâ autoridade competente.
3.5. A renovâçáo dos quantitativos obsêrvará os mesmos limitês ê condiçôes êstabelecidos
originalmente, podêndo seÍ ajustada píopoÍcionalmente ao novo período de vigéncia, conformê
necêssidade da AdministÍação-
3.6. Durante o prazo dê validadê da ARP, os óígãos signatários nâo ficarão obrigados a adquiÍir
os materiais exclusivamente pelo SRP, podendo rcalizat nova licitação quando julgar oportuno e
conveniente, ou mesmo pÍoceder às aquisiçôes por dispensa ou inexigibilidade, se for o caso' nos

teÍmos da lêgislaçâo vigente, não cabendo qualquer tipo de recurso ou indenização às empresas
signatárias do SRP.
3.7. Na hipóte§e do ltem 3.6, câso o preço resultantê da licitação, dispensa ou inêxigibilidadê sêja

igual ou superior ao constante no Sistêmâ de Registro de Preços, o órgão fica obrigado a adquirir
o: materiais junto à empresa signatáÍiâ deste lnstíumênto, eis que esta tem o direito dê
prefeÍênciâ.
3.8. A partir da vigência da Ata dê Rêgistro de Píêços, o fornecedor se obriga a cumprir, na

íntegra, todas as condições estabelecidas, flcando sujêito, inclusive, às penâlidades pelo

descumprimento dê qualquer de suas cláusulas.

,'Ls
PROC

RUB

4.'1. O gêrênciamento dêstê instrumento caberá a Prêfêitura [''llunicipal de Alto Alegre do

Pindaré/MA.
4.2. A píesente Ata dê Registro de PrêÇos poderá ser utilizada para contratação do respectivo

objeto, por qualquer órgão da Administração PÚblica, Direta ou lndireta.

5.1. Os pÍeços registrados, as especificações, os quantitativo,s, empÍesa benefciaria e

representante-legal dã empresa, enconiram-se elencado no ANExO ÚNlco da Ata de Registro de

Preços.

6.1. Os serviços deverão seÍ realizados sob demanda, de acordo com as solicitações da

Secretaria Demandante, mediante a emissão da O.S. (Ordem de SeÍviço)
6.2. Fica vedado o substabelecimento dos seNiços
6.3. A prestação dos sêrviços terá início a partir da data de assinatura do Contrato'

7.1. Os preços registrados manteFse-ão inalterados pêlo período de vigência da presênte Ata'

admitida a ievisaã no caso de dêsequilíbrio da êquação econômico-financeira inicial deste

instrumento.

ffio[nacomumeóIadiesels10),!âraábaslecimenl0da
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Av. Joáo Xxlll, S/N ' C€ntro
CNPJ: 01.6í 2.832/000í -21

Parágrafo Primêiro - Os preços íêgistrados que soÍrerem rêvisâo, náo ultíâpassarão os preços

prâticãdos no mercãdo, mantendo-sê a diferença pêrcentual apurada enke o valor originalmênte
constantê dâ proposta e aquêlê vigênte no mêrcâdo a época do rêgistro.
PaÍágÍafo Segundo - caso o préço registrado seja superior à média dos píeços dê merculdo, o

ÓRGÃo GERÉNCIADOR solicitará ao(s) fornecedo(es), mediante coÍrespondência, a redução do
pÍeço registíado, de forma â âdequá-lo ao mêrcado.
Êarâgraio Terceiro - A revisão de preços ocorerá conforme artigos 25.26 e 27 do Decreto

Fede.al n' 11.462123.

8.1. Desde que devidamentê justificada â vantagem, a ata de íêgistro de preços, duÍante sua

vigência, poderá ser utilizâda por qualquer órgão ou entidâdê da administração pÚblica que não

tenha participado do certame licitatório, mediante ânuência do órgão gerenciadoÍ'

Parágiafo irimeiro - os órgãos ê entidades que não participaram do registro de preços, quando

desejãrem fazer uso da atâ de registro dê preços, devêrão consuhar o órgão gerenciador dâ ata

para manifestação sobre a possibilidade de adesão.
iarágraÍo Segundo - Cabêrá ao fornecedor beneficiário da ata de Íegi§tro de preços, observadas

as co-ndiçôes nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não de êxecutar os serviços decorrente

de adesáo, desde que não prejudiqus as obrigaÇões presentes e futuías deconentes da ata,

assumidas com o óÍgão gerênciador e orgão participánte
Parágrafo Têrceiro-- AtcontrataçÕes adicionaÉ não podêrão exceder, poí órgão ou entidade' a

so%;os quantitativos dos Lotes(itens) do instrumento convo€tório e registrados na Ata de

Registro de Preços para o órgão geÍenciador e para o Órgãos participante, não podendo ainda,

exõder na totalúade, ao dobro do quantitativo de cada Lotes (itêns)) Íegistrado na ata de registro

de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do

número de órgãos não participantes que aderirem.

da proposta da licitante vencedora;
Êãiaõi"ro pti."i,o - Para registro adicional de píeços dês demais licitantes será exigida a

análise da documentação de habiiitação.
Éáiálr"to segunao - A apresentação dê novas propostas não prejudicara Ô resultado do

cerlame em relaÉo a licitante vêncedora.
ParágÍaÍo Tercáiro - Além do preço do 1o (primeiro) colocado, sêrâo Íegistrados prêços de

outroã fornecedores, desde que as ofertas seiam em valores iguais ao da licitantê vêncêdora'

iarágrafo QuaÍto - O registio a que se reÍeie o parágrafo terceiro, tem por objetivo o cadastro de

i"r"õr, no a."o de excúsão da primeira colocada da Ata de Registro de Preços' na hipótese

prevista no DecÍeto FedeÊl n' 1 1.462123.

RiJE
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I '1 Após o enceÍâmento da etapa competitiva, as licitantes podêrão reduziÍ seus preços ao valor
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10.'1. A pÍesente Ata dê Registro de Preços poderá ser cancelada de plêno direito' pelo ORGAO
GERENCIADOR, quando:
a) A Fornecedora não cumprir as obrigâções constantes desta Ata de Rêgistro de Preços;

b) Náo íetiÍar a nota de êmpênho ou instrLlmênto equÚalênte no prazo estabelêcido pela

Administração. sem justificatva acedavêl;
c) Não aôeitar reduzir o seu prêço registrado, na hipótesê deste se tomâr superior aqueles
praticados no meícado;
d) SofÍer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei
lV, do Decreto Fedêral 11.462123.
e) Por razões de interesse público devidamentê demonstradas e justificadas pelo(s) ORGAO(S)
eÁnftCteaUfelSl ou pelo ORGAO GERENCIADOR ou por fato superveniente, decorrente de

caso forturto ou forca maior que prejudique o cumprimento da ata.
Parágrafo Primei.o - Ocorrendo càncelamento do pÍêço registrado, a(s) Fornêcedora(s) será(ao)

comu;icada(s) Íormalmente, akavê de documênto que será juntado ao processo administrativo

da presente Ata, após sua ciência.
PaiágraÍo Segundo - No caso de recusa do fornecedor em dar ciência da decisão, a

comunicaçáo será íeita através de publioação no PNCP, con§iderando-se cancelado o preço

regiskado a partir dela.
PirágraÍo ierceiro - A solicitação do fornecedor para can@lamento dos preços registrados

poderá não ser aceita pelo ÓRGAO GERENCIADOR' facultando-se a este, neste caso, a
aplicação das penalidades cabíveis.

1 1.1. Esta Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos documento§ a seguir

especiÍicados, cujo§ teores são conhecidos ê acatados pelas partesi

a) Edital de Prégão Eletrônico SRP n" 1612025 -Ptoc. Adm. '15412025 Termo de RêÍêrência

que acompanhou o edÍtal;
b) Proposta escrita do Ío.nêcedor ou nêgociação/recomposição de pÍeço'

c) Ata da Sessão Pública.

12.1 O PíêstadoÍ dê Serviços rêconhêcê os diÍêitos do óígão gerênciador rêlativos ao prêsênte

instaumênto:
a) N,4odiÍicá-lo, unilateralmente, para melhor adequação às finalidâdes do interessê público' nos

têrmos do Art. 104, l, da Lei n" í4.133/21, respeitados os direitos do Fornecedor;

b) Cancêlá-lo, tot;l ou parcialmente, nos casos especificados no art'28 do Decrêto Federal no

11.462123.
c) Rêscindir nos enumerados do art 137 ê 138 Lei Federal no 14 133121''

ài Àpri""|. à" p"n"ru"des câbíveis motivadas pela inêxecução, totalou parciâl, destê inskumênto'

conforme art.104, lV, da Lei Federal no'14.133/21;
e) Fiscalizarjunto com os demais órgãos signatários, a prestação dos serviços'

@oLinacommeÓ]êÔdie§êLS.10)!âraabastec!meíÍoda
íáiii" ,"lírã" ó ü,;r",p. dê a[o aresrê dà pL;dara. q@ arsponira Je pero menos I (um) posto de abasrêcimeÍ'1o. com sdê â

pêlo ao menôs4okmdê distárciada ededÔ rüÚnicipio

14.133121.. ou art. 28,
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instrumento e o assunto específico da coÍrespondênciâ.
PaÍágraÍo Primêiro - As comunicaçõês feitas ao órgão gerenciador deverão seí endereçâdas à:

1 3.1 As correspondências expedidas pelas partes signatárias dêverão mencionar o nfimero deste

|- pREFETTuRA MUNTcIPAL DE aLTo aLEGRE oo PlNoaR
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO - CPL

Avenida Prêsidentê Médici, s/n, ç9!qo, Alto Alêgre do Pin 
-.1

ParágraÍo Sêgundo _ Eventuais mudançás de endereço do órgão aderente ou dos fomecedores

deverão ser comunicadas por escrito ao órgão gerenciador.

14.1 Todas âs alteraçõês quê se flzêrêm necêssáries seÉô registradas por intêrmédio dê

lavratura de TeÍmo Adiiivo ou Apostilamênto â presentê Ata dê Registro de Preços' conforme o

caso.
Éãiãgrato erimeiro - lntegra esta Ata, o Edital de PREGÃo ELETRÔNlco SRP No í6/2025 ê

seu"ànero" 
" 

as propostas das empresas registradas nestâ Ata'

É;;;"f;:ú;;ãr: ô" 
"a.o" 

ori."o" 
""r.ãlo 

resolvidos de acordo com a Lei Federal no 14 133'

de 1 de maio dê 2021.

15.1 Para efiúcia do presente inskumento, o Órgão Gerenciador providenciará sêu extrato de

publicação no PNCP, após sua assinalura, nos termos da legislação vigente'

Fica eleito o Foro da comarca de santa Luzia/l\4A, para dirimir quaisquer controvérsias advindas

da execução desta Ata de Registro de Preços

E por estarêm de acordo, após lido-ê assinado' as partes Íi'mam a presentê ARP em o2(duas)

vias dê igual têor e loíma, para um so êfêito lêgal, nâ foÍmâ do Art 89 da lêi n' 14 133121 '

Aho Alegre do Pindaré/MA,........ de....... " " " "".de20fü

RespoÁ!*ãEãt oã cõ t'lTRÁi*lre
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h.,á .,ê @,cúros do Munlcloro de arlo aesF do PrÍÚar;:;É-ãõil"h" 
'aãÉt" 

'*'" 
t (umr poslo de ábãsteomenro' com sêde a

peü a" me,tos lOt. O" o,sia-É da sêde do Municipio



PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . ÍúA
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Rêsponsável legal da CONTRATADA

ÍESTEMUNHAS:

1. CPF.

CPF:

ffi olna @mum e óteo dieset sro). pâra âba§êcimedo da

;#;; ;ffi"ãii;É;; a" an'o.qrg" dàÉ','d",e, q* disponha à1 oeb renos 1 (m) posro de abasrecimerÍo @m s€de a

p€lo âo ínems aokm {,e dr§lârciâ da sêdê do Municlpio
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP N' í6/2025 - CPUPMAAP

ANEXO lll

MINUTA DO CONTRATO
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CONTRATO NO xxíxxíPMAAP
PROCESSO No 154/2025

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICIPIO DE ALTO ALÉGRE DO
PINDARÉ/MA, ATRAVÉS OA SECRETARIA MUNICIPAL DE

E A EMPRESA
NA FORMA ABAIXO:

O MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, ATTAVéS dA

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX ALTO ALEGRE DO PINDARE/MA' sêdiada na

inscrito(a) no CNPJ sob o no ......... .......---..........., nestê ato represêntado pelo

.........................i )«xxxxxxxxxxxxxxx»«)«)ooooo«x»(xxxx»o(, nomeado(a) pêla Portaria no . ..', de

..... de ..................... de 20..-, publicada no de .... dê ........--.... de ..........., insorito(a) no CPF no

portado(a) da Carteira de ldentidade no ...... ................. ........., doravante

denominada CONTRATANTE, e o(a) ...................... .... inscrito(a) no CNPJ/l\ilF sob o no

sediado(a) na em . . ................... doravante
dêsignada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) portador(a) da

Carteira de ldentidade no ........... ......, expedida pêla (o)................., e CPF n" ............ '.""-',
tendo em vista o que constâ no Processo no . RESOLVEM celebÍar o presente

Contrato decorrentê da licitação na modalidade PREGÃO ELETRONICO SRP No' í6/2025 -
CPUPMMP e do PROCESSO ADMINISTRATIVO N.o 15412025, com Íundamento da Lei no

14.133, de 1'dê abtil de 2021e na Lei no 8.078, de í990 - Código de Defesa do consumidor,

mediante as sêguintes cláusulas e condições:

í. CúUSULA PRIMEIRA - OBJETO

'1.1. O objeto do presente Termo de ContÍato xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, coníormê especiÍicações e

quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado no preâmbulo e na proposta

vencedora, os quais integram este inskumento, independente de transcÍição'

'1.2. Discriminação do objêto
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2. oúUSULA SÉGUNDA - VlGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contralo será alé 31l12lxxxx conlado§ dâ assinatura do
contrato, podendo ser prorrogado conÍorme artigo 106, da Lei n" 14.133/202'1.

3. CúUSULA TERCEIRÂ - PREçO

3.1. O valoÍ do prêsente TeÍmo de Contralo é de R$ .... ....(..............).
3.2. O cronograma de desembolso será conforme quantitativo solicitado, de forma parcêlada, a

partir da liquidação dos produtos fornecidos, nos termos da Lei Fedetal no 14.13312021.

3.3. No valor acima estão incluídas todas as despe§as ordináíias diretâs e indketas decorÍentes

da execuÉo contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas'
previdenciãrios, fiscais e comercaais incidentes, taxa de administração, Írete, seguro e outros

nêcêssáraos ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CúUSULA OUARTA- DOTAçÃO ORçAMENTÁRA (art 92, VÍl)

4.1.As despesas decorrentes desta contratação estão pÍogramadas em dotação orçamentária
própria, prevista no oÍçamento do Município, na classiíicação abaixol

xxxxxxxxxnoo«)l0(xxxxxxxxrc«x»(xxxxxxxxxxxxxxxxx)o«»co«xxpo(»«xxxxlco«)«xxxxx)'cd

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENÍO (aí. 92, V e Vl)

5.'1. A Contratada apresentará mensalmente à
liquidaÇão e pagamento do produto fornecido,
abastecimento emitida§ pela l\ruôicipalidade.

Contratante as Notas Fiscais paÍa o âto de atesto,
acompanhadas das primeiras vias de requisição de

5.2. O pagamento dos combustíveis fornecidos será efetuado, poÍ meio

emitida em nome da Contratada, paÍa crédito na conta coírente por ele

satisfeitas as condições êstabelecidas no Contíêlo
5.3. A Nota Fiscal deverá ser emitida de acordo as respectivas quantidades do produto fornecido'

com preço unitario e preço total, deduzidos o desconto aplicado no preço máximo da Tabela de

PÍeço dá ANP, correspondente a semana do faturamento, contendo ainda o endereço do local de

entrêga, dêvendo, ainàa ter no verso, o atesto do recebimento dos produtos e anexo a impressão

das iabelas disponíveis no site da ANP (http/www.anp.gov.bípreco) quê compíove as

rêferên cias.
5.4. No caso de não ser apresentada a impressáo das tabelas disponíveis no sitê da ANP

ihtto://$r,vw.ano.qov.br/orecoi parâ íins de âferição do valor na semana correspondente ao

f;luramen-ã;erá utilizado como base para fins dé faturamento o valor médico orçado no reÍerido

processo licitatório.
ã.s. I Éúeep tul.a o prazo de 30 (trinta) dias úteis parâ efetuar o pagamento, contãdo da data de

recebimento dâ Nota Êiscal, desde que não haja fator impêditivo provocado pela Cont'âtada'
PágiB 4A152
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5.6. Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendentê dê liquidação de

obrigações em virtudê de penalidades impostas por inadimplência contratual.O pagamento dar-se-
á diíetãmente na conta corrente da ContÍatada, iunto ao Banco 

-, 

Agência no 

-; 

e

Conta Corrente no

.tsl

quantitativos
êmitido pêla

no Termo de

l)Roc
NUB

mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos ou

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas
supressõês que se fzerem necessários, até o

inicial atualizado do contrato.

71 O fornecimênto se daÍá sob demanda. de acôrdo
solicitados pêla CONTRATANTE, mediante emissão de
mesma, durante o período de vigência do conkato
7.2. As condiçôes de execução e recêbimento do objeto são

RêÍerência, documento integrante e apenso a este conkato.

6. CLÁUSULA SEXTA _ REAJUSTE E ALTERAçOES (ATt. 92, V)

6.1. O preço contratado é fxo ê irreajustável.
6.2. Evênt;ais alteraçõês conkatuais rêger-se-ão pela disciplina do art. 124 e seguintês da Lei no

14.133, de 2021.

6.4. As supressôês Íesultiantês de acordo cêlêbrado êntrê as pârtes contratantes poderão exceder

o limite de25% (vinte e cinco por cento) do valoí inicial atualizado do contrato.

7. CúUSULA SÉTIMA - EXECUçÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO

com as necessidades ê
ordem de fornecimênto

aquelas Previstas

L CLAÚSULA OITAVA - FISCALIZAçÃO

8.1.A fiscalzaçáo da entrega do objêto será eÍetuada por Representante designado pela

CONTRATANÍE, na formâ êstabelecida no Decreto Municipâ1.

9. CúUSULA NONA - OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA (AÍt. 92' XIV'

XVl, XVll, X, Xl ê XIV).

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTMTADA são aquelas pÍevistas no TERMO DE

REFERÊNCIA . ANEXO I

10. CúUSULA DÉCIMA- SANçÔES ADMINISTRÂTIVAS (AÉ. 92, XIV).

'10.1 . Comete infração adminiskatÚa nos termos dâ Lêi no 14' 133/21 , de 202í a Contratada que:

ló f f. inei"cuçao totat ou parciatmente qualquer das obrigâçôes assumidas em decorrência da

contÍatação;
'10.1.2. Ensejar o retardamento da execuÉo do objeto;

10.1.3. Fraudar na execuÇão do contrato;
10.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;
10.1.5. Cometer fraude frscal;

ffiohê.om@êó,edÉ3els.1o)pâÍaábdsleclrenlodáÉ.iiât- PÍúào Elêtónrco SFP n' 16,2025 - Aqu's'çãÔ
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10.í.6. Nâo mentivêr a proposta.
10.2. A Contretâda que cometer quahuer dâs inÍraçõês discriminadas no subitem acima fcârá
sujêita, sem prejuízo da Íêsponsabilidade crvile criminal, às seguinles sânçõês:
10.2.'1. AdveÍténcia por faltas leves, assim êntêndidas aquelas que náo acarretem preiuízos

significativos para a Contratante;
10.3. Multa moratória de 0,3% (zero vlrgula três por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o
valor da parcela inadimplida, âté a data do efêtivo inadimplemenlo, obseÍvando o limite de 30

(kinta) dias;
tO.g.i. lttutta compensatória de loyo \dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução totaldo objeto;
10.3.2. Ém caso de inêxêcuÉo parcial, a multa compênsâtóna, no mesmo pêrcentualdo subÍtem

acima, sêrá aplicada dê forma proporcionalà obrigâção inadimplida;
10.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratâr com o órgão, entidadê ou unidade

administrâtiva pela qual a Administíação Pública opera e atua concretamênte, pelo prazo dê até

dois anos;
10.3-4- lmpedimênto dê licitar e contratar com o [runicípio de Alto Alegre do Pindâré/MA com o

consequente descredenciamento no Sistema de Cadastío Próprio da Preêitura Municipalde Alto

Alegre do Pindaré/MA pelo píazo de alé onco anos:
10.õ.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a AdministraÉo Pública,

enquanto perdúrarem os motivos determinantes da puniÇão ou até que seja promovida a

reabilitação perante a pÍópria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre

que a Conkatada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; -
i0.4. Também ficam sujeitas às penalidades da Lêi no í4.133, de 2021, a Contratada quê:
'10.4.1.Tenha soÍrido ôondênação definitiva poí praticar, por meio dolosos, fraude fscal no

rêcolhimento de quaisquer tributos;
10.4.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a ÍrustraÍ os objetivos da licitação;

1o,4.3.Demon§trenãopossuiridoneidadepaíacontratârcomaAdministraçãoemvirtudedeatos
ilícitos praticádos
'!0.5- A aplicação dê qualquer das penalidades pÍevistas realizar-se-á em processo administÍativo

qu" 
"""eguraiá 

o contr"ditório e a ampla deÍesa à Contratada, obseNando-se o procedimento

previsto na Lei no '1 4. 1 33, de 2021 .

i0.6. A autoridade compêtente, na aplicaçâo das sançõês, levará em consueraçáo a gravidade da

conduta do infrator, o caráter educatavo da pena, bem como o dano causado à Administração'

observado o princípio da proporcionalidadê.
1o-7.As penalidades sê;ão obrigatoriamênte registradas no Sistêma de Cadastro Próprio da

PreÍeitura Municipalde Alto Alegre do Pindaré/MA.

í 1. CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - EXTINçÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

'1 1 1 . O presente Íermo de Contrato poderá ser Íescindido nas hipóteses previstas nos arts' 137'

138 e 13d da Lei nô 14.133, de 2021, com as consequências indicadas no art' 80 da mesma Lei'

sem oreiurzo das sanÇões aplicávêis.
iir' É-;;i"ili j Íusão, cisão ou mcorporaÇão da conkatada com/em outra pessoa iuridica'

desde que sejam observados pêla nova pessoa jurídicâ todos os requisitos de habilitação êxigidos

nà fi"nàçao óriginal; sejam mantidas as demáis cláusulas ê condições do contrato; não haja

prejuízo'à exeiução d; objeto pactuado e haja a anuência erpressa da AdministraÇão à

continuidade do contrato.
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11.3. Os casos de Íescisão contratual sêrão formalmente motivâdos, asseguíando-sê à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
11.4- A CONTRATADA rcconhecê os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisâo
administrativa previstas nos arts. '137, ! 38 e 139 dâ Lei n' 14.133, de 2021.
11.5. O termo dê rêscisão será precedido de Relatório indicativo dos sêguintês aspectos,
conforme o caso:

1.5.1. Balanço dos êventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpíidos;
1.5.2. Rêlâção dos pagamentos já êfêtuados e ainda dêvidos;
1.5.3. lndenizações e multas.

12, CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VEDAçOES

'12.1. É vêdâdo à CONTRATADA:
12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operâção Ínanceka;
12.'1 .2. lnterrompeÍ a execução contíatual sob alegação de inadimplemento por parte dâ

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos êm lei.
12.'1.3.A Subcontrataçâo total, sêndo permitido até o limitê de 30%, após consulta a

CONTRATANTE,

í3. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS.

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTMTANTE, segundo as disposiçôes contidas

na Lei n" í4.133, de 202'1 e demais normas gerais de licitações e contratos administrativos e,

subslliariamente, segundo as disposições contida§ na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defe§a

do Consumidor- e normas e princípios gerais dos contratos

14. CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA - PUBLICAçÃO

14.'1. lncumbirá à CONTRATANÍE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no

Diário OÍicial do l\,4unicípio ê disponibilizar no Portâl Nacional de Compras Públicas, no prazo

previsto no art.94, lda Leino14.133, de 2021.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- FORO

15.'1. Fica eleito o Foío da Comarca de Santa Luzia, para dirimir os litígios que decorrerêm da

êxêcução deste Termo dê Contrato quê não pudêrem §eí compostos pela conciliação, confoíme

art.92, § 1", da Lein" 14.133/21.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo dê Contrato foi lavíado em três (três) vias

de igual teor na presença áe duas testemunhas para que surtam seus lêgais e jurídico§ efeitos'

que, depois de lido e achado em oÍdem, vai assinado pelos contraentes

Alto Alegre do Pindaré/MA,.......... de....... ................. de 20)«'

Páginâ 49/52
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PREFEITURA MUNICIPAL DÊ ALTO ALEGRÊ DO PINDARÉ. MA
Av. João Xxlll, S/N - Centro
cNPJi 0í.612.832000í-2í

Responsávêl legal da CONTMTANTE

Responsável legal dê CONTRATADA

TESTÊMUNHAS:

3. CPF:

CPF:

Edital - Pr€gáo Eleióni.o SRP nq 16/2025 - &uisiÉo dê combEtivas (gãsolina comm e óre dieEl S-10), pâra âbáslêcimenlo da
Íola de velcúos do Municlpio de atlo alegrs do Pirúâré, qLp disponha de pelo rercs I (um) poslo de abâsleomerúo, com sêdê â
pero ao menos 40im dê disrânc'ã da sêde óo Município
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PREFEITURA i/lUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . i,lA
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PROC

RrlE

PREGÂO ELETRÔNICO SRP N' ,I6/2025 - CPUPMAAP

ANEXO IV

"MODELO OE DECLARÂçÃO"

llmo- SÍ.
Prêgoêiro
Prêfêitura Municipal de Altô Alegre do Pindâré/MA

DECLARAÇÃO CONJUNTA

Licitação: PREGÀO ELETRÔNICO SRP N" 16/2025 - CPL/PMMP.

Prezado Senhoí,

A empíesa ........................................., inscrita no CNPJ no................, por intermédio de
sêu repíêsentante legal o (a) S(a).......................... po(ador (a) da Cl

. e do CPF nô............ , DECLARA, sob as sanções administratÚas cabíveis e
da lei, em especialo an.29g do Código Pênal Brasileiro, que:sob as penas

1) Ouanto a inêxistência de Íato impeditivo de licitari nos termos do artigo 156, inciso

lV, da Lei Federal n.o 14.133121, que até a presente data nenhum fato oconeu que a inabilite a

participaí do PREGÃO em epÍgrafe, e que contra ela não existe nenhum pedido de Íalência ou

concordata. Declara, outrossim, conhecer na integra o Edital e que se submete a todos os seus

teÍmos.

a) Declara ainda, nos termos da Lei Federal n.o 14133121' que não possui em seu

quadro funcional servidor público ou dirigênte de órgão ou entidade contratante ou responsável
pela licitaçâo.

b) DeclaÍa também, nos termos da Lei Federal n." 14 133/2'1, que não incide em suas

hipótesês vedadas.

c)Declara ainda, para fins do disposto na Lei Federal '1413321' acrescido pela Lei n'
9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, satuo na condição de aprendiz

2) Quanto à elaboraçáo independente de propostai

a) A proposta anêxa foi etaborada de maneira independente (pelo licitantê), e que o

conteúdo da proposia anexa não foa, no todo ou em parte. direta ou indiretamente, informado a,

discutido com ou recebido de qualquer outro parlicipante potencialou de Íato da (idenüficação da

licitação), por qualquer meio ou por qualquêr pessoai

ffioinácomUmeÔleodeselsJo),paraabásl*imenlcda
ilã; ,;;ffi'-ãü;;;;l; o" ario a.g," oà p,,io",e qr:e orsponm à! pero mercs t rum) posro de abâsreomênio' com sedê 3
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e) Que o conteúdo da Proposta
indirêtamente, informâdo a, discutido com ou
antês da abertura oficialdas propostas;

f) Quê está plenamente ciênte do
plenos poderes e informaçôes para firmá-la.

PROC

anexa não foi, no todo ou em pârte, diÍeta ou
rêcêbido de qualquer integrante de (órgão licitante)

teor e da êxtensâo desta declaração ê quê detém

*

ffi
PREFEITURÂ MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ . MA

RUB

Âv. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 0'1.6í 2.832/000í -2í

b) A intenção de apresenta. a proposta anexa nâo Íoi inÍormada a, discutido com ou

recebido de qualquer ouho pârticipante potencial ou de Íato da (identificação da licitação), por
qualquer mêio ou por qualquer pessoa;

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, inÍluir na decisão dê
qualquer outro paÍticipante potencial ou de fato da (adentificaçâo da licitação) quanto a paúicipar
ou não da refeíida licitação;

d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direia ou
indiretamente, comunicado a ou discutido com qualqueÍ ouko participante potêncial ou de Íâto da
(identmcação da licitação) antes da âdjudicação do objeto da rêferida licitação;

Locale data
Nome e assinatura do Íepresêntante legal

l]bsevação: em casp atimativo, assinalar a ressalva acima ' Esta declaÊção deveá ser enitida
em papel que identÍfique o ótgão (ou empresa) emissorl

Pági..a 52152
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pREFEtÍuRA MUNtctpÂL DE ÁLTo aLEGRE Do PINDARÉ - MA
Âv. Joáo xxlll, S/N - cêntro
CNPJ: 01 .612.832000í -2í

avrso DE LrcrrAÇÃo

pREGÃo ELETRôNrco sRp N' 't6/202s - cpuPMAAP. PRoc. aDM. N'. í54l202s. o
Município de Alto Alegrê do Pindare/[,4A, através da sua Secretaria lvlunicipal Administração
e FinanÇas torna púbtico quê realizará no diâ 28/05/2025 às 09:00h lacitação na modalidade
PREGÀO ELETRÔNICO, dO tiPO MAIOR OESCONTO, PATA REGISTRO DE PREçOS,
modo de disputa ABERTO, na Íorma da Lei Fede'al no 14-13312021, visando a Registro de
Preços para FutuÍa e Eventual Aquisição de combustíveis (gasolina comum ê óleo
diêsêl S-10), pere abastecimento da Írola de veículos do Município de Alto Alegrê do
Pindaré, que disponha de pelo mênos 1 (um) po§to dê abastecimento, com sedê a
pêlo ao menôs 40km dê distáncie de sede do Município, cujas especiÍicaçôes
encontram-se detalhadas no Edital e seus anexos. O Pregão EletrÔnico será realizado em

sessão pública, via lnternet, mediante condiçÔes de §egurança - criptografa e autenticação -

em todas as suas íases. Local: Portal Compras Públicas
www.oortaldecomprasoublicas.com.br. Recebimento das propostas: A partir da publicação

do âviso de edital. O edital êncontra-se disponÍvel no §ite
www.portaldecomoraspublicas.com. br.

de 2025.
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ContrataÇão/Pregoeiro da P[IMP
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Venda de prodtrtos chineses
salta até 40% após tarifaço
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Ata de Processo Deserto
Prefeitura Municipal de Alto AlegÍe do Pindaré
Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré

Registro de Preços Eletrônico por Maior Desconto - 16/2025

Licitados

Documentos Anexados ao PÍocesso
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ÂLTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA
Av. João Xxlll, Sril - Cêntío
CNPJ: 01 .6í 2.832/000í -2í

OESPACHO

REF. PROC. 15iU2025

Venho informar que o Preoão Eletrônico SRP no í612025 restou

DESERTo. vez oue nenhuma empresa apresentou orooosta na sessão pública realizada no

dia 28 de lraio de 2025.

Desta forma, encaminhem-se os autos ao Ordenador de

Despesas para conhecimento e deliberação quanto a realizar-se nova Licitação.

Alto Alegre do Pindare/[ilA, 29 de Maio de 2025.

EDIVAN PINHO PEREIRA
PÍegoeiro
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